
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 12 DE FEVEREIRO DE 1993 ···-----BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Re-gimento Interno, promulgo o seguinté 

DECRETO LEGISLATIVO N• 1, DE 1993 

Aprova a indicação dos nomes de membros titulares e suple!l~s que integrarão a 
Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização., 

O Congre~so Nacional decreta: 
Art. 1• E aprovada a indicação feita pelo Poder Executivo, na Mensagem n• 26, de 1993, dos 

nomes dos cidadãos que integrarão a Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização, a saber: 
I -titulares governamentais: 
a) Luiz André Rico Vicente -Ministério de Mirias e Energia; 
b) Frederico Victor Moreira Bussinger- Ministério dos Transportes; 
c) Keniti.Aniya- Ministério do Trabalho; _ 
d) Emílio Humberto Carazzai Sobrinho - Ministério da Fazenda; , 
e) Antônio Rocha Magalhães- Secretaria do Planejamento, Orçamento e Coordenação; 
li- titulares não governamentais: 
a) Wandenkolk Moreira; 
b) André Franco Montoro Filho; 
c) José Roberto Mendonça de Barros; 
d) Oscar Dias Corrêa Júnior; 
e) Odilon Niskier; 
O Ruy de Castro; 
g) Geraldo Nunes; 
h) José Alencar Gomes da Silva; 
i) João Agripino de Vasconcelos Maia; 
j) Vladimir António Rioli; 
III -Suplentes governamentais: 
a) Ricardo Pinto Pinheiro- Ministério de Minas e Energia; 
b) Clovis Fontes de Aragão -Ministério dos Transportes; 
c) Dirceu Huertas- Ministério do Trabalho; 
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d) Fernando de Holanda Barbosa- Ministério da Fazenda; 
e) Paulo Fontenele e Silva- Secretaria do Planejamento, Orçamento e Coordenação; 
IV -suplentes não governamentais: 
a) Olinda Ribeiros de Magalhães; 
b) Mareio Wohlers de Almeida; 
c) Waldemar Giomi; 
d) Celso Renato D' A vila; 
e) Japy Montenegro Magalhães Junior; 
f) Antonio Massarioli André; 
g) Henrique de Assis Villaça; 
h) Edme Tavares de Albuquerque; 
i) Nelson de Abreu Pinto; 
j) Sílvia Maria Caldeira Paiva. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de fevereiro de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SENADO FEDJERAIL 
. Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, presidente, nos termos do 

art. 48, ttem 28, do Regimento Interno, promulgo :a seguinte 
' 

RESOLUÇÃO N' 12, DE 1993 
Autoriza a Prefeitora Municipal de Blumenau - SC, a contratar operação de crédito 

no valor de Cr$5.131.000.000,00 (cinco bilhões, cento e trinta e um milhões de cruzeiros), 
a preços de agosto de 1992, junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
S-A- - BADESC, dentro do Programa de Apoio ao Desenvolvimenio Urbano dos Municípios 
de Pequeno Porte do Estado de Santa Catarina - PllOURB. 

O Senado Federal resolve:. 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Blumenau - SC autorizada, nos termos da Resolução n' 

36, de 1992, do Senado Federal, a realizar operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina S.A. - BADESC, no valor de Cr$5.131.000.000,00 (cinco bilhões, cento e 
trinta e um milhões de cruzeiros), a preços de agosto de 1992, atualizado pela Taxa Referencial- TR. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito referida neste artigo destinam-se 
à execução de projetos de infra-estrutura naquela municipalidade, dentro do Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento Urbano dos Municípios de Pequeno Porte do Estado de Santa Catarina:- PROURB. 
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Art. 2• As condições financeiras básicas da operação de Crédito são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$5.131.000.000,00 (cinco bilhões, cento e trinta e um milhões de cruzeiros), 
a preços de agosto de 1992, atualizadó pela variação da Taxa Referencial- TR. 

b) prazo para desembolso dos recursos: imediato; 
c) juros: doze por cento ao ano; 
d) índice de atualização monetária: variação da TR; 
e) destinação dos recursos: investimento'urbano (pavimentação de ruas); 
I) condições de pagamento: 

-do principal: em noventa e seis parcelas mensais, vencendo a primeira doze meses após a 
primeira liberação; 

-dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 3' A presente autorização será exercida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, a 

contar da data de sua publicação. 
Art. 4• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de fevereiro de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 1• SESSÃO, EM 11 DE FEVEREIRO 

DE 1993 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Oficios do 1• Secretário da Câmara dos Depu­

lados 

~No 22/93, encaminhando autógrafos referentes ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 43/92 (n" 2.624/92, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que altera a composição e organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4" Região, sede em Porto Alegre 
- RS, e dá outras providências. (Transformado na Lei 
n" 8.49L de 20 de novembro de 1992.) 

- N" 23/93, encaminhando autógrafos referentes ao 
Projeto de Lei da Câmara n" 44/92 (o" 2.625/92, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que altera a composição e a organização interna do Tribu­
nal Regional do Trabalho das· Região, com sede em Salva­
dor - BA, e dá outras providências. (Transformado na 
Lei n' 8.493, de 20 de novembro de 1992.) 

- N~ 34/93, encaminhando autógrafos referentes ao 
Projeto de Lei da Câmara n" 45/92 (n" 2.626/92, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que altera a composição e a organização interna do Tribu- . 
nal Regional do Trabalho da ga Região, com sede em Curi- . 
tiba - PR, e dá outras providências. (Transformado na 
Lei n' 8.492, de 20 de novembro de 1992.) 

- N9 25/93, encaminhando autógrafos referentes ao 
Projeto de Lei da Câmara n" 48/92 (n' 2.630/92, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que altera a composição e a organização interna do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 3a Região, com sede em Belo 
Horizonte - MG, e dá outras providências. (Transfor­
mado na Lei n' 8.497, de 26 de novembro de 1992.) . 

- N9 26/93, encaminhando autógrafos referentes ao 
Projeto de Lei da Câmara no 149/92-Complementar (no 
136/92, na casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que prorroga a Lei que estabelece normas 

sobre o cálculo. a entrega e o controle das liberações dos 
recursos dos Fundos de Participação e dá outras providén­
cias. (Transformado na Lei Complementar no 72, de 29 
de janeiro de 1993.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 9/93 (n' 3.514/93, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que especifica os crítérios para reposicionamento de servi­
dores públicos federais civis e militares e dá outras provi­
dências. 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n' S/15/93 (n' 93, na ori­
gem), do Governador do Estado do Pará, através do qual 
solicita autorização para contratar operação de crédito jun­
to à Financiadora de Estudos e Projetos- FlNEP, para 
os fins que especifica. 

- Extinção das urgências aprovadas para o Ofício no 
S/48/92, Projeto de Resolução n' 7/93 e Projeto de Lei 

da Câmara no 3/93, voltando as referidas matérias à trami­
tação normal, em virtude do término da 7~ Sessão Legis­
lativa Extraordinária da 49" Legislatura. 

1.2.3- DiS<ursos do Expediente 

SENADOR NEY MARANHÃO- Os incidentes di­
plomáticos envolvendo brasileiros em Portugal. Emanci­
pação da pobreza nacional com o fim de evitar a discrimi­
nação internacionaL A .posição do Mercosul em relação 
aos demais blocos econômicos na Economia Mundial. Ne­
cessidade do Brasil de aliar-se a novos parceiros econô­
micos, de preferência, parceiros asiáticos, para combate 
aos cartéis. 

SENADOR ÁLVARO PACHECO- Considera­
ções sobre rrojeto de Lei das Diretrizes e Bases da Educa­
ção, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, tendo o Senador 
Cid Sabóia de Carvalho como relator, aprovada na Comis~ 
são de Educação nesta semana. O descaso com a Escola 
Pública. 
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1.2.4- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado no 9/93, de autoria do 

Senador Álvaro Pacheco, que estimula a criação e manu­
tenção de escolas técnicas de ensino industrial de nível 
médio, mediante a concessão de incentivos tributários. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n' 2/93 (n' 48/91, 

na Câmara dos Deputados), que altera dispositivos da 
Constituição Federal (Sistema Tributário Nacional). Em 
fase de discussão (2• sessão): 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NEY SUASSUNA- A vontade política 

para solucionar o flagelo da Seca no Nordeste. Transcrição 
nos Anais do Senado do Editorial do jomal O Norte, do 
dia 27-1-93, intitulado "A Seca, de novo". 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- A banaliza­
ção do problema da fome no Brasil. O desperdício na 
economia brasileira agravando a fome do brasileiro. Consi­
derações sobre o Programa da Segurança Alimentar, do 
PT. 

· SENADOR ALUÍZIO BEZERRA- A falta de pre­
ço da borracha nativa nó mercad,o nacional devido à impor­
tação do produto com preço su~sidiado, causando o caos 
social nas regiões seringueiras. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Registro do 
encontro de S. Ex~, com a Ministra do Planejamento, Yeda 
Crusius, onde se examinou o Programa de Garantia de 
Renda Mínima. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Homenagem 
ao Suplemento Literário do M~nas Gerais , órgão oficial 
do Governo do Estado de Minas Gerais, pelo transcurso 
de seus 27 anos de existência. 

são. 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 1 a Sessão, em 11 de fevereiro de 1993 
8" Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Magno Ba~elar. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

• Affonso C.amargo - Albano Franco - Alufzio Bezerra 
- Alvaro Pacheco - Beni Veras - Carlos De'Corli - Chagas 
Rodrigues - Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo - Garibaldi 
Alves Filho- Gilberto Miranda- Guilherme Palmeira- Hen­
rique Almeida- Humberto Lucena- Hydekel Freitas- Joa_o 
Rocha- Júlio Campos- José Paulo Bisol- José Richa- Ju­
vêncio Dias - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha- Lou­
rival Baptista - Magno Bacelar - Marco Maciel - Marluce 
Pinto -.Mauro Benevides- MoisEs Abrno- Nabor Júnior­
Ney Suassuna- Pedro Simon- Ropaldo Aragno- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 33 Srs~ Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1: Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N"' 22/93, de 10 do corrente, encaminhando autógrafos 
referentes ao Projeto de Lei da Câmara nÇI 43, -de 1992 (n9 
2.624/92, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Supe· 
rior do Trabalho, que altera a composição e a organização 

. interna do Tribunal Regional do Trabalho da 4~ Região, com 

sede em Porto Alegre - RS, e dá outras providências, e 
transformado na Lei n' 8.491, de 20 de novembro de 1992; 

N' 23/93, de 10 do corrente, encaminhando autógrafos 
referentes ao Projeto de Lei da Câmara n"' 44, de 1992, (n9 
2.625/92, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, que altera a composição e a organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região, com 
sede em Salvador- BA, e dá outras providências, e transfor~ 
madona Lei n' 8.493, de 20 de novembro de 1992; 

N'? 24/93, de 10 do correiue, encaminhando autógrafos 
referentes ao Projeto de Lei da Câmara n'? 45, de 1992 (n<? 
2.626/92, na Casa de orig~m), de iniciativa do Tribunal.Supe­
nor 'do Trabalho, que altera a composição e a organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região, com 
sede em Curitiba- PR, e dá outras providências, e transfor~ 
madona Lei n" 8.492,de 20 de novembro de 1992; 

N<? 25/93, de 10 do corrente, encaminhalído autógrafos 
referentes ao Projeto de Lei da Câmara n' 48, de 1992 (n' 
2:630192, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Supe~ 
nor do Trabalho, que altera a composição e a organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região, com 
sede em Belo Horizonte - MG, e dá outras providências, 
e transformado em Lei n' 8.497, de 26 de novembro de 1992; 
e 

N' 26/93, de 10 do corrente, encaminhando autógrafos 
referentes ao Projeto de Lei da Câmara n' 149, de 1992 -
Complementar (n<? 136/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que prorroga a Lei que estabelece 
normas sobre o cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Participação e dá outras providên~ 
cias, e transformado na Lei Complementar no 72, de 29 de 
janeiro de 1993. 

Enacaminhando à· revisão do Senado autógrafos 
do seguinte projeto: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 9, DE 1993 
(N• 3.514/93, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Especifka os critérios para ••posicionamento de 
servidores pllblicos federais civis e llliUtares e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: " 
Art. 19 O reposicionamento dos servidores públicos ci· 

vis e a adequação dos postos e graduações dos servidores 
militares do Poder Executivo Federal, nas respectivas tabelas 
de vencimentos e de soldos, serão feitos de acordo com o 
previsto na Lei n9 8.622, de 19 de janeiro de 1993, conforme 
disposto nesta Lei. 

Art. 29 A adequação dos postos, graduações e soldos 
dos servidores militares será feita de acordo com a tabela 
constante do Anexo I desta Lei, tendo em vista os seguintes 
critérios: 

I - elevação de até três valores de padrões de soldo, 
com preservação da hierarquia entre os diferentes círculos 
de oficiais e de praças, conforme estatuto dos militares (Lei 
n• 6.880, de 9 de dezembro de 1980) e tabela do Anexo I 
da Lei n• 8.622, de 1993; 

li - aplicação dos tetos de soldos constantes da tabela 
do Anexo I e do disposto no art. 6• da Lei n• 8.622, de 1993; 

III - alteração de valores de soldos, a fim de preservar 
o critério de hierarquização a que se refere o inciso I deste 
artigo e a adequação constante do art. 4\1 da Lei n~> 8.622, 
de 1993; · 

IV - observância do disposto nos arts. 26 e 27 da Lei 
n• 8.460, de 17 de setembro de 1992. 

Art. 3~ O reposicionamento dos sérvidores civis, rias 
tabelas de vencimentos, conforme os Anexos li e 111 desta 
Lei, será feito de acordo com os seguintes critérios; 

I- reenquadramento nas Tabelas constantes dos Anexos 
VII e VIII da Lei n• 8.460, de 1992, com preenchimento 
dos padrões da classe "A", dos diferentes níveis; 

11 - reposicionarnento de até três padrões de vencimen­
to, tendo em vista o número de servidores das diferent~s 
classes, em cada nível, de forma a manter a hierarquia dos 
vencimentos; 

III - utilização dos valores de vencimentos constantes 
das Tabelas dos Anexos li e III da Lei n• 8-622, de 1993. 

Art. 4~ Os vencimentos dos titulares dos cargos de ma­
gistério superior e de magistério de 1 ~ e 2\1 graus passam a 
ser os constantes do Anexo IV desta Lei. 

Art. 59 As diferenças de remuneração decorrentes da 
aplicação do disposto nesta Lei serão pagas segundo o disposto 
no art. 7• da Lei n• 8.622, de 1993. 

Art. 69 O pagamento da remuneração, proventos e ven­
cimentos dos servidores públicos federais civis e militares será 
efetuado até o último dia útil do mês referido. devendo o 
Poder Executivo regulamentar o presente artigo até 31 de 
dezembro de 1993. 

Art. 7o Até que seja aprovado o regulamento de pro­
moções a que se refere o art. 24 da Lei n• 8.460, de 17 de 
setembro de 1992, a progressão e a promoção dos servidores 
públicos civis continuam a reger-se pelos regulam~nt~s ~m 
vigor em 31 de agosto de 1992, observadas as eqmvalenc1as 
previstas nos Anexos VII e VIII da mesma Lei, ~om as alte~a­
ções constantes dos Anexos H e III a esta Le1, para efetto 
de retribuição. 

Parágrafo único. Será computado, para fins de promo­
ção, o período de duração de cursos ministrados pelo~ centros 
de formação da Administração Pública Federal considerados 
requisitos para ingresso nas respectivas carreiras e categorias 
funcionais. 

Art. 8~' Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Ad­
ministração Federal, sob gestão da Fundação Escola Nacional 
de Administração Pública, o Fundo Especial de Formação, 
Qualificação, Treinamento e Desenvolvimento do Servidor 
Público, de natureza contábil, destinado a centralizar recursos 
e financiar as atividades do Programa Nacional de Treina­
mento do Servidor Público, a cujo crédito se levarão os recur­
sos específicos previstos no art. 23 da Lei 0 9 8.460, de 1992. _ 

§ J9 Constituem também recursos do Fundo a que se 
refere este artigo: 

a) resultados financeiros de suas atividades; 
b) doações de entidades públicas ou privadas; 
c) empréstimos de instituições financeiras nacionais e in­

ternacionais~ 

d) recufsos de outras fontes. 
§ 2" A regulamentação do Fundo de que trata este arti­

go será baixada pelo Poder Executivo no prazo d~ sessenta 
dia contado a partir da d~ta de publicação desta Le1. 

Art. 9~ O disposto nos arts. 1~' a 6~" desta Lei aplica-se 
aos proventos da inatividade e às pensões decorrentes do fale­
cimento de servidor público federal civil e militar. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO DA LEI N° DE DE PE 19!;13. 
Enquadramento dos servidore:s nli tál;lela de vencimentos do Anexo 11 

2 '.' 

SERVIDORES DA CARREIRA DE AUDt:fORIA 00 TESOURO NACIONAL 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEOIARIO 
SITUAÇAO · SITUAÇAO 

31/08/92 . ' ··PROPOSTA '. 31/08/92 PROPOSTA 
CLAS/PADR CLASSE .. . PADRAO CLAS/PADR CLASSE PAD~O 

3"11 I 3"{1 I 

-- . ' :11 '· .... ' .•' .. -- 11 '. 
3°111 o 111 ' ' ''' . 3"111 o 111 
3"1111 ' I'Ó' '' -- IV 
31 /IV V· 31 1111 ' v 
2"/1 I -- I 

' 21111 11 -- 11· 
21 /111 c 111 2111 c 111 

. 2"/IV ''.' .IV ... ' 2"111 '. IV 
2"/V v ' 21 1111 v 
21/VI ·VI · · 21 /IV VI 

1"11 I -- I 
11 111 . ' ·li '.' - 11 . ' 
11 /111 8 . 111 ' 1"/1 8 111 
1•11v IV ' 1"111 IV 
1"/V ' v '' 1°/111 v 
11 /VI VI .. :: 11 /IV VI 

E/I I -- I 
E/11 A 11 E/I A 11 
E/111 111. E/11, 111 111 .. . . 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 

' 
3 

SERVIDORES DA CARREIRA DA POLICIA FEDERAL, 
POLiCIA CIVIL DO DF E DOS EXTINTOS TERRITÓRIOS FEDERAIS. 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIARIO 
SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31108/92 PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 
CLAS/PADR CLASSE PADRAO CLAS/PADR CLASSE PADRAO 

21 /1 I 21 /1 I 

-- 11 -- 11 
2"111 o 111 21 /11 o 111 
21 /111 IV -- IV 

-- v 21 /111 v 
2"/IV I -- I 
2"/V 11 21 /IV ' 11 

-- c 111 1"/1 ' c 111 
1"/1 IV -- IV 
11 111 v -- v 
-- VI 1 •/11 VI 

11 /111 I -- I 
1"/IV 11 1°/111 11 
-- B 111 -- B 111 

1"/V IV f 1 /IV IV 
1"/VI v -- v 
-- VI E/I VI 

E/I I -- I 
E/11 A 11 E/11 A 11 
E/111 111 E/111 111 
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ANEXO DA LEI N' DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 

4 

SERVIDORES DA CARREIRA DE ORÇAMENTO 
E DE FINANÇAS E CQ_NTROLE 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIAR lO 
SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31108/92 PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 
CLAS/PADR CLASSE PADRAO CLAS/PADR CLASSE PADRAO 

Ali I Ali I 

-- 11 -- 11 
A/11 D 111 A/11 D 111 
A/111 IV A/111 IV 
A/IV v A/IV v 
A/V I A/V I 
A/VI 11 A/VI 11 

811 c 111 B/1 c 111 
B/11 IV B/11 IV 

B/111 v B/111 v 
BIIV VI B/IV VI 

B/V I 8/V I 
C/1 11 C/1 11 
C/11 B 111 C/11 B 111 
C/111 IV C/111 IV 
C !IV v C /IV v 
CIV VI CIV VI 

E/I I E/I I 
E/11 A 11 E/11 A 11 
EIJII 111 E/111 111 -

ANEXO DA LEI N' DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n • 

5 
SERVIDORES DA CARREIRA DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 

SITUAÇÃO 
31/08/92 PROPOSTA 
CLASSE CLASSE PADRAO 

I 
11 

B 111 
PROCURADOR 2" CATEGORIA IV 

v 
VI 

PROCURADOR t• CATEGORIA I 
A 11 

SUB PROCURADOR-GERAL 111 
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i 
·' 

ANEXO DA LEI ·N• DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n• 

8 
SERVIDORES DA CARREIRA DE ESPECIALISTAS EM POLITICAS PÚBLICAS 

E GESTÃO GOVERNAMENTAL 
. 

NIVEL SUPERIOR 

SITUAÇÃO 
31/08/92 PROPOSTA 

CLAS/PAOR CLASSE ' PAORAO. -- . ' .. .I 

- 11 
-- o . 111 ' 
I .IV 

- .v 
-- .• I 

- 11 
11 c 111 . ' -- ' IV 

- v 
- VI 

111 I. 

- ,li 

- B UI 

- IV 
IV v 
- . VI 

·- . I 

- A 11 
v 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enqüaârainento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 

. .. ' " '' ·- . ' . ' '•·" ·_:_- .. . .. • ó 

7 .. --' 
SERVIDORES DA SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 

. 

NIVEL SUPERIOR ' NIVELINTERMEDIARIO .. . . 
. -- ,SITUAÇÃO - ' 

-
SITUAÇAO 

--- ' 3.1/08/92- - --"PROPOSTA- . -. - -- - 31/08/92 PROPOSTA ' ..... -
- . 

· - - ClAS/REF-. --ClASSE . •. . PADRAO- . -. 'CLAS/REF CLASSE PADRAO -

·AJ01 ,- I A/03 I 
'A/02' -- --- -- . . . . -- ... --'li - . 

A/04,05 e 06 11 -. 
A/03 D " - - 111 A/07 e 08 D 111 
A/04 . ·1v··. B/09 e 10 IV 

-- - ... -. -- ............ :· ... -""--v,- .. - --B/11 e 12 v -- -- ; 
. - .. - . -. -I 

. - . - ·ei1'3,14 e 15 I -- •; 
·-·--- -- - - ·'_11 11 -- ' --. -. - .. - - . B/05- - ·_-: - -- --·c ·- . -

111 C/16 c 111 
B/06. IV C/17 e 18 IV 
B/07 ' v C/19 --- v 

. ,:, .. _·.:. .. : .·. -. . -- " '""Vi - . VI -- --
' .... -- B/08 - - . ; --~ .. ----·r··-- D/20 I ' . -

'C/09, 10 " ---. -11" . -. 
D/21 11 

. ·-. ,. C/11 .. -- ': B 111 - - -
E/22 B 111 

-.---- C/12 --,~-
....... -- - 'IV E/23 IV 

C/13 - .. "- - - .. ... ' "' ... v E/24 v 
D/i4 'VI E/25 VI 

om> e 16 
.. . . -- . 

.I I \ --- 0111"",., -- A -- . - - . --- li E/26 A 11 
--- --- 'D/18,'19- -- .... ....... . .. 

111 E/27 111 
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ANEXO DA LEI N• DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 

8 
SERVIDORES DO CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO 

E TECNOLÓGICO 
NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEOIÁRIO NIVEL AUXILIAR 

SITUAÇÃO SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31108192 PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 
CLAS!NIV CLASSE PADRÃO CLASJNIV CLASSE PADRÃO CLASJNIV' CLASSE PADRÃO 

A/01 I A/29 I A/29 I 

-- 11 -- 11 -- 11 
A/02 D 111 -- D 111 -- D 111 

A/03 IV -- IV -- IV 

A/04 e 22 v -- v A/35 v 
AIOS e 23 I A/07 e 35 I A/07 e 08 ' I 

A/24 11 A/08 11 A/09 e 10 11 
A/06 c 111 A/09 e 10 c 111 A/11 c 111 

A/07 IV A/11 IV Al12e13 IV 

A/08 e 26 v A/12 v N14 e t5 1 v 
A/27 VI A/13e14 VI A/16 VI 

A/09 I A/15 I A/17.18e47 I 

A/10 11 A/16 11 A/19 11 
A/11 B 111 A/17e18 B 111 A/20. 21 B 111 

A/12e30 IV A/19 e 47 IV A/22 IV 

-- v A/20 v A/23 e 24 . v 
A/13e32 VI A/21 e 22 VI A/25 e 26 VI 

A/14 I A/23 I I 

A/15 A 11 A/24 A 11 A 11 

A/16 111 A/25. 26 111 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
EnQuadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n • 

9 
SERVIDORES DA FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE INFÃNCIA E ADOLESCENCIA 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 

SITUAÇÃO SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31/08192 PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 

CLAS/NIV CLASSE PADRÃO CLAS/NIV CLASSE PADRÃO CLAS/NIV CLASSE PADRÃO 
A/01 I A/01 I A/01 I 

-- 11 -- 11 -- 11 
A/02 D 111 A/02 D 111 A/02 D 111 

A/03 IV A/03 IV A/03 IV 

A/04 e 8/01 v A/04 e 8/01 v A/04 e 8/01 v 
-- I -- I -- I 

AIOS e 8/02 11 AIOS 'e 8/02 11 A/OS e 8/02 11 
A/06 e B/03 c 111 A/06 e B/03 c 111 A/06 e 8/03 c 111 
8/04 e C/01 IV 8/04eC/01 IV 8104 e C/01 IV 

~-----=-~ v -- v -- v 
8/0S e C/02 VI 8/0S e C/02 VI B/05 e C/02 VI 

8/06 e C/03 I B/06 e C/03 I B/06 e C/03 I 

-- 11 -- 11 C/04 e D/01 11 
C/04 e D/01 8 111 C/04 e D/01 8 111 -- B 111 

CIOS e D/02 IV CIOS e D/02 IV CIOS e D/02 IV 

C/06 e D/03 v C/06 e D/03 v C/06 e D/03 v 
-- VI -- VI -- VI 

D/04 I D/04 I D/04 I 

DI OS A 11 D/05 A 11 D/05 A 11 

D/06 111 D/06 111 D/06 111 
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ANEXO DA LEI N• DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n• 

10 
SERVIDORES DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 

NlvEL SUPERIOR NlvEL INTERMED&ÁRK) NfveL AUXIUAR 

SIJIJAÇ1.o 81TUAÇAO SITUAÇ.\0 ··- -· S1108/V2 PROPOSTA 01/0IJD:I f'AOf'OSTA 

CIAS80INiva. ....... ·- ClABSeiNiva. ....... PADRA<> ClA881!1NivEL ....... PADIIAO 

otJte I 1107 I ........ I 

- a - n n 

01101011 o .. 1112 o '" 1121tlitll:i6.01.16t 21 o no 

01128.02/10. CM/78 IV I tlt:ltiNOI IV 1 tllal~tltOt ti N 

- v ,,, •• 2128 tl/10 ... v 11UM23 D à127,31 • .,,, v 

01127 t02111 I 
. 

' -- I ·, -- I ' 
01121• 02120. :M a . 21th2127 • 1120.24. 2128,32..38 •11120 n 

02Ja.S:U 1 • 0314' c .. 1121t 2121 c .. 2121i.33 • 8126 c ... 
IV 2I2IA7 .. ' • 3141 IV 21:10.",31 IV 

02130.:14.31.42 • 031:11,<12.41 v - v .- v 
p.,.... .... ..,... ............ ..,., '" . 1130.34~ .• 3142 • . '. 

'" 1147. 2/:15,310 3111 "' 
-~:""e03f«<M.CI.S2MtOÜU I . ai:t7. 001 • ..,., '' 2/40tilllattl40 I ' .. I 

. . - a - . '' . . a . 2141t 3148,13 t IIAI • .. 
C2141t Ultl41 13,17. 0411:1 I DI ll40.4t,.q t at.WM '' ' • " ·- I " 
~.IK,IIe OCIIUt,. IV 1141.40 • 1146.41.13.11 • 11113 . IV 2110 • :W0.64 . 'N 

03111.11. GIIU.IIU7 ·V ZIIO.U tiiiO.M.G t 4/n titiO v ., .. •• 
- '" '" 

.. - '"· 
03llo • oueo.e:s.ea I 1118 t 31M.A t 1111 · 

... .. , . ·'' . 7J80,14 • 11M • ' . '. I 

'' . 03Mit 04184.11 '. • . a -·- A ·a . ' .. 2/eStiiiB • a , 
03170. Otlll.70 .. -·- . '.' DI .... .. 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n • 

11 
SERVIDORES DA SUPERINTENDtNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

, NIVEL SUPERIOR NIVa INTERMEDIÁRIO "' 
N(VEL AUXIUAR 

SJTUAÇAO :,:,: SJTUACAO :.~ SJTUACAO ·:::- . 
31/08/92 PROPOSTA :;:; 31/08/92 PROPOSTA / 31/08/92 PROPOSTA :~~ 

CLASINIV CLASSE PADRAO -~~ CLAS/NIV CLASSE PAORAO CLAS/NIV CLASSE PAORAO 
A/09 I !i C/01 I r A/01 I 

AltO 11 :~; C/02803 11 A/02803 11 
A/11812 o 111 C/04805 ·O· ... .. 111 A/04805 o 111 

A/13 IV CI06e07 .. IV A/06807 IV 
A/14 815 v ,,. C/08 8 0101 . . . .. v ' A/088 B/01 v 

Alt6eB/09 I "\ 0102803 I B/02803 .. I 
B/10 11 0/04e05 11 B/04805 . 11 

B/11812 c 111 
.. _,_ 

0106807 c 111 ::. B/06807 c 111 
B/13814 IV } 01088 E/01 IV ~ :: B/08 8CIOt IV 

B/15 v :E/02803. . . . .. v .• C/02.03 8 04 v 
B/t&eC/09 VI :: E/04 8 05 . ''.'' .. VI CIOS 8os· VI . '''' 

C/10811 I ; E/06 8 07 . '.'' .. 
I ~:,: C/07808 I . . . . . . . . . . ... 

. C/12 11 ElOS .. 11 -- 11 
. C/13814 B 111 :--~ -- B 111 -- B 111 

C/15 IV . FIOS IV 0/06 IV :._: 

C/18 v -- v 0107808 v 
·Oitt VI F/08 ' ..... VI -- VI 

0112 I ú G/02 . . ' . . ... I E/04 I 
0/13814 A 11 

,,,; 
G/04805 A . . . 11 . ;: E/06 .. A 11 '{ 

0115 818 . 111 • , G/06,07 8 08 111 E/07808 . 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n• 

12 
SERVIDORES DA_ COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

... 
NIVEL SUPERIOR :-, NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 

. ' SITUAÇAO .:~ . . ' . . SITUAÇAO ' . SITUAÇÁO 
31/08/92 • PROPOSTA -=-~ 31108/92. PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 

CLAS/NIV CLASSE PADRAO .. CLAS/NIV CLASSE PADRAO CLAS/NIV CLASSE PADRAO 
G/01 I A/01 I A/01 ~ I 

-- 11 C/01 11 -- 11 
G/02 D 111 -- ó 111 A/02 D 111 
G/03 IV ció2'. '. IV A/03' IV 
G/04 v CI03'e'04 '' · '. ... -- .. v A/04 v· 

G/OS e H/01 I CIOS e Ó/01 . I. AIOS · I' 
H/02 11 D/02 11 B/01 11 
H/03. c 111 D/03804 C. 111 B/02 c 111 

H/04e05 IV "': D/05 IV 8103 IV 
1101 v E/01 e 02 

.. v .-- ,v . . . ' 1/02 VI E/03'· ' . '.- .. .. vr · ·· B/04 VI '' 

· 1103'e 04 I E/04805 
.. - .. - . 

I BIOS I 

vos 11 ·:· F/01 .,. .• · .. . - ... -. 
11 C/01 11 ::;~ '' 

J/01 ·B 111 ... ~ F/028'03' B 111 
·:·:: -- B 111 . ;·:, 

J/02e03 IV 
:·-

F/04 IV C/02 
... 

lil' 
. J/04 

.. v FIOS 8 G/01 v C/03804 v 
'J/05 VI . ;:: . 

G/02 .VI C/05 
.. '. . . ... 

VI 

K/01 e 02 I G/03,04,05 8 H/04 I D/01 8 02' , I 

·1<103 A 11 H/01 802 A ... .. 11. ' D/03 A li' i 
K/04805 111 ::::· H/03805 111 D/04805 ·m 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 

13 

SERVIDORES DA FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 

NIVEL SUPERIOR NlvEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 

SITUAÇAO l SITUAÇAO 
·::: SITUACAO :~: 

31108/92 PROPOSTA -:: 31/08/92 PROPOSTA 31/08192 PROPOSTA 
CLASIREF CLASSE PADRAO ' CLAS/REF CLASSE PADRAO .·· CLAS/REF CLASSE PAORAO 

F/22 I ,;: A88/08 I : ~ A8BI08 I 

-- 11 -- li -- li 

F.G 8 H/23 o 111 A88/09 o 111 A8B/09 o 111 

-- IV A 8 8/10 IV A 88110 IV 

F8G/24 v A88/11 v A88/11 v 

-- I A,B e C/12 I A,B 8CI12 I 

F,G e H/25 11 A,B e C/13 " A,B 8 C/13 11 

-- c 111 A,B8C/14 c 111 
,. 

A,B e C/14 c 111 
F,G8H126 IV : ~ A,B,C80115 IV A,B,C80/15 IV 

-- v B,C 8 0/16 817 v B,Ce 0116 e17 v 
3,HeV27 VI C,O,EeF/18 VI C,D.EeF/18 VI 

-- I / .c,o 8 E/19 I c.o e E/19 I 

G8HI28 11 DeE/20 " DeE/20 11 

-- B 111 . DeE/21 B 111 o e E/21 B 111 

G,H8U29 IV D,E8F/22 IV D,E8F/22 IV 

-- v E 8 F/23 v E 8 F/23 v 
G.HeJ/30 VI E8F/24 VI EeF/24 VI 

-- I D,EeF/25 I D,EeF/25 f 

G,HeU31 A 11 F/26 A,. .. " :,: F/26 A 11 

G.H,IeJ/32 111 :·.; 
F/27&28 111 F/27828 111 =~~ 



1~ Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGllE.SSO NAClONAL (SeçiQ ll) Fevereiro de 1993 

ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n • 

[14 
SERVIDORES DO INSTITUTO DE PLANEJAMENTO E ECONOMIA APLICADA 

Nlva•" FM Nlva IH NIVEL 
!UTIIA,.ln .,, I< sm . 

I 
r.t CIA~CU: 

Ali I Ali I ,,,._,, Ali I 

-- 11 1-,'IJ -- 11 2 -- n 
A/11 o 111 1\l A/11 o - 111 -- o 111 

o c IV I)::J -- IV A/11 : IV 
A/111 v A/111 v -- v 

-- I -- I -- I 
A/IV u A/IV 11 A/111 . 11_ 

-- c 111 -- c 111 -- c 111 
811 IV 1'-,d 811 IV -- IV 

-- v -- v A/IV. v 
B/11 VI 8111 VI -- . VI 

--- I I -- I B/1 I 
,' 81111 11 81111 11 -- .11 
. -- B 111 -- B 111 . -- . B 111 

B/IV _IV BIIV IV B/11 IV_ 

-- v -- v -- . Í/ 

E/1 VI Cll VI --. VI 

-- I -~-- I BRII' . I 

.Eill .A 11 C/11 . A . 11 • . -- . A' 11 

_EIIJI_ UI :} C/111 111 BIIV 111_ 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 da Lei n• 

1 
Servidores do Plano de Classificaça.o de Cargos das Leis n•s 5.645/70 e 6.550/78. 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 

SITUAÇÃO SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31/08/92 PROPOSTA 31108/92 PROPOSTA 31108/92 PROPOSTA 

REF CLASSE PADRÃO REF CLASSE PADRÃO REF CLASSE PADRAO 

01 I 12 I 03 I 

02 11 ",':i 13 11 04 11 
03a04 o 111 14 o 111 05e06 o 111 
05a06 IV 15 a 16 IV 07808 IV 

07 v 17 v 08a 10 v 
08 I 18 I 11 a 12 I 

09a 10 11 19 11 13 11 

11 c 111 20 c 111 14 a 15 c 111 

12 a 13 IV 21 IV 16a 17 IV 

14 v 22 v 18a 19 v 
15 VI 23 VI 2oe21 VI 

16 I .;, 24 I 22 I 

17 11 25 11 23&24 11 

18 B 111 26 B 111 25&26. B '111 

19 IV 27 IV 27 IV 

20 v 28 v 28 v 
21 VI 29 VI 29 VI 

22 I 30 I 30 I 

23a24 A 11 31 A 11 31 A 11 

25 111 32,33,34 e 35 111 • 32 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 

Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 da Lei n• 

2 SERVIDORES TECNICO-ADMINISTRATIVO DAS INSTITUIÇOES FEDERAIS 

DE ENSINO, CONFORME ART. 3° E SEGUINTES DA LEI N° 7.596/87. 

NIVEL SUPERIOR N(VEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 

SITUAÇÃO SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31/0e/92 PROPOSTA 31/0e/92 PROPOSTA 31/0e/92 PROPOSTA 
REF CLASSE PADRÃO REF CLASSE PADRÃO REF CLASSE PADRÃO 
01 I 01 I 01 I 

02 11 02 11 02 11 

ll3 D 111 03 o 111 03 o 111 

04 IV 04 IV 04 IV 

05 v 05 v os v 
06 I 06 I 06e07 I 

07 11 07 11 08 11 
08 c 111 08 c 111 09 c 111 
09 IV 09e 10 IV 10 IV 

10 v 11 v 11 v 
11 VI 12 VI 12 VI 

12 I 13 I ' 13 I 

13 11 14 e 15 11 14 e 15 11 
14 B 111 16 B 111 16 e 17 B 111 

15e16 IV 17 e 18 IV 18 IV 

17 v 19 v 198 20 v 
18 VI 20 e 21 VI 21 e 22 VI 

198 20 I 22 I 23 I 

21 A 11 23e24 A 11 24e25 A 11 
22&23 111 25&26 111 26&27 111 



Fevereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 12 1295 

ANEXO DA LEI N• DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 

3 
SERVIDORES DO IBAMA, EMBRATUR E INCRA 

NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 

SITUAÇÃO SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31106/92 PROPOSTA 31/06/92 PROPOSTA 31/08192 PROPOSTA 

CLAS/REF CLASSE PADRÃO CLAS/REF CLASSE PADRÃO CLAS/REF CLASSE PADRÃO 
N01 I N01 I N01 I 

-- 11 -- 11 -- 11 

N02 o 111 N02 o 111 N02 e03 o 111 

N03 IV N03 IV N04 IV 

N04 v N04 v NOS v 
NOS I NOS I N06 I 

N06 11 N06 11 N07 11 
N07e08 c 111 N07 c 111 NOS c 111 

N09 IV NOB IV N09 e 10 IV 

N10 v N09 v B/11 v 
B/11e12 VI A/10 VI B/12 e 13 VI 

B/13 I B/11 I B/14 I 

B/14 11 
,,, 

B/12 11 B/1S e 16 11 
B/1S e 16 B 111 B/13 e 14 B 111 B/17 B 111 

B/17 IV B/1S e 16 IV B/18 e 19 IV 

B/18 e 19 v B/17,18 e 19 v B/20 e C/21 v 
B/20 E C/21 VI B/20 e C/21 VI C/22e23 VI 

C/22,23 e 24 I C/22,23 e 24 I C/24 e 2S I 

C/25,26 e 27 A 11 Cl25,26e27 A 11 C/26e27 A 11 

C/26,29e30 111 C/26.29 830 111 C/28.29 e 30 111 



12% Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Fevereiro de 1993 

ANEXO DA LEI N• DE DE DE 1993. 

Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 

4 ' 

SERVIDORES DA CAIXA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO DA AERONAUTICA 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 
SITUAÇÃO SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31108192 PROPOSTA 31108/92 PROPOSTA 31108/92 PROPOSTA 
NIVEL CLASSE PADRÃO NIVEL CLASSE PADRÃO NIVEL CLASSE PADRÃO 

01 I ,, 01 I 
, 

01 I 

02 11 02 11 02 11 

03 o 111 03 o 111 03 o 111 

04 IV 04 IV 04 IV 

05806 v 05&06 v 05&06 v 
07e08 I 07 I 07 I 

-- 11 08 11 08 11 

09 c 111 09 c 111 09 c 111 
10 e 11 IV 10 e 11 IV 10 e 11 IV 

12 a 13 v 12 e 13 v 12 e 13 v -
14 VI ::~ 14 VI ,. 14 e 15 VI 

15 e 16 I >:· 15 e 16 I 16e 17 I 

17 e 18 11 . 11 e 18 11 < 18 11 
19 8 111 

::· 
19 :} 8 111 ) 19 8 111 

20 e 21 IV 20e21 IV 20e21 IV 

22e23 v 22e23 v 22e23 v 
24 VI • 24 VI 24 VI 

25,26&27 I 25e26 I ··;. 25e26 . I 

28 A 11 27 A 11 27e28 A 11 

29e30 111 28,29&30 111 29e30 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 

5 SERVIDORES DAS ENTIDADES: IBPC, IBAC, FBN, FCRB, FCP, LBA, FUNAI, FUNAG, FUNOAJ, 
FAE. IBGE, ENAP, FUNDACENTRO, FNS, ROQUETTE PINTO, FNOE, SUDAM, SUFRAMA, SUDENE, 
CEPLAC, CAPES E TABELA DE ESPECIALISTAS. 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 
SITUAÇÃO SITUAÇÃO SITUACAO 

31/08192 PROPOSTA 31108192 PROPOSTA 31108192 PROPOSTA 
CLASIPADR CLASSE PADRÃO CLASIPADR CLASSE PADRÃO ' .. :. CLASIPADR CLASSE PADRÃO 

Ali I Ali I Ir. Ali I 

-- 11 -- 11 E -- 11 
A/11 D 111 A/11 D 111 -- D 111 

-- IV -- IV A/11 IV 
A/111 v AlUI v -- v 
-- I -- I 

, .. -- I 
A/IV 11 A/IV 11 li A/111 11 

-- c 111 
i5t -- c 111 1:: -- c 111 

B/1 IV B/1 IV rD -- IV 

-- v -- v A/IV v 
B/11 VI B/11 VI ··: -- VI 

-- I -- I B/1 I 
B/111 11 :':::i B/111 11 : -- 11 
-- B 111 IJ7 -- B 111 -- B 111 

BJIV IV 1<. B/IV IV B/11 IV 

-- v i -- v -- v 
E/1 VI C/1 VI I -- VI 

-- I [;. -- I l>i BJIII I 
E/11 A 11 [ em A 11 1'::' -- A 11 
E/111 111 [' C/111 111 li.:: B/IV 111 
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ANE".XO IV DA LEI N" DE DE DE 1993 

' 
TABELA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR- (LEI N° 7.596/87) 

20 HORAS 40 HORAS 
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO 
TITULAR u 4. 764.330,00 9.528.660,00 

4 3.811.464,00 7.622.928,00 
ADJUNTO 3 3.629.966,00 7.259.932,00 

2 3.457.110,50 : 6.914.221,00 
1 3.292.486,00 6.584.972,00 
4 2.993.169,00 5.986.338,00 

ASSISTENTE 3 2.850.637,50 5. 701.275,00 
2 2. 714.892,50 5.429. 785,00 
1 2.5à5.612,00 5.171.224,00 
4 2.350.556,50 4. 701.113,00 

AUXILIAR 3 2.238.625,00 4.4n.25o,oo 
2 2.1 32.024,00 4.264.048,00 
1 2.030.499,00 4.060.998,00 

TABELA DO MAGISTÉRIO DE 1• e 2° GRAUS - (LEI N • 7 .596/87) 

20HORAS 40 HORAS 
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO 
TITULAR u 4.407.438,50 8.814.8n,oo 

4 3.672.865,50 7.345.731,00 
E 3 3.497.967,00 6.995.934,00 

2 3.331 .397,00 : 6.662.794,00 
1 3.172.759,50 6.345.519,00 
4 2.884.326,50 5.768.653,00 

D 3 2.746.978,00 5.493.956,00 
2 2.616.169,50 5.232.339,00 
1 2.491.590,00 4.983.180,00 

4 2.350.556,50 4.701.113,00 
c 3 2.238.625,50 4.4n.251 .oo 

2 2.132.024,00 ' 4.264.048,00 
1 2.030.499,00 4.060.998,00 

4 1.915.565,50 3.831.131,00 

• B 3 1.824.348,00 3.648.696,00 
2 1.737.474,00 3.474.948,00 
1 1.654. 737,50 3.309.475,00 

4 1.561.073,00 3.122.146,00 
A 3 1.486.736,00 2.973.472,00 

2 1.415.939,00 2.831.878,00 
1 1.348.513,50 2.697.027,00 
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MENSAGEM N• 41, DE 25 DE JANEIRO DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de V. Ex~"', acompanhado de Esposi· 
çãode Motivos dos Senhores Ministros de Estado do Trabalho 
e da Fazenda e Chefes do Estado-Maior das Forças Armadas, 
das Secretarias da Administração Federal e de Planejamento, 
Orçamento e Coordenação da Presidência da República o 
texto do projeto de lei que "Especifica os critérios para reposi­
cionamento de servidores públicos federais civis e militares 
e dá outras providências= =. 

Brasília-, 25 de janeiro de 1993. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTER1AL N• 4 
- SAF/MT/MF/SEPLAN/ EMFA, DE 25 DE JANEIRO 
DE 1993, DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO 
DOTRABALHOEDAFAZENDAECHEFESDOESTA­
DO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS, DAS SECRE­
TARIAS DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E DE PLA­
NEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submetemos à consideração de V. Exa. o anexo projeto 

de lei que especifica os critérios para reposicionamento de 
s~rvidores públicos federais e militares e dá outras providên· 
ClaS. 

2 - O projeto de lei ora apresentado objetiva dar cum· 
primento às disposições constantes dos arts. 49 e 5" da Lei 
0 9 8.622, de 19 de janeiro de 1992, que dispõe sobre a revisão 
geral da remuneração dos servidores públicos civis e militares 
do Poder Executivo. 

3 - É oportuno relevar que o Poder Legislativo e o 
Poder Judiciário, em seguida à promulgação da Lei n9 8.460, 
de 17 de setembro de 1992, efetuaram o reposicionamento 
dos seus servidores nas respectivas tabelas de vencimentos. 
Igual medida, a ser agora adotada pelo Poder Executivo, nos 
termos da disposição legislativa proposta, parte da posição 
ideal dos servidores nas tabelas da Lei n9 8.460, de 1992, 
para prevenir distorções. 

4 - Conforme determina o parágrafo único do art. 49 
da citada Lei n9 8.622, de 1992, o reposicionamento e a adequa· 
ção constantes das tabelas anexas ao projeto ora proposto 
não ultrapassam três padrões de soldo ou de vencimento. 
Por outro lado, os valores dos soldos e de vencimentos obser­
vam os tetos de soldos e os valores dos vencimentos constantes 
da tabelas da mesma Lei. 

5 - No caso de servidores militares, conforme explici­
tado no inciso UI do art. 29, foi necessário pequena alteração 
nos valores de soldos, a fim de preservar a hierarquia entre 
os diferentes círculos de postos e graduações militares, ten· 
do-se presentes as disposições do estatuto dos militares (Lei 
n" 6.880, de 9 de dezembro de 1980). 

6 - Assim, os critérios especificados nos ·art's. 29 -
quanto aos servidores militares -e 39 -quanto aos servidores 
civis - tiveram em conta as razões acima espostas, de forma 
a manter, dentro das possibilídades do Tesouro Nacional, 
a hierarquia de padrões de remuneração. 

7 - Quanto aos vencimentos dos cargos de magistério 
superior e de magistério de 19 e 29 graus, são reajustados 
de acordo com a tabela proposta pelo art. 49 , tendo em vista 
o disposto no art. 5• da Lei n" 8.622, de 1992. 

Respeitosamente,- Mauro Motta Durante, Ministro de 
Estado Chefe da Secretaria da Administração Federal, inte· 

rino - Walter Barelli, Ministro de Estado do Trabalho -
Paulo Roberto Haddad, Ministro de Estado da Fazenda e 
Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coorde· 
nação da Presidência da República, Interino - General·de· 
Exército Antônio Luiz Rocha Veneu, Ministro de Estado Chefe 
do Estado-Maior das Forças armadas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.622, DE 19 DE JANEIRO DE 1992 

Dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos, civis e militares do Poder Executivo 
Federal e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneio· 

no a seguinte lei: 
Art. 19 Fica concedido aos servidores civis e milita· 

res do-Poder Executivo Federal da administração direta, au­
táuquica e fundacional, bem como dos extintos Territórios 
a partir de 19 de janeiro de 1993, reajustamento de cem por 
cento incidênte sobre os valores dos vencimentos, soldos e 
demais retribuições, vigentes em dezembro de 1992. 

Art. 2° Os soldos e vencimentos fixados nos Anexos 
I a IV da Lei n• 8.460, de 17 de setembro de 1992, uma 
vez reajustados na forma do art. anterior, serão ainda acresci· 
dos, a partir de }9 de janeiro de 1993, da importância de 
Cr$102.000,00 (cento e dois mil cruzeiros), que passará a inter· 
grá·los para todos os fins. 

Art. 39 Em decorrência do disposto nos arts. }9 e 
29 ; os valores dos soldos e vencimentos dos servidores do 
Poder Executivo são os constantes dos Anexos I a IV desta 

. ·Lei. 
Art. 49 O Poder Executivo enviará, até 28 de feve­

reiro de 1993, projeto de lei especificando os critérios para 
reposicionamento dos servidores civis nas respectivas tabelas 
e a adequação dos postos, graduações e soldos dos servidores 
militares, tendo em vista as tabelas constantes dos Anexos 
I, 11, JII e V desta Lei. 

· Parágrafo único. O reposicionamento e a adequação não 
ultrapassarão três padrões de soldo de vencimento. 

· Art. 5o Os titulares dos cargos de magistério supe­
rior e de magistério de lo e 2º graus perceberão, a partir 
de 1" de janeiro de 1993, os vencimentos constantes do Anexo 
IV, cujos valores serão objetos de projeto de lei a ser enviado 
pelo Poder Executivo, até 28 de fevereiro de 1993, tendo 
em vista o maior valor de vencimento constante do Anexo 
11 desta Lei. 

Art. 69 Quando da adequação da tabela constante 
do Anexo I desta Lei, nos termos do art. 49 , os oficiais·generais 
passarão a perceber os soldos constantes do Anexo_ V. 

Art. 79 Os reposicionamentos e a adequação a que 
se referem os arts. 49, 59 e 6º desta Lei produzirão efeitos 
financeiros a partir de J9 de janeiro de 1993 e as diferenças 
de remuneração referentes aos meses de janeiro e fevereiro 
serão pagas em março de 1993. 

Art. 89 A remuneração dos çargos em comissão e 
funções gratificadas de natureza civil, dos juízes do Tribunal 
Marítimo e as gratificações pelo exercício de função nos gabi· 
netes dos ministros militares passam a ser a partir de ]9 
de janeiro de 1993, as constantes do Anexo VI desta Lei. 

Art. 99 O servidor titular de cargo do Grupo·Di· 
reção e Assessoramento Superiores -DAS ou de cargo de 
Direção de Instituições de Ensino- CD que optar pela remu· 
neração do cargo efetivo não poderá receber remuneração 
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mensal superior à maior remuneração paga -aes servidores 
a que se refere o Anexo V desta Lei, não ocupante de cargo 
ou função de confiança. 

§ 1"' Excluem-se do cômputo, para os fins deste artígo 
as vantagens a que se refere111: as alíneas a, n e p do inciso 
11 do art. 3' da Lei n' 8.448, de 21 de julho de 1992. 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se aos limites pre­
vi•to• no art. 1' da Lei n' 8.477, de 29 de outubro de 1992, 
e no § 2' do art. 1' da Lei n' 8.538, de 21 de dezembro 
de 1992. 

Art. 10. o, fatore• da Gratificação de Atividade 
pelo Desempenho de Função a que se refere o art. 14 da 
Lei Delegada n' 13, de 27 de agosto de 1992, são calculadas 
sobre o maior vencimento constante do Anexo li desta Lei, 
nos níveis indicados no Anexo VI. 

Art. I 1. A Secretaria da Administração Federal, a 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da 
Presidência.da República e o Ministério da Fazenda realizarão 

o acompanhamento e o controle d,a despesa de pessoal e de 
encargos sociais dos órgãos e entidades que recebam recursos 
à conta dos Orçamentos da União. 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado titulares dos 
órgãos a que se refere este artigo baixarão as instituições 
necessárias à sua execução. 

Art. 12. O disposto nesta Lei aplica-se aos proven­
tos da inatividade e às pensões decorrentes do falecimento 
de servidor público federal civil e militar. 

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a liberar 
os recursos financeiros necessários ao cumprimento desta Lei. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. , 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 19 de janeiro de 1~93, 172' da Indepedêncía 

e 105' da República. -ITAMAR FRANCO,- Paulo Roberto 
Haddad - W alter Barelli - Antônio Luiz Rocha Veneu -
Mauro Motta Durante. 
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ANIXO IV DA 1..11 N• 1460 DI! 17 DI SE'IEMIIO DI! 11112. 
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AN11X0 W DA U!J N' 8460 DIE 17 Dli SE'I!:IIIRD D! 181l2-
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ANEXO VIl DA LS N' 8460 DE 17 DI> JU!MIII<D DE fll02-
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ANEXO Y11 DA LEI 1'1° 8460 DE 17 DI! SE!EIIIIRO DE 111112-
~ G0a ~OD no IDDCSil elo \/CliCGI*i&Da CID AtinO 11 

112 
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AN11XD Y11 OA LID 1'1' 11460 DI! 17 Dli lll!'rEIIiiRO Dm !tlQ2. 
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ANEXO Vll DA l.EJ N' 846~ DE 17 DE SE'IEIIIIRD DE 1112. 
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ANIDID VIII DA LEI N' 1460 DI: 17 DE SE'mtiiD DE IIIIZ-
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ANEXO IX DA LS N'8460 DE 17 DE SEtEMBRO DE 11112. 

GIRo\ TlFICAÇOES 

1 ASSJSfêNfE JUAIDICO. PRôCURADOR AUTARQUICO, OUIMICO. FARMACEUTICO E 
ENGENHEIRO AGRONOMO I PROCURADOR. ADVOGADO E ADVOGADO DE OFICIO DO 

A 

8 

c 

o 

727.333.70 
704.644.11 ! 
1112.8113.211 
UU&7.41 

10t.38&. 1 s I 
5112-825.98 I 

•17 .249.34 I 
.. 1.737.81 i 
4ee.71Ci.1o; 

·i 

AN11X0 X DA LS N• 8460011 17 DE SE1EI!BRO DE 11112. 

GRUPO 
A 
B 
c 
D 
E 
F· 

VALOR I 
3.157.000.00 I 
uae.ooo.oo 1 
~_ 1se.ooo.oo I 
2.187.000.00 
2.11a.ooo.oo I 
. 2.858.ooo.oo I 

ANEXO XI DA LEI N" 8460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992 
(VETADO) 

LEII"P. C.SSO, DE 09 DE DEZEAICRO DE 1!80 

D&P*.MIIn • S.Ur•u.-. UUirue•. 

O PRESIDENTE DA REPODLICA, faço oabor quo o Coa:ntoo 
)faclooal docrou o ea u.rLciono a aepinco Loi: 

ESTATUTO DOS MILITARES 

TITULO! 

''Gcmoralldadu 

,.A.PtrfJW ~ 

DIDpt~~~iç&s Prel/múuues 

Ar&. 1! O pre .. nte Eatotuto recula o. situaç4o. obrfa:aça.o, doveo 
ns. direitos e p-:erropúvaa doa membros d.u ForçiUI Armadas. 

An. 1! Aa Forc-a Annndaa, e .. onciais la ex~do di poUtictt de 
,...araaca ucioilal, a4o contz.ituidt~s pel~ l\1:lrin!1a, pelo E::érciLo e pela 
Aerondatiea, e destinam·•• a defender "' P:ltriJ. ~ a gnr.::~ntir os podtres 
consticuldos, a lei e .::~ ordc:n. S.11) instituicoes n.::~don.::~is, pcrm.::~nent,. • 
rw«Uia~a. oraanizadao .:om base n.a hierarquia e D.::l diseir~linll. sob a 
a"coridada suprema do Presidente d.::L Rf'!püblica u dentro dos limites da 
Lol. 

Al1. ~ <h! mr.nbros das Fot'Ç'ot Annadas,·f!tn rado de sua deaU· 
nae:!lo conttituciond, fomuun uma coteaoria ca~cial de aervic!ores da 
PO.tria o aao dcnominlldae militbaa. ~ 

f 1! Os militares •nccJDt111JD•sa ftD uma das sacuintés situaçOes: 
a) D3 ativa; 

I - oa da carreira; 
n - DI lncorpor.tdos 6• Fore:u ·Armadas p:tra 9ftftGÇdO da servi• 

ço militar ini.:id, durante os prazos previ»tos na lr~tislae~o que trata 
do serviço Juilitar, ou durante os prorro;aç6c!s daqueles prazo•; 

UI - os compcnt-ntaa da rlf,-Ct"/4 etc.~ Forçu ,\rmadlls quar.do con· 
YOC&Hlos, nincluídos, desipados ou rnobili~tados; 

IV -os aluno'\· ~te ôr::4o do fonr..::~ç4o de mílitDrt-s da :~.th·a e da 
reserva; a · 

V - tm tempo da &:uerra. todo cidad4o brusUelro mobltiudo pa· 
ra o serviço. ativo nu Forcas Armadas: 

bJ ns inatividade: 

I - O. d• r .. arva remunerada. quand.o· pertt-ntatn 6 r•snva du 
Poreu Armadas e percebam rcrnun•ra('llo da Uni4o. porim tujt-itos. 
ainda. 6 pranaçlo da sarvi'o u athra, madian~ convoc:aelo ou mobUi· 
aaclo; o · 

11 - os reform:tdos, quando, tendo p.assado por 11ma das situaçOes 
GDte'riores sejam diSJl~nsadof. d•fir.itiv:~mrnte. d:) pr~,:sta('l!.O de serviço 
aa ativn, mas .:onth:iuem n perceber r•muncrattlo do Uni4o. 
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f :r. Os miliuarcs de correh·o s4o os do ativa quo, no d•sempenho 
YOhant&irio • perm:anen~e do serviço militar, tcrnhtal'l'lo viulieit"d:~de asscr 
frUU.c)o Oll pfltSllmida,. 

Art. 4! S4o consideradoa reurvoo dao Forças ~\rmodao: 
I -. fndividdalnlento: 

ai oo mUltares da reservo remunctlldo: • 
h~ 4!'' '*~"'"'~ -tl-:l"rt!'!'!'~ ~m -~o:,.ndi~t'!e:: <:te- ~1'1"''",.'='~~,. ...... A .. ~-:-~~!;..~. 

çtlo poro o ativo: 
11 - hO oou conjunto: 

o) os polfc:iu miUtoras: ·a 
_bl os corpoa de bomboiroa miiJtaroo. 
f 1! A 1\lorinh<ll ~l•n:anto, o .r\viac4o Ch·il o oa cn'apn!IIAI declara· 

das dlrctllmento rt!lllei~nodas «1m o solfUrDtr.ça naciono.l oao. umb+m 
conaídcradas, pua efeitoo do mobilizoç4o o do amprego, resuv11. doo 
Porco• Armodo.a. 

f 2! O pcuool tomporwnto do Marinho Marcante, da Aviau:4o Ci· 
vil e das empresas decl.aradu dirct~mcnto rolociora:ados com o se~ran· 
p 11;11t:ional, bem como os demais cidadAo11 orn condiçtlas de convoCO.('IO 
ou mobilizaçG.o paro. a atíva, só sorAo consídarodos militoru qualldo · 
coavocodos ou mobiUzadoa pnro o sorviço noa Forçao ArmadAD, 

Art.. &! A corroiro. müiiar d carccterizod.o por udvldode coniin~u· 
·dn e intolrllfDoa.to devotada b.s fiulid11des prceipllàa du Forçao Amlo· 
d.u, d.oDomizlo4u o.t.ividade mWto.r. 

f 1! A camdra milltnr d prlvntivo do pogaoo.l do. ativn, Inicio-ao 
COIII o ln~csso nos t:'or~o Anna.dos o obodoco tlo diversos aoqQfncJ4s 
de P.aus hiertlrquico!ll. 

O r SAo priv:nivos de brasileiro noto oo corroiru do oficol dD 
Marinho, do Ell.Crcito o da Aoron4u,ica. 

Art. fi! Sao equivalentot as exprus~o •no ativa•, •da ativa•, 
~ft\ send(o otivo• •Clm servlco na atiVO.•, •etn Dcrvico•, •éom atividade~, 
ou ••m a\ivid•d• mi\iu~. con{'l!rid4'1s ao" mi.li.t.:~.reo no d~s.cmi)4!lilia d.o 
cora-o. comiss4o, cncar~;o, incu::nbllnd:a ou minAo, serviço ou at.iviCjl.de 
militar ou considerada do DA'urcru mUitDt, nau or,:~.ni~a,ocs militares 
daa Forno Armadas, bem como no PtoDidfncio do. Rip\\bJico, na:VkQ. 
Pnsidfncia do RepUblico o nos demllis 6rsaou quaado prcviuto om laL 
oD. quando incorporadas ~!ao Forçu Armadao. 

Art. 'r. A condic.lo jurfdicc doo miliuraD 6 definida pelot dispoolo 
dvos da Consl.itulcAo quo lhou DojAm aplicli\l'eis. por os" EstAtuto o po­
la le.Ooloçllo. quo lh~s outors11111 diNitou o prorros:aUvn.~~ o lhos impOom 
d.n~ticra o obrlauç6oo. 

Art. r. O diooooto MII.O Eotat1lto apllco·GD. no q11o coutxJr. 
I - GOO mllltaroo do toGOrvo remun~trDda o rerormodoo; 

11 - aoo otuoD do 6J'B4o do rormaçdo elo. raGDrva: 
I!!- ao11 m.emhroo do Atastol.4rlo Mlli~ o 
IV - 0011 CapolGes MUltoroo, 
Art. t! 00 oficiaio·a~neralo nomoodon Mlnbtroo do Suporldr 'h(. 

banal Mllii.AI', os mombro1 do MasiStõrio MilitGI' o ou Capol6oo Allli&a·· 
na aao fOJIRiot. p0r lenisLaçto c:apeci!ko.. 

CAPITULO li 
Do ~ft/II'IIHJIIO eali Forçofl ArmadaD 

Art. 10. O blsrnso nos Forcu Annadoo d racuiUldo. modlanto ln• 
corporAelo, mauícula ou nomeoçlo, 11 I.Oei~ o& brauiloirao qoc proon• 
cham oo nquisi~o ost.abolocidos am lol o DOO roplaa:aoal.Otl do Alori• 
aha, do Exdn::ito o do AoronáutlcD. 

. 1 1: Quando houYer coaYOaiOndo P4f'll o oorvicO do ·quQ)quor doD 
Forcas ArmAdao. o 'brotiloiro J)OJUI~ldor do nconhocicln com~têMia. 
&4en.ico-proliuionol ou do notória c111l.ura científica podd'::í, mcdianto 
aua aqui•sdncill e proposta do Mlnia'ro da. }'o~o incoranada., aer In· 
clufdo nos Quadro• ou Corpoo da 1\0ill!rva o coa\l'ocado pom o twrvJco 
u Ativa am co.nltor tronoit.6rio. 

1 2! ·A inctustao noa ~,qnnoo do por•·Rrafo nnt.erior aer6 feita em 
srau bilm.trquico compnU,·ol com auA idade, :advidadea c:ivio o teDpon• 
sabilidadet quo lho oc1'4a otribuídao a:ltl condiçGos rcguladq Pf'lO pg.. 
dor ExecutiYo. , 

Art. 11. ~ Pora mAuiC'Olo 1\oll oaUt.Wetimo1\tos da Cfttl'GO m.U.i.\ar 
d"tinados b. tonno('lo de oliclaa, dA Ativa o dn reserva. o d• Kfllduo· 
dos, além dna condk6ofl. relativaa à nacionalidade, hlade • .aptid411 lnto• 
lectual. capA~ida~dc H•ica o idoncidnde moral, • nrccssuirio que o condi· 
dato nao uorc:t ou nilo tonba e:or.orcido atJvid:adas pft'judlciAD ou pcrriuo-­
us b. HgurançA ftlltionol. 

ParliJ:rofo único. O dlt~pooto nooto Arciao o aO aQU'Iior aplico-Do, 
tamWm. aoe c:andid:ttnll AO in,rrnno non Corpos ou '~uodroll do Oficino 
em que é rxlKido o dit~lom.a do osu.boleci."'loa&.a .s., .t'naiQO auporior r<tCO" 
a.bocWo pelo Governo ~'t.-denl. 

Art.. 12. A COil'I'OCD(Qo 0111 tompO d.o PQa 6 roaaledo pala loBiolaçao 
· fiCM Vota do aorvi~ JDill'-t. 

11-1~ t;m temJ~o de p"z e.iftdependent@omrnte-de convoceclilo. os 1n· 
tacren"S ria. reservA poderto ser dl!sh:nadD!I pAra o urvico o1Jvo, em 
ca.rtlwr &ronsitório e medi:ante aceitatao voluntârio. 

t 2! O disposu. no parácrdo AhLerior nrã rcculamentado pelo Po-
dar &xocudvo. · 
~ 13. A mobilb:açto 6 'recuJoda em leciflaçAo npecffica. 
Pttr6r,rafo u,'ieo. A incorpon.c;llo à'" Fortat Armadas d~t dottutAdos 

fcxletAis e l'tnndorcs, embora rniliUires 1P ainda que em Lempo de &:UI!!I'rll, 
dependerá d• liceh.ça d.ll C.l.m.llra i-cspec:tiva. 

CAPITULe;> 111 
Do Hlortm~u~e Militar o da Di~cipUna. 

Art. 14. A hlerarqlli4 e • dlscipliDo sao a bAse· ianitucionc.i ê!aD 
Foreos Armpáa.. A auwridau..io • • ••""'" ..... :.;:;,:.;..,:,; ;:::::::. := !:' 
GrÕ.u hieró.rq,uico. 

· O 1! · A hierarquia militAr 11 a ordenAclo da outoridad•, em nívois 
dlforoa.tao, dentro da esuutur:~. das Forças Armadas. A ordc~•cJo se 
foa por postos ou IJfaduAç6el; dentro do um mesmo posto ou craduacao 
co faa pela antiuidade no posto ou na Jraduacao. O respeito • hiero,.. 
quiA d conoabatoDciado no osptrito de acatamento b. aeqQIQ.cio do auto-o 
rJdado. 

§ r. Dlacipllno. 6 o. rl10roso observll.nda a o AtoU.mtonto intecral 
doa-leis, recul:un.entos, normu e disposic;Oes que fundamchtam o· orca· 
aillm.o militar o coordenAm seu funcionAmento renlar e bannOnico, 
Voduaindo-se polo perfeito cumprúr.en'o do dover por parte de todos o 
do cndo um dos componen~• desse orcanismo. 

§-I! A disciplinA e o respeito 6 hle~arquio davern ser manticios em 
todas Aa circunst4ncias do vida entro mili,ores da at!va, da nset"'a re­
muneradA o nformadoa. 

Art.. 16. CirculoD hlfrll.rquicos s4o 4tnbitoa d1 coa.vlvfncia entre oa 
miiJtares dA moamA ca~aaoriA e tl!m a finalidade. de desenvolver o 
oaplrito da cAmaradapm, em arnbienw de estima e confiAnça, sem pre­
Jufao do "'Peito mU,Uo. 

· Arl.. lC. Os circulas bicr.lrquicos e a escala hlerdrquica nu ForçAI 
Armada5. bem COrJllt a correspc.tndi:ncia entre ns postos e as ~:raduotMs 

·do MarinhA, do Exórcko o da Aeroruiut.ica, ••o fixados DOI pt~rli~afos 
.ooa•dntcs o no QUAdro etll an~:or;o. 

I 1! Posto e o wau hierifq"uieo~ do oficiAl, conferido por ato do 
Preoidenl.e da lttpUblita ou do ~linisuo de torçA Siri&:War a coalirma· 
do em Carta P:~o&en~~ 

§r 01J poo~a do Almln!.nto, Manehale-Marfthal-do-Ar IOIDoa&o 
ocr.lo provido• om tempo da suorra. 

G r. Oraduoclo ó o IP'CU hierirquleo da pn.ea. conforido N1a 1l1t• 
toridAde IDíUtar COIDpoteJlto. 

G 4~ Oa Guordao~Marinho. ot Aspinntat·a·Oflcial e os aluaos elo 
6taJOa oapocflicoo elo rormãcao de milltares alo d.a.omiDAdos pnc:•s ... 
fOCIDin. 

§ M Oa GI'Wt hfor4rquicos lbicia1 • final doS dlv.nos Corpoo. 
Quadroo, Armao, Serviçal, Especialidades ou· Subespecilfl.idades sto fi. 
xodoa, sopondarnonto, po.n CAdA cAso, u Marinbe., DO Exército o llQ 

Acnonóutico. 
f C! Oa militaras dA- MoriDhO. do' Exch'clto • da Aerontlutlca, caJoo 

arauo hior&irquicos &enbam donomiueo.o comum. acrescenur4o llOO 
meDmoo, quando jullfado ntcuadrio. a indieaclo "do nspectivo Corpo, 
c;)udro, Al'llla ou SorYico o, ao ai.D.da Aecass,rio, a 'Forea. Armada a QUO 
poneacvnun, cvu:t,;,rr.1• os re~ci:m~t:tol" '!!lt n"'t-"• "''" virar. · 

f 7! Sompro quo ~ mUitDt da roMtvA rtmuaond.o 011 nlormado fi. 
ur uao do potto ou aradu.oclo, dever6 fast-Io com as obreviataraa '"" 
pxtivosi de oua oituacao. 

Art-17. A ~nteedfacia'eotre mUlu.r-es da ativa do mesmo-pau hJe.. 
rbQulco, -ou correspoqden,e, i assaprada pela and~Qidode no posto ou 
sraduoetlo, uivo noo cooou de prf'Cedfnc:ia fdncionaleatabelecida·em loL 

11: A anti~~:Oidade em cada posto. ou a:radua('4o 4 c:<~nU:dA a partir 
da dAta da aasinaturA do ato da respectiva 9romocao. norne~ct-o. deda• 
rnç4o ou incorporaçlo, aalvo qullAdo ost.iver tasatlvamente fixada oa• 
tra 4at4. · . 

O r No CAso do par,s:rafo antorlor, bav•nd.o empate, a and;Qicla.• 
tio ftri osUt.bo11aCid.n:. 

aJ cnrccv miJitGnrfl do mosmo Corpo, Qaodnt, Anna ou Sorvi(O, peld 
poolçao nas roapoctivao «teAias Dum4ticu ou re.rtsuos uistentos em 
codo Força: 

bl noa domala caaoo. peita antl,cttdtde no posto 011 Cl'llduoelo onto­
rlor. oo, olnda ADahn, tuboio1Jr a ipaldo.de, nc:orrer .... i. •ac..,iYa• 
monte. aoo Kf'DUS bier4rquicoo anwriores, 6 data de p~a a i. data de 
natcimonto para definir a prtcltdt:scia, e, neate tUtúno 1aso, o do mafe 
ldado sord. considerAdo o ml'üt a.n,icoo" 

cl no oxiotancia -d•·maã.. do \UDA dau ele praça. inch11•W. de wc:ra 
1-'orc:o Sin~:t~lor, pn:vaWc11 a antiJ:Qidai:le do miliUir qoe tiver maiar &elll• 
pode ero,ivo serviço no pro e:~ anterior ou naa praça• Aat~triOI't't; • 
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41 ol'lt.ro O!l ,1IU"-Dt do um m .. mo. órt:4o de formot4o dt milita,.1 , clt 
oc.Jnlt.. com o RKUI~mC"rno do "'*P"tth·o óra;iio. oa a4o ••tiv•rrm t'Speci· 
fh AJA'l·aco ctnquodrodoa aao letrao a_. b O-C. 

O &." Em ls11aldado do pooto ou do arcdàaçdo, oo m.Ui\o7ti do. a~vo 
llka proeodfneio Dobro oo do. iD.Odvid&Uio. 

O 4! Eaa ~suoldodo do pouco ou do araduot.ao. a procodfneJa 1aue 
co mWtoroo do corrolro no oti.•o o oo do ro1ervo nmunorodo ou n4o, 
qco oDtojom convococl:oo, 6 dofinida polo t.ompo do otoUvo oorviço no 
Ç30U.ou arodu.çao. 

ArL 111. Em loafolaç4o ospociol, rcraulor-oo-d! 
I - o procodfnclo. antro miUt41'0o o civiu, om mlo80oo diplom4t1· 

coo. oa ema ciomlootlo no Paio ou ao ooU'Dna:oiro: o 
11 - o proeod3nclo tuuJ uoloaidodaa oficioia. 

An.. JO. A procod6Dcla anuo ao proçoo OOPQ'Cio.lo O ao dotnob pro• 
CQD d Do.Dfm JOpiDdo\: 

I - 0!1 Q.,Qtdao-m.orinhoo o oa ADplroDtoG-o.OficioiBAoblornrQul· 
OOtDOa&o oaporlOrca bo domoi.o procoo: 

D - co Aopirancoo, olaAoo da Euola Novai, o oo Codoto.s, alllftoa 
de Aeodemirl ~fiUur IIAA A,., .. lq,., N-tA!I ao ri" A,.•.t•-•• ,.. F~!'':'~ .. ~~ 
~. b::tm eomo o• Dlunoa da Eaco!o. do Q(kiai~ Espocialisu..a da Aoro­
DI1aúeo, oll.o bic!-rorquic:amonto ou.porioroa ooo ouboficiaio a ooa oubto­
MatO:o; 

ID - oo olPOo do Eoeolo. Propuotól'io do Codotoo o do Coldc:io 
Novol tOm praccd.Dncio GObro oo Torcoiroa·Snt&oPtoo, aoo quaio ado 
cqalpDI'odoo; 

IV __ oo olUDoa doa 6rnDoa do formoeao do OficioiD da rosorva. 
Q110Ddo fordocloo, tOm pi'CCG'd.Daci.A cobro ou Cabou, coa quoio oao oq;ui· 
pamdoo:o 

V - oo Ca.boo tôm proeodlndo oobi'o 011 alunoo dos ucoloo ou 
doa eontrog do fotm:tello do ocra:ootos. 4110 o •los a4o •quiporodoa, roa· 
poJttado, DO ClUIO do milit.Droo, o ontiaQidado relativo. 

CAP~JV 

~ <::uzro o elo FUilfOO M.ili"'J"OD' 

Art. no.: Corao m.illtar 6 am coajut.to do otribulc5oo.. dovoroo o roo· 
ponoobWdodoo comoUdoo o um militor om aarvico oUvo. 

, . G 1~ O corp militar, o quo oo reforo est11 artip, 4 o quo •o oncon· 
lro ODpoeUicodo DOa Quodzoo do Efaotivo ou Tabelas elo Loueao d:~a 
P'orçttO Annodoa ou pro"'bto, ccrnccorizodo ou definido como tal om ou· 
koo dlopoolçt1es lttaaJs. 

O r. Ao obrfa-ae6ot lnerentao co ecrro mnftar devam tor com• 
pnUvoin com o cornttpondon\0 arou ):llor4rqujco o dolinidllt om laaislo.· 
C(1o OU I'C!gdlnt~~e*l,QCaO ODpcteifiCOO. 

Àrt.· su. Oo. coraoo mUttoroD o.ao provldoll com poooool quo ootlsro .. 
ço oo roc:uloltoo do arou biQró.rquico o do quoUficae4o oxiaidoa poro o 
coá docoza.poabo. 

Poróarolo daleo. O provlmoa&o do corno militar f:tr•to•d por ll&o do 
aomeoçaa ou dotarmlno~o OXPJ'ODIID do outorídado cOmpatonto. 

AR. ft. O corno mili\or ó coanidorodo v11ao a panir do tuo crio(Oo 
O·Otó quo ummUIUlr DOlo tomo pollOO, ou doodo o momonJO om quo o ml· 
Utar oaonorodo, oa quo tonba rocobldo dotonoiaactlo oxproou dn oa&oo 
ddndo compotoaco, o dobo o otó quo outro militar nolo tomo poa10 do 
DCOrdo com QÍ:I DOtmOO do ptoYiiiiODto proYiAI.DS llO piU66J'OfO úolco do 
Ol'liao oatorlor. 

Pordarofo lloko. Coaold.orO:.•oo trunb6m YOIJOO oa carnoa mllltorco 
cajoo ocupomoa &oabc.ca: 

nl.l.a.l6.:14o:: 
b, .oid.o eoaoldorodoO ozuo•lodooJ 

. cl oldo foltoo priolonolroo: o 
d) olde conoldorndo~ dooortoroo. 

~ 13. V..c:ao mUitur ~ o os::on:t'do dGD obJiaaçOoo iAoroatoa oo 
corao mUJto.r. 

An. 24. Doauo do amo moam:a or!J#;nlneao militar, o oaqOincio d·o 
oaboúr.uieGou para oaoumil' c:o.ruo ou ruponder Pt:~r fuoç6es. b•m como 
oo normoo, otri~uie6oo o roDponoobilidadetl relativatl, ato as ost11btloc:l• 
doo no lodalactet ou f0sulolll0ntaç4o oopocifieu. rospeitadoa o pnco­
dDDCill o a. quolitiéoea.o oxiaidotl par:. o c:.rao ou o e:lerciclo d:. fuaç.ao. 

ÀIL 2G. O mlli"tor ocapanto do corao provido ·alll co.rltor efetivo ou 
laioftao, do CC:ortiO' COIII O pOnlarofcr lnico do artizro 21.. laz Jull. o.oa dl­
roit.«l coma~· co cotQO. c.oafol'tno provitto em d.bpooaUvo lo-

~-

Art. te. As oti'riltacOes que, poi:. generolidodo, Pt'cutlarldade, dura· 
elo, vulto ou natur•u .. n.5o s.ao catalo«adu corno posicoes aituladms em 
•Quadro de Efetivo•, •Quadro d• Orc:tninç!o•, •Tobcl~ de Lotaçllo• 
ou dispositivo l•aol. s4o cumpriUas como encar~ro. incum.b.!nda, com.io· 
•4o, urviço ou 11tividade, atilitar ou de nou.arozo militar. 

Parllp-afo tlnico. APlicD•!IO, no que _couber. o •nc:Jrs:o. ín~a_mbb· 
cia, comiss.do, ~t!'n'icO ou tuivid:Jd~. nuluar ou de noturna m1hta.r. o 
disposto nnt.o C!!.pítulo para car'o milíLDr. 

TtrULO 11 

CAPITULO I 

Dot~ Obri&accJes !ltilltllnt• 

Socao I - Do volor militnr 

Art. 17. Sso manlt•stoç6es ooaeaclais do valor milito.r: 
I - o patriotismo, tr~:~duzido pela \'Oal:lde inab:tlllvel de cum· 

prlr o dever militar e Pt"lo soleno juramntu de (ideliciade ô. Pátria até 
com 011o.criricio do própria vido; 

1J - o civismo o o culto do.a ln1dic6ta hbtcSrlcos; 
Jll a f~ ns miulo "e!nado du VorfiUI Armad:ts: 
JV - o "etlplrito de corpo, Otlr\llbo do militar pela or,aniueto on• 

do OQn'Oõ 

V .:... o amor à proflaallo dou ormo.s o o ontusio.smo com que j 
ozorc:ida; o 

YJ -.o oprimoromanto Wcnie6-profisaionol. 

ArL 28. O aentlmanto da devor. o pundonol' mi1itnl' e o doeoro da 
douo lntpOom, o cada um doa inucrontu du Forças Armados, condu· 

.to moral c profissional irrepreonsinia, com a obsttrvAnc:io doa ucuia· 
&os prce•itos de êtJca militar. 
. · I - omnr o verdade e o rvaponnobilidodo c:omo ful'lldlllftento" de 

dlcnldade pessoal; 
11 - oxor«r, com outoridodo, ortcifnclo o Probldode, as·fuÀ· 

cOon que lhe eouberctm em deeorrtncia do cargo; 
. 111 - rospeitor o dJanidndo da pessoa hum.;~.no.; · 
IV - cumprir e fnzer eu111prir os leis. oa roa-ularnontos, as ino­

. c.ru~es o os ord*n• doa .autoridados competentes; 
V - aer justo a imparciol no julcamonto dets atos o no apr•cio· 

c~o do ftl4rlto dos subordinados; 

VI - zolor p(!lo Preparo próprio, moral, int*lcctunl o !bico o, 
ton.Wm. pelo dos subordinados, tendo . em ·vista o cualprimentô GO 
.auo.ao comum.; 

VIl - ompresar todu os nuu enorBict.s o.m beueUcio do stlrviço; 

VIII - praticar o eo.mÍarodosem o donoavolvor, PonPanontemento, 
o otpirito do cooporac.ao: 

IX - aor discnto ozn suas ntitudon, monolro11 a·ctm 11\I.O ll~qJUo· 
aom escrito o falado; 

X - obstor·•o do trôltor, fora elo 4mbito oproprindo, do mo.t4Aa 
oqpioao. do qunlquor DOturo~o. 

XI - acotllr ntl nutoridad.O:S c:lvla; 
XII- cumprir saus deveres de cidadllO;. 

XIII - procodor do mnneiro iliboda ao vJda Pública o lia. particu· 
lor:: 

XIV - obtJervor. os normos da boa educado; 
. XV - garnnti'l' a.n•iaU,ncia moral o "matorio.l ao sou lar o conduztr:co 

~mo chore do far.úlia modolor: 
XVI - e~!!d•t!!r·'!'~. ~'!!""'!., -ff'j:; '!., !''!rvl~ eu ~U~!!!.!~ !! ~~ .!~::.*!· 

d0.4e, Go moâo quo- no.o U):dra prcJUUiclleioa os ~rtnc.ipiol da dia~i.,ilb.u. 
do rotpf'ito • do decoro militar; 

XVII - •bstcr·•• de !;azar uao do posto ou do JTaduaeJo p11ro ob· 
tor facilidades pout>oia cio q_ualquer na,urozo ou pt~ra ancamiahar nea:it· 
clotl porticul:~ru ou do torceiratJ: , 

XVlU - abntclt•IIO no iant.J:Yidado, do uoo dos dasipoçoes Mordr-
qulcna: 

oJ em atividadot polltlco·partidárlas: 
b) om odvidodes comarclôlis: 
eJ om atividade• 1!\du!triala: 
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·11 paie. dlscutJr ou provocar dbcu:uOes pela imprensa a Nspelto de 
ouun~o• polit;cos ou militares. excetuando-se os de natureza e.zclusiva• 
mfln~ \.écnica, .1111 devida~t~ente autorizado; e 

oi no exercíco de cnr:o ou funçlo·c!3 natureza civil, mesmo queliaja 
d:t Administraç4o P1!blica; a 

XJX - zelar pelo bon\ nome d::~s F OZ'f-D.S Armadas e de cada um de 
saos intepantes, obw:decendo e fazendo obedec1ro' aos prec:e~tos da 4tlca 
mUJur. 

Art. 29. Ao militôlr da ativa o!: vedado cnmerciar ou tomar peru n .. 
admininraçjo ou c-erência óe :.c.citoótàe ou dei::~ ser sócio ou p:n1.i:ipar, 
exceto coeto acionistll ou quotlsta, em sociedade ar:6::i=t:t ou por quo­
tal de responsabilid.:u.le lir.tit.t.da. 

f I~ Os inlesrantcs d:1 rnerva, quando convocudos ficP.m proibidoa 
de ~ratar. nas orr::ani:l::~~c)u milit:ar'!l e nu r•p:trticGn pUblicu civis, 
de Interesse de or.::aniza(Oes ou .:mpre~a.s privadas de qualquer aotuz .. 
ta. · 

O I~ Os milit.nres do ativa pod•m exertl'r, dlretament•. a rutSo da 
aou• bens, desde que nG.o illfrinjom o disposto no preunte ani.-o. 

f ~~ No intuito de dtsenvolvar a prd.du profiuional, i permitido 
ao• nficials titularei dos Quadros-ou Serviç-os de SaUde a de \'eurini· 
ria o exercício de atividade tknJco·profiasional no m•io ci\·U. desde 
que \.lll prática nlo prt!judique o serviço e n.lo .infriftja o 4isposto nesce 

""''·· Art.. ~- Os Ministros das Ff)rcas Sl.asular .. poder&o determiDar 
aoSJ militare• da ativa da respecth·o Forçn que, no lnterosse da sah.·a· 
pClrda,da dignidD.de dos DhUClos, informem sobre a ori1em e natureza 
dOll aeus bena, sempre quo houver razoes que recomendem tal medida. 

CAPITULO li· 

Seclo I - C<;a~eftoaa;:.o 

Art. SJ. 01 deveres militaroa eomanam de um conjunto de vínculos 
ncionais, bem como morais. que lisam o milbar i Plll.uia e ao seu aer· 
nço. e compree.cdem, essencialmcnt•: 

I - a cleclicacao e • fidelidau!e 6 PâtriG, cuJa honra, lnterridade 
o 1Dat.1tuiçl5ea d•vem s•r defeGdidas mesmo com o sacrifielo da pr6pria 
rida; . 

li - o cuh.o aos Símbolos Nacionais; 
JU - a probidade e a lecldade em 'odu o. clrcunst.l.acfas: 
JV - a ditc!plin.s e o respeito 6: hierarquia: 
V - o rii(Oroso cumprimento das obri;açOet e das ordens: e 

VJ - ã obr~.r:.c4o de tratlr o subordinado dianamente e com urba· 
nldade. 

Seç&o Il. - Do compromisso militar: 

Art. 32. Todo. cldad4o, após lncreuar em uma da.s Forc.:s Arma• 
du mediante incorporac4o, matricula ou r;omear;Jo, prestarli compro· 
mJsso d• honra, no qual afirmad a sua aceilacto consciente ôas ol.ori• 
a:acOes • dos dtveres militares e manifest.o:râ a tUA firme dlsposiç4o do 
bem cumpri-los. · 

· Art.. 33. O con1promisso do incorpOrado. do r:uuric-u1ado e do no· 
meo.do, a que se refere o arti::o ant~rior, t~rll tarlit~r so:ene e serâ sem· 
pre P~~tado sob a forma de juramento 6. DJ.ndtira nlll preunc;1 de tropa 
ou tuarniçao forrn.nda, confor:":l.e Ol liizcrn enabeiectc!.os nos n;ruia· 
mentos específicos das Fo:l:'as Armtt.d:u1. e t~o loa:o o mllit:u tecla lld· 
qulrido um crau de instruç"-o compativel com o perfeito er:.tenà.im•nto 
de seus deveres como i:nea~:rante das }'orc;.s .Armadu. 

f 1~ O co~npromisto da Guar4a·Milrinha ou Aapiran~a.Oficla.l • 
pno!'lt:r.,io not t:st..o.bel•cimcntos de fonnac4o, obedcceado O cerilnolllol 
ao fl.:::u.Jo nos respectivos reau.Jamen.un. · 

~ ~ O compromisso como ofleial, quando houver, ser' nculado 
em c:~du Forca Armad.:a. 

Socao lU - Do comalld.o o da suborclinac4o 

Art. 34. ComGndo é a eoma de autoridade, devere• e raspoua.bDI~ 
datd•·s de que o milit~r é investido le;dmente quando condu&- homeu 
ou UJrh:e uma Ofl:llnizaçAo r.:!llit:tr. O t:om~acio I vinculado ao a:rau hlr 
rorr;ôli.::o e const.itui uma !)rerrogati\":t impeuoal. em cujo exerckio o 
militar se define e •• caracteriza corno chefe. 

Pard«rafo llnico. Aplica·se 6 direclo e 6 cbofla de orpni&acAo mJ• 
U~o~r. no que couber, o estabelecido para comando. · 

Art. S&. J\ subordinae4o ni!o afeta, de modo- olpm, o dllaldade 
r:::·:~::tl otl'l "''h'"" " a~c.,tr~. t'xcin"'ivauulnte, lia ourutura hi~r""'l"-Í&:a· 
do IJOJJ t'orcos Armadas. 

Art. 3C. O oficial ti prepara4o. ao lonp · da carreira, pan o 
exe:'Cicio de funçGes de conutndo, d• chefia e de di..-cao. 

1\rt. S1. Oa P,aduados auxilio.m ou 'comp1emenut.D\ os advJcladaa 
do" _,ndais, quer no odutrlllft&Dto e no emprea;o de maios. quer na iaa-
uur...;o .r aa odminiatrac4o. · 

rorá~ofo ünico. No exercido das i.úvidadet mencionad111 neste 
artiuo e no comando de el•m•ntos subordinAdos, os subofldalt. oo aub­
tent't:.t.:lo e o• urr;entot-dever:lo impor•se pela le.aldAde, pelo eac~n.plo o 
peb capacidade profisaionnl e tkoica, incumbindo·lbn atse~tUrar .o. ob­
sarvtncia minuciosa • inintarrupt:l. das ordens. das resras do servico o 
da• normAs opHll;\\vas 'P61a.s l)n.Ça$ quo lhes esti"Vtrtm dinta.mente ••· 
bor,!i::~.adu e o n1anutençdo da coes4o e do mornl ~., mesma• pracaa 
em t"..di.s u circunstf&nclaa. 

AI'\ . .a. Oa Co.bot, Taifeiros·:UOres,, Sold>.dos·d~·Primeira·Ciaste, 
Taireiros·d•·Pricleiro.·Classe, . !\Jarinheiros, Soldadoa. S9hiados·d .. 
Se"•;nd:~.·Cla .. e, a T~fciros·do-Sel!nlncia·Clatt• s4o. •ss•neialm.ente, 
ehmantot de cxecuç-lo. 

.-\n. 39. Os lbrlnhelrot·Rccrutas, Reenttas, Soldados·Recnataa • 
Solf;:o<.!o•·d.e·Segunda·Ciassc co::stitta!m ov •lementos incorporados fila 
•·on:a• ,\rmadu pata a prestaç:lu cio scrvi~o Qlilitar inicial. 

An. 40. A• prMas espaciais cabia a rit:orou oburvlncb. du prao 
cri('i.U dos ra((ul:r.mcntoa que lhes sdo pef\inentet, esic:indo·se·lhat in· 
tair• d•f!icaclo ao estudo c ao apran~iaado téenico-profiuiooal. 

Parli.-rafo ünlco. At praças especiais Lllmbl!m ao A .. eJNr& o pna• 
caçl.o do aervico mili~r inicial. 

Ar&. 41. Cabe ao militar a ruponeabilidede inte«ra!lil polu dcdsOn 
que somar, po:lat ordena que omitir o pelos atos que prat-icar. 

CAPITULOID 

Da Vlolaçlo du Obrigaçdes e dos Davent Mlliuaroa 

Sacio I - Cooceltuaclo 

ArL 42. A vlolae4o das obri{taçOea oo 4oa devere• militam con•· 
&ltuirá crime, contr:avcn~4o ou tra.nsln'l!uAo disciplinar, conronne db· 
puser a leaislaçto ou reoiulamentocao ctpocüicu. 

f 1~ A violac.llo doa preceitos da 4Uca rnllJt.ar "r' tio maiJJ sran 
4tutUlt.o mais elevado for o IJ'&U hier6rquico de quem a cometer. 

f r. No eoDCuiso 4e crime mill.t.o.r e ôo conuava.ft~Ao ou tr ... ~ •• 
Nu_..::.-;..,:;.. ••• 1114 ,. ... .:..:. :.:. •• ;n oi.& w•ar.a• r.&;unu, ,. • .! .oop!ko.® ;: 
IDODta a pena nlaúva ao crime. · 

Art. 43. A lnobtervlnci:a do• d• .. re• aspeciricados naa lctil a n­
aulamen&ot, ou a falte dill ·exacAo no cU:mprhnento dos ttlesmos, acarn1a 
para o militar responsabilidade func:ioq,al, pecuniária, diacipliau oa 
penal. c:onsoau~• a leaisloclo espuificA. 

PariE~"&fo dnico. A apuraelo da ntspon .. bUido.:So·funcioaal, pan.• 
ld'ria. disclplioar ou per:al poderlll. c:oachsit pele inco~a.,:atibilidiU.Ie do 
mDitor com o c:r.rco ou pala incop:r.cidade para o axt'rcic:io ci.;as fuocOto• 
militares o elo Jnsrentet. · · 

Ait. 44. O n\itlt.Rr que. por S~Ua atuaelo, •• tomllr fncompaú'vel 
COftl o car;o, ou demonstrAr incapacidade no exõ!rcielo de fun~Ott mili· 
• ..,.., a ele inarc::ttes. será afanado rio cargo. 

f I! Slo compatantea pua dnt•rmin:~.r o b:necUato afastamento ao 
carao ou o impc!dimcnto do u.orciclo da fwlçCo: 

aJ .o Pr .. idente do República: 
bl n ckulares das respectivas paa&as milit.antt o o Chale elo 

Estado-llaior das Fo~as ArmGdos:- e 
e) n comandante•. 01 chefe-s ~t os dlto\Citttl, na conformidade da le­

ldslaeao ou nKUiamentaet:o específiu de cod:~ Forca Arm!lda. 
I r. O 1'1\ilitAr 2fAttado do c!!rco. r.:il conc!ieGca mt~nc:ionadu nutct 

artico. fieõlni privndo do u~r.:ido do: q:.zalquer funct!o milit~~r ato! a oc­
lucao.do procc:rso ou dns JUo,·id=nc:i:u it',:~is cabiv•is. 

Art. 45. S4o proihid:as qual;qucr mnaifc.•stac4cs colccivu. 1.41\U) ... 
bn atos de superiores quanto as cie c:mi.t _ _. roivindJcat.;tio ou poli'c~co. 

Seç!o 11 - Doo Crbnc• ).fD~rn 

Art. 4C. O Cd'diiO Penal MUJt.:u nlaclona a clauinca os crimet Dd­
llg;na, em tempo de Pll:& e o:n tempo da porra, o dlspOe aobn a apllc ... 
çio aot Diill'Ar•• doa pcn.aa corroapoDdeilto4 aos Cl'imfls por olat como­
lldoo-

Saçlo nt - n., conttaYOnctn 
ou &rant:PCIO&Oet disdpUuros 

Arl. 4'7. Oo na:ullliDoatoa dlsclpllnnro• daa Forçao Armadas aspo­
clflctt.r4o o claasifiuriQ as conuavoneOoD ou uoaa~mts~s disc:ipltno• 
no o ostllbelocer4" as normas nrlotivGs b. aar.piitt:.:Jo • oplicaçio daa pe­
nas disc:ipUnaru, A cl:luificncio do componamooco militar o 6 ÚlterDO­
aie:ao da ncunos coatro. •• panae disciplitllli'O~. 
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f 1! Ao penas diseiplinD.res do iiD.podimcnto, deten"-o ou prisao 
aO:o podam ultrapasSAr trinta diGJS. 

t r. A pr.at;a •.o:1"C"ei:.i açíiclllD·u. LbmWm, aa c!i.Ji),~:;;l;tle: d!:c!a::!l· 
DOI"es previltDS ao resulamomo do o~to.Doicc:imon'O u., ew;ino o;i'i.!~ .:::U· 
vor ma•l'iculada.. 

S~~ttl.o IV - Dos CGo.solhos de Jusüfico.;do 
o do Disciplina. 

Art. 48. O oficial presumlvebnor.te incapu do permo.noc::er como 
miUcar·da ativa sor:t. na forma da lelfialAç4oespecific~nbmotido a Con• 
solha de Justificoç4o. 

f 1! O ofki.D.l. ao sor =-ubmetido n Conselho do JustiricaÇ4o, podo­
r.ó. .ur afast~do do u.ercicio de su11s funç6es, a critirio do rcsp«tivo 
Ministro. conformo UUlbeU.c:ido em loaislaç4o ospocUica. 

f r Compete 110 Superior 'fribun.c.ll\lilit:ar, em tempo de paz, ou a 
Tribunal Especio.l. em tempo de s..:erra, jullfar, em lnst.tncio. Unica, oo 
processos oriundoo doa Conselhos de Justificaç!.o, nos Cõi.SOS pra.,•i::toa 
om lei específico.. 

f ~~ A Conselho do Juatifico.çtlo, podeni, tamb~r:t. ser subme,ido o 
ofidol do rosuva remunorado ou rdonnado. pr.sumh·elm~a~ lncaptuc 
do permanecer na si1.uaç~o de in.:atividado eon que ao encontra. 

Art. 49. O Guard:-:\larinh•. o .o\spinnu·Oficial e os praças com 
c:tJittlbiHdado o.ssecurada, presumh·elmer~te inco.pans de perma11eceram 
como militoros da ativ:t, suAo subrr.etidos a Conselho ele Dis.ciplino o 
afo..IUidOS das ativid.Jdea quo esti•terotn uorcei'ldo. n.o. !orma. da rea:ula· 
men1.o.çAo especifico. 

f 1! O Cczuelho do Disciplina obodecor.ó. a normas comuns ~s trên 
Forças Armad.oa. 

G r Compcto ao1 Mlaiotros d.:a' Forçu Siniulo.rea jula-ar, em lilli· 
ma laatJncio. os procnooo oriundos dOIS Conselho• do DitciplinD con· 
YOCAdos no 4mbito d:~.o rospcoc1.ivoo Forçao Armodaa. 

§ ~~ A Conselho do Dh1ciplina poderá. urnbõrn, ser submetida n 
praça no rosorva remunerada ou roformada. presumivelmente incapu 
do permanecer no aituaç&lo do iQD.tividada om. quo fO oneontra. 

TlTULOilf 

CAPITULO I 

Doa Direito!l 

Soctlo I - EaumOI"OçAo 

AzL GO. Slo dfr~it.M dos .=Dito.res: 
r- a aAtanda ci4 patente em toda c. su11 plenitude. cor.~ os vonto• 

~as. prerroe-n.th:as c deveros a olo ine:nn\Qo., quando oficial. aos ter­
moa da Contti1.Uiçtio: 

li - 4 percepç.!i.o c!e romWierar.-tlo corntaoondn.te ao p-au hicrlir­
quico SUJ!orior ou melhoria da muhut. quándo • .!IJ ser transferüio paro. a 
Inatividade, coll.uar mais do 30 (trinta) anoa c!e urviço; 

lU - o romur.Praçt~:O calcul.:ad.o. cor.1 bo.so :1.0 soldo into(!'ral do posto 
ou craduaçlo quando, nlo con1.~ndo 30 ltrinU.) zanos do :;ondço, for 
l.ranoftrido para o r~scrva romuneradD., tl:t ofli~io. por ter o.tinsiPo a 
idade·Hraite d111 pert:lftnintia em "tivhiade no postO ou na sraduselo, 011 
ter sJdo abra:tll:ido pei.:t. quota compclsori~; o 

IV - nos condi:t.]u ou ac.s limit.o.;6t.tl impo!itaG ao locislaçio e re­
au_lamantaçDo asp«ificas: 

oi a eautbUidada, q~a.ado pruça com 10 (deJ) ou mais anos de Umpo 
do efetivo serviço: 

bl o 1110 dos duipoç6os hl~r4rquicos: 
c) o oc:up.:..çli.o do corso corrupondl!ntc ao pos~ ou li. a::raduaçJo; 
dl c percopç3o de romunoraç4o; 
oi o osais~ncia mêdico-ho!õpiu:lar paro. si e sc.-ua depanclC!:~.ces. as• 

#lrn entendida com_, o conjunto c!e uivídAdn nlac:ionad:ls com D pre• 
ver.ç#o, cons~r,·:~ç~Q ou rec~p~·r.;.o;.;õo d4 ::.::Ude, abrar.g:o:ndo serviços 
profiuionab n:.édico1, {arm~duticos e odontoló,io:os, bem cGmo o Cor· 
DeeinH!nto, a aplit::\;;J.o de mcio3 e o~ ci.JíC~àos e demais ntQS rn~dieot c 
~u::~;mêdic:o" nocéuãrios; 

11 o funeral porn si c oe~o~s dapondoatet~, eonatit.uindo-ac ao conjunto 
de medidas tom.adas peJo En:.do, quando solicitõldo, desde o óbito atd 
o sepultamento condia:no; 

&I a o.JimentoçJo, auim ont.ftdida como ao refelc~os fornecid4& ooo 
mmcare• •m .llt.ivid.ada; 

h) o {OJ"damento, .:onatJt.uindo-so no conjunto do unifonno.s, rouptl. 
branen e rou .. a do camn. fornecido .so miiit.llr na o.tívo. do ;:raduaclo izl· 
ferior a Torcl!l'iro·Sar.r~nto o, em casos e,.paciais, a outrot milimral!l; 

Q a mor4dio. pttrn o militar em ath·idade. eompreol1dendo: 
I) olojnrnanto em orn:llniuç.1o militllr, qunndo aquartelado ou om· 

boreado; o 
21 babi1..:t.Ç4o para si o seus di!pondontes: em imóvel sob 4 rosponsa· 

bilidacio da Ur.i;;:o, de acordo com a dispunibilid.:ade esisteato: . 
j) o cronaporu. usim entendido como os ""meios forn«idos o.o mili­

tar para seu dcsloe:I.'CH!nto por intercss~t do urvico, QUando o desloco· 
metuo ímplic!!T em r:tu:.sr.ç:~. c~ ::cde ou de r.l;O:~di:~.. ecmprcc:~c t:::rn· 
bem as p::asalt'f'ns parG .uus ti.ependontoll o o. tro.nslaçOo do.s respectiVAS 
baaa~tons. de resiàénciR a residêncitl; 

I) a constituição ôa pena4o militar; 
m) n promoç4o: 
n) a trar.sbrênci:l. a. pedido pau a raserv.D remunerada: 
o) (UI fóriu, os aiMitamentos temporãrios do serviço e as licenças; 
pJ o demiu4l) c o licenei.:u:v.ento voluatárioa: 
q) o por'e de Grma Qutr.do oricitl em servico ativo ou em inAtiYida· 

de, salv~ caso de inatividAde por alienaç!o mer.t.:t.l ou condtflaçfo por 
crimes contra a segurança do J::stado ou por ativid.:t.des quo desaconse• 
lbom aquel~t porte. 

r) o p(lrte de ar:na, pC!'I:ls praçAs, cGm OIS rostriç6es impostas pola 
respecti!o'a. Força Ar~nada; o 

4) ou1.ro!.1 direito:~ pre...-ist.o:s em leia es-pecíftcas. 
§ 1~ A percepe.Go d.:t. remuneraclo correspondcntt ao l!l"IU hierár-­

quico superior ou melhoria. da n:•sma. a qut se refere o item li deste 
nrti(fo, obedeccrró. àll seguintes condíçOes: 

a) o oficio.! QUe ct'\nt.llr mais de 30 (trinta) .:~.nos dto serviço, •oós o 
in~tresso na inativld.t.de. terri seu"' provenros calcularics ~'lbre ~ ~oldo 
corrnponà~ute ao _posto imedinto. u em sua ;:'orça txistir, em L.:mpo 
de paz. pnsto su;l!rior no ~cu. r:tesmo que d'! outro Corp'l. Quanro. Ar• 
mn ou SerVIÇI); .ie ocupante cio ulti:no po..,to C.:t. hiernrQuia rni·::.:..r d•·· 
o.uo Força, ern ttr:"I.PO d~: pa~. o olicial li.!r.:i os ~m)"'lfntos cakul~dos 
tomo.ndo•S(! por b<~ose o Soldn tle Sell. próprio pOStO, :ICrt·SCido dr r"!'cU·· 
tual fixado em lq~ulaçílo o!lpecifica; 

b) O!l aubtoneates o auboflcia.is, qu.a.ndo t"r~tnsft"ridos para a ino.tivi­
dtldo. t.cr4o 011 pro,•t~rttoa caleuludos sobre o soldo t"o~esront!en1.e ao 
poa&o de!' sacaundl)•tenentc, dosdo quo conum rnPis de 30 C~rintal anos do 
DCJrViço; O 

c) oo demais praças que contem mais d~ 30 CtrJntal Anos do serviço. 
AO oerom transferidos po.ra a inAtividade, terólo os proventos calculados 
aobre o soldo correspondente à graduaçi10 ir:u.•tliatamen'e superior. 

G r Sno considcrP.rlo!J dopend~ntos do militAr: 
I-n espOso: 

. li - o lilho menor do 21 anps ou i::wt:lido ou interdito: 
lU - a filha 5oOIU!ira, desde qu~ n4o receba remuneritc:Ao: 
JV - o filho ~studante, menor de %4. anos. dud.e que nG.o r.ct.ba 

l'C'munerJJdlo; 
V - a mlle vhh·o, desde quo ntlo n!Ceba rcrnuneraçfo; 

VI .- o ~~te.~~o •• o filho adotivo o o tuttlttdo. nOs mesmas colidi· 
~, é('-1' ! 1.':"!:':" !!. H~':" a V'. 

VU- o"viúva do militar, 11nquonto perrnon«n neste esudo. o os 
dom'liS dep~ndentts mencionados nos itens 1!, UI. JV. V e VI de~te pa· 
rágrdo, desde c;ue vivem sob n. respons.c.bilidade da viUv:~.; 

VIII - n e:c·esposa coat dir~ito A pcnslo alimenticia enaboiKfdo 
pór sentença tra.nsit~da em jui~;3Co, ~nquaDto a4o contrair novo ma.t.ri· 
llt6nio. 

f 8! Sao, tt.inóa, considrrados dtponden:e.s do mi!it::r, e desde que 
viv::~;m sob sua de-pendbncl.s econõmica, sob o tne!mO teto, e QUando ex· 
proosamonto d::!elattadoa na orc.:aniza~4o tnílita: competente. 

oi D. filha, a antcadn. e a tuteladG, r.as condi,Oef de viãvu. npo.ra• 
dna judicialmente ou divorciada~!=, <!e!de q..:o ndo recebam rC!mUnotrsçto: 

b) a m.O:e solteira. ll mndrasta viúva. so:;ra viúva. ou solteira. bem 
como sep&.radas ju.:iicioimeou ou ciivt~rciad:ls desde 'que, e:n Quolquer 
dos•c. oitunçOell, nAo roeeba.m remuncroç1o: 

e) os nvós e oi po.itl, quando ir.v:Uidos ou intcrdítós. e respect.lvos 
e6nju~:;es, eslt•S desde que nao roceD::t:1 rernunerac4o: 

dl o pai maior do t:O (scssen.ta) o.nos o seu respectivo c6njuge, doado 
que!. BUlbos n~Q recebam remunercç.iio: 

e) o irmlo, o cunil:~.do e o sobrir.ho. quando moaorts ou inválidos 
ou interditos, sem outro arrimo; 

n ll irm4. ll cunhado o a sobrínho.,JSoltcir.:t.s, vitlvas, separadas judi­
cialrnen;c ou Civorci:~.das, Cesc!-' que n4o recebliltn remuner.aç<lo: 

aJ O DOto, 6tfllo. IDODOr lnvólido Oll interdito; 
h) a pessoa quo \•ivo.. no mínimo há cinco :~.nos. sob D. liU.ll exclusiva 

dopendincia econ6~aica, compro".'.llàa tncditante )ustUic:.ção judicial; 
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il o companheira. desde que \'ÍYO em IU:t eomp:lnhia hã mAis de 
cü.:.c~ .. not, comprovodll por justificac4o judicial; e 

j) o moncn que .. tctja 1ob sua cuardo, sustento e responsabilldada. 
mad.iann out.orinçlo judicial. 

f 4~ Por.:t. efc::ito do disposto nos parllsnfos r. e 3~. desto ud:co, 
alo s•r.to consid•radol como 1'el't\;JI'\era::;4o 1)1 rendiml:!ntos n6o ProVe• 
niet1.t.e1 do tr.e.b:!ho auala:iodo, ,c~ir.C:a que rect'bidos dos cofru pUbl~ 
coa, ou o rernuneroç&o que, PJ.esrno resuh.nnt.e de reloç'o de LJ"abalho. 
nao en••io ao depend.ento do m.ili'ar qualquer dinito à o.uistf.llci:t pro· 
videncii:ia o{ici:ll. 

· Art. &1. O milltu que se julí.n prejudicado ou ofendido por qual· 
q,. .. ,. .. u, ,.,;rn;,;;.~r•ui .. u uu úiu:iv:iu•t .i .. •uc ... uiu• !,;.,.;.,_ .... ; .. .,. Jo'YO::.éí"~ 
roc:orrer ou interpor p(!dido de tecoru;ideracdo, quei:r.a ou ~preuauaçao, 
sosuftdo r«l:ul:ameauc'o ospeci(ico. de cada Forca Armada: 

f 1! O diroitO da rw-eorr.,. na esfera administrativa pretcrevttri.: .­
ai em 15 (quih:::et dlac corridos. a contar do re~ebimctnto c!a comuÍ.i· 

caeto oficial, q,uil.nto 1:1. ato que decorra da ínclus4o am. quota compuls6-
ria ou da composielo do Qu:adro de A.cessoo o 

bl eta 120 (canto a vint:al diu, nos damab CDaoa. 
f ~ O pedido de rec:onsiduac~o. a queUta e a reprasantoclo do 

podem ser feitos coletivemooto. 
§ 3! O militar só poderá recorrer ao Judici4rio após ".IO~doa to­

dos os recursos admil'll!strc.t!vos e dev.râ panicipu esta iaiciativo, u· 
tecipadamente., IL au.torid..1.c!.a a quo.l ,.stiver subordinado. 

. An. 61. àa militaras do a.lbttveia, como eleitores, daede quo oíi• 
ciais • .ruardQs•marinha ou aspirsntu·a·oficial, suboficiais ou s':'btenen• 
tea, s:ar:entos oa alunoli das ucolu militares de nivel supar1or para 
forrcaçAo de oficiAis. 

Par(zrafo ónieo. Oa znüit.ves aU8t4vois .ao ale1f\·eia, acendida.o o.1 

saauintes eo~:~dfcooa: 
at ae contar manoa da 5 lci~:~col anos da urvieo. será. ao •• cancUda· 

to.r a.carco el•tivo, ••duído do serviço ot.ivo m•dianu demisdo ou. U· 
cenei&meato •x oi/leio; o 

bl se am ath·idll.d~ .::om 5 (cinco) ou rr.$is anos da serviço, senl, ao 
so candidatar a earr:o' eieti,.o, nfutado, temporJJri~:nc~te. do sarvico 
ativ'i a o.a:ret:ado. consider-ado •r.t liceaça p4rll t.rat.ar da Interesse p;utl· 
cule:r. n a!c:ito, :er:i, no ato d~ dipl"ltnô1('Ao. trl\!\sferido p.o.ra o naerva 
remu.nerad~a. percebendo a ramunc:riletlo a q\la fi&ar jus em fUDc;4o do 
aou ~mpo de aorv •• 

__ Soçlo ti - O* ltemuntor:aclo 

Aft,, A. A ttll1uuo.rac;4ol doa miU'""rcn._ devida em b11sea aat,ab.l•d· 
....,.G em legisl.1do eapeeific:a comum •• Forca• Armad.11s, c:ompr.anda: 

1- na ativa: 
A, veftcirnentos. const.Stuldos dt soldo • ;ratificoco.rs; e 
bl llldea.izaç6es; 
11 - na Jnathridade: 
aJ provctnws. conatitaidos dCI aolclo ou QUO'-• de soldo o ICI'Sdflca· 

çha lncorporá\·cis: a b, lndl!"nizaçOes aa inll!tivldade. 
Parágrafo ünic:o. · O rnilitu 1~4 jus, alada. 11 outros dirritd J)eeu.• 

ai6rios em casos especiais. · 
Art. r.-1. ·o aoldo é irredutiv•l o nlo está sujeito a paahon. aaqOall" 

Wft nu arres,o. c-aceto 1:101 cõ!.Sos provistos em J.ei. 
·AR. ~. O •aior ciu -.u:..:u .; :.~.: t;:..-: o :::i!!:::.r ds !'tiY"P. li11 ,._,._ 

vo' remanerada ou refo:m:~.do, c!e um mtsmo crau hienirquico. ressalva• 
do o ditpo~lo no item Il do capu' d.o arti;o 60. 

Art. 5&. Por ocasi!o de sua "'"agalft po.ra a inath·idada. o milito.t" tori 
d~fto a tantas quotas d:e soJI!o ql,l.ant:~a foutn os o.nos de s•rvieo. compu· 
U.nis para a inatividade, a~ o .mâximo Ge lll Ctrtncal anoa. nualvac!o o 
dispoJto no item 111 do capur do at~;:o 60.· · 

Par6erato único. Pa.ta afeitO da contaltOID du quota•. a froelo de 
C.ll'lpo ipal ou auperíor a u:o (cento e oitanual diat ••r• cont;Jc!erado l 
(ulb} ano. 

Art. 61. Noa terrnoa do 1 9! do-art. 93 da Conatitaic-Ao, A prolhh::so de 
ac,u:n\llar pro,•entos de inatividade a4o H :aplica aos rnUiuares da. r•Mrva 
remunerAda e aos nformados c:uaD~ ao a;carcic:'io df' mudato flHJvo, 
quuto ao de funçto de macistlirio ou d• car;o em cuznisalo ou quanw ao 
coacnto p:tra prasta(lo óa servic;os téc:Jlic011 o\1 HJMCial~ados. · 

Art. 68. Os proventos de lnat.ividade .. ,ao ,.vi•tos MtDPf'D q'ue. por 
motivo de altera<:6o do poder aquisitivo da Dl~ll. ae rnoc!ificanm 01 ven· 
cimentos dot militAres em eervieo ativo. 

Pl\ri;:n{o d:tllco. Ra .. A(v:a.dOI os CUC.I preVi!II.CIS em I•J• OI p~ .. ft­
toa. da inAtividade nl1o poder4o a::.:«der 11 renn::s~rar-Jo p•n:abida pelo mt­
litar da atJva ao potco ou JrAÓU.ACio corNSpOndcntt~ aos do. "'*s proveQ• .... 

hç:Jo UI - Da t-ro~noc4o 

Art.. 69. O ac•nr, no. hlerar~aio. mililllt, fundament:~odo principalmea~ 
ta no valor morll.l a Profiuio.oul. õ s1!le1.i.vo, "r;;.clualo suçesaivoe oor.i leito 
rn~tsli:anta promoctieG. do cocfonnidade t-0111' a letrltlad.o e roculamantAC'IO 
de prorrtOCI\eS é• oficiais lt de pra(:Je, de ModO G*Obtllt•SO UID 0U. .. O rctplot 
• tqul.l\br:~od.o d• Cllrroira ~ara os mi.lit.nf'O!), , · 

Parâçrafo üuico. O ;)lllnejamento da CIUUita dos ofic:l11b • dat ,. •• 
cao li atribuic4o de cada Uln dos :"llfnitn.órioodao forca• Siaaul#res, 

Art. tO, ,\s prornoc6ea aer.ao ofMu~t.daa peloo critlriot do aatf8Úkla~ 
do, mercciment.O ou ucolha, 011. a.i:sda, por bravura o ,ocul't mon:-.n 

f tf Ern c:asos estraordúutrh·s 1 iadopendoatctmente do VAI"aa,IJOCfe­
rá haver promo~o 0111 returcimc~to do PI'OUirie40. 

f 2! A prorno('!o de militar feiu Hn rnsarcimento da pnt.trkto aar4 
•letu.:~da SPpndo os c:ritirios dct aathruidado ou mencimonto. rtcobeado 
•'• o nWn•ro qVc:t lhe corr:pnír na escala binãt'Qu.ic.o, como H hoU\'I!'a .. aJ. 
do promovido, na. <epoco dn'idn. polo ct"i&lrio ora QQct ora t f•ita sue pf'Ooo 
mocao. 

AtL Cl, A fim da r.uusc..r a npovaçso, o eciailfbrio a a rei:Cl:lridadc 
Cla aceeao ~os .c!ifcrc:ntc::. Corpos, Quadro•. l•fllW.S ou. S•ni.:v•. lla••nl 
an.Dal 1:' obria:a,oriam.ente Ulll nümlll'ro fhuulo d~t vasoo la p"romocAo. naa 
propor~•• ab11ixo iadicadoa: 

I - Almirantos·do·Esquadro, Cct .. l'tlit-de·Ex6rclto o Tanu.Cb­
Cri~:adc:iroa -li 4 dos respectivos Corpos O\l 'NACiroa; 

11 - Vlct•Almiron\11-a, Oenftait·do-Divlseo o Ma)ohS~Cripdeiros 
- 114 d.os raspactivos Cotpot ou Quadroo; 

111 - ContrA•.r\hnirentea. Ottoerala*Driaade o Dr"l4adelrot - 1/4 
dos respc~tivos C<!rpos ou Q\ladrOJJ; 

lV - Çapit.4as·cio·llar·o·Guorro o Coroúla; - .110 JDfJÜJDo J.IS do. 
ratp•ct.ivos Corpos, QuaCroo, Annaa ou Serviçoa; 

V - Cap.it4et•do-FraPlta o Tenenuo·Coroncilo - ao znJ.nimo J/11 
dot respectivos Corpos. Quadros, Armao ou Seniçoa: 

vr...-. CapitfC!s•dcr·Corvota. o Alaforoo ..... DO minlliao 1/20dos nspec:U· 
voa Corpaa, ~u:adroa, ,\nn11a oa Servico11; • 

Vll - oficiais dos 3 (trfal d!d:moa poatos dos Quadros dct'que traUI :t. 
let111 b do .item I do an.i110 9S, l/4 para o Ultiftlo posto, no -mfnimo 1/JO pata 
o pentiltituo posto, C!" no m.i~Uno 1115 pAra o aateptnúltimo posto, dos ~•· 
PK1.h·o• Quadr,ps, excerto QUI:Iftdo o úitimo o o peallltUno postoa forem 
Copit4o-'J't'ncrnte ou Co:pi.c~o o 1! Tctnaftto,,caao tm qtlo os .P'OJJOrcO.s ... 
r4o n., mlnimo 1/10 •I/!0, respocti,·amante. 

f l! O r.llme:o de \iaps p~fa promo~:lo obrbttltótll:l em udo. ar.o­
~boee para os pastn:.- r~~lntivos aoo iten.a IV, \', VI o \"IJ dollto ar1ico se­
r4 lix:ado, para ce.oa }-'orça, •m deeretoo aopar~tdos. Gti o dia 1$ lquit&:aeJ 
de Jan~tirt> do aa·o se;uinto. 

f 2~ As frlltliC!S "~"'" resultart:m da aplicocto das ~roporeon ftb"be· 
tec:ídas nCtllite artli:O serilo ad.icionadu, cRmulaUvameate. 001 c:A\culot 
correspondentes doa onoa aoauinteo. aw complatar-M ,.lo mea.os 1 lUla) 
lft .. fro qut', entAo son!i compui-Cldo paro ob&ea.•I!O dt u .. .._para PfOo 
aaoeto obrlptóriA. 

I r. Ao VQio.• 101'110 conaldei'Odoa obetut: 
a) na datA da a .. in:~.tura do AlO QQe promO'\-.r, .PAsàar para a ia8úvf• 

dad•. uonafedr da Corpo ou Quadro. demitir ou a~pr o aúiiur. 
bt a.o dou fi:udo til& f•l do Promoctes da Or..Ciait d.a Ativa du I'• 

~ Annadaa ou seu a res:uta.oa.cao, arn cosos H lera iadlco.doo: o 
d ao cfou oficial do dbico do m.iütar. · 
Ar\. Q. Na.o huenl PI'Olftoçlo do militar por ocalilo de oua lnotle­

.._. pata ia re••no tOibu.a•toda ou te{on~:~a. 

~ lV - Du f4rtao cr de outros ofaa&omoJ~,toG 
· \omportariot. do IOJ'vico 

Art. e&. Firlao o&o afasta&DOncoa touJs do ••nkv .... uaJ • ob,ip.t6-
. rtameoc- toncvdidoo ao• mUlc.orcra pau datcaa.ao, o ~rdr do llltbuo #lts 
do ·a ao a que •• referem o duro ato &odo o oDo aaplsu.o. 

f 1: O Podar Exoe:uth·o fixorll a dura('lo daa fchiaa. laeluaiva p&n 
81 JDilitana servindo •m locaJidad.at aapctd1is. 

I r. Compaw aoo Mla.lsuoa M1:)1caret rQUlamon~t,~,r a cnc...ao de 

llri••· ' 
f r. A coftCeoa4o d.e (cfrlD.a alo I .»reJudfeoda Mio pao aawrior deU· 

coaca para trouamonto de IAdde. llcfr::-:::a ttp«itt,. lem por pua.icao anlt­
rfor clecou·ento de eoanavOftCIO ou a.t· ~ralllll!'el:. .. o cUaciplhuar, oa pcrlo 
ut.~do de cuern. ou para que saiam C'\lmpdcioa atos elo Hrvlco. bfta coeso 
aJo anulo o direito jqulftoo iiconçu. 

f 4! Somenle em catot de interesso da H~nUOAC'D nacJoa.al. ,.emaaa• 
\aD(Io da ordem. de axtrom;a zacteea~iõada do tarvlte, d• traaafetfntia pa· 
ta a lnatlvidAda. ou pat11 cumprimonto do punlc:to deco~ P 'comc.ra· 
YaDCGo o a de wa.nssnuio dhJcipUacr da ":l:o.anza srave o em UDO do 'bal· 
•• a hospital. o• milltana torlo l.n:.t:nompido Od •ixvGO de •tnu u 
tpocG prevista o POrlodo da flfrina o Qao Uv.,.•• .ur.i~. reabtrattdooeo o 
(alO em seq.s aaactatamcnto•-
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t li.~ Na impossiOilidDde do ~oto c.le f~ri:aa no Anel n~tuinte pelos ruo· 
dvo;J Pnvistos no p:~.r:io:ralo antuior. rusalv.:sdos os cuos d~ t'Ontraven• 
elo;,, trllnsgressjo ribciplinar r.ie co.tUrl!7.1\ ~trii.Vct. o p~riodo .:ie Uri:ts n4o 
CO&ado será computildo diA·a·dia. ;JElo dobro. no mornenr:.o da Pa~usem 
do nlilitar pnr01 a ini.ltj\'iciatie ~. nesta dtu.:ac:!o, par01. todos os rCcJtOS lc· 
a:• i•. 

Art. t<l.. Os milit:tns tEm dirt'il~. ainda, aos se;:ulntes pcricdos de 
afastam<:n.to lDU.r.l d~.o ~crvico. ubt'l!<'..:idõiS u óhiposiçOelt le.:::~.is e rca::u.l#· 
lftenuar~-· por moÜ\'0 de: 

I - nUpai&ls: 6 loltOÍ dtoa; 
11- luto: t; loitol d:ios: 
IU- intttllhaed.o: .,~ 10 ldnJ dlns: o 
IV - ttl\nsito: or.õ 30 ltrinu.J cUoo. 

An. ta. As fériu e os Afo.sumefttos m~tucionodos no arti(CO anUrior 
sto concedidos C'CUD a remunert~cilo previsto IUl le,ris1:..tao upuif\ea o 
compv.uulos c:om.o uub.po de efetivo ouviçoo paro todos os crleitosltu;:sls. 

Ate. CC; Aa férias. instalado o u4n•iLO dos rniHtD.res quer so encon• 
tter.t o serviço no utraasciro d.o,·em tctr resula.mllnn;u:4o idênC.ico pare ao 
ub Forca• Arrnadolla. 

sa,ao v - Do• liCónCUD 

An. C'J'. Llcon~e ~ o au!;of'U.a.çlo para afaotamonto toAI do oorvtço, 
om ear4tar uo..:.pv.-:t.rl.:;, ~v:c.~o:~!.!.; ~ =i!!~. ;~.c:!.:.::~::~ :.~ ;:ii;;G:;f;ec.1 
lesais e res:Wamen~.UU. 

f H' A liC'ença podo ser: 
oJftpecàal; 
bl pua tnltar do lateroSto panicu.lnr; 
Cl ~f'O uau.menw do s:a~C:o do pessoa do f.D.aulfa: o 
cl) JHI!l'Q tnatam~Jhto do soUdo prdpria. 
f ~ ~\ remunoroçAo. do m.üitM Hcoacüuio ootá reRUioda IIJIII la((iaiG<­

do •se»«ílica. 
f I! ·A coacou4o 4o li.:OJLeQ 6 rosu]ada poloo Aliniotto.o doa FCti'ÇIUI 

Slllcaluoa. 
ArL. t&. l.iconca esp«ia14 .a outoriueao pAro o afostameatcHotal do 

.. rYIC"O. hlativa a cada Cednio de trm~o de efeth•o rcor...-icO r-testado~ con· 
C't'f!Jda no miJiur qucta roqaeiro0 scm que- impliQue em QUOI'I.uor reauieao _ 
para a •ua. ea.rroiro. 

. f J~ A llc~nca clpfdol letn o. duro(Go do <C lseisl méus. a ur goudo 
de umA 110 \'e~: qu01ndo •o licitado pelo in1.ereuacto • jul~oCaóo conv•nie-nEe 
pelll lllltOridacle c<u:npot.ento. PGdor:i sor pon:elado. om 2 ~doiA) ou a lUis) -·· f r. O periodo dlll' licença ospecial .a4o bsterrompf' 11 COD,aiCQm da 
tempo de efetiva oorvic'o. . 

f S! O• períodos de-licenÇD esP~H:JoJ n4o go:carlos peio_ ndlitar sao 
romputados em doUro pat'.t HQs e:c:clush·os de conta._:•r.í de tempo" p'ota o 
Pas•u.:•ftl ia inatividade e. r.esta oituoc4o, PAltl tc)dos os deilOS l~l(aio. 

f f! A lieen~:o etp"echd n4o i PRiudicada fl•lo .rozct nr.~rior de qual·· 
quer lieeonll"ll para trctamenLD·de s:uicie e para qUe sejam-cUmprido• :r.tco 

·do IM.'rvlço, i.M!m como n41h"lnoJ:a o ~jlb 1\qliela•liuaca-o. 

t 6! Uma vu Ct'lbtodido a Uconc:a. oo~iol. o militar aoni ezoncndo 
:do carRo ou dispenudo do OJC•rcicio dao func6es que u.orcer • licoró li. 
dJapooi('l)o do Vr«Go do peuoal do"retpoe:üva ForC'o Armada. adido b Or~ 
pDiaaelo M ili,or onda 'orvit. 

Art. C9. Liconeo p11ro trator do intoroaso po~cv:lo.r 6 o ou(Orfzoe4o 
parao ofut.amento tOtlll do fon·iço, cone:edida ao r.tiiJUir, com moi• do lj) 
Ideal anos d~ •fetiYO oCH"viço-, quo a roouoúo. com OQiloJa ftnalidado. 

Par41.crtl.fo dak:o. A Uctoft(o do que trilto ouco artbro oor4 aompro COA­
ad!Jdo c:om pnrjuh:o da romunori'C'~o o do conu.trorn dO to'aipO de ofotiYD 
oervieo. exceto, Qlloato o ooto l):l,imo, POf'O fiall do ínâicoeao Pllnl o QUOta 
compul•óda. · · · 

AR. J'O. At llconçoo podtr4o oor llltorrompldtttl o podido ou nao eon• 
dk6u estabelecidas c••te ard&fQ. 

f J! · A Jntorntpcl!o d:lliteneo oapociol o dollceaca poro &totar do U,. 
&ctaase IJ:lrt!l"1ll:u Jtod~r• neorror: · 

a) em caso di mobilboç4o o ettado do lfUOITO: 

bJ Gm coao do docrotaçao do oatDdo do omerdaclo 011 do citado do 
.t&Jo: 

e) pera cumprimento do GOntonea qao fm.poJW em THUiçdo do Uberdn· 
de btdJv.iduoJ: 

dJ Pua cumprimento do punle5o disciplinar. conformo retulQ..cio polo 
raJMtCtlvo l\U~:~i•tério llilltar; o 

•J ctm caso de dPndndo ou de pronüncia em processo crimhtlll ou !ndf... 
eJaçAo om inqu6rito miliur. a juf::o da autoridacio ~ue d.:tivou a don\in· 
ela. a prondoci_a ou o indicioe4o. · 

· f r A Jnterrupc-Jo de licença para tratar de intensse partitu!ar sorll 
definitivo quando o militar for reformado ou trotlslerido •Jt ollicio para a 
r.aorva remunerada. 

r§ a~ AlnterrupçJo da licença para :11at411lento c! e saúde de pessoa do 
femíli;a, para cumprim•n~ cie pena d.isc:iplil\o.r ql:.c itno)one em reltrie&lio 
dn liberdade individual. serl. re~r~J.loda em tado F.,rc~:~. 

Seçto VI - Da pensao militar 
Art.11. A pe11t1o mUltar destina·s• a •mpar:r os ben~fJcidrlos dn 

milif.ar falecido ou oxuavlado e sorli para conior:ne o disPO•to •m Jo• 
cialoçt.o tt.pe~mca. 

f 1~ Para fins tle Aplicoeto da 1e;islaç4o erpeci(!ca, senl. considera· 
do como po .... CI ou n::uh1a.e.so óo militnr o corrnpo:~.dence so soldo robre" 
qual !orem c.o.lccbci:. 1 as su01.s contribuicf!lu. 

§r Todos o.s miJítar~s s4o c:ontribuir.tcs ot.rip.tõrios da pendo ml• 
lltar corrt>spondente z.o nu posto ou gradUao;li.u. cor:t •• elCCt!ç6es pnvi•· 
~•• em lt!ei:daçlio up"cirico.· 

f J! Toc:IQ.miJita.r 4 obrl!l'ado a raur sua dec:larv.çlo àe benefid4ri.,o 
qu., •alvo prova czo contrário, pn\·alectrá por• a hobilítoç;So dof mae~ 
mOs a pea.sG.o mUitot". 

An.. 'i%. .A pon•Jo militar defere•oe naa priotidodn e condlçlll•t nu.~ 
bolecido.s em le~i.slacto upec\Uta. 

CAPITULO 11 

Da•Prerrogrl.eJru 

~·o J - CoaatiJulcto e ellum•~ 

An. 'J'S •. ..\ .. Pl'9rrD8':!th·ao dos tDJII~rcs slo constituídas pelu hoa· 
rao, diacnídodos o distinc;Ou de\' idas ao• vau• ~Jorll!.rquicCHI e carpa. 

Pardtp"afo llaico. S4o pnrrogativaa dos m.w~ .... : 
.~ UAP Uo d'uio•. u.aàionnes. cill:aa.Uvoa, 1nsapaas e om"oietn81 miiW.· 

C"" doa Porta• .• ·\rtnad-'•· corr••ponct.ntes ao poaf.O ou graduoe&o, Corpo. 
Quadro, ,\nna. Serviço ou C11rp; 

b) holll'aa. tntamf'D:O o sinAis de respeito qoe 1het u;am ••secara~ 
doa OQl leio o rosalo.zn•nto•: 

c, aamprinMnto de pena d• prido oa detonclo .arnento em Or&2nl~ 
_uçlo militar da tl'speed,·a For(a cujo comondastto-. chel• ou dirctt.or w~· 
Ilha precttdfacia bierlitcluiC.II: sobro o preSD ou, a.a ir.lpossibilidode do 
cumprir crs'-l!l disposieao. em argonl$aeao militar do bUtr:r. Foreo cujo co~ 
mandante. cbefo ou dire~r tenho a noc:oas.dria precedfneia: o 

d) Julgamento em toro aspodal. noa crlm•• milltllftls. 
Art. 74. Somente em caso de Oecro.nteo delito o militar DOderd. aer 

PntJO PDt autoridade policial. ficudo osta obriarada a cntnBil·lo 1m ... 
diot.amenu 6 autoridade militar maia prôsima. só podendo nttl·lo. na 
dolosacia ou posto polit:ial. dura.Dte o ttompo necaa.t.rio j lavratura do 
flast'llato. 

I 1~ C11.bo 6 aatnridada militar eora~conle a lnfciatlva de ntJpon· 
oabilizn autoridad11 polic:U.I que n4o CU."'I)Prir o disposto neste ertico e 
o que maJtrat.o.r 011 cops:!nt!r q_ue ••ia moJtrat•d~o~ qualquer preso mili• 
bU' ou. D4o lho dar o trotllmant~o~ devido oo ua po~to ou ttrPduaelo. 

§ r. S~t, duront. o flrOCt-sso e juJ::ur.ento n., foro civil, houver pe• 
rúro do vida para qu:tlquer ttruo rnili~r. o autoridade milit:J.t c:om.Pt~• 
tento, D'lt!4iouto nquisíc:o da .o.utoridõlde judJcioil'ia, mondará cu:trd:ar 
os pretórioo 011 tl'ibut~oís por iorça federal. 

Art. 15. Os mUitans da ativa, no ezercfcio de funt;"es militaru, 
do ÔÍSPI!'Dndos do sero'i(o ll4 Jnstir.uiçlo do Júri 1 do •~rviçQ no Justi· 
çA Eloitoral. 

8ec'O Jl - .00 UIO doa uJtonQGS 

J..n...1C. Oa uifonmea daa Fore.u Armadas, eom NUS ·dlstlndva.. 
· &l•fcnlu o emblom:u, •Ao ph,·ot.ivos doo m.mtoros e 1imboll:r.a.m autort> 
cladt. ~Uitai-, c:om aa prerroaa,ivas que lhe aAo iaften"•· 

Pot"llstttfo !laico. • Const.ltufm crinaea pnviatoa na Je.:hllaçlo ... 
·pPCtnea o doan•pfito •o• Wlifonnot, d!ttinUva., insltmi.u • emblemu 
ctWtotOD. bctm como a.U uo por quem a ele• ato Uv~r direito. 

An. '11-. O uso doa uniformes Cdlll:l-Hus dls,bldvos, in.sfvnio.a ' em.· 
bloma~. bom como os modctloa, Cesc-tiç4o. comvosi(4o. pe(D.S t~.c:essóda.a 
o outroa dflpasitt\cs, sdo o• esubt!e-cidos na nrulaznenu.~;ao esp..cific.: 
dO c.JdQ }'orça Aronada • 

O 1~ 2 proibido oo militar o aco dos an.Jforme•: 
oJ om mouifasta(4o da cardt~JI' polftlc:o-partidtrio: 
bl •m atfvidada aAo·miHt:r no ctstra.rt~iro, $0.1 

monte Óetermill2.ci.o ou EIUtorizoci~o~; • 

c) llla ln11&1vld:~de. solvo po.ra compuecer • soleaidodn mi1itorou, a 
CC11im6n.lu · civlc::aa comemoradvu da d11t.D.a nacionais ou atos 11ociaüt 
-oolenea do caráter panieular, d .. de que autorizado. 
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f r. O oficial na inati'\•idade, quando no carco de lUnistro de Es· 
tao!o da Marinha. d, Exê=c:ito ou da Aero~US.utica, poderli uu.r #S mes· 
mo:l \lnirormet dos milil.aru na ativa. · 

f S~ Oa miliures na inativido.d.a cuja conduta possa ser eonside.ra· 
da como ofensh·a à dil,;nid•de da cl11SH poc:!t:r4o ser d•!initi.,.acente 
proibidos de usar uniforme~ por d«ia!o do lliulstro da nspe~tiva For· 
ça Sincular. 

Art. 18. O militar fardado tem as obria:açOes correspondentes ao 
aniformo que use e aos dinintivos, emblemas ou 61 insi;nias que os· 
le!~te. 

Art. 79. 1!: vedado As Forças Auxiliares e a qualquer elemento civil 
::~u orc::aniznç6u civis uur uniformes ou ostontar distintivos. insianlaa 
ou embleni&S que possaiQ, ser confundidos com os aciouados nu Forçu 
Armadas. 

Parllrrafo Unico. S4o rtsponsllveis pela infract.o das disposfçGes 
deste artico. nléan dos ind!·:id::os que a tenham comet.ic!o. os comõl.n· 
dantes c!.u Forç::as Auxiliours, Cirl!'tores ou cl.eies d~ :epart!coes. or;(a• 
nizacou d:! qu:~.lqt1c-r n::a~a1reza. fi:rn:u ou c-l:"'prertt!!.durn. ern;1re!ns. ins• 
Ututos ou dtlp::artamentos que u:nhnrn a.iotaOo GU COIUentido se!am l&!la• 

dos uniforme-s ou n~~entac!.os dü:i:nivos. insi$:ni::as ou emblemas qae 
possam .. r cc;nfundh.los co!" o~ adot.:u;!.ns nos l-"orÇlliS ,\rmadl!is. 

TITULO IV 

CAPITULO I 

Das Sltua~e• Especlahl 

Seçlo I - Da asropç&o 

Art. 80. Asrepçlo é a situaçlio na qual o mllitar da ativa deixa 
de ocupar vaaro na escala hierárquica de aeu Corpo, ~adM, Anna ou 
Serviço, n'!'la P<!rmanec;endo um nümaro. 

An.. Sl. O militar ser' &Kft'Rado e collstdendo, para todo. oa efol· 
&os lesais. como em serviço ativo quando: 

J - for nomeado para carco -militar ou contld.eraclo de aatdrua 
witit.r. w.-i.aU.icdUu em ici t::lu •iecr.w. nh P••'* (H;1. do ut-rMni~UO. do 
pn\·isto DOt Quadros da Or;aniuc&o ou 'tabelas de Lotaçdo da nspec• 
ti\~a Força Annada. eseeçlo feita aos membros daa comiss6cls de ast.u· 
do ou de aqpiaico!o de nunerial • .tos obaarvadores ele cuerr11 e aoa eat.a• 
ci.i.rios para a~rfeieoamento d'l conhecimentos militares em oraablza­
ç6et r.tillt.ares.ou industriais no llstran,eiro: 

IJ - for posto 6. .disposiçSo exclusiva da" outi'O MinisWrio MUlta· 
para oeupar car:o militer ou considerado de natura&& militar: 

IJJ - acuardtt.r traatlerineia e.x o!fieio para a hserva, par w sido 
enquadrado em quaisquer do:s requisitos que a motivaram: 

1\' - o órc4o competente para fonnalhar o respectivo procetto ti• 
\•er conhecimento oficial do pedido de tnusbrincia do.militar para a 
a.serva; a 

v -: houver urtraga.ss::u:to c (sefsl meses contlnuoa DO. tituaclo da· 
convocado p:au funcionar co~:~o .\Uniltto do Supl!rior Ttibunul Müitar. 

§ l! A a~trt:~açllo de mi!iur nos easot do• iteras I a IJ I eontad.a a 
partir da ·dau ~::a posse no novo Cllt~ at6 o na:r.sso li Foi'ÇÂ Ann~ada a 
que penenee 01.1 a tranafer6ncia ·~ o/(icio para o reserva. 

4 2! A acre.cac4o de militar no caso do ite:n UJ 4 coata4a a partir 
da daia lncBcada no ato que tornar pübUco o r•spacUvo evntt.i. 

§ 3~ . A atnr,ao;to d• milit::ar no caso do item IV i contat5a a ~ua, 
da datA indicada no ~to que tornar públiea a comuicaçb oficial ":l:á. ._ 
transferlnciiiJ»ar~ a res&rva. 

§ -1! A Dgre~çllo de milita:- no uso do item V é coni.Dda a pardr 
do primeiro dia após o respe:tivo prazo e enqu01nto durar o evu•.,. 

Art. &2. O militar urd a,:;re~ado quaa.do for afastadt::l tem!•Oruio· 
mente do serviço ativo por moúvo de: 

J - t-er sido Julpdo la.capu tei:Dporuiamea&e. ap6t 1Uil au 
eootrnuo de &!"atamea.to; 

Jt - haver ulttapuaado .aiD. aao eOIIUJluo eJa Ucmca para e:n&a• 
manto ele aa'l1de própria; 

IJI - hover ultrapassado ç (sela, a:ao.n coa.tfnUN em Ueenea pa• 
n &reter de Interesse particul~o 

IV ~ havu ultrapassado C CÍOls) maaea cODUnuos em lfcnca pa .. 
ra tratar de u.dd• do Ptssoa da lamilia: 

'!I. - &er aido julcado ineapa& defillil.ivamonwa. ea.quauto tramito 
o processo de reforma; 

VJ - ter sido corasidll!rado oficialmente estra'riado: 
YtJ - ce.-.ae escotado o prazo que carilecerUa o crime. ele dHerelo 

prarlsto a.o C6cUp Penoll\lllitar. •• oficial ou praça CODl •sc.abiliôade 
uaeaurada: 

V1JJ - C"Oi4U detCrt::lr, ter•S_t' •pTeSOntadO VolUD\orio.m.ODto. Da teJ" 
oldo cll.pturado; a nincluido a tun cio oo v•' .., • ...;.L:o;~; 

· IX - se ver proeesaor. após ficar exeluaivomoa.to b. dlapoai;Go ds 
Jultlç& Comum; · 

X - ter _sido con~tnado l Po:>na. re1tritiva de ltberd:tde superior a 
C (seis) ml!'ses. em sentenç·a transi~oad:t em jul;;:do. enquanl.o durar a 
u.ecu~lo, escf1.1Cdo o periodo de s1:1:l ouspvn11to condicional. so concedi· 
da .. ta, ou ate ser declarado indi:tno de penen.cer io Forcas .Anluldu 
ou cotn c)as incompativel: ' 

XI - ter sido condenado ! pcma de suspe-ns8o do as:ordclo do 
poato. p-aduacAo, cargo ou f;.mçtlo prevista t:t.o Códi'o Penal .)Ulitar. 

XII - ter pas::ado à di!posiçii.o de ~Iinistirio Civil. de ·órato do 
Governo Federal, de Governo Est11ciual. de Território ou Distrito Fede­
r4J. para •:urcer funç4o de natureza civil: 

. XIII - tar sido ~:.omeado para qualquer c:lrltO p\lbUco tlvD tempo­
rúio. Dlo eletivo. inclusive da :administraçÃo in.diret.a: e 

XIV - ter•ae e::andid:ate.~o o ernso eletivo, desde quo conte a fçlncot 
ou mab anos de aerviço. 

f 1! A aarecect~o do militar noa caso• dos lteD.s J. 11. Itl e IV é 
contada a partir do primeiro ciia o pós oa raspeetivo.J. prazos e enquanto 
durar o evento. . 

f 2! A altl"e,ac4o de milit01r tiOS cas~s dos iten• V, Vl, VIl, VIII, 
lX. X e XI ci contaria a panir d:a data indicada no Õto quo torQ:lr p~bll· 
co o respectivo e'·ento. " · 

f I! A ai.re,~açAo c!e ~r.ilhaT 110:1· aa:sos dos l!~ns XII e XIII é coa.• 
tada a partir du d.:.t:l do pt!tse no uovo ccorco ate c. r*cusso a Força 
Armada. a que Pt'rt:!nee ou uan!licrl!ncia *" oflicio para a reserva. 

. - f 4.~ A altft:P;Cilo de" militar DO caso do ltam XIV 6 contado c p.,.. 
ur da data do ff'Sltt..-o como candidato •&ó sua diplomaç&o ou soa ,... 
J!n~so a Forca Armad:a a que pencnco • .o·nao houver sido eleita. · 
. Art. 63. O n1ilitor ap-e;:aao fico aujoito b obricacOeo disciplinar .. 
concerneatt's *•. suas r_clacoes com outro• mü~res e autoridades clvia, 
sah·o qunr.do t_ttular oe carco q1:1e lhe c!." procedlncia funcional aobnt 
outros militonts maia r.udaados ou mais antlsoo. 

Art. &a. O J?1ilitar o.;n.:ado fteori adido, para efeito de olten(Oos • 
ro~utleracJo. & or~i&Dçto milftar quo lho for desipada, CODtiauaado 
D (J~ttm:ar no respecnvo rccistro, sem rn1moro, ao lup.- quo atei ntAo 
ocupava. 

Art.. _!5. A aaroroçtlo ao faz PGr ato do Prosldenco da ResnlbUeo.~ 
da outorldado à qual tenha oldo doléa."adli * dovlda compotanela. · 

Socao JJ -.Da nworaao 

~-se. Rovorslco ó· o ato pelo qual o militar asrapdl.l recoma ao 
respftuvo c;:orpo, Quadro, Armo. ou Serviço tao loao cnse 0 rnotlYO 
que determinou a ~ua ap-e:ac4o, voltoa.do a ocupar o lurrar qae lht 
comptt.ir na r~spect1va eacala autnirica. na pdmaira vnp que ocornr. 
ob$ef\·ad,, o ~ISPOKO no t 3~ do ~Liso 100~ 

Parãara~o.1lnieo. Em qualquu.- tompo podard sor dotai"IIÚllado a ,... 
versAo do mil1tar qroco.clo AOa CAOOG previstos noa lteno IX, XII e Xut 
dOAnipVI. 

~r.. A rovon4o nr-4 ilfetuoda tnMicmte MO do· Prnldnta da 
Rep~bllca ou da autorldo.do b. qu.al tenha oido cloloso.do. a devida eompe. 
Wnc•a. 

Soç~o JJl -. Do oscedoa&o 

Art. 88 .. f?xcedenta 4 a al\uaçlo traa~it6ria a que. outoJDatÍe8.11M'Do 
te, passa o mthtar quo: 

J - toodo cessado o motivo que determinou sqa aan~. ,.....,. 
ta ao rttpec:tivo Corpo. Quadro Arma ou. Sorviço. onaodo qulllQut 
destes com sau •fedvo eompJeto; 

li~ a,::uarda ~ e~locõ~çllo a quo faz jUs ao. ose:~lo-Jdenlrqulca. ap6t 
haver s!do transfendo do Corpo ou Quadro. estando oa mosmoa COID 
Mu efeu,·o COJ!lplow; • 

111 - 4 Promovido por b"rovuro~~, tem h11vor vaSD; 
IV - ê promovido indevidamente~; · · 

V - .endo u mais moderno da nspf.ctlva oscahr. hlttr4rqulca. at• 
ti"Opo~~sse o c:fetivo de nu Corpo, Quadro, Arma ou S•rvi(O. om vlrt"Q 
de promoç4o dt outro miHtar em re .. arcimoDto do Procnie40: 0 

VJ - tendo cesaodo o motivo qua dflt.Ornlill.oa suo nfona.o por ba· 
capacldado definitiva, ro~r"o ao :-espoc:tivo Corpo. QuAdro. Anlla oã 
Serviço. estando qu:aiquer deatoo com oou ofodvo eomploto. 

f 1: O 111Wt.ar. cujn sitaacao 6 n dá osc:.deato, ooho o buteYida· 
meata promovido. ocuoa a moamo poslc4o ~latlva. om anti~ 
que lhe cabe tl.a aoc•la hierárquica • roceborá o aümero qÍlo lho compeo 
dr'. em coaooqaancia d:t. primoirn vasu quo ae vvWcnr. oboorvaclo o 
dlspoata DO f 3! do ort.iso 100. · 

f r. O ll:ldttor. njn oituod;o 6 do OxcHon&o. 6 coasldoracto. para 
&odoa o.- efelk)s. como om t'fcrtlvo sorvico a concortO, rospoltadoo oo re-
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. QGJalcoo le~tt~~is. tm bturald:ade do condi~a o •otm nenhuma restriçdo, o 
QfiG)quor cerco militar, bem como A prgmoç4o o 6 quota compulsória. 

· G r. O milhllJ' promovido por bro.'l-uro t:em haver voao ocup11r4 o 
primeira voaa aberta, obaervado o dluposto no 1 r do onlso 100. dosJo­
aado o erlt6rio de promoçAo o oor MS\Iido para a ~~an ooauiu"'. 

e 4!' O mUltar promovido indovid~ctnto só conumi onti,otd~dfl a 
•--.l..aà u -..imew que ido comp:Ur ao oocoio iaictrarqui~~:u quanüu a. ..... 
p que devtrd prooncber corroapondor &lO crb*rlo pelo qual deveria ter 
aldo ~movido, desde Quo aati•fnc:o ooo nquisitoo poro promoçl.o. 

Seeto IV - Do oanoato o do do111cntor 

· Ali. ·a. !: êoaaiderado ouo:onto o rnl,litu.r quo, por moie de 24 lvJa&.e 
o quatro) horas conaocutivoG: 

I - deb:or do comporecor a\ DUC orsonlnçao mifltu.r oem coQauni· 
CU' qualquer motivo do impedhnon"'; o 

IJ - auuntar·••· oam licooco., do. orao.nisc.çAo miliLor onda sOrva ou 
local onde devo permanecer. 

Podsrafo \\nico. Docorrldo o prazo mencionado rutsC.C arti.so. aerlo 
obsl!'rvada.s Cl• form:didod•a previa\.IUI em Jer.;i.slaç4o oapeelflco. 

Art. 90. O militar d coaaidorodo doaonor noa usou provia~ llQ lo­
ufl;loç4o pea.a.t rnlHLG.r. 

Soc4o V - Do doaoptli'Oddo o do oxt.roviD.do 

ArL 01. e coaualderodo deGOporocido o militar 110 Ot.iYD quo. no de· 
aetapenho do QualQuer Hrviço .. om •UJsom. em cmnponho ou cnn coso 
de calo.mldo.do pUblico, dver paradoiro ia:norado por mais do 8 toltol . ,.._ 

Par4B1'afo dnlco. A aUu.ac-llo do dosopontdmoaLO od sord conaldera· 
da QU8Ddo noJo bou~·•r indicla do dcurorc4o. 

Art. H. O miUtor que. na forma do arti;:o Dftterior, permanecei' de· 
aepa.recldo por maio do 30 (trin:al dJoa~ Hrá oticiaimen&o conoiderodo 
uua.viD.do. · 

~o VI - Do ComhsaloDDclo 

M. Da. Ap6a o docloro~ do ootodo do suorn. o!ll milltarao em 
oorvic-o ativo podor4o oar comúurlonadOG, ~pororiomanto, otn PDO&oo 
ou craduoç6oa oupodoi"QD ooo quo of~tUvamonto poatn:írorD. 

Pardcrafo llnko. O comiaaioDDJDoa~ do quo trDLG oitO Driieo 841'4 
nQU)Ddo om Joa;.loçAo oopccfUcn. 

CAPITULO li 

D.J &dudo do &n-h:o Ativo 

Sc;ao I - ~ ocorr4Dclo 

· Art. 94~ A oxdu!JD:o do ~ Dtfvo doa Forco11 Ana:Ddaa o o coa· 
DOOOonLO detllaDmonto du ca·p1dz:;Qo a quo oatlvu vlncdladn o mUUar 
docori"UUP doe a.oaulatoo moUvoo; 

J - Cl'OiaDtorbdo pua. a. rcooJ'YD IOIDDDOI'Qdo: 
U - rqformo; · · 

111 - d .. laa:So: 
IV- PGrda do poeta o pn.COD&o; 
V - UcoodDJDoakn 

VI - o.nuloçto do IJlcorporo~ 
VIl - doo1Dcopofti.ÇI1o; 

VIII - c botll da ClfcelpUno: 
IX - clOflorçao:· 
X - fo.locimODto; o 
Xl ~ .;;...,'llo_ 

I 1! O lbJIIt.cf oxc!Wdo do Deti'Y!ço ativo o deallsado d:a orspiuC(Io 
a quo ••tiver -vhacWndo paa~ D IDUtGJ'Dr a rosorv:a dos Fotçllf Armo• 
Ood. oxcoto ae hlcidtr om qlllllquor cloa lt.oDsll, IV, VI. VIII. IX. X o XJ· 
cletw DJ'dtJo ou ror liconciado, ox of//do. a bem da dbclplla~ 

O r. Oa otoo rctforon&u# lo aituoç~a do Quo trato o prvaonta artlp 
do da olc.:ada do Proaidollhf da Jlopd.bJíc.a, ou da autoridade çoa:rpcc.aco 
poro I'CJD!ld.•IOII. por dolog.lcao. 

· AJ1.. ta. O. mili~r no atlvd. onquodrodo om um doa ltoaa I. 11. V o 
VII do artlrro anLerior, ou domir::•lon4rio a P'!dldo. continuor4 ftO 
uorcfcio da ••uaa fuacOoó At6 oor doalia:o.do d11 ora:aft.laoçtlo rniULDr .m .... ......_ 

f 1: Õ dea.Usnmonto do mllltor do orsnniuc.llo om quo oorvo dovo­
r' AI' tef~ op6a o publicacdo om DitJrio 01/cilJI. om DoJot.im ou am ar-­
._de 8erYico dll "•ua OI'GIUalzac-Qo aülfCol:lr. do ato otlclal corroapoadea· 
11. e ni.1 podoró oxcodor 46 (quoroD&a o CiAcol dica do dcLG da prlmokn 
publllaçAO oficial. 

O r. Ultropaaoodo o pro"&o o quo ao rof•ro o porAgrcfo anterior, o 
militar o•rd conaiderado doolia-~~odo do ora:sniuç•o o Quo ooLivor vínC11· 
lodo. deixando do conto.r tampo do oorviço. Para tiatr do traaaforlncta: 
FlfD o laotlvidlldo. 

SOçao 11 - Do troaoferfnrta para 
c roaorvo rotnunorodA 

Art. te. A posan=:om do mJJitor la altuacao do lnntlvldod!o. attdlaata 
tn:uuforfnciD poro Q roaorva remunorodo, 110 o.fetuo:. · 

J - o pedido: o 
n·- ex o/Rcio. 
p.a,i.~fn dnlen. A trandl!rflnr.ls do rnflltAr poro o r.•utrva remu• 

bClrodo poGo aor. auaponaa no vts:oncíD cio l!'nacio li• su•ua. ••I.IIUu .Ho 
Glt.io, cGtado do emorslndo ou otD coso da mobilizoçAo. 

AR. 91. A tranafortneio para D rescrvG ~muneradn. n pedido. oeri 
c:oncodldo.. modio.nto roqueriment.u, oo mil!.Un quo conur, no mb:aimo, 
to (trln.Lo.l anos do sorviço, · 

O 1! O ori~iAI do aUvo podo ploiW>ar t.ronafortncia pa!A a reserva 
fOIDunoroda medlont.tt lncl\ls4o volunt4rio nD qqotll compulsória. 

IJ r No caso do o rr.ilitor haver roolb:ado quo.lquer curso ou ealA• . 
alo do duracAo IIUI)edor o 6 fseloJ mesea, por conca óa Uni.lo, no fi'Str~la· 
.QOho. Hm hover deoct)"ido 3 fJJ"6S) #hOf do SOU tlrmino. O. trans/on!nc.ia 
pnrD o nsrrvD só sor6 concodid:l modianto indeniudo de todas as dea~ 
posu correopondentea la roaliz~~;c4o do referido curso ou esúsio, inciu• 
lllvtt aa difercr.çoa c:!t vencimentos. O c.ãlculo dG lndtniuçAo ser~! ole• 
tDDdO p~loa raspectivoa MinistériOD • 

f 8!' O dhsp.,eto ao oar.tgrolo uterlor n&o ao DP11c:a aoa Ôltclab 
que dob:orn do ••r Incluídos em.Liato do ~tcolho., qo11.ndo noJo tonba 
oatndo oficial JDoi:j: modQrno do DOU roapoc&h·o Corpo. Quadro, Arma 
ou Suvlço. . 

O 4! NOo oord concocUd.a trD!loforfaclo pDrn D roaorvD romunerada, 
a podido, J;O militiJr quo: 

s) osLlver respondendo D lnqu6rl&o ou proctsDO em qqaJquer Jurl•dl· 
~O;() ' 

b, csl.iver Cumpnlndo peno. de quDIQuer r.aturt~ZD. 
Art.ítS. A tral\sferl:ncla p.:m1 a retserva remunorada. •L otnelo. 

vorificor•ao-4 scmpro quco ó mil!tu incidir ea:a um dos see:uiatas caJoe: 
J - Cltinslr DD soa:uir.tiiD idad.ut·llmit.ea: 

. oJ no ltfDrinho. ao Es6rdto o n.o Aorondutlep, pora oo ofklahs dot 
Corpos, Q.IDdroA Armoa o Scrvicoa n.Ao lncl:uidoa na lotro 11: · -- ldcdoo 

AlmJranto-do-Euquadro.. Goaorol-do-Elil6tdto o 
T•nento·Bri~:adolro ••••••• , ................. , • • • • .. • • • • • 6C1 Dn.a. 

Vlco-Almirllnto. Gorurral...to-DiviGD.o o lolojor·ll;iaadolro • • • • 1-1 c.no• 
Conuo•AitniraDP. a""orAI·do·Drla:ado o Brinadoiro •••••• o ••• 62 DnOI 
Capit40-de·A.Ior-o-Gt~crro o Coronot ••••••••••••••••••••• , • , • • H onoe 
CopiUio-de-FrDiii:DI.II o Tononto·Coronol ••• , , ••••••••••••• , , , • • 68 onoe 
CopitAo-<le.CorvoLG o .ft.lojor , •• ~, •• , •••• , ••• , •••••••••••• ~... U anã 
Copltao-Tonoato ou CopitQO o OficiD.hs SuboltorftOO ••••••••• •• 48 ~DOI! 

bt no Mc.rinlto. poro oa oficla!1 elo Qüôdro do Oficlala AusillDroD da 
Armada IQOAAI, do Quadro d~r OfJciais Auxiliares do CFH fQOA· 
CFNJ, do Quadro d• Mtblicoo ~o CFN tQO~fU·CF:'oól, dos Quodroa 
Complorno.r~taroa do Oficiaa do ~forinhD o do Quadro do Pr4dcos do Ml· 
nls&~rio dD Marinho: no l::xdrcic.o. para oa oficias rlo Quadro 1\u.dllar 
do Onda.i:. IQAO>: n.ct A~toaáuÜttt, tJtll'tJ. 011 Olld:il11 d04 Qusdros da 
OflciGiD Espociallatoa, do Quadro do oncillisr: do lniantarlD da AoronAa.· 
tlca, do Quadro do Oficio!t MUuicoa IQOMUI o do Quadro do Oriciola 
do AdminhnroçQo IQOAdmJ: · 

"""'"" Idndea 

Copit4o-do•Frop.to o Terianto.Coroncl •••••• , ••••••• , • , •••••• 60 AIIOS 
Cop\tlo-l!o.Col'Yot.D o !.1cQor ••• •· •••••••••• , •••• , •• , • , • • • • • • • &a r.nos 
Copitlo·Tenonto o CapltGo, •• , ••••• ~ •••••••.••• •• :. ,, • , ._ ••• , •• 56 aMa 
Primoiro·Tenoato ...... , ••••••••••• ,., ....... , ... , , ......... 6o4 o.not 
Soa:urtdo·Tenento .............................. , •••••••••••• 62 ano• 

cl no Marinho. no ExdrdLO o no AoroD4uticA, Pant ca pra':DI: 

Orodullç#O 
ldadu 

Subofieial ou SubtononLo •• , , •••••••••••••• , .•••••.• , •••••••• S2 onos 
Primeiro·S::arJ;Cnto e T;ailclro·!\.!or· ............................ 50 anos 
Scetundo-S::ar~:cnt.o e Toifl!lr~·de·Primeira·Ciaaáo ••••.••••••••• ~~ or.os 
'Tcrceiro-Soa11:ento o T:liCciro·do-Sea:und~·Cloaoo ••••••• , •••••.• · 47 a.aot 
Cabo ••.. , ............................................... , • • • 4& anOs 
Marinheiro, Snldado o Soldodo·da-PrlmoirR·CIGaeo ••••••• , ••• 4-1 a.no• 
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11 - co~or o oficlal·~encral 4 fquatrol illnoo no último po#lÔ 
(i; -h~C1'arquip de pa.a d:t. respect.ivo r:'o~a: 

UI - completar oo otsuinto:rs tempo11 do oorviço como oficial· 
ooaorol: 

o) nos' Corpo:!t ou Quadrou quo posauirem ate o posto de A1mironte· 
do-Eiquodra, Oencrol·de-Exórcit.o-o Toraento•Brico.dciro. 12 ldozcl onos: 

bl noo Corpos ou Quadros que .posouirem oté o post.o de Vieo• 
Alrnlranto, GonerDI•de·OiviUC' e Mojor-flr'i(fadeiro. 8 {Oito) nnos: e 

ct·noo Corpos ou Q'Jadral!l que poucirem opena!l o posto de Contra· 
Almirl'-nt.e:. Goneral·d.:!·Bti.,adA e Uri.g:adeiro, ( {q,ua.trol a.noo;. 

IV - ultrapassar o oficial 5 fcfntol anos de permon6nci:t no ü.lti· 
IDO p61to do hfctrorquia de pu de seu Corpo. Quaclro, Arma ou Servico: 
pnrà o CapiL4o·dc.MQr•o•Gucrro ou Coronol eno prozp será acrescido 
de- 4 (f!nAt.rni onoa se. co cornplc.taz os primeiros S !cinco) anos nto poo• 
c,o,. jli $-IU•auir. u {.,""\ll.v c.r..'"i\lu ·~·~• .. Vl-..,u-v.,.ÕU ioV Jr• ;mil.rt. ;:.-..~~ õii. 
oflclal·ccneral, ou nele est.ivor maU'iculado o vier ta conclui-lo com opro­
YOit.amento: 

V - for o oficial obroncfdo pelo quota compu!uório; 
VI- for·a praçnnbraD;-ido·p.,la quota compulsóriO, nt1 formare-

fl'l).a.de em decreto, para cada Força Singular: · 
VIl - for ofici:ll considerado n4o hAbilitado p.ara o acesso em c.o· 

J"dter definitivo, no momento em que vier a. 1or objeto do .aprec:ioçto po-
1'0 Jn,ros.o om Quadro. da ~c:ono ou Lioto do EscolhD; 

VIII .... deb.":lr o oCidaJ-a:enoro!. o Copltto•de!-Mor·e·Ouerro ou o 
Co-Tonel do 'nteRriU' a List.a de Enolba a ser opresenuda ao Presidorato 
elo RepUbllco, polo nUmero do voaos fixado pelo Lei do Promoçól!!õ de 
Ofici-.is ·da Ativn du Forças Arna:adas, .quando no nf•riJc Lista de Es· 
colho tenha en,trado oficial rnois moderno do aeu rou~ectivo Corpo. 

.Quadro, Armo ou Serviço 
JX - for o Capit!o·do·"-lnr-~uarro ou o Coronel Inabilitado 

poro o acesao, por "!star definitivamente impedido do ·H"cllrar o curso 
ozlslclo, ultrcpouado duas vezos, coc:~ecutivaa ou noilo. por oficial mAis 
moderno do respectivo Corp.,, Quadro, ArmA ou Serviço, que tenha ai· 
do laduldo em Lista de Escolha: 

X - na Marinha e na Aercndut\ea, delnr o oficial ~o p::nú1tlmo 
posLD ~e Quadro, cujo Ultimo po"\.o seja. c'.i ofidt~.l sUpotior. de. in;rn.­
llllf em O~ouadro de Acesso por Mert:cirnento peJo número tie \"c:tes f,. 
xodo pe!a. Lei de Proi!\O("~es de Olh.:i;.~.is da Ativ• du Forças Arr:~Olldas, 
quando r.ele tCnha entr:ic!o ofici3.Í mais mcuicrno do rt'tpuctivo Qut~dro; 

XI - inc:rtssar O ofici•l no :.tasu,t.ôrio o\oliHiar, GO asoim o dci.Qr· 
minar .a lel:l'islaçAo _.speci!ica:· 

XII - ultr.tpaoSDr 2 {doia) nooa, eondnuoa 01.1 nao, om Uconça para. 
trnt.or do inU!ree•• paniculor; 

XIII - ultrapaesor 2 {dois) aaoa co~tia.uoa om lillenca paro trata· 
m.on~ do ooüd• d.o possoe do aua lamOio; 

XtV - pa.us.r o exercer co.rco ou eml)tOtlO plibllco ponno.ftOil&O o~ 
. &nulho ll aun ca.noira, cujas luac6oo aoja~~~. do moa.bt6rio; 

XV - ultrapoaaar 2 ldoisl anoa de ofastDmetlto, contínuos ou·n1Io. 
ocrosoào em vin.udo de ter p11ssado o exercer· car.:o ou emproco póbUco 
dvü tcunporãrici, niO·eiéti,.·o, inciU.iiYci c!tt admi.Di$tra(do' indireto; o 

XVI - sor diplomado ~JPl corSõ olotivo, DO forma d"o lot.ra b :clJ; po· 
nliiJ'O.fo \l.aico do art. 62. 
. § 1! A trnnaf"rüneio. poro. o ntHI'Yo procosOQJ'·SII!:·d quando o rnlÍI· 
tar fcn- onquodr;ado um um.dos itons dos.:o ortiBO.. ooivo. quanto~ item 
\· .. .:u~ cu:n .i.i\lõi :...:r~ ;..aww:.:.:.~.:.tl.o uJ, ;.;dm.titil ~1.;;?\~l;nt: :k ::::;-ç;:,. 

G r. A trnnoforincio p~~oro o roaorva do mllit.or:- o~q\U!.Iolrodo ao itom 
XIV deate artia:o ocrli ofeLivllda no POALo ou graduaçao,quo linha DA ati­
vo, podendo acuuaulor os provontoo o q\IO fizor jus no.. inatividade com 
a remuneroç4o do cnr&Q ou ompreso pera o quol foi nomeado ou admili~. 
do. · 

f r. A nomeoç4o ou admtso4o.do militar para oo ca.rcroo ou ompro­
sos p\ibUcos dt que uata.m. oa i.t;o.no. XIV c X.V d.utA a.rti.to aomonte poo 
doró tar feito oe: 

oi oficial, pelo Presidonta do RepúbUco ou medlanto oua outori"&O• 
çOo quando o nomeaç4et ou odrnisalllo for do tllçada de. qua.lquor outro 
autoridAde federal, le'staduol ou municipal: o 

bl pra~:a: mod.a.'"\tcl: a.utorizaçdo do ns-peetlvo Mlaistro. 
i 4! Enquanto o militAr pctmo!loc:or ao cargo ou empri!so 4o quo· 

Lre'-0 o itom XV: . 
a) é-lhe assoguroda a opç.llo antro o roanmaraçao do CQJ'SO ou OID• 

preao e o o:! o posto ou do srodua(.llo;. 
bl s.omet\te -podord. ser promovido pQr llatl&O.ldado; o 
c} o tempo do oervi(o é contado apoftDS para aquela: promocdO o PQ· 

ro o transferência pau o itLatividado. 
6 ~~ Entende·•• t'>mo Lbt:~ do Eteolba' aquel:l quo tomo ta.l for" 

definida na lei c:uo "dispOft aobro d Pf'OD:IO(Octa dos ofici~is da Ativa das 
Forcu Armcdo.s. 

Art. w. A quotA compulsório, a quo ao rofC!r~t o Item V do artiEO 
o.nterior, \i dcstin:.da a asse;-uror a tonovoç:1o, o equilibrio, o. replari· 
dade de· acesso o a adec,uaçilo dos efe,ivo• do cada For(a SiaiUlu. 

Art. 100. Para one::uru o nUmero li::ado elo vagai 11. promoeao n• 
forma est3be1ecida ao :rti~:o Cl, quando este nUmero 11:1.0 tc!ahll aido ai· 
caaeodo com 1111 vaaas ocorridaa· duroato o ano coaaidorodo DbO-bi.M,'' 
oplicar•oo·.tl a quota compulsória o quct ao nlero o oni&O .ute~r. · 

0 I! A quota tol!l.puls6ria 6 calculedo dtduzincfo-oo daa V&c$11 ft.. 
xada• para o ono·b,llóe poro. um do~minadO posto: 

o.l o• Val"as Cix11.daa poro o potskJ imodi:ltAmitnto cn~porior ao referi• 
do aa.o-bue; • 

b) •• vares hlavid.u duranto o "ano-baso o obortaa Q partir de 1! 
{priDleiro) do janeiro até 31 (trint.o o uml de duombro, inclus~ve. 

§ r. N4o esi-Dr!o enquadradaa. ne ietr& b do por4cr~ro anterior u 
vaa:aa que: 

;_... oi resultarem do fiuçlo do quota corilpulsóriA para o ll.llO ontarior 
DO ODO•boae;.O 

b) abortao darauto o ano•boae, tlverom tido preconchldas por ofi· 
dais e,.ceden.tes no• Corpo•. Quadros, Anaas ou Sen·i~s ou quo a eles 
bouvoteta. .r•v~rl.i~ ... •u1 vi1 Lu,;l-<t do Wrtw eus;;O:c ;: e:o::.:;~.: q::.e éer:t:t 
m:oUvo 6. aarecaç&o, ob«rvo.do o d.i.spost.o no t 3~ do$te o.rtiso. 

§ ~~ Ao vops dec:orroncet do a_,llcocao dlnla da quota cona~uils6-
ria o as ro.sultantes das pron::oc6as efeth·cd.o.s nos diversos posto•. ltDi 
taco daquele aplicado iniciAl. alo aor4o preonchido.a por oficiais es.ciO­
doD~ea ou a&::roa:ados quo reverterem em vinudo do bavOrom cos .. do ú · 
caaotl.s do·op-eso.çlo. 

f 41! Ao quotas compub:órlos oó sorào. aplicados qucando houver, 
110 posto imediaU!.monta o.ba.~o. ofic_i~a quo aaLI.Dft~.çQJP. ~s coadiç..,.e de 
acosso. 

Art.101. A indicaçlo dos oficioiPara'intecmnm a quota campal· 
odrlo. obtdocerá bs se;-uintas prescriç6es: 

I - Inicialmente sorAo orpaciados os requctria:lerdOs· apruenta~s 
peJos oficias do. ativo que, contando mais da. 20 (viatel anos c1e t•mpo 
do efetivo serviçO, roqcererem sua ir.c:Jus4o na ~uota compç)s6ria, 
dando·•• atendimaruo, por prioridade e111. ~ado P9S:O, ooa mai$ idosos; 
0 

U - ao o núrn•ro da olh:i:l.is volunt4~ios na forma do ltem I a.lo 
oUnair o tot.al de vopo de quota fi.ud:~ am cada. poato. ano total será 
completado, es o/ficio, pelos oficiais quo: ~ 

aJ contnrem. no mfnimo. Como 'tempo d'e ·.r.:ivd à eM~: 

I) 30 (trinta) anos, so otlcial·cen~ral; 
2l2S (vi.nte a oi.t.o\ o.uos.. se:. Capit4o·de·Mu·e-Guerta ou. Coroueh 
31 ~ lvinto e cinco) o.n.os, ae Co.pit4o·do-Fraso.ta ou Tenente-

Coronel: a · 
4) 20 {vinte) anos, so Capit:Lo-d•CorviJU ou ~ajor: 
b) possuirem interstício· p:.r:~. promO({I~, qulllll.do íor o c:aso: 

c) OGtlvtrom compreflacUdos noa UCI'Iite!J quan\i~dvn do llntiJik\aa . 
elo q:u~ defiaem· o faixa doo quo eeonco~ l!. cODatiudç4o doa Quadro~! 
Cio Actoso poc A.nLigQidade.. Aloroci:!'lonw ou E~colhn: . 

dl àinàa que n:Lo concorrondo ê consUCui(6o doa, Quadros .do~~·:" 
oo por Eseolb.a, et:tiverom comproo:~diâoo nos limil.os quantit.:aüvoa de 
ontlçO.idad• os!abolacidos pari!. a OfBc.ilitoç4o doo rtfctridos Quad'roao e ' 

oi oatlsfizonn:a oa condielloo dot louoi D:, b, c o d, nD aecaJBtao oia 
dom do pri"ridodo; 

I~J nao pouufrom as condlç4q,o ncuJomonton:t poro. a promocao:. 
ro•uJvoda a inc::~.pacidada física a.tf E: bois) mosos. ooatfn.uos oa li (do­
ZQ) mgaoa c!esconUnuoo: dontro oiQI oo do. moDOJ' INI.rocimento a ter 
optC!ciodo pelo óredo compotento da M11rinha, do Exército • da Ao~ 
n&tu.tica; oct ipaldado do merecimento, os do mo.is ida,do o. om. euo de 
motmo ldo..óe, oa llftGis modomooo 

r.1 dctiuram c!e· intosrar 01 Qac,droa do Acaoao por Mcrnctmonto OU· 
Lista do E:::colho., pelo m:dot" nW:u~ro d.o vuoo ao pooto. qu:~.ndo netos 
\Oftha on-c.n.do oiic.\a' maiA marierna; flft\ '"'"iâaó• ~ cnnriU:t\n, - na 
meaor mencimtnto a acr arredado pelo ói"s:o1:o coàtpetcnto da Merla.bó." 
do t.xErcito O d:a .Aoron!udco; om ipoldado do mo~ento, cn de 
m.als idade o~ em uso do a:etmo id:ado, os mais modernoo; o 

3~1 ror~m oo do mait idaclo o, DO coso d4 moDllla lclada. oa maio aao­
doraoo. 

I l~ Aos oficiais ucoc!o.atoo, aos qrosadoo o AOO nao l'&umuadol. 
om virtude de lei especiAl :aplicam-se as dbpoeic.,_• desta ani8$. • os 
quo fofgm reiccionodos psro. o compulsória serl!o transferidoo para a 
roaorva juntamonto com os "domais coz:sponentol da quotA, ft4o aonclo 
computa.do•. entretantO, no total dn• ,·o.a:as fi.xadDJI. 

12! Nos Corpos, Qu:ul.r-oo, Armo.s ou' Servicos. 1101 qoqais ~6o haSa 
po•to de oricial·stnero.l, •6 podod.o ser attugfdos pola quo~ compul~ 
ria os oficiais do Ultimo post:o do hierorciuio. quo tiv.rc~. ao m!nimo. 28 
fvinto o a.ltoJ ailOs do tempo de ofativo serviçq o o' oflc"'-is dos pen6ld .. 
mo a o.ntape::dltimo pos:to ciuo tJvorom. no mínimo. 2.5 {vinte • c:úlcoJ 
onos do cempo de efetivo serviço. 
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f r. CÔmpu~r·so·li. para os fins do aplic::a("JO d• quota compubó· 
r!to, "'O ·toso r:rc;·ist.e no it11m II. letra a. nUmero 1, como do efet.ívo acr· 
'vJ.''ih ''-CtbcimQ a quo se refere o item li do art. 137. 

An. 102. · O órs4o coU'Ipetent• d:a )!arinb::a, do Exército t da Atro­
nl6utíca Oll1'.1nízará. até n rli::a 31 (trinta e um) de jan•iro de cada ano, a 
li1t.:::1 dos oiidai~ destinados a into,rarem a q,uoUI. compulsório, no. for· 
ma do ani~o :.nt.er1or. 

t 1! Os oficiais i::adicr.dos p3ra inte~rrarem a quota compulsório 
an:.~ol ser4o notíCic::úo~ i:nedi:ltarr.ente a ter<io, po:r:& nprll!nat::~r recur­
sos C:GDtra essa 1nedidol, o prazo previsto n::a letrA o c!o f 1! do art. $1. 

f r Nlo oer40 rolocionados Pll!'D inteararen'l a quota c:ompulsória. 
c.1 roc:Jalo quo ouh·orom asruacioa por terem sido dec:luados exuavin· 
dos ou desertoroa. 

. Art. 103. rara asaa;uru a odequa~o cios efativo. Ai ncteossldcdes 
ds uda Corpo. Quadro • .-\rmo ou Ser~iço, o Pode: Excteuth'o poder.â 
aplic:ar tambem. a quota c:.ompulsôri:t. SIOS Capit!os·do•Z\lil:·e•GI.I•rra o 
Coronéis ntlo numerados, por nao pouuirel!l o curso exigido patA as• 
cador ao primeirO polto do oficiol-!rouetal. 

f 1: PAra apJicaç!o da qt.:ota C:.'.>m;J:llsório na foi'IIIO. dettct ort.lco. o 
Poder Exeeuth·o fi::mi. · porct>ntuaJ cr:!C'ulat!o1 sobro os pfeth•os d• o fi• 
ciaJa ntlo numerAdos existentes om cadtl Corpo, Quadro, Arm::t. ou Ser­
viço, em 31 do d~zemb~o do c::ada ano. 

-f r. A Jncaeoçao do ofJeiais n.lio numerados paro intecrarom o 
Aiota compuh.ória. oa qu:ab dovordo wr. no mínimo, 2s· Cvil':ltO o oi~oe~l 
1.11os de e!ot.i"'O serviço, obaCéteorã ãs 11oguil1tos prioridodo11: 

l!) oa quo requererem aua inelus4o llD quota c:ompul"sória; 
F.~ na riR"''".,""'""'.._~- .... ~., • ~~~ 1!'::0~!!!~~ ~'!!t- t-!":':':O.t' '!t-m,~'!!'!t9 

do Marinha, do Es6reito o da Aoronllct~a: cun ipoldado de merecimen· 
&o, ot de m.ais id:tdo a, em cuo do mesma id:ado, os ma.is modernos; o 

a~t forem os do mais ic!ado o, no ccso do mesma id:tc!.e, os maio meto 
·demos.· 

1 3! Obae~u·•e-lo co. apUe:u;lo da c:;.t:ota compt.:lsório, referida 
ao parllcrofo aatorior, •• dispoaiçOoo ostabolccido• no artico 102. 

8eçdo III - Da .reron:no 

Art. 104. A paoupm do mUltar A situãçAo do inatividode. raodllln• 
C. uforma, so efetua: 

1 - a poclido: o 
JJ - u o/lido. 
Art. 106. A reformo. a pecildo, exchJsiv:u:::aente apUco.da oow mam• 

broa do MAPsUrio )lilitar. so o dispuser a l11!t:islo~4o especifica do ns• 
peetlva Força, somento. poder4 nr cor~ced.lda àquotle quo co:no.r mais de 
10 ftrintaJ onos do seriiço, dot quais 10 fdozl. no mín.ir.lo. dcl tompo da 
Macist.õrio Miiit=.r. 

....,.,,. lOf;. A rolonno tt:ll ollicio ooró. aplicada ao ciliu:;r quo: 
J - atlnc:!r u secu.lntes idrd .. ·JimJto cit pllrmo.naccia no reserva: 
at pau o!idal·q;t'nnal. tô {sessenta e oitol ano1; 
ld pora oficial superior, inclusi!"a membroa do llo.aistcirlo Militar, 

"IC (sotHnt.4 o. qu.a.uo~ .,nos; 

cJ pgft Ce.pitAo-1'oa.onto, Copit40 o oftd:al ouboltoruo, CO laooocmtoJ 
aa.os;. 

dt puo pn:açaa, 6G feinqOonta o aoiot oaoa: 
11 - ror jal~do i.Dcapa&, dofillitivQIISRDto, pan1 o norvl~ ativo doo 

Jo'oreu :Armadou; 
III - oat!v.r aS"sado por malt do 2 (doio) ODOG por tor ,·ido Julao· 

do lneapaz., tomportlriaDuta~e, taedhmto bomo1osaçilo do junta suporior 
de 1d.uda, ainda quo 110 noto do mol6sda c:ur4val; 

1V - for condenado A PODO do ratotm4 praviota no C6digo Ponal 
)lUitar. pot aontcn,a tr:~n,it:adA em julsodo; 

. V - aaa.clo otietcl. ·a Uvor d~rmin:td:t om julaado do Supctrior Tri• 
baD&l MUltar, ofaluedo om. conooqQ6neia'do Cozur.uho do JustificaçCo 4 
,'Ua folaubmotido:·o 

YJ - IIOftdo Guordo-Morlnha, Aopinusto-o..OficiAl ou praca eom oo­
tabUJd.ode aH.c:eui·.&.U.. for ;cr:1 t:! :nd!t"•~"· .,. io.ii"isuro nt~J~W.·~· çm 
JDip.matuo do r.::o~usolho d~t Disciplina. . 

. Panl.pafo üuico O mili~r reformodo na lorm.c doa ltou V ou vt 
16 podar i nndquirir a situo.c4o mUltAr o.ntorio"r: · 

aJ DO cuo. do Item V; por ou.tro aontoiiCD do Suporior Tribunal MUJ· 
cor • nils eoa.diçoes aal;o onab~tlecidas: o · 

.bJ no cnoo do itctm VI, por docido do AliDistro roapoc:tivo: 
Art. 107. Anualmcnto, no mcb de rovoroiro. o 6rgllo competonto dA" 

Afarinba. do E:xcirc:itO e cia Actronãutica orra:~inrá a. rcl:tçil:o dos miHta· 
res, inclu.iv. membros do i\l:~:;rin~no_Militar, quo houverem lltinilido a 
Jdade·limite d11 pconnan6nda na n~~•rva, a fim do aorem rorormados. 

Porã..-rsfo Unieo A sicuPC40 de inath·ic:b.·it.! do militar da reser-va 
remunerada. quando reformado por limite de idade, n4o sofre soluçAo 
do continuidade, exceto quran~o b c:.ondlçOft:i de rnobili:z:aç!o. 

Art. 108. A inc.apaeidõlde dofinitiv:~a podo sobrevir am conseqOfnci:~a 
do:, 

1 - forimonto recebido em ec.mpAztha ou na manuto11 ç4u elA ordem 
pUblica; 

U - onf.rmidadc contrllida em campanha ou na monutcnçto da or­
dem pUblica, ou enfermidade cuja causa efideoto dccorrõl à.e uma det· 
101 situaçOea; 

UI - ocidente em servico; 
IV - do~!nto, mC'li!ti:a ou er:!ermid:1de adquirid:a em tempo de paz:, 

eom relaçAo do CôlUSll f! el•ito a eondiçOes iner~utu ao serviço; 
'1.- tuberculose õlth·n. ;1.lien;~..c;~o mental. nec-pl::tsia mAlien::t, c•· 

pairo, lepra, puali$iD írrovt'rs~\·el e incapõldto.n~e. c::~rdiopatiôl ,rave, 
moi do .Parkinson. pinfltre, ospondllonrtroao onquj)osonto, nefropacio 
amvo o outras moléstiiUI quo a. lei indic:u- com b:~ao p:us conelu6es do 
mecUcino ospeciclizo.da; o · 

VI - cc!dcnco ou doença, molc!sdn ou eerennfdade. aom reloç4o do 
cauoa o afoito eom o DOrviço. 

§ t= Os USOD d.o que t:roUm 011 ltooo I, U. IIJ O ·fV oor4o provadõe 
por atoot4do de ori~rn. inquérito oanic.irio do Ori~ecnn ou fic:h!J de eva· 
eaa.;Ao, sonc!o os termoo do acidente. b:aiza ao hospitnl, popeleu de trll· 
to.mob.to n:t.s enbrmniu a. hospitai::, o 011 rocisuos dr bAixa ur.iJizadOJJ 
como moios subsidií.rioa para esclortcu a air.unç4o. 

§ r., Os militareo jul:tadoa ine:tpaua por Ulll dos motivo• ~onstoD· 
C6o do ium V desto anigo SI)Jnllnto poder'o oot roformados o.póo o ho· 
molosaçao, por juntã auporior de saUd-o. d:a iAipoç:4o do 1núdo quo eon· 

-eluiu pola iac:~pacida.de definitivo., obedeCida a ro:tNIIllllentcç&1o oo· 
pecificfl do udA Forço Singular. 

AR. 109. O miJiLGr da ntiYa. julcodo lnc:opaz de:!initivomonJc por 
IUll. dos mc;.tivos c:ocsto.nte: c!o~ itcn: I, !I, lll. lV o V do o.rtiso "n~rinr 
oord roronnodo.eom qualquer "I:Úpo cio aorviço. 

Art. 110. O militar da ativa julJado incapu: definitivameato por 
um doa moth·os constantes dos itens I o Il do artiso lOS 5Crá reformado 
com remunei'CiçJo caJc:qJada c:om baao oo soldo correspondeote ao p-a1,1 
lüor4tquico ir.1ediato ao quo ponuir n:r. a~ivo. --

f 1! Apliea•so o ddpo11to ncrttO ortiso ao11 c.cu1oo previstos nos 
fk)ao li I,_ IV e V do orti~ro lOS, qua!ldo. verificada t1. incapacidade dofi· 
oit.lvo. ror o.militar c:onsidorndo invlllido, isto O, im],ossibiUtadO to~l o 
pcrmanontemente para quodquer trebalho. 

• r Coosidera•SO, parn oloi~ deuo arti,so, ,p-au hlenirquieo ime-­
diD.Lo:-

o) o do Primoizoo.Tener.to. para Gaorda.·Mnriaha. Atpiruato·a• 
Ofieial o Subolicial ou Subteneato::·, 

· b) o do Secu!ldo·TonoMo. ~poro l'rüuoifo.saraozato ·sotJU.Ddo· 
Sarcoato o Torce:iro·SarsonU.; o · • 

C) O do Torcoiro-Sorgollto, para. Cabo o dOnlDla praçna CODOtaD&Ii!O do 
Quadro o quo so ntforo o an:ls:o 1&. 

f S! Aos bo~efic:ios previstos nesco artigo o sous par4t:ra!os pode· 
t'-9 oor oerescidos ouuos relotivos à rcmunerac4o, ostabeltcid.os otzt leis 
o1Speciois, desde quo o aüitar, ao sttr relormado. jó l'lltisfaço os condi· 
ç6oo por el:ts e:dçid.at. 

f 4! · O direito do militar "rovisto no ani,o 60, item II, independo· 
ró de quolquer dos b11neiic:ios roforidoa no copuc c no f l~ desta :&rti~o. 
roooalvado o dispOsto no p4r:içroio t.inieo do ort.iço 162. 

O ~ Quoadh o -pr.~ca ri&or jun ao diroito provisto tio anlp 10, 1tom 
11, e, C:Onjuntamonto, ll UJJl doa bonefidoa a que U rof~ro O parâgrafo 
u~riO!', aplicar-ao-li oomante o disposto no 6 2! duto cn.igo, 

An. 111. O miHt~!.r de. ativo jub.::u!.o innru1.1 definith·orncrnUI.PQI' 
wu dos motivoo eoDatnntos dt' item VI do arUa:o 1~ sorõ. reformado: 

• J - eom romunoraç4o proporc:.ional ao tampo do ~e~rviço, 110 ollc:.iol 
ou prata cotn oscobilhlado aaaesurada: o 

11 - c:om romunctrucao cakulada eom ba•o no soldo lnUgral elo 
poato ou lfi"Oduoçtl.o, dosdo quo. com. qualquer tem):lo do sorvlco. soja 
considerado invólido, ioto ó, impossíbiliU~do 'otal o pormanoabtmctl)to 
p~lra qu:~lquer trabalho. 

Art. US:. O miJiuar ro{CU'1Dodo J,JOr incllpaeidz:dcr definidvo que for 
Jul~&:aào ~:~pto em inspccD:o do GAúde por junta superior. am u:r.c.u de roo 
C'IU'io 011 rc!\'Ísllo, pod•·-10 retortt~-~ ~o Jorvico .ativo ou sor crunsr.:rido 
paro ;a ~"•••• \l"olr..nunorõõd.OÍ. c::.!:::-::w cUsp\!.,'l'r "'!'liomont::ae4o ospecUi· 
i:o-

' 1! O rotorno ao aorvico ativo oc:ornrd ao o tQ!IIpo docorr(do no 
oi"IAdo de n-te.rmado nco ultropassp,r 2 (doial a~s , aa tonnll do dlo· 
posto no I 1 ~ do on.Jso ~-

0 r. A transferfncia P:tra o. raaen·a. rcnnuneradA, obt~ervodo o liml• 
co do ida.dt! para a ponnonfneia nesao rooervll. oc:ornrli 110 o tampo 
transcorrido n:~; 1iluaçJlo do reformado ultraposso.r 2 ldoisl ono.o. 



1328 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Fevereiro de 1993 

Art. 113. 1\ inr.erdie:&o judicial do milit.ar reformado por a.lictnaçG.o 
mentol d~"·er:i ser providenciada junto ao :Oiinistério PUblico, por ini· 
ciRth,.a d~ beneficilirios, parentes ou responsá\'cüs ate i.:IJ (sassantol dia• 
â contar da data do ato da nfonna. 

t 1~ A interdiç:tllo judiclal do militar e nu internamento em inst.i· 
t.uic4n :.prnpriada, milit.:ar ou n~o. dev.rll.o ser provid~tnciados pelo J.fi• 
niat.;rio Militar, sob cuj11 responsabilidade houver sito pntpuado o 
procano de reforma, quando: · 

oJ nAo existinm benefiti.:irios, p:~orentes ou rospond,·ois; ou uios 
nSo promoveram a interdiç4o cunfonn• pr-.visco nu parli~trt:.to antoriol': 

•• 
bJ nlo forem satisfeitas as coadic:Oea de tÍ'tu.amonto oxicido.s nesto 

ani~~:o. · 

f :r. Os processos o os atos dt rttristro de interdit-Ao do militar co­
ri ... :~ondnmenlO IUfl\óriu, ser4o ins:.ruídos o::om J:..udo proferido por ju11tA 
milil.llr de .oUde e i.seru.os dt custas. 

t 3! O militar rC!'fonnado por lllltnac4o mentoal, enquanto n4o oc:or• 
ft't a "'·ai,noaclio judici:l.l do cur:~odor, terli suu remuner;a,4o ra~ea &oi 
IIIUI b~:ndiciarioA, desde que •·nes o tcnhoam ,;ob su;a .:uo.rda e R'lpOD• 
ubilid:.d~: e lhe dispensem :.r:.t;amtonto hunu~no e condigno._ 

An. 114. Par:a tias de pa.ssacem lt situado do Jnatlvidodo, medlon· 
&e nfonDa o.x officio. as praças esPocjais, constonceo do Qwlcko a quo 
" refere o artigo 1C, t4o cODsicleradcs como; 

I ...;.. Socundo-Teaento: os Gucrdca·Morinha o AcplrontH•D· 
Oficial; 

lJ - Ouarda~l\larfnho. ou Aspiran"te·o.Oflcial: os Aspinlnte:l, M 
Cadoua. 01 alunot do. Escola do Oficieis Espechilii~D da AorotuiuUca. 
confOJ'IDe o caso espocUico: 

111 - 'SegUndo·Snr«t"nto: os a.lunos do Coii!Jio N11vnl, da Eacolo 
Preparatdria de Cadete• do E.xlrcito o da .Escola Pnp.aratõrirl do 

. Cadetes·da.Ar: 
IV - Torceiro-Sarpnto: oa aluno• do órdo dct formado de ofidaia 

da nHfVa e de escola ou cenuo de lormac;:Ao da sa.r~tent.os: a 
V - Cabos: os ,\pre:utUes·llarinhctiro. ct o• dctmai.t: aluAOI' do 6r• 

sa- de formaçio de prac::as, da ati .. ·.a. a da roaorva. 
J"UDBalo UftiCO U diSpOGto DOA ttoftll 11, ül O l y 0 op&icrivoi c# 

praca• ••pedais em qualque~ ADO eacolo.r. 

Seçiô JV - Da damlaa4o 

• ~f"L 111. A detnitsl.o das Forçaa Amtadoa. o.plicado uduaivOl'lon• 
&e aos ofitiDia, se efetua: 

[ - a pedidO! e 
lJ - u oWcio. 
.AI'L lU:. A dl!'mislio o· pedido senl con.cedido mcdiaato rectuctd• 

monto do intertossado: 
J - 10m iudcr&izacl.o o.os cofru públicos. qu:mdo contar mais da 5 

··fciAcol anos de oficialnto, reua.l..-ado o disposto no f 1! de!ltc aniso; o 
11 - com lnd•niuç4o dos· des~aas leitoa pela Unillo, com a sull 

pnparaclo e formaçto, quando coDtor monos de 6 tcinc~l anos do ofi· 
doloto. 

t 1! A demiss4o a pedido só sard coDCodlda ;nedianto a lndnlzt~~• 
çAo de todas as despesas corretpondentos. acrvscidas. •• for o C"cso, 
das pravisus no item Il, quando o oficial tivar realizado qua.lquor cur• 
10 ou estdgio, no Pais ou ao 4-JCter:ior, e nJio t.enh4m decorrido oa se-­
pintes prazos: 

a) I tdois) anos, para cutso oa es&:lsio do dtara.cao icu:.l oa. aa.puior 
a I (dois) tneus e inferior a C Iceis) r.:uea: 

bl :1 (tdsJ anos, para cur•o ou ~u.::~:o ~~ dl.llaç'o J{nW. oa. aupuior 
a G faels) ta.ues • i:uol ou inferior a 1::.. lôct:Gi~o) mes.,s; 

c) & lc:inco) anoi, para eurso ou asuid., dto dur:.c;-4o Superior a 1'1 
fclez.oito) me .. s. · 

f r. O cdlculo dos indellízoç6oS a quo ao refaram o ium i1 c o pao 
llgafo anterior htá to!cnuado pelos resPf'Cdvoa l~inistérioa. 

f I!' O oficial dtmiuionlirio, a pedido. ín~uard. n~ ruerva, onde 
-permanecerá. aem direito 4 Ql:.õllquer ntmuneracAo._ O l:t~aao na htlel"-" 
va aoni no mesmo J'OitO que tir.ha no aervi('o ali\'O • Dua •Jtuac3o. in· 
ela.aive promoc6es. seri raptada pelo Ro~tulameru.o do Corpo de 011· · 
clail da n .. erva da re~pectiva Força.. 

f 4!' O dlnlto a demissao a pedido podo oer auaponso no vldncla 
de eaCDdo d~ p•rnt. eaudo de emer&iDcia, ost.ado da aiUo ou am ca~o 
de mobllb.aclo. · · · 

Art. 111. O ofidnl d.a a~va que pa11oi- A exercer can:o ou emprep 
"püblic~> permancnt.e, estránho i aua carreira o cuja funcll'l n:lo sfja de 
JIUIM"isuirio, Jtrd.. iftlediaUUDenc.._ med.ia:uo demiss4o u ofiicio, nanara­
rido paro a n.aerva, oac!e inaressarD cam o posto que ponuía na at,vo e 
com aa nhriraç5ea esubeloc:idaa na ltot!ialaC4o quo truta do servlc;o llli• 
lú.u", na.o J~QÍ;i.Íiuu.iu •••au11~i•• .. ..-:"-.. •' "'"'"'""uow l.le,: U....L&viJ .. .; ... ww. a 
reauanoraclo do carao ou 1mpnp pUblico pennanenco. 

Soçlo V - Da pol"da do poato • da patonco 

Ar\.116. Q ofici41 pudera o posto e'a patente se for.dcdar:~:do ift• 
dq:ao do oficinlãto, ou com elo iacompativel. rmr di"Cis4o do Superior 
Tribunal Mili:ar. em 'er:~po de pcz. ou dÓ Tribunal Especial, em wmpo 
de ICUerra. em decorr+ncioa do iul~ament() a que for submetido. 

Parisnfo único. O oficial dedar:tdo indil;:"no do ofieiala,o, ou c~ 
ole incontplltivel. e condenado à perd:~: de posto e patente só poderâ 
r.adquirir a situ:~do militar antf'rir.r por outr:. ser.te:u:a dos tribunfl.is 
hfaridoa Deste an.iso • nu COildiceo:s no la enabeiecidu. 

Art. U9. O oficial que houver p~rdido o posto ~ e pau•nu urã de· 
IQitid.o.e.Y olficio nr.t diRito a qull!quer nmunera~Uo ou indeninc4o a 
rocebcrá o. certid~o ele situaçi.o mili:<1r prevista Qa lcaislauo· QUIJ uac.a 
do aorviço militar. 

Art. 120. Ficará suje~to à declaraçto dt indiõ!nidade para o oficiã· 
IQto, ou de ineomJ:oatibOü.i.sde com o me!mo. o oficial que: 

I - for condenado, por t:"'ibunal 'civil eou r.:.iiitar, em sentençn 
tl'o.DIItada em juhtlldo, a peDa rest.rith•o de lit:erci.tde individu:.l su~· 
rior a 2 Cdoisl anos: · 

ll - for cont.!e:ruu!o, erJ nonrenea transitada e:n juhtado; par Cri• 
moa para os quais o CCà!;o Penal .:\lilitar ct~mina euas penas ;ac.,sô• 
rias o por erimes prevüt'os na leÇislaç4Ó especial ttJncerncnte à seuu· 
ronca do Est:.do; 

IJI - incidir no:a c;~.sos, Previsto• eni lei es~f!f:ifica, que motivam o 
j~.&IKamento por Collselho cio Jusdficac4o o naste for consider:~:do c:.tlp11· 
do: e 

IV - houver perdido .:t. nacionalidade br~t~ileiro. 

~o VI - Do liconciomoa.CO 

An. 121. O liceaclamonto do aorviC() aUvo oo efowa:· 
J - a _,.dido: o 
li - t1x offkkl . 
f 1! O li~enciatnonto o pedido podori sor coDcedido, dnde que 

nlo bajo preJulzo p.:t.ra o aervtco: 
.a) ao oficial da reserva convocado, op6s prestaç&o do sanrlco ativo 

duroD"' C (se-isl me•••: a 
b) à praca engajado ou rotntro.iodo. dosdo quo conte. no mflúmo, a 

.lltat.Ado do temPo de .. rviço a que so obriaou. 
f r ·A praça com estabilidade asHI(Ut:~da. quanc!o licenciada para 

fins do mo&rz"cula em EtuNlec.im•nw d• Ensino d• Formac4o vu Pr.­
pan.L6rio de ouua Forca Slragular ou Auxili.:t.r. casO nlio conclua o cur­
::: ::::!.: !":! ::.;t:k;!w..:!.;;., ., .. .: ... .o ••"' &winciui•i• ""' rorça ae ori;~tm. me· 
dlanta RqUtrimento" c.o rcspecth·o :\linisuo. 

f r. O Uconci•mento ex oflitdo sorâ feito na forma da ledslaclo 
Qlla tra~ do aorvico militar a dos raculamentos especlficos te cada 
Forca Armado: 

~ OI por conclus.ao do wmpo do oorviço ou do est4slo: 
bJ por CoDvooiiDcJD do a01vJc:o• "' 
cl o bom da disciplina. · 
f 4!' O militar licenciado nlo \em dirtoito a (tuetquer remuneraclo 

o, oxcato o liconciad.() u of/jcio 11. baa da ciisc:iplina.. deve ur iDdW:clo 
0111 rciaclufdo na ro.suvo. 

t 6! O licenciado ex offlcio a· bem da disciplina recebe ri o cerUfi. 
cado do iaet:~ç4o do serviço militar, ;~nvisto na lecislac:Ao q~e \raloa do 
aarvico miJit..aJ"'. 

Art. l22. O Guarda·~'Uorlnha. o Aspir.:t.nte·a.Oficill1 t a• demais 
pra~s •mpossadts em corao O!J empnco pUblico• pen:n:.nenttt. esua· 
ahos A sua carrei111 e cuja func:110 c.Go ••i• de mu.aistirio. serto imedta• 
tament.e. medionte lic:onciamento u o/fiCjo, U'llnsferidos para .:t. rue~•· 
com as obrica;6G:• ost.abolocidas na lesidaçlo que uata do sen•lco.mW. 
tar. 

Art. 123. O licenciamento podenl sor suspenso nc. vicência de esta· 
do de JrUtrta, ostooio do omersonc:io, estado de sitio ou em caso de mo-
biliu.c4o. · 

Soçao Vll - D.:t. anulo.~o1o .d• Jncorpora(".!o o 
do closlncorporaclo dtt. pnça 

Art. 124. A anulo.cao elo incoJ1)or:.c:lo ., a desiucorponrto da pnca 
naultam na ir.l4'rrupç4o do ao..Vtco nriliur C'Dm a con11eqO.oa ..... ueha&Ao 
do serVi~ ativo. · 

Parisrafo 11nieo. A lorrislaç.ao que· tro.ta do servico militar estabe­
loct oa ·caaos em que bnvorã anulae4o do incorpors~o ou. desil'corpon· 
cao da pra~a. 

SeOio Vlll - Do e~chtaAo da p~aca a bo1rt. da dlsclpllna 

Are. 121. A oxcluslo a bom da dbclpllna ltfl'd o.pDc:do a otndo 
ao Ouorda·~b.rinbo., o.o Aspil'ant.e-a·Oficial Ou h praças com estabili· 
dNe asseaurada: 

J - q~~aad.o aiSim. •e Pf"onuDctar o Coa••lho Penn11nente ele Jua• 
til'a. em l4'mpo d111 pa&, ou Tribunal E~pacial. em tempo de maerra. ou 
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&.ribn"-•'- civil, após terem s:c:io·essas pr~~::u; conden;ui:~s, em sentençll 
tr:ar .•• u.d~~o o:n jul;.:r.do, a pen;:. r~tstritivll do liberd.:r.de i;.dividulll supo· 
rior ll ~ fdoisl anns nn. """ ~ .. i..,,.• !"~"'""'' .. "" 1'~ !~:::!!!~~:'.~ '!!,tri!.! e~l!· 
ettrDeato A aO:ur:nça cio estaco, .o. pena c:l.c quaJquer duraçl'lo; 

11 - qu:ando auim se pronunciar o ConselhO Permnnante de J.as• 
tk:a. em tempo da paz, ou 'l'ri!lt:nal Especial, em tempo da ~o-uerra, por 

'h4wneta perdido o naciootalh!.:H~e br.:~siloira: o 
111 - que ·incidirem no' c:J.sos que modv~:~rem o jul?.:~mento pelo 

Ct~nselho do Disciplino previsto no ordso 49 o nele forem c:ons.iderados 
culpados. 

Paró.(p'afo dnleo. O Gu>Lrda•Marinho., o Aspínnte•õl·Oficial ou a 
prnça com esu.bilidade õhll:i;\!!'llda qua houver sido excluído a bem da 
úisciplin01 só p(ldt:ró. readqu.irir a situo.ç4o militar anuri':lr: 

ai por outra sentença cio Conselho Pcrma:1e:ne dl! Justiç~. em tem· 
po ele p;.z. ou Tribunal Especi~l. em tempo de auerrõl. e r.a:s condiçOos 
n•la cst~beleciú:ts, se a u:c!uj.10 th•er si~o conseqilência de sentença 
de um daqueles tribunais; e · 

bJ por detisl1o do !.Jini:otro respectivo. u a exclus4o foi conseq\1:ln· 
eia de ter sido julg~do eulpit..Io eJn Con•eiho <!e Disciplina. 

An. 12t. S de competindo. dos Mininros das Forçu Sina:ula· 
res, ou :~.utorid:uies ois (,tuais :.nha :5ido delE.,raà~ compcnlnci:t para is· 
ao, o ato de udusâo a Oen1 da disciplina do G~ttrda-)I:~.rinha e do 
Aspírante•a•Ofic:i:~.l. ber::1 como rlns pracas con1 enabilid:ulc :~.sus:uradll. 

Art. lt"l. A exclusdo do prAça :t bem d<:~ d.isci,,Jino :~.carret:~ a pud.a 
de seu Rr3U hierárquico e n1o a isento. d01s inder:iza.;6n cios prejuí:os 
CõiU!'~dos 6 f"ilzcH'ldl!. X'õlcion~l ou~ ~uceiros. r.em du pcnsGcs decorren· 
~s de sentença judicial. 

P:aróer:r.fo único. ~\ prAç:r. uch.:fd:r. a btom da di~ciplino. rec-:berã o 
certilic:~.dn de ist.nçJ;o Co nr\o·i.'::n militar p:oe'.'hto n;~ lt"::i::~lôlçdo ·~ue tra• 
lG d~ sc:rvi~o militar, scrn direito ;a qualquer rumuncr:tç4o ou Jn.de.z:.i::a· 
eao. 

Soçao IX - Da desorç4o 

An. us: A dctoerctl.o do mi1itu acarreta tntorrupc4o do a:t·rVieo mi· 
Utar, com o c:onscqll.:nte domiu4o o:t oific:io, para o ofici41, ou A exclu· 
alo do aerviço ativr.. para A p:aço.. 

f 1! A demissão do oficial ou a cxc:lus4o da praca com l'!ltabilida· 
de aeseprDdo processar·ae·ó a"póa "1 fuml ano de o'""•ltDdo. at• a4o hoo· 
"'"' captura ou :tp:-ounto.çto voJunUri:r. a_nteo deea:o prazo. 

1 r.· A pra(a. seM t'stobilidado aascgurada aerd. outom:~.Licllm•nCG 
exclufd• após oficialr.tcnto dacl:m~oda desertora • 

. t J! O militnr desertor que for capturado ou quo •• •~IJre~n~or 
volunurlõlJnente dC'pois de havn aido demitido ou coxeluido ... ._.rll ,..lll· 
cluído,no serviço al.ivo o, .11. aer,uir, acrer.Ado paru 10 VOJ' p~M>sar. 

14! A reinclu!!fto em definiti·:o do militar de que tnt:r. o l'ará~tn~~fo 
ant.c:ric: d::;::::~~:-.: d:: ~==t==~'- de t.::'C!!1i~:lho:'1 d~ J•J'~'''= .. 

Seç4o X - Do falecimento o do extrAvio 

Art. 129. O znilitar na ativa QUO vier a falocer serd. oxcluf•ln do se!• 
vJco ativo e dosH~ndo da. _orcanlu~~o a QUo os,ava vinculad••· a panll' 
da data da llcorrfoncia do o!tho. 

An. no. O extravio do milita-r na ativo o.carret.a ~r..~r~upçAo _do 
serviço militar •. co~ o consaqCt'nte afasuunonto. ~mporarao , .. , .s~rvlc:Q 
ativo, a partir da data em que o mesmo for ofu:Ja.lmontt c••muacrado 
utraviad:o. 

t 1! A ucluslo do serviço ativo sor4 feita t Isolai DK'I'it a.p6• 0 

aarea:açtl.o por z:r.otivo de e:ltravio. 

f r. Em caso de naufrá~io, sinistro alreo. catd.strofe. (":tla~idade 
pdblica ou outros oc.ióentes.oficialm.ente nconhecidos. o cxt~.wao ou o 
desaparecimento de militar da ativa ser_.i. cor:siJerado, pAra iins. d~st.o 
Est.at.uto, como !alecimento. 1.:1-o loKo u)om cscotado• os pr:•:os maxi· 
moa de possível sobrevivl:ncia ou ctuando so citem por encaradas DI 
provídinc:i•s de salvamento. 

Art. 131. O rniliur reaparecido será sub~etiCo o .Co:1seP'" de Jus· 
Uficoç4o c.u a Conselho de Discipline. por decido do l\liai~otr" da res· 
poctiva }'ot('a, se anirta for jul;rado neceuoirio. 

Pa.r!~afo \!.r.ico. O reap:uecimento de mllite:r utravi.,..;,,, já u.· 
cluido do se!\'ico ati .. •o, rnuhnr::i er.t sua re!!'ICID.i:i.O e novn : -~O:J:D(4o. 
enquanto se õlpt.:to&m :s cau·s;.~s que ó..r:rn otio.em :r.o s'!u a!;u::~:eata. 

CAPITULO 111 

Art. lU. A rtabilit.aç4o do militar será efetuado: 

J - dfl' acordo com o C6di~:o ~enal !\lilltar e a Ctdig"o de Proceaao 
Pen:al !\lilitar. se tiver sido c.ondenaâo !)Or un~nça definitiva. a quat.­
quer penu prc·li:stõlS no Códiao ~ena! }.Jilir.ar; 

U - de ac~rdo com a I~slaçao que trata do serviço militar. sa tl• 
ver sido •xclaiào ou licenci:r.do a Oem da disci"lina. 

Par.i::r;afo únil!o. Nos casos em que a condenatJo do milit:r.r acel"' 
rec::r.r su:r. t:'xclusdo a ber.t da di~ciplina, a reabilit:~ocAo pl't'vísra na leaia• 
laç4o que tr:r.ta t:lo servico militl'lr poderá anteced•r e efetuada de Acor· 
do com o Códi~o Penall\Hiitor e o·Códico de Processo Penal :\lilitar~ 

An. i.1tJ. '"' cnnc~t•!'lan ria re11Uiiilac'o impti~ .. ffn1 "!UIIf ..,o:iauo~ ~am:~o­
lodos, mediante :werbaçio, os ::r.ntecC!'dentcs criminais do militar e oa 
r.;:htro• const31UU de seua assen,amen~:l milir.ares ou AlteruçOes, ou 
·sui>atituidos nus documento' comprob~~;tcirios de situactO militõlt peloa 
adequados la no\•a situac:lo. -

CAPITULO IV 

Do Tempo de Servl~o 

Art. 134. Os r::~ilít:r.rtos começ::tm a contar tempo dll' tervi~o nas For• 
cas Arrno.d:~.s a p:r.rtir dll dau rio seu increuo "em qualquer orguniuçlo 
milit:tr da Marinho., do Exército ou Ca Aerondutica. 

f 1! Consider2.·u corno Gata de in.-reuo. p:tra rins d~ste artifo: 
ai a do ato em que o convocado ou voluntário é incorporado em 

~U~Ja ora:ani.zaç'll rnilitar; 
bJ 111 do metriculõl como praç:r. hpec:iAJ: e 
C) :r. do ato de !'lome;~.ç:to: 
f 2~ O tempo de serviço COI!'Io aluno de ór.:t4o de form:açi5o da ra· 

ser\·a ; comp:.muio. apen:r.s, para fins de inativid:~.de n:~. b::r.sc de 1 (uml 
di:~ pare cad.t Jjeriodo de t loitol bons de instruç4o, desde qaa con· 
cluida com :r.pro\·eicamento :1 formaçl!o militar. 

t '~ O militar reinduido recomeco a contar tempo de rH.,·iço a 
partir d:r. data do suõl reinclus4o. 

§ 4! Quando, por motivo di! forçA msior, oficialmi!nte roc.-nhccida. 
decorrente de incfndio. inund:cJo, r.:tufrfl%in, sinistro olirco ~ our.ras 
C'!llnmidóldu, f :fiarem· cilldos p~ra contllotll'm Ja ;limpo Ua servi,.;, C'llb.L­
ró. :~.os :\linistros ).liliLarcs orbi~n:r o Lt'mpo :r. llf.r comput::~do .. ~ . .;.J c::rd:r. 
casc.o porticuhtr, àc :r.cordo -:om. os eltmenws disponiveís. 

Art.. lU. Na epuraçto do tempo c!o terviço militar seni feita dil· 
dnçdo entre: 

· I - tempo de efetivo serviço: o 
n - boa de serviço. 
Art. 13C. Tempo de efetivo servleo é o espaço de t.empo computado 

dia o dia ent:re a data de in«t"SO e e d:r.t:a•limita enabclec:ido pare a 
coauaem oa a data do deslü(&mcnto ~:m conscqCincia da nclua6o do 
aor•lco advo. moamo qutl tal •sp:r.ço de teu~PG •aja pa.rcelado. 

t 1! O temp(' de serviço em camp:tnh:a 4 compurado pelo dobro co­
Mo t.emAO de ef~ttivo serviço, parõl todcs os afeitos, exceto indicaçAo pa· 
ro. a quota c~unpulsórin. 

f r. Serli, tamb4m, computado C'Omo tempo de C!fetivo s"ervico o 
t-empo pnaudo dia a dia nas orcaniz:lçOes milit:~res. p•lo militar úa re­
.. rva~ 4on.vocado ou mobilizado, no exerc:icio de íunçOos militr.res. 

f J! Nto ser4o·dPXIuzidos do ttmpo c!a efetivo serviço, aléru dos 
da.stami!ntor ~:""C''-·i~!:n.'l no :art.!;o.t5. os tt•ric-do!l ~m '1111'1 n rr.l!it:r.r esti• 
ver afastado do-excrcicio de !lUA& funç6es em cozo cio iicença e1pec:í.11i. 

t 4! Ao tempo de efetivo aarviço. do quo trata esu anico. apurado 
a lptolbado em di:~~. ser6. llpJicado o dh·isor 31:6 ILnztntos e ses!ICH\ta e 
cinco) par& a correspondente obtençAo dos aaoa de efetivo aervico. 

·An. 137. •Anos de serviço• 41 a uprus.ll.o qu• duicna o tempo de 
afet.lvo seniço a que se rafora o arti&'o anterior, com os sepintes acri:s• 
cimoa: 

I - tempo da serviço públfco f•dero.l, estadu:r.l (lU munfcip:r.l. praa•. 
tado pato militar anteriorm11nta à sua iacorporac;lo, matricula, nom.•a· 
~ ou refncluslo etn qu:~.lquer ora;,nizaç4o militar: 

li - 1 (wnl ano para cada 5 fcinc:ol =.:toa de te-mpo c!e efetivo servi· 
ço p ... atado pelo oficial dtl Corpo, Q~.:a,ro oc Se:-vi~'"' de Sallde ou Vete· 
riDilria ctue ponuir curso univer1dtdrío até que etta acré1cimo completa · 
o total de anos Ce duuc4o nor.n:::t.l do r•~erido curso, stt,pt supcrposiçlo 
11. quolq_ucr ttompo do zerv!r~ militar~~: O)úblico evantualment.e prestado 
-durante a rnlizacl.o·dHU !.O,asuft) c· .. : •~: 

III - te:npo da acrviço computavel durarne o pedodo matriculado 
como aluno df ôrc4o de formaçl.o da rceerva: 

IV - tempo relativo a cadtt licrnca especial n4,o a;oz.ada, contado 
eltl dobro: 

V - tempo relati\'o a fériu nilo cozadae, ~octado em dobro: 
VI- tempo c!!! efe~ivo servi~o (l:ISS.:.Co pelo milit01r n:r.s i:Uarni.ç6es 

especiais e ct)nt::r.do na forma estabc:lcci.c!.a em re~tu!amento, ::r.~;oe~~:ura• 
dos, ttor..!m, os dircitOil c vantagens !!os r.'lilit:~.rcs a:npõlrõldos pela lecls· 
laçt.o vicC'nte na epoca. 
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-·o I! Os acréscimos a quv •• referom os itens 1. III e VI :~erao com· 
puudos oom*nt.o no mom•nto do ruutwm do militar l sit.UII('40 do ir&o· 
ti v idade e p.:~ra eue fim. 

t r Os acriseimo• o que ae referem os ii.ens U. I\' e V serAo com• 
putado8 somonu no rnomenco da paua,PDi ~ó lh.!Utar il situll~#o de Jna• 
~vidade e, nessa situac.ll.o. paro. todos os tf~itos lea:ais, inclusive QUID• 

)o 6. percepçlo definitiva de P"latificacto de tempo de sorvico, r .. salva• 
do o disposto no I 3!' do arti;"o l.Ol. · 

t 3! o· dilposto no i~m li aplicar-s.-á, nas mesmas condicoea e 
na ·forma da lell'islac'o especifica, aos pouuidoros de c uno universic(· 
rio, reconhecido oficiah:~ente, que vierem a ur aproveitados como oU• 
ciais das Forças Armada&. desde que ts\0 curso seja requisic.o .,sendal 
para aeu Jlproveitamento. 

1•~ N4o é c=omputl.vel, piU'a eieito tilaum, uivo para fins de hs.dl• 
ca~ao r• r• a quota c=ompuJsória, o tempo: 

ai que ultrapassar de 1 luml ano. continuo ou ~~ollo, em licenÇa ,para 
trataznento do saU.de da pessoa da fam.Uia; 

bl panado em lic=ez:.ca ~ara traUl.J' de inr.er"to particular: 
c) passado c=omo desertor: 
dJ dec=orrido em cumprimeato de pena do ausponslo ~o exe~nfclo do 

posto, craduaç&o, carp ou tunçto por aeatonça transitada em julaado; 

• 
e, decorrido em cumprimet~to do pena restritiva da ilberdado, por 

aentenca transitada em juJ::ado, dCitde Que nlo tenha sido concedida 
uuspen1a.o colld.idono.l da pena, quando, ent&o. o tempo co~tpondento 
ao período da pena ler&\ computc.do apenas pora fins de indica.çao paro 
a quota compulsório e o que dele excedCIJ', para todos 01 efeitos, caso ao 
condicoes estipuladaa na sentenc:s na.o q itnpecam. 

Art.. 13&. Uma vez computado o temPo dê ef•tlvo aarvlço·a sou 
acriscimoa, p=evisto$ nos articoa 13& e 137, o no hJ.omentQ da passaftCJil 
do militar 6 Gituaçdo da inativ!dôl:de, pelos motivo• previ11tos noa Itens 
I, ll, III, IV, V, VI, VII, VIIi, J:.~. a X do ardto 98 a noa itens li e III 
do arti'"~ 10G, a fraçdo de tempo i(ru.sl ou auporior a 160 tc:er.to o oiteata) 
dle.a oer& contidcrada como 1 (uml ano para todoa os deito• lo::afll. 

Art. 139 . O tempo que o mUitl!.r paasou ou 'o'ier 1. P:t.!l:ar llfo.steclo 
do e:C~trcido de suas .Juneties, em c:oauqQ~r.ci.:a dt ferimentos recebidos 
om acidento quando em serviço. combate, r.a d::feu da l'itri:1. o na ca· 
ranUa doa podc:rt!s Cl'IDttituídos, da lei o c!:t. ordem, O\t dt! moléstia c.d· 
quiridG no exercicio Un qu:~.lquer. funç4o mili::~.r, 11eré: comput~do como 
oe o tiveue puudo no exercido efetivo daquelas fun(OOII. 

Art.. 140. Entende•st: por tempo de ser,..iço em ca.mpanbo1 o perfQdo 
eiD que o milh.ar c:Etivu rm opc:ino;Oea de a:uerro.' 

Pariçalo 11~ico. A participa('l\o do snilltar am atlvidadot da~a~ 
don&el ou decorrentes daa operacooa cie suerro seró n~lada em l~psfa· 
elo e•pecifica. 

Art.. Hl. • O tempo de servi(o dos militares beneficiado• por anil;tla 
eer,·cotot:ufo tomo .,uaQrlec:et o ato lw::t.l que a·concedtr. 

Art... 142. t A data-limii.D estabelecida panL final dD conta.::om dO$ 
anoa da ::crvlço p:t.rc. fias c!a pastct:em para a inati~idad• oeri do detllo 
samonto ep». conseqQincill da exc.ludo do svrviço auvo. 

Arl.l..,.• Na co.anapm dos anos ela serviço rulo podará ser compu· 
tada qualquer supcrpot~iclo dos 'tempos do aervito pllbHeo feder~l, es­
udual e municip;).l ou pa:osado tm ad:ninistracso indireta. entn. s1. n_em 
cotn 01 ané.-«:imos de tempo, para- os possuidores do curso untVUS1t4· 

-;!o, a nem co_m o tempo de nrvico compu\ável Lpós a iftcorp?~oc:4o em 
orcaniza(<lo· rniH!.AI', matricula em· órca.o ela fonns~õlo de ltuln.aret oa 
DOmaacao para pano ou craduaçao naa Forçu hftDad••· 

CAPITULO V 

Do Clsamento 

Art. 144. O militar da ativ~ pode controir matr_\m611io, desdct quer 
obaarvada a lt&'islacao ci·.·il a1Ô.cifica. . 

f 1! Os Guardcs-~briMa e os Aspitantctl•a·OficJal n.lo podem 
contr2.ir matrimtinio, salvo a111 ca~ool ucepcionais, a critério do ~linis· 
VO da respccti·.•a For.;a.. 

t r. t vedndo o c a sc.mento Os praçãs .. peciail. com qullqllu ·lda· 
da, enquanto estiverem sujeitas aos replamentot dos órclos cia forma· 
cao de otici:~.is, da ;:~:rac:uac;.oa e da prat;u. cujos requisilot par:~. odrnil· 
110 c;s:ijam r. cor.dição d:) ,.,heiro, salvo em c;_a.sos ex.~epcionaia, a crit" 
rio do ~tinisuo da resopectiva i'' orça Armada. 

f r. O casamento com -muÚ1~r estl"an&"cira eome~ie poderA ur .rea· 
Usado após a autoriuç4o do 1\tiní~uo da Força Armada a que .»enan• 
cor o militar. 

Art.. 145. As praç.,.~ especiais que contrafrt'm motrlrn6nlo em desa· 
cordo com os U 1~ e 2! do ani:o Ol:ntarior sertc. excluídas do serviço 
athr:o. sem direito a qu:~.IQuer remunano;lo ou lndantzo.çao. 

CAPI1'ULO VI 

DDs R.ecompc:t.slJs ct das Dispensas do Serviço 

Art. 14E. At rt-compuaoa constit:aem reconhecicento dos bons 
aervícos prtst.Jdos pelos mi~i~"'ret. 

t 1! Sao recompcns:~.s: 

a) 01 prfmioa 40 li o ora ao ll4rito; 
bl as condàcon('Ges por sorviçot proatados na pu c:t ao suem; 
cl os alo~tios, ltouvores e refer'n~ias oloslosat: o 
dl as dispensu de serviço. : 
f !r. .-\a recomp.insas se.rao .concedida~ de acordo com as normaa 

tstabel.cidas nos re~louõlentos da llarinba.' do Exé-rcito a da Ae:ron4u· 
ticõ. 

Art. 14'7. As dispansu dt servi~o do autoriucOes concedidas aoo 
militares para afastAmento ~tal óo serviço, em caráter temporário. 

Art. 148. I Ao dispensas do sar\'ÍÇO podaril ser concedidas aos milita• 

I - como recompeooa; 
n - paro deoc:onto ora (6riaa; o 

IU - ora. docorrllncia do prescriçao médlc~. 
Parliçofo ünico. · AI dilpotnsas do oorviço serAo concedi!!~: ecm a 

I'OmuneraçAo iata~Stal" cuw~n1wJ..u como tcJoopo de c!cU•:c :cr<:t(:~. 

TITULO V 

D/•fK11k4411 GerAil, 1'nn1itdri11• • Fln•i• 

Art. 149. A transftrfneia paro a resorvo re~unuada oU a reforma 
n&o llumtau'l o militar da i~d~nJUl':IO doi' prthti:t;("IS ·causados 6 1-'aunda 
~aciomu ou'o tel"1:eiros, nem da pacamenc.o das pt!nSóts decornn~s de 
se1ucn"a judicial. 

An. 160. A AaaistOncin Rollsiosa 6o Forcu Armadas é nsulada 
por lei espeçifico. 

Art. Uil. t vedado o u•o por orpnin.çlo civil de desisna~Oos que 
possam su~~:erir sua víncul:t.ç4o áa f'Or('as Armadas. 

Parãv:rafo Unlco. Excetuam•st das prescriç6ew dute arti10 •• as· 
soci::a(ófot, clube•. circulas e outra• org::anizac:Gt>s que con&:::rc~o ... nm tnem• 
bro1 d.u Fo~as Armadas a que •• destinem, exclusivamente: a Pl'Om~ 
\'er intL'rc:ámbio aaei:d e asslstencl:t.l CIDtl'9 Os miliures e suas famílias e 
onuo essoa o n Mteiedado civil. · · · · 

;\rt.. U2. A1) milit:~.r ampando por unia ou mo.it da1 Leil n~• 2U,. 
do e- de junho do U!-15, tl6, do 2 óo fevereiro do U!.-9, 1.150. de 12 do ju· 
lhíJ de 1950, o 1.2Gi, d" 9 do ~i!.r..,mbro dlf 19r;G, • Qllt et11 virtude do dia• 
posto no arti"o C2 dosa I.ei nolo mais usufruirôi ôl:S promucO~s previ~taa 
naf(Uf'ltu lt:is, fica a:ol'•r.uradta. por oc:asi:b da lrcr.slerí•nd:t. p:na o re· 
servl.l ou da reforma, a remunerac4o do iDnüvid.,dc relativa ao pO!'\O ou 
&raduoc~o a quo seria promovido em decorr6n.cia d& "'-'licaçio d~s roferi· 
das Leis. 

ParOpafo llnico. A toDlwuti'DCGO do wdvidade .. a.~r;).dôl nnta 
IU'dP aao podcrd exc:edor, Dto nonbum cnoo. a quo caberia nc. militar. 
·oa fol8e elo prcmovido aW I CdoisJ t:riU.:o hicrõ.rquicos acima ci1quelo 
qae tiver Por ocosi4o do proc.,ssam~nto de sua tranaft-rfnc:i:t. para a ra­
MJ'VO ou roformo., lncluindo-oe n•s<a limitael.o o aplitaçAo do di1po1to 
ao fl~ do artiao 60 o DO ard&o 110 o oau 6-~~. 

Art. lU. Na pauarrom para a 'reaerva n-rnuneroda. ac.s militar .. 
obriRados ao vOo st>r4o computodos oo ocÃDCimoa de tempo de efetivo 
.aorvi~ dtcorrentc~:s dao hono de v6o ntaliaadas •Cd 20 d~ oucubro de 
liHt, na hliluo do Ie-.:isloç4o enl40 Yia:oa"'. · 

Art. 114. 01 miliUirea da ·A•rond.utic:a ttú•. por enfrrmi,bd•. aci­
dento ou defic:ifnci:t. ·psic:ofisiolôf[iu.. verificAda em inspecdo C.t aaUde. 
u tormD re~tUIOmt'ntar~ forem considerado~ c!.e!inilh·amenl• ir.cl'poc:iu­
doa pal-a. o exercido da oUvidade aOr.a. esfcida pt"los r~J«Uiaml'!r.tos ••· 
~!!!:-::. ::! ;:::::::-1~ A !r.:t.h•i:!:c!: :: :::: !::.:;r::!:!;:!~ : !.::- ::-.=!;;: 
para todo o serviço milicor. 

Par,srafo dnico •• A ronlam•ntac:l10 própria da Aaron4utica t'IU.· 
belece a-lituAc40 c_., paaual ~·,\q,uadtado ae11w a..U.O. 

Ar\.151. Aos Caboo que. na doca da vi~fncia c!esta leí, lnhaiD 
adquirido estabilidade soró ·pl'rmiúd.o pei'DleDOC:f'r ao urvico advo, em 
card.\ar f'X('Opcioaal. do aconio com o iatonsso da respeeth•o. f "r.:a. Sia· 
plar, ali com;>Jet&rem 10 ldzaqOozap) UN ·do Jdade. reualvadu ou• 
tra• disposfç6e~ le;~la. 

I 

Art. lK. Enquanto nlo entrar em vla<ir nova J..ei c!e PeniOt's Mili· 
Una, consldorar·••·IO vipnles oo,a.n.iaoa~'iG a 7& da Loi a! &:~;o~, de 23 
de ât":pmbro de l9íl. · 
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Allt..lli7. A• dllpoaiCOta Mtce Baum&o 1lAo rt&roalftll pa.ra alci!D­
{'e tl.\a•ctM defl.Didaa uurlormaace A da~e ele aua vt&fada. 

An. JÚ, Após a •lciDcia do pnHil&e Eatal.uiO nriO 1 ele ajuda• 
daa &odaa u dlapoal"lh' lepi.l 1 replamauna que cem' tlt 11Diaam 
ea v.alt ... a \el JNtl'l.iabcla. 

An. 161. 0 Pntsctnl.a Eftlli.UCO nuor4 ato •lpor a PDW:Ch' de H de )li• 
Dltlro dt Jl»il. uivo quaat.o oo dilpo"o 110 iwaí IV do or'litrn t:-. que ce. 
d YicfDcJa l Cu.rD) ano apda a daca da pabllcacso d~•:a Lol. ' • 

Psr6grafo t1:dco. Alá o eaU'f.da ea ria:OI' do disposto no Item JV 
do· aniii'O 96. pennarsocer•• •m vã.;of ao di::ttosic'6e4 colutaJ:.CIIt doa 
~ lV o V elo arlia;o JOI da Ui n! 1.11'4. do J3 da doatmlno do 1111. 

ArL JCO. RnaeJndo o dlapoaco ao anlao IV.~ no par411(rafo Unlco 
do an.!ao IIUitrior. ficam nvo.:adaa a )AI 11~ 6.774, dto 23 de ciaumbro 
da J,.J, e damaJa dlapoalcwa em CODld.rio. 

UR.dla, •• O de duorabro de JNO; 110!' do ladepcrndfnclo a 02! da .•. ,,.,.~ .. 
IOÁO FIOUEIR>:UO 
J/o:dml~ao Ft~niHit 

Eraertl .. \,-ron da S;tva 
lNIIo Jardim d• .\ltHlO• 
:014 F~ria• do Roda 

0...., ~"-' ,._,,.1 Qf PIVOCdO &.oi au1 pa~ AO Q.l). da h.U.W 

(A Comissllo de Constiluir;So, Justiça e Cidadania.) 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lid~ vai à publicação. 

A Presidência recebeu o Ofício n' S/15, de 1993, (n' 26/93, 
na origem). de 9 do corrente, através do qual o Governo 
do Estado do Pará solicita autorização para contratar operação 
de crédito junto à Financiadora de Estudos e Projetos -
FINEP, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que. em face do término da 
7~ Sessão Legislativa Extraordinária da 49• Legislatura. ficam 
extintas as urgências aprovadas para o Ofício n9 S/48, de 1992, 
Projeto de Resolução n' 7, de 1993, e Projeto de Lei da 
Câmara n9 3, de 1993, voltando as referidas matérias à trami­
tação normal. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR- NEY MARANHÃO (PRN-PE. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores diz o adágio 
popular que "em casa que falta pão, todo mundo bate, todo 
mundo apanha e ninguém tem razão." 

Sr. Presidente, ocupo a tribuna da Câmara Alta do Parla­
mento nacional para protestar e solidarizar-me com os brasi­
leiros que sofreram as humilhantes agressões das autoridades 
alfandegárias de Portugal. 

O mais grave diz respeito ao desacato a um dos direitos 
mais caros nas democracias ocidentais, o direito de ir e vir, 
característica marcante de nossa civilização. 

Fico preocupado que tal brutalidade não venha consti­
tuir-se em um fato isolado. Que essa ação não faça parte 
de uma nova ideologia dos "Senhores do Mundo", como já 
ocorreu no passado, logo após a vitória de Roma sobre Carta­
go, no 146 AC, quando Pohbio, a título de preservar a glorifi­
cante missão de manter a virtude da civilização grego-romana, 
atribuiu a esta a responsabilidade de combater todos os povos 
que estivessem além "fronteira". 

Parece-me que o sentimento de vazio que se apoderou 
dos romanos, logo após o extermínio de Cartago, aproxima-se 

da perplexidade em que mergulharam as democracias ociden­
tais, após o encerramento da guerra fria e a conseqüente 
queda do Muro de Berlim. 

Está parecendo que a derrocada do comunismo não só 
fez ruir o Muro de Berlim, mas, também, a ideologia do 
desenvolvimento, fundamentado no conceito de solidariedade 
política e cooperação entre as nações desenvolvidas e os países 
do Terceiro Mundo. 

Conseqüentemente, o "amanhã" com abundância, e su­
peração das mazelas da pobreza e suas desgraças, poderá 
não ser a conseqüência natural do porvir dos povos, como 
apregoaram as teorias do alinhamento do Leste/Oeste. 

Agora, como afirma o historiador Jean Christopher Rufis 
estabelece-se uma nova fronteira ideológica que supera e 
transforma em adversário o Norte - o império - e o Sul 
- os novos países de povos famintos, miseráveis e doentes 
que põem em perigo a estabilidade do império. (A nossa que­
rida América-Latina, os africanos e outros). 

O episódio de Portugal nada mais seria do que a aplicação 
da ideologia de Políbio, ou seja, Portugal hoje tem seus inte­
resses centrados no Mercado Co'mum Europeu e, por pressões 
internas e dos demais países do bloco, resolve colocar o "cintu­
rão de segurança" em suas fronteiras, relegando os relaciona­
mentos históricos e políticos com o Brasil, ou quem quer 
que seja, desde que não faça parte do "império", do Mercado 
Comu'm Europeu. 

Como bem analisou o articulista Ari Cunha, do Correio 
Braziliense: 

"Não vai ficar no que está a situação do Brasil 
com Portugal, País pobre no meio de ricos, vai sofrer 
e muito. Não é à-toa a pressão que os lusitanos- estão 
recebendo da Comunidade Européía para est"abelecer 
parâmetros internacionais do Primeiro Mundo, em ma­
téria de visto para estrangeiros." 

Por conseguinte, entendo que o episódio tem dimensões 
maiores e mais profundas, tanto diplomáticas como políticas 
e, principalmente, de relações comerciais e de migração. 

Por isso, num mundo de dinâmicas transformações geopo­
líticas, de megatilocos econômicos, o alinhamento do Brasil 
não deverá levar em conta apenas a fronteira geográfica e 
a identidade lingüística e cultural, caso contrário, poderemos 
estar condenando à miséria, em definitivo, não só ·os 50 roi- . 
lhões de brasileiros que já se encontram nela, mas também 
toda a nossa gente, especialmente o povo sofrido do meu 
Nordeste. 

Conseqüentemente, chamo a atenção do Congresso Na­
cional, do Poder Executivo e, em especial da classe empre­
sarial, para as novas dificuldades que se apresentam, para 
relações de parceria em que o Brasil deverá eleger, no sentido 
de reverter o quadro de dificuldades em que se encontra e 
as que terá pela frente. · 

No nosso entendimento não basta formar bloco eéonô­
mico, imitando os outros, como é o caso do Mercosul, sem 
a implementação de outras medidas corajosas que atraiam 
novos parceiros para ajudar no processo de geração de renda 
e de emprego. 

O Tratado de Assunção, que institui o Mercosul, está 
a merecer uma avaliação de seu impacto sobre a economia 
nacional, especialmente sobre a nordestina. 

-Para tanto, seria necessário uma matriz de informações 
permanentemente atualizadas e avaliadas, a fim de que o 
Governo ou o Congresso Nacional pudessem encontrar os 
subsídios necessários às correções de rumos ou as políticas 
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compensatórias que o processo de integração certamente exi~ 
girá. 

Abrindo um rápido parênteses, fui informado de que 
a Assessoria do Senado, local de gente muito qualificada, 
estaria montando um embrião dessa avaliação, mas que esse 
setor havia sido desmontado por falta de espaço físico. 

Gostaria de apelar à nova Mesa que olhasse com carinho 
a Assessoria, especialmente no setor de apoio técnico, até 
porque dado não trabalhado, não avaliado, não é informação. 

Não sou contra a integração. Apenas quis levantar algu­
mas questões e apresentar ao debate outras soluções adicionais 
ou alternativas que,_ a curto prazo, _apresentarão respostas 
mais rápidas. 

O Tratado de Assunção destina-se à criação de um Mer­
cado Comum entre a Argentina, o Brasil, o Paraguai e o 
Uruguai, possibilitando a livre circulação de produtos, bens, 
capitais e pessoas entre esses quatro países, a partir de 31 
de dezembro de 1995. 

Os seus objetivos gerais, com os quais concordamos, são: 
a) propiciar maior isenção competitiva dessas economias 

no mundo; 
b) favorecer economias de escala e o incremento.da pro­

dutividade;. 
c) estimular os fluxos de comércio da comunidade com 

o resto do mundo e atrair invstimentos para a região: 
d) promover a abertura das economias e buscar integra­

ção gradual da América Latina; 
e) caracterizar a iniciativa privada como o principal agen­

te do processo de integração. 
Os seus objetivos específicos são definid.os: 

. a). A, eliminaçãQ de ,rl!~trições tarifár;ias e não-tarifárias.· 
entre os membros; . , 

b) A adoção de uma tarifa externa comum em relação 
a terceiros .países: 

c) O estabelecimento de um sistema de definição de re­
gras de origem, com tratamento privilegiado; 

d) A definição de sistemática de soluçã,o de controvér­
sias. 

A lógica da sua criação foi a mesma da criação dos "Blocos. 
Econômicos'.', que representam, ao mesmo tempo, uma rea-. 
ção à globali:z;ação econômica· .e à fragmentação política, 

· Das quatro inici~tivas de formação de _blocos (a Comu­
nid3.de EconÔmica Europ.éia, ,com 12 país~~; o MercaQo Co­
mum do ~ort~, com 3 países: o Sudeste Asiátjço, com 9 países; 
e o Merco.sul, com 4 países), a experiência latino-americana 
é a menor, cujos indicadores e contradições nos preocupam, 
senão vejamos: . _ 

-o PIB do Mercosul é cerca de 8% 9o verificadp I'JQ 
MERCONORTE, 9,5%'do da Comunidad.e,Européia en%:. 
do verificado no Sudeste Asiático; 

----'-a população do Mercosul é 53% da existente no MER· 
CONORTE, 60% daquéla·da Comunidade 'Européia e 39% 
na verificada no Sudeste Asiático; \ 

-como conseqüência; o seu PIB per ~àÍ>ita é 6,5 vezes 
menor que o do Merconorte, 6,3 quanto à COmunidade Euro­
péia e 3 vezes menor do que o Sudeste Asiá~iCo). 

Outra diferença entre o Mercosul e os demais blocos 
éconômicos diz respeito à sua inserção na ec.onornia interna­
cional, pois" exporta majoritariamente produtos primários (ali­
mentos, ffiatérias-primàs agrícolas, minerais e metais), com . 
74 7% de suas vendas aó eXterior, enquanto os países conside­
rados desenvolvidos têm nos manufaturados sua principal re­
ceita de exportação (cerca de 70% ). 

Também entre os países do Mercosul h,á algumas dispari­
dades evidentes, sendo de· destacar que o Brasil representa 
cerca de 70% do tamanho do bloCo que se cria, tanto no 
que diz respeito ao PIB, à população e à superfície, quanto 
ao comércio exterior. 

Algumas das diferenças mais marcantes dizem respeito: 
L população, representando l.Jruguai e Argentina cerca 

de 86% da população urbana, o Brasil 77% e o Paraguai 
apenas 44%; · 

2. abertura da economia, sendo o Brasil o País mais 
fechado ao exterior, com as suas transações externas- expor~ 
tações mais importações - represe"ntando 16% do seu PIB, 
enquanto a Argentina apresenta um percentual de 25%, o 
Paraguai de 30% e o Uruguai de 39%; 

3. distribuição setorial do PIB, sendo o Brasil o País 
com maior expressão industrial (26.?% ), seguido pela Argen~ 
tina (24.3% ), pelo Uruguai (23.5% ), enquanto que o Paraguai 
tem apenas 16.1% de sua riqueza gerada pela indústria. Ao 
contrário, o Paraguai é o país onde a agricultura responde 
pelo maior percentual do PIB (27.2%), seguindo-se a Argen­
tina com (14.6%), o Uruguai (9.9%) e o Brasil com (9.3%); 

4. indicadores sociais como o; analfabetismo, esperança 
de vida, mortalidade infantil, taxa. de fecundidade, taxa de 
crescimento populacional, nos quais o Brasil disputa com o 
Paraguai os piores indicadores, destacando-se o Uruguai como 
o melhor, seguido pela Argentina. 

As questões mais delicadas da integração, no entanto, 
Pilrece dizer respeito à necessidade "de coordenação de políti­
cas macroeconômicas e setoriais que o Governo deverá im-
plantar numa conjuntura recessiva. . . . . 

Outras preocupações dizem respeito às dificuldades com­
petftivas entre os próprioS cqmponentes do Mercosul, especial­
mente nO que diz respeito~: 

1. terras menos férteis) Apenas para exemplificar, o 
Brasil, como um todo, planta praticamente o dobro da Argen­
tina, mas consome vinte vezes mais fertilizantes do que aquele 
país. 
' 2. menor pfodutividade~ o c}ue está associado não só 

à q~:~~l~dact.e. da .t~rf~ nlãs também ·ao nível tecno.lógicq da 
pr9dução; , , . . . 

3. impostos m,ais elevados, estando a carga tributária 
brasileirâ. entre 28 e 40%, enquanto, nos outros países ela 
varia eiltre 5 e 16% dO preço dos seus produtos; · · 

4. 'custo financeiro mais eleva
1
do, estando os juros brasi­

leiros entre os mais altos do mundo; 
5. descapitalização. dos.produtos após sucessivos conge­

lamentos e tabelamentos, fruto do sistemático controle de 
pre·ços adotado no País, o que o induziu a. atrasos tecnológicos, 
sendo o exemplO riülis ·flagrante o dos produtos de leite, que, 
désde 1940 vem tendo o ·preÇo de seus produtos congel~dos. 
Hoje, rellu?s. pfod~tjviétade' de ti-ês: litrOS 'pOr vaca ao. dia, 
enquanto a dos outros países do: Mercosul é de 14 ou 15 
litros. 

6. maiores custos alfandegários e portuários; 

7. diminuição nos gastos com Pesquisa e tecnologia, com 
reflexos em. todo o sistema produti~o. 

Com todos esses.pontos de estrangulamento e a escassez 
de recursÔs financeiros que·inviabilizam a ação do Governo 
através de programas especiais que pudessem criar nova re~li­
dade produtiva. entendo que o Governo e o Cong~esso Nac~o­
nal deverão se debruçar sobre estudo para avahar o efeito 
do Mercosul, principalmente para saber quem pagará a co~ta 
da integração, visto que, sob essas condições de economias 
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debilitadas, é m-uito difícilfeãhnente planejar políticas Conjuo~ 
tas que requerem inclusive algumas perdas individuais mo~ 
mentâneas em favor dos benefícios globais e futuros. 

O reconhecimento de todas essas dificuldades me levam 
â cerieza de que outras medidas urgentes se fazem necessárias 
para atingir os objetivos nacionais. Dentre elas, destaco a 
nova legislação sobre o capital estrangeiro, a fim de que os 
empresários internacionais possam investir no Brasil. 

Sabemos que a defesa apressada e teórica do Merc~sul 
rende aplausos e até dividendos políticos, como ocorreu com 
a política de endividamento da "era do milagre", que levou 
o nosso País à situação caótica de hoje. 

Não obstante, o que defendemos é a introduçáo de meca­
nismos na legislação, que possa atrair novos parceiros para 
ajudar o nosso Brasil, através de um desenvolvimento harmô­
nico, onde possamos remunerar 'o capital e incorporar os nos­
sos médios e pequenos produtores às novas tecnologias de 
produção. 

Uma das soluções mais viáveis, na atualidade, seria uma 
associação forte com os asiáticos: com a China Continental, 
com Formosa e com o Japão. 

Para tanto, precisamos mudar nossa legislação. E ne.sse 
particular comunico ao egrégio Senado Federal que, na próxi­
ma semana, reapresentarei Projeto de Lei que viabilizará a 
redenção das áreas miseráveis, notadamente as do Nordeste 
brasileiro, através de investimentos de capital estrangeiro na 
indústria portuária, na criação de peixe e camarões, no turis­
mo, na agricultura e em outros setores de alta tecnologia, 
sempre em parceria com empresários nacionais, _capazes de 
gerar renda e emprego. Esse projeto, de minha autoria, está 
na Comissão de Economia, já com o parecer favorável, e 
tenho certeza que, na próxima legislatura que se inicia, será 
aprovado, dando início aos investimentos de capital estran­
geiro, principalmente na Região Nordeste. 

Antes de concluir este meu pronunciamento, quero assi­
nalar os ensinamentos históricos segundo os quais o mercado 
mundial ou regional integrado baseia-se na i~ia de David 
Ricard, de que a divisão do trabalho deveria ser aplicada 
às naçóes, assim como a dos trabalhadores de fábrica. 

Numa passagem clássica; Ricard observou que se a Grã­
Bretanha se especializasse na manufatura de têxteis, e Portugal 
em fazer em vinho, ambos os países ganhariam; cada um 
faria o que sabia fazer melhor. Assim, "a divisão internacional 
do trabalho". atribuindo papéis especializadoS a diferenres 
nações, enriqueceria todo mundo. 

Esse postulado consolido•se: em dogmas nas geraçõeS 
que se seguiram e ainda prevalece atualmente, embora suas 
implicações freqüentemente passem despercebidas, pois assim 
como a divisão do trabalho, em qualquer economia, criou-se 
uma poderosa necessidade de integração e, desse modo, deu 
origem a uma elite integracional. Assim a divisão internacional 
do trabalho exigiu integração numa escala giobal e gerou uma 
elite global - um peq~eno grupo de nações se révezaram, 
dominando grandes partes do mundo. 

O sucesso do esforço para criar um mer~do mundial, 
integrado, único, pode ser medido no cre~imento fantástico 
do comércio mundial. Entre 1750 e 1914, estimou-se que o 
valor dÓ comércio munçlial se -multiplicou Mais de __ 50 .vezes, 
subindo de 700 milhões dólares para pertO 40 bilhões de <lóla­
res. Hoje oscila em torno de 5 trilhões dt dólares. Se Ricard 
estivesse certo, as vántagens desse comércio global aumentaria 
mais ou menos igualmente para todos os lados. Com efeito, 
a crença autoconv~niente de que_a especializaçãQ_Qeneficiaria'· 

todo o mundo baseava·se nUma fantasia de competição .leal. 
Ela esquecia-se do "toma lá, dá cá", esquecia-se de encarar 
a vida real, ou como dizem os jovens, "a real". 

Por isso, entendo que a abolição dos cartéis, dos mono­
pólios públicos e privados, dos empecilhos a capitais estrarr 
geiros para atrair investimentos, o des~onte do Esta~o, que 
fará cair a inflação é urgéncia urgentíssima que o Brasd recla­
ma. 

Enfim, essa é a modernização que reclamamos e pela 
qual lutamos. 

O Sr. Gerson Camata- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço com atenção o aparte 
do nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Senador Ney Maranhão, acom­
panho com o interesse que V. E~ sempre merece quando 
aborda problemas da agricultura ou da produ~ão das exporta­
ções brasileiras. Mas com sua permissão que~a, ~este aparte, 
e para melhor esclarecimento, me reportar a lettura gue V. 
Ex• fez ontem, aqui no Plenário, de um documento dos prod~­
tores brasileiros de íuta, do Sindicato de Produtores de Sacana 
de Juta denunciando que no porto de Vitória estariam estoc~­
dos dois milhões de sacas de juta, destinadas à exportaçao 
de cacau e café contaminadas com o popular "pó da China". 
O Espírito San~o, V. Ex• sabe, é o segundo maior produ~or 
brasileiro de café e de cacau do Brasil, apesar da sua reduztda 
dimensão geográfica. Os produtores capixabas pedem, por 
meu intermédio, que esclareça V. Ex• Na verdade, o que 
está havendo é uma guerra promovida pelos ol~gopólios prod~­
tores de sacaria de juta 1 destinada à exportaçao de café brasi­
leiro contra a importação da juta de Bangladesh. Em 1992 
um saco de juta, no qual cabem 60kg de café, estava sendo 
vendido no mercado interno pelos produtores brasileiros por 
2 dólares cada, e no mercado internacional estava a 72 cents 
de dólar. Então .os capixabas se organizaram e resolveram 
imponar 4 milhões de sacos de juta de Banglad_esh. Essa 
importação demorou um pouco a chegar ao· Brasil, p_orque 
0 navio que conduzia a mercadoria sofreu uma avana nas 
costas da África e cerca de 1 milhão e 200 mil sacos de juta 

·se perderam, porque penetrou água no casco ?o. navio. Qua~­
do a importação chegou, os oligopólios brasileiros consegm­
ram, ainda no Governo Collor, colocar uma sobretaxa de 
72% no Imposto de Importação sobre a sacaria de juta. Na 
Justiça os importadores capixabas ganharam o direito de não 
pagar esse tributo, porque ele foi aplicado depois do ato de 
importação ter sido praticado. Mas o mteressat?-te é que, a<:> 
mesmo tempo, esses oligopólios produtores de juta no Brasil. 
conseguiram mais: que a fibra de juta, da qual eles produ_zem 
Brasil também seja importada com alíquota zero. Quer dtzer, 
o produto acabado, 72%, a fibra, zero de imposto de im~or~ 
tação. Mas há uma cois;:t mais grave. Enquanto denu~ct~m 
que a sacan"a de juta que está estocada no Porto de Vttóna, 
que não chega a 720 mil sacos de juta, estaria c?ntamin~da 
com o "pó da China", eles estão comprando a ftbra de JUt~ 
também em Bangladesh, no mesmo local onde foram adqm-

. ridos os sacos que estão em Vitória e se eles estivessem conta. 
minados estaria contaminada também a fibra de juta que eles 
estão importando, com alíquota zero, de Bangladesh .. Quer 
dizer, eles "cuspiram para cima''; se estivesse contammado, 
cairia na cabeça deles. Entretanto, isso poderá causar um 
graflde prejuízo às exportações .brasileiras de café e c~cau, 
porque todos os países vão pedtr o exame dessa sacana de 
juta. Mas, para melhor entendimento e esclarecimento, eu· 
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queria passar às mãos de V. Ex~. primeiro, o laudo da FEEMA 
do Rio de Janeiro, dizendo que não há nenhuma contaminação 
de "pó da China" naquela sacaria depositada em Vitória; 
segu~do: um laudo feito pela SGS - que é uma empresa 
multmacwnal francesa - sem o qual não se comercializa ne­
nhum produto alimentício no mundo inteiro. Ela é que atesta 
se o produto é limpo, se tem algum tipo de defensivo agrícola 
ou resto de mistura química. Então, essa Société Générale 
de Surveillance, francesa, também procedeu ao exame da saca­
ria de jut~ ~disse que não há nenhuma contaminação, poden­
do ser ut_thzada para exportação de café. Depoi,a" foi feita 
uma outra análise pela ANALITO- Tecnologia em Análise 
de Traços, requerida pelos importadores, diante das reno­
vadas denúncias. Esses laudos provam que não existe nenhu­
ma contaminação; os índices são aceitáveis pelo mercado inter­
nacional. Outra empresa, a TASQA, também especializada 
em serviços de química analítica, apresenta um novo laudo 
em que demonstra os índices de todos os países do mundo 
dos ~raços de pentaclorofeno que podem existir nas embala­
gens. E, logo depois, outro laudo do Instituto Adolfo Lutz, 
em São Paulo - para onde foram enviadas amostras dessa 
sacaria depositada em Vitória - dizendo que não foram en­
contrados traços de pentaclorofenol, que é o nome científico 
do "pó da China". Através desses seis laudos, há uma compro­
vação efetiva, séria, fornecida primeiro pela SEAMA do Espí­
rito Santo, pela FEEMA- Rio de Janeiro, depois pela Société 
Géoerále de Surveillance francesa, e, por último, do Instituto 
Adolfo Lutz, dizendo que não há nenhum problema de conta­
minação e que esse tipo de embalagem, a sacaria de juta, 
poderá ser usada para o acondicionamento tanto de café quan­
to de cacau. Certo do espírito público de V. Ex~. do seu 
interesse sempre na busca da verdade, eu queria passar, então, 
esses documentos às mãos de V. Ex~, para que possa com 
eles até responder às pessoas que o acionaram na denúncia 
- que se prova agora, não é verdadeira - de que haveria 
uma contaminação. Agradeço a V. Ex~ e desculpe-me por, 
exatamente nesse outro discurso de V. Ex\ esclarecê-lo a 
respeito da carta que -leu na tarde de ontem aqui neste ple­
nário. 

O SR. NEY MARANHAO - Senador Gerson Camata, 
com o respeito e a admiração que tenho por V. Ex~, peço 
permissão· para terminar rapidamente este meu pronuncia­
mento e, em seguida, responder, com ínuita satisfação, ao 
aparte proferido por V. Ex• 

Concluindo, Sr. Presidente, quero expressar a minha con­
cordância com as medidas adotadas pelo Presidente Itamar 
Franco para o pronto restabelecimento da reciprocidade do 
tratamento entre Brasil e Portugal, e, por último, aos brasi-· 
leiros, especialmente aos pernambucanos que sofreram a ver­
gonhosa afronta no aeroporto de Lisboa, empresto a minha 
solidariedade e os conclamo para se engajarem na luta pela 
emancipação da pobreza no País, desgraçadamente, o único 
passaporte que abrirá as portas do mundo ao Brasil, sem 
discriminação. 

Senador Gerson Camata, ouvi atentamente o aparte de 
V. Ex•, no qual nos trouxe uma explicação como autêntico 
representante do povo do Espírito Santo, por quem temos 

· o maior respeito e admiração, pela sua capacidade e bravura 
em defesa dos altos interesses nacionais e de seu pequeno 
Estado, que co~sidero um jardim parecido com Sergipe: 

Quero dar uma explicação. V. Ex• sabe que sou um Sena­
doi que luto contra os cartéis. Tenho feito pronuncianwntos 

aqui, inclusive citando que a desgraça, o câncer deste País 
são os cartéis. Trouxe uns dados e tive a ocasião de mostrar 
que, desde a indústria leve à pesada, da pecuária à agricultura, 
três ou quatro indústrias nacionais e multinacionais dominam 
o ranking entre 52 e 86%. E V. Ex• sabe que não é que 
eu seja contra o grande empresário. Pelo contrário; tenho 
por ele grande admiração. Estive aqui mesmo com um grande 
empresário brasileiro que domina uma parte do setor de fari­
nha de trigo e considero-o um daqueles de maior respeito, 
que é o empresário "concílio ecumênico" do Ceará, o ex-Se-
nador José Dias Macedo. 1 

Muitos acreditam que tenho ulna marcação com um per­
nambucano cujo pai foi um dos maiOres Senadores desta Casa 
e que, algumas vezes, procuro, de acordo com aquilo que 
ele dizia aqui neste Senado, em Pronunciamentos curtos e 
grossos, dizer que estava errado ou que estava certo, o Senador 
Antônio Ermírio de Moraes. Muitos pensam que tenho marca­
ção com o Dr. Antônio Ermírio de Moraes, a quem chamo 
de "chefe dessa quadrilha de cartéi~". Todos sabem disso. 

Com respeito a esse assunto, lutei muito, defendendo 
esse empresário, essas empresas de juta da Amazônia, Estado 
pelo qual não tenho nenhum interesse. Preocupo-me com 
Pernambuco, onde não há nenhuma plantação de juta. 

Mas, como tive ocasião de fazer uma campanha eleitoral 
em Roraima e ter uma idéia do que é a Amazônia, senti 
de perto que as fábricas daquela -região, daquele setor do 
Norte, estavam, fechando. Esses 100 mil trabalhadOres ganha­
vam esse "dinheirinho" para comprar o sal e comer com o 
peixe. Senti esse problema, debati-o, defendi aquele pessoal. 

Sabe V. Ex~ que a produção dê juta deste País era muito 
elevada, mas, houve o problema dumping, no meu entender, 
dessas importações de juta da Índia, de Bangladesh, é alta­
mente subsidiada -V. Ex• conhece as estatísticas e os subsí­
dios naquela região -fui uma das Pessoas influentes, quando 
estava aqui, inclusive respondendo pelo Governo, vi algumas 
das portarias do Ministro Marct1io Marques Moreira, com 
respeito à freada da compra de sacOs que estava prejudicando 
à indústria nacional, principalmente

1
naquela Região do Norte. 

Recebi do presidente da área de produção de juta, Dr. 
Gustavo Peres, um fax encaminhado ao meu gabinete. Quero 
esclarecer isso. Deus me livre de duvidar por um segundo 
das palavras de V. Ex•! Da mesma forma, penso que V. EX' 
também não vai duvidar da minha, pois estamos aqui para 
esclarecer e zelar pelos altos interesses do po~o brasileiro 
e do nosso País. Esse foi o mandato que o povo nos delegou. 

Tenho aqui uma declaração ~nviada pelo Inst~tuto de 
Fomento à Produção de Fibras Vegetais da Amazóma- FI­
B:I~AM_ da seguinte maneira: 

"Este laudo refere-se às denúncias feitas por V. 
Er na Câmara sobre a contaminação com o pó da 
China, na sacaria de juta proce-dente de Bangladesh, 
descarregada no Porto de Vitória." 

Este é um laudo de análise química, da Analito Sociedade 
Civil Ltda, de saco de juta, cujo endereço é Av. Dr. Luiz 
Arruda Martins, São Paulo, que confirma as declarações do 
Presidente da FIBRAMA. Diz ele: 

''Esse pentaclorofenol possui 0,02%, 0,01 %'',o que con~ 
firma a existência do pó da China. : 

Essa análise foi de um instituto de São Paulo, e gostaria 
de fazer um apelo. Tenho certeza de que V. EX' irá concordar, 
no sentido de que, com esse e cotn os documentos que ~. 
Ex• tem em mãos, os MinistériÕs d&: Agricultura,do Abastec1-
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mento e da Reforma Agrária e o do Meio Ambiente irão 
resolver esse problema. Assim, ganharão a Nação e todos 
nós que estamos preocupados. 

Se ele não tivesse mandado esse documento, eu não viria 
à tribuna para dar uma declaração de tamanha importância, 
pois pode prejudicar tremendamente essas empresas que irn­
portaram essa sacaria. 

O Sr. Gerson Camata - Gostaria ,apenas de dize_r qu.e 
esse laudo comprova que ela pode ser uSada para exportação 
de café. 

O SR. NEY MARANHÃO - Diz aqui que a amostra 
vem condicionada em sacos plástícos transparentes, contendo 
uma etiqueta de identificação com os seguintes dizeres ... 

O Sr. Gerson Camata- Também tenho esse laudo. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Lamentando, 
peço a V. Er que conclua, tendo em vista que todos os orado~ 
res inscritos se encontram na Casa aguardando para falar. 

O Sr. Gerson Camata - A sacaria que está no Porto 
de Vitória vem exatamente de Bangladesh, de onde provêm 
as fibras que estão sendo importadas pelos produtores brasi~ 
leiros. 

Se a sacaria de Vitória estivesse imprópria, a brasileira 
também estaria, porque está sendo feita com juta de Bangla~ 
desh. Veja V. Ex~ que esses industriais não querem proteger 
o produtor brasileiro de juta. Eles já estão comprando a fibra 
de juta lá em Bangladesh também, só que com alíquota zero. 
A importação do Espírito Santo valeu para alguma coisa. 
Eles baixaram o preço do saco de juta de dois dólares para 
oitenta cents de dólar. Agora, não adianta mais importar por~ 
que importar ficou rnais caro. Valeu a pena importar para 
reduzir o preço no mercado interno. Muito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO - A nós nos interessa zelar 
pela saúde e pelo bom nome do Brasil nas suas exportações 
e no consumo interno. 

Portanto, encaminhei esses ofícios, com esse laudo, aos 
Ministros da Agricultura e do Meio Ambiente. Tenho certeza 
de que V. Ex~ também os encaminhará e o Governo, então, 
irá decidir da melhor maneira, a fim de zelar pelos altos inte­
resses do País. 

Sr. Presidente, peço desculpas pelo tempo que passei 
nesta tribuna. 

DURANTE O DISCURSO DO SR. NEY MARA· 
NHÁO O SR. CHAGAS RODRIGUES, i' VICE. 
PRESIDENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRESI· 
DÊNCIA, QUE Ê OCUPADA PELO SR. MAGNO 
BACELAR. 

O SO- ffilt§lllll:zl'l'll'l (Mapo Bacelar)- A Presidência 
lamenta interroml"'r o discuno de V. EX', por todos nós res­
Fitlodo, mas teve que assim proceder tendo em vista os demais 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Álvaro Pacheco. 

O S!:l.. ÁILVAI:lO li'ACllllll:CO (PFL- Pl. Pronuncia o 
seguinte c:liscuno. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senndores, recorro à figura de Horace Mans, um dos 
maiores educedores americanos de todos os tempos, para lem­
brar uma frnl!c lapidar: "Não pode P"rntanecer livre uma 

· JU:Ç6o ignonmte". 
De fato, cuidar da ed~ é o maior iml"'rativo do 

enerclcio da c:idcltutin, que llio tem merecido da sociedade 

e das elites brasileiras a priorid&de devida e, nem do Poder 
PúbliCo, a preocupação contínua e conseqüente. 

São tantos os desafios, que é necessário uma emergência 
especial para enfrentá-los. Os fatos negativos da educação 
no Brasil já são lugares comuns: mais de três milhões de 
crianças, principalmente no Nordeste, não têm acesso a qual­
quer tipo de escola, com o triste espetáculo das filas em busca 
.de vagas nas escolas públicas; e cerca.de 80% dos alunos 
do segundo grau, segundo estatísticas recentes, são repetentes 
ou não concluem o curso. 

Além disso, há uma P"rda ostensiva da qualidade no 
ensino ministrado, como se estivéssemos nos divoraaodo de 
qualquer perspectiva de comFtitividade, quando o ~undo 
avança para a virada do século, às voltas com extraordmárias 
conquistas do desenvolvimento científico e tecnológico, e um 
país como os Estados Unidos reformula o seu sistema educa­
cional, por considerá-lo inadequado ao estágio atual do desen­
volvimento mundial. 

Evasão, repetência em níveis alarmantes, que chegam 
a 80%, como dissemos, rídiculos salários de ·professores e 
especialistas, merenda insuficiente, livros inadequados, distri­
buídos fora da época e em quantid&de precária são alguns 
dos problemas do cotidiano das nossas escolas públicas, a 
desFilo do sacrifício e idealismo ainda prevalecentes em al­
guns setores da rede oficial de todo o Pais. 

A solução não é fácil, nem imediata, depois de tantos 
anos de atraso e desídia. Mas agora há uma forte esperança 
nascida nesta Casa, no esforço de homens como o eminente 
Senador Jolio Calmon, apóstolo da educação, e dos Senadores 
Dan:y Ribeiro, Marco Maciel e Mauricio Corrêa, que acabam 
de ver aprovado, na Comissão de Educação, o seu Projeto 
de Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

Esse admirável projeto, que iremos talvez brevemente 
discutir neste plenário - e daqui faço um apelo pela sua 
rápida tramihlção, se prevale<:er o recurso impetrado para 
trazê-lo à nossa apreciação coletiva-, é o resultado.do esforço 
conjunto de seus autores e da diligente assessoria do Senado 
Federal, mas, sobretudo, da dedicação e experiência, de mais 
de quarenta liDOS com os problemas edocacionais, do nosso 
mestre dos mestres, na expre>sáo feliz do Senador João Cal­
mon, Sen&dor Dan:y RibeirO, luminar a quem nunca é demais 
louvar, reconhecer a dedicl>Ção à causa pública e o brilhao· 
tísmo intelectual. 

Já debntido e aprovado terminativamente na Comissão 
de Educaçio, aprimorado pelo criterioso trabalho do Relator, 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, o projeto do Senador Dan:y 
Ribeiro representa a n:cionalizl:çfo e a simplifieação de todo 
o sistema e a definitiva, se assiDl podemos dizer, codificação 
das normas básicas, que poderão recu!"'rar e redimensionar 
o ensino no Brnsil. 

À margem desse notável projeto, gostaria de cotejar algu­
mas observeções, sem P"rder de vista as linhas gerais do que 
t maiS premente na edua:ç!o brasileira, que hoje abrange 
o impressionante contingente de 3ll milhões de pessoas. Ainda 
existe uma ronçosn disc,ssfo em tomo de prioridades, se da 
escola púhlicn ou da escola particular, como se pudéssemos 
prescindir de uma ou de outra. Ambas são essenciais ao pro­
cesso, mas é fundnmentnl priorizar as escolas públicas com 
as verbas oficiais, como determina, aliás, a Constituição. 

Desú>co e elogio • justa decisão do Ministro MurOio Hin­
gel, ao resoher comprnr <I) mü vtlgliS na Campanha Nacional 
de Escolos dn Com~ (CNEC), decisão que, particular-
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mente, aplaudimos, pois está indo ao encontro dos interesses 
· coletivos, numa complementação das vagas das escolas públi­
cas. Aqui se coloca a presença mr criatividade, sempre tão 
ausente no processo educacional vigente até agora, marcado 
muito mais por decisões de alcance superficial e com certo 
sentido demagógico, como foi a que determinou, no Governo 
passado, a construção de prédios de retomo social duvidoso, 
com desvios de preciosos recursos de áreas de programas mais 
prementes e fundamentais, escondendo, talvez, outros. inte­
resses que nada tinbam a ver com o problema educacional. 

Creio que o Senado Federal deverá fechar a questão e 
cerrar fileiras em tomo do Projeto dos Senadores Darcy Ribei­
ro e Marco Maciel, para que não corramos o risco de ver 
aprovado projeto similar, em curso há quase cinco anos na 
Cãmara dos Deputados, a nosso ver, de cunho nitidamente 
c:orpnrativista, uma colcha de retalbos que, vingando, irá agra­
var ainda mais o problema educacional do nosso Pais. 

Como exemplo, basta observar nesse projeto o capftulo 
da gestão. É certo que cada sistema deverá definir de que 
maneira serão escolhidos os diretores das escolas, pois aqui 
avulta o problema da autonomia dos Estados e Municlpios. 
Não se pode invadir compet~ncias asseguradas na Carta Mag­
na. 

Mas é preciso chamar a atenção dos Srs. Senadores para 
o que pretende o projeto da Cãmara, numa concessão demagó- · 
gica. Se o regimento interno da escola deve regular a matéria, 
respeitou-se a individualidade do estabelecimento, mas, por 
outro lado, o texto certamente alimentará reivindicações de 
partiàpaçio de pais e alunos na administração de um empreen­
dimento privado. 
. Parece-nos uma decisão demagógica limitadora, implan­

tando na área do primeiro e segundo graus o duvidoso sistema 
já vigente nas utliversidades oficiais. 

Um ponto que gostaria de destacar é a necessidade, que 
me parece urgente, do recredenciamento de nossas universi­
dades, pois é mesmo preciso, e a~fundamental, avalíar o 
desempenho dessas instituições, muitas das quais são mera­
mente "usinas dt diplomas", sem qualquer oorrespondência 
com o men:ado de trabalbo e as suas necessidades. 

A avalitoçlo é necessária e signifiCará um salto qualitativ9 
em direção não só abs padróes de e~ncia e excelência reque­
ridos, mas mo mais elementar bom senso, que, infelizmente, 
muito se esconde em nosso sistema universitário. 

Deseja-te, ainda, o acesso de professores e especialistas 
a um regime de trabalho mais humano e melhor remunerado, 
sendo uma remuneração justa e condizente um ponto ~­
Mas refiro-me, ainda criticamente, ao projeto da CAntara: 
pretender que: se ofereçam 50% da carga horária estabelecida 
para que os profissionais de ensino se dediquem ao treina­
mento parecé um evidente exngero, que: desmontaria total­
mente a economia de Estados e Muniápios, exigindo ainda 
a contrau.ção de um núJDero in<:alcul6vel !fe outros professores 
e especialístas pnra ínlinter a regulnridalde do sistema. · 

Nada mais justo do que considerar esse propósito como 
objetivo a ser olcançado; para o que, como afirmou o professor 
Arnaldo N"akier, ~-~.e ex-membro do Conse­
lho Federal, muito poderá contribuir o emprego de teC!l<>logias 
~.de vanguarda, COÍIIo o rádio, a televis6o, o video­
..._te, o satélite e o computlldor, entre outros; Assim será 
poesl'vel ~· um núJDero llpll'ciável de profissionais ( ó 
Brasil tem 1 mi1bfo e 200 IIÍil professores e especialistas), 
daDdo-lbes o ímliopensóvel recidDGem. 

Fmalmente,uma palavra sobre o chamado "Conselhão", 
Conselho Federal de Educação, nascido em 1962, por decreto 
assinado pelo Presidente João Goulart e o então Ministro 
Darcy Ribeiro que cumpriu um ciclo de bons serviços presta­
dos à educação brasileira. Não foi somente o órgão cartorial 
de que tantos falam, ne111 a "indústria de favores"? na infeliz 
crítica do ex-Ministro José Goldenberg. 

Reuniu algumas das mais expressivas figuras da educação 
brasileira e foi um órgão coadjutor do MEC, na elaboração 
dos seus planos e projetos. Esgotada a fórmula, nesSes nossos 
novos tempos, é justo que agora se pense num novo meca· 
nismo nonnativo, para assegurar a existência de uma doutrina 
e de uma pol!tica que defina com clareza os objetivos nacionais 
da Educação. É assim que sentimos o novo Conselho, cuja 
representatividade estadual e por graus de ensino, precisa 
ser claramente respeitada. 

O Sr- lado c-..- Permite-me V. EX' um aparte? 

O Sll- ÁLVAII.O PACHECO- Com grande prazer, no­
bre Senador João Calmon. 

O Sr- Jeéo C......- Nobte Senador Álvaro Pacheco, 
inicialmente, desejo agradecer a V. EX' os generosos elogios 
que fez à minha modesta atuação na área de educação. Sou 
apenas um parlamentar obcecado pela alta prioridade que 
deve ser dada à Educaçio em nosso País, este é meu único 
mérito. Os elogios devem ser dirigidos ao mestre dos mestres, 
o eminente Senador e PrOfessor Darcy Ribeiro, que conse­
guiu, no ámbito da Comissão de Educação e Cultura do Sena­
do Federal, a aprovação do seu projeto de uma nova Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação. Ao tomar a iniciativa 
de recorrer ao Plenário, com o apoio de mais de trinta dos 
noSSos colegas, só tive um objetivo: permitir que os Senadores 
que oio pertencessem à Comissão de Educação e Cultura 
do Senado pudessem contribuir, com suas emendas, para enri­
quecer o texto de autoria do eminente Educador Darcy Ribei­
ro. Creio que a passagem desse projeto pelo plenário contri­
buirá para aprimorá-lo ainda mais e também, sem dúvida 
nenhuma, vai contribuir para que outras correntes de pensa­
mento não representadas na Comissão de Educação e Cultura 
do Senado, a qual enfrenta sempre enorme dificuldade para 
se reunir, contribuam para melhorar significativamente o tra­
balbo realmente magistral do nobre Senador Darcy Ribeiro. 
Renovo meu agradecimento, nobre Senador Álvaro Pacheco, 
por suas refe~ tão exageradas, tão generosas· a mún. 
Estou certo de que V. Ex< também contribuirá com suas emen­
arcy Ribeiro, se isso for posalvel, ainda melhore mais, porque 
t indispensével que aprovemos uma Lei de Diretrizes e Bases 
para substituir oquela que já está desah•alizada. Muito obri-
gado. 

O Sll. ÁLVAIIIO II'ACBI!:CO- Muito obrigado, nobre 
Senador João Cabnoo. No verdsde não foram elogios que 
eu fiz, mas 11111 reconbecimento <I""~ público, pois o Senador 
João Cahnoo, como todos sabem, é o verdadeiro apóstolo 
da Educaçio ao Breail, é o seu inamsável defensor; tanto 
o foi na Coaáituinte, como ao lonjo dos seus trinta anos 
de partomentar. A Educaçio tem-lhe sido quase que uma 
cblesstb. 

Concordo com a decis6o de trazer o projeto ao plenário, 
a fim de dar oportunidade aos demais Senadores, que não 
parüúpul dll Comilliío de EduençAo e Cultora, de emitirem 
sua opiniAo !IObre o projeto. O meu apelo é pela npida tranu­
taçto do mesmo. Acho q..e o ptob!<:nw edw:a:ional brasileiro, 
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e sou apenas um discípulo de V. EX', necessita, urgentemente, 
de ser colocado nos trilhos da tecnologia, da modernidade, 
do avanço. Então, o meu apelo é, principahneote aqui no 
plenário, de que o projeto tenha uma rápida tramitação. 

Mais uma vez, muito obrigado pelo aparte,.nobre Senador 
João Calmon. 

O Sr. Ney~- Permita-me V. EX' um aparte? 

O SR. ÁLV AlltO PACHECO - Concedo-lhe o aparte, 
nobre Senador. -

O Sr. Ney~-Num país em que muitos pensam, 
mas não expressam o pensamento, quero congratular-me com 
V. ~x• pela coragem com que faz críticas ao projeto que 
tramita na Câmara. Realmente é uma colcha de retalhos e 
nós temos que apressar a passagem do projeto do Senador 
Darcy Ribeiro, até por que precisamos fazer chegar ã Ciin!ara, 
em tempo recorde, esse projeto, para que a Educação brasi­
leira não sofra os efeitos negativos de itens como a co-gestão, 
em que pessoas alienadas à escola gastem o dinheiro, assumem 
compromissos, mas não tém nenhum risco, nenhum compro­
misso com o risco. Parabéns, e me congratulo com V. EX' 
pelo belo discurso e pela sinceridade e coragem em suas pala­
vras. 

O Sll. ÁLVAt:iO I!'ACillllXCO -Muito obrigado pelo 
aparte, Senador. O senhor também é um grande mestre da 
Educação, reconhecido no Pafs inteiro. 

Sr. Presidente, há muito ainda a focalizar neste assunto 
de fundamental importância. Poderíamos estender-nos na 
análise do capítulo de financiamento à Educação, mas é hora 
de terminar, com a reiterltçâo do nosso apreço permanente 
à categoria do mZ(!ÍIUrio e a todos aqueles que se dedicam, 
com sacrifício e idealismo, à ingente tarefa de aperfeiçoar 
a relação ensinoiapre~JdW>aem no Brasil. 

Repito o que disse em resposta ao aparte do eminente 
Senador Jollo Calmon: que a e.penoda nova Lei de Diretrizes 
e Bases da Educaçio Nncioncl cuja consubstnncizção espera­
mos seja nipidn, com a intervençolo de todos os Senadores 
no feliz projeto dos Sencdores Darcy Ribeiro, Marco Maciel 
~ Ma~o Corrê_a, ~"" ser esse instrumento precioso e 
msubstituível de simplific:Eçfo e tranxformação do ensino· que 
seja rapidamente tprovedo, e para ele devemos voltar iodas 
as nossas atenções e cuidedos, porque o futuro e a grandeza 
de um pafs dependem, mais do que de qualquer outro fator, 
do seu sistema educ,cionai. 

Formo, 2qui, renfinrumdo esta 6Iosofia e estes princípios, 
ao lado do ~olo Jollo Calmon e do mestre Darcy Riheií"o. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DURANTE O DISCURSO DO SR. ALVARO 
PACHECO, O SR. MAGNO BACELAR, DEIXA A 
CADEIRA DA PRES/DtNCIA, QUE É OCUPADA 
PELO SR. CHAGAS RODRIGUES, 1• VICE-PRE­
"SIDENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Cllmpos - Almir Gabriel - Aureo MeDo -

Darcy Ribeiro - Din:eu Cnmeiro - Eduardo Suplicy -
Eva Blay - Gen:on Cmnotn - Jnrblls Passarinho - João 
Calmon - Josqobnt Mnrinho - José FO!!DÇ8 - José Sarney 
-Jutally Mag•IMeo- Mnnsw:to de Lavor- Nelson Wede­
. kill - Ney MmreniiOO. 

O SI!!.. I!'I:UZSIDIZI'fn: (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa..! projeto de lei que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 

I:! lido o seguinte 

IR!OJJJZTO W:Z W IIro SIZNAOO N• '• DIE l!ill3 

l&c!!bcloo ~ • =toc;ã>tlo...moo téclmltss 
tio~~ tio c!vcl ~. EO<IIonte o~ 
!b tio l:::=llv<c ~-

0 Congresso Nacional decreta: 
Art. t~ A empresa industrial que, direta e isoladamen­

te, ou em associação com outras empresas do mesmo setor, 
se propuser à crizção e manutenção de escola técnica de ensino 
industrial, de nível médio, observada a legislação aplicável, 
poderá usufruir dos incentivos tributários instituídos pela pre­
sente Lei. 

Art. Z. Apessoajurfdicaaqueserefereoart.1•poderá 
deduzir, do Imposto de Renda devido, valor equivalente à 
aplicltçâo da alíquota cabível do imposto, tendo por base de 
cálculo até 100% (cem por cento) dovalordasoma dos investi­
mentos e despesas de instalzção do estabelecimento de ensino 
técnico-industrial de nível médio, comprovadamente realiza­
dos no período-base. 

§ 1' A dedÚção de que trata este artigo não poderá 
exceder, em cada exercfcio financeiro, a 10% (dez por cento) 
do imposto devido, podendo o eventual excesso ser aprovei­
tado nos !r& exercícios subseqüentes. 

§ 2• Compreendem-se como investimentos e despesas 
de ínstalação, para os efeitos deste artigo, as despesas reali­
zadas: 

o) na construção, reforma ou adaptação de prédios e 
instalações destinndos ao estabelecimento de ensino; 

b) na aquisição de móveis, bibliotecas especializadas, 
utensllios, ferramentns e quaisquer equipamentos necessários 
ao funcionamento do referido estabelecimento. 

Art. 3• A empresa o q~~<' se refere o art. 1 • poderá eredi­
tar-se, na eseritureçfo do lmpooto aabre Produtos lndustria­
lizzdoa, do valor de até 50% ( cinqiienta por cento) da sonja 
dns despeSlls, comprovZldmnente realizadas, de manutenção 
e funcionnmento do estebelecimento de ensino técnico-indus­
trial de nível médio. 

Parágrafo único. Compreendem-se nas despesas de que 
trata este artiao os de custeio do estabelecimento de ensiJto, 
inclusive salúios e encargos sociais do corpo docente e demais 
empregedos. 

Art. 4• As entidzdes mentenedoras das escolas técnicas 
de que trata esta Lei, observ!Oda a legislação aplicável, mante­
nlo escri~ contóbil ~ca para a gestan financeira 
e patrimoninl dos estabelecimentos de ensino. 

Parágrafo único. A contabilidade a que se refere este 
artigo, bem como a ~vo documentltçâo comprobatória, 
ficarfo =ssfveis à CODSUitn e verifi~ do público em geral. 

Art. S• O Pod2r Ellecutivo regulamentará esta Lei no 
pmzo de 90 (noventa) dins. 

Art. 6' Estn Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7• Revog~~~~~-se as disposições em contrário. 

Jl~ 

É de louvnr o esforço govemnmental no sentido da expen­
.1100 e melhoria do ensino médio e, mesmo, da follllllÇAo do 
técnico de ~I médio no Pms - como é exemplo o Projeto 
de Lei da Cl!morn 11' 50, de l'i92 (n' 4.62119tl, na Casa de 

/' 
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. origem), ora ttamitando no Senado Federal, em regime de 
urgência. 

Por outro lado, e, especificamente, no tocante ao setor 
industrial, é de reconhecer o papel importante dos cursos 
e el!COlas técnicas, de formação e aperfeiçoamento, mantidos 
pelo SENAI, desde sua criação pelo Decreto-Lei n• 4.048, 
de 22 de janeiro de 1942. 

lnobstante, para que o País possa melhorar a qualidade 
e a competitividade de sua indústria, toma-se inadiável estimu­
lar as empresas a promoverem, elas próprias, direta e isolada­
mente ou· em associaçáo entre si, a criação e o funcionamento 
de e!!COlas técnicas de nfvel médio, voltadas para as necessi­
dades do setor industrial. 

Já se oontam algumas experiências pioneiras nesse sentido 
- sobreiÍJdo onde inexistem escolas do SENAI -, embora 
escassas', porque desamparadas de qualquer estímulo oficial. 

O que este Projeto de Lei visa é, exatamente, instituir 
sistemática de incentivos tributários, no campo do Imposto 
de Renda- Pessoas Jurfdicas e no do Jmposto sobre Produtos 
Industrializados, capaz de propiciar o surgimento de muito 

·mais eScolas particulares, destinadas ao ensino técnico-indus­
trial do 2• grau, a serem mantidas por empresas do setor 

: industrial. 
NAÓ se trata de abrir mais um flanco à evasão de=n­

trolada do dever tributário. Ao contrário, o objeto dos incen­
. tivos ora propostos é bastante concreto - a criação e manu­
tenção de e=las técnicas de nfvel médio para o setor indus­
.trial. 

Por outro lado, a par dos tradicionais controles das autori­
dades fiscais e educacionais, já regulados na legislação aplicá­
vel, prevê o Projeto que a documentação comprobatória da 
gestão financeira e patrimonial desses estabelecimentos esco­
lares, bein como a contabilidade espedfiea das suas mantene­
doras, fiquem a&ss!veis ao público, para eventual consulta 
e verificação - o que se nos afigura como a melhor maneira 
de assegurar a aplieação regular do dinbeiro público decor­
rente da renúnc:i.a fiscal ora proposta. 

É, pois, de esperar que o presente Projeto de Lei venba 
a ser acolhido e, se possível, aperfeiçoado pelos ilustres Pares. 

Sala das Sesoóes, 11 de janeiro de 1993. -Senador Alvaro 
Ped!:eto 

(A Comissõo de Assuntos EconiJmicos- Decisão 
Ter7llinllliva) 

O 811.. Plli'.SIDEN'n: (Chag8s Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa os Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM 00 DIA . 

bem 1: 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTI­

TUIÇÃO N• 2, DE 1993 (Incluída em Ordem 
do Dia nos termos do art. 357 do Regimento 
Interno.) 
' Discussão, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituiçfo n• 2, de 1993 (n• <lll/91, 
na Câmara dos Deputados).. que altera dispo­
sitivos da Constituição Federal (Sistema Tribu­
tário Nzciónal), tendo 

Parecer favorável, sob n' 25, de 1993, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Segunda sessão de discussão.) 

Continua em discussão a Proposta de Emen­
da à Constituição n• 2, de 1993. 

Em obediência ao disposto no art. 357 do Regi­
mento Interno, transcorre hoje o segundo dia de discus­
são da proposta e apresentação de emendas assinadas 
por 113, no mínimo, da composição do Senado. 

Portanto, em discussão a Proposta de Emenda à 
Constituição n• 2. (Pausa.) 

Não havendo quem quejra discutir a matéria na 
sessão de hoje, a discussão continuará nas próximas 
sessões, na forma regimental. 

O Silt. Füll'.SllKNTIE (Chagas Rodrigues)- Está esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SI!., m;y SUASSUJNA (PMDB- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso: Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em recente pesquisa, na Universidade da Cali­
fórnia, sobre quanto estaria disposto o cidadão americano 
a contribuir financeiramente para salvar a vida de urna criança 
de um pais do Terceiro Mundo, a média beirava os 35 a 
40 dólates. E para salvar duas crianças, a média caía para 
menos de 20 dólares. Assim, sucessivamente; até que quando 
chegou ao número de 30 a 40 crianças, o número de ajuda 
financeira, por unidade, caiu aproximadamente para zero. 
Zero centavo 011 centavos de dólates, próximos do zero, era 
o que o cidad6o médio americano estaria disposto a dar para 
salvar a vida de um contingente de 30 a 40 crianças de um 
país de Terceiro Mundo. 

Hoje, no BTI!Sil, Dão temos 30 ou 40 crianças. Temos, 
Sr. Presidente, Sn.' Senedores, milhões de nordestinos que 
estão à beira de WIID catútrofe pelo fenômeno da seca. 

Quando falamos em seca no Sudeste, no Centro e no 
Sul do País, as peSIIOOS nos olham com certo descrédito pela 
banalizaçio do fenômeno e ecreditam que vivemos permanen­
temente em estado de seca e usamos isso para a indústria 
da seca. 

Tenbo recebido, Sr. Presidente e Sn. Senadores, dezenas 
de telegramas de prefeitos da regiio do Cariri, do Curirnataú, 
do sertão pnrnibmlo, e ac:redito que o fell6meno está se repro­
duzindo nos outros estados, nos estados vizinhos, com a m~ 
ma intensi<lnde. Nio há água sequer para beber. Cidades 
importantescomoSousa,naParnlba,niotémumpingod'água 
para se beber; na área rural tt.mbtm já se esgotou e estio 
trazendo dgun de 30, 40 quilômetros de disUncia, em carros­
pipa. 

Estou falnado de água para beber, nAo estou falando 
ele falta de comida ou de água para outro uso; estou falando 
de água paro beber. · 

Em outros nmnidpioa, como o de Piaú, a águ!>.tambtm 
está eltlrellu!llmlte mrefeita. O que é p;or, o que-resta está 
amtaminado de IIIBCba e, como se n6o bostaslle, o'i:idad!O 
desnulrido, mo ápa para COIIIWIIO, ainda tem a contami­
neçf<> do mnebo que lhe ..:uretará ~rios problemas à saúde. 
. Até .....,.,., Cm;qlinn Grnnde, onde nunca faltava ógua, 

está--sofrendo n im:!emén:cip. d2s:::::: feD6melto. 
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Várias são as cidades do interior paraibano que estão 
sendo invadidas por pequenos produtores que, no seu deses­
pero, invadem o comércio em busca de um pouco de comida 
e de algum recurso para minorar o sofrimento que a seca 
lhe tem causado. 

Todos nós sabemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
o pnmeuo momento é a falta de água, mas logo em seguida 
vem a fome genérica porque, não tendo água, não há produção 
agrícola; e não tendo produção agrícola, não há comida.·.Jsso 
gera um verdadeiro círculo vicioso, que todos nós conhecemos 
com tanta profundidade. 

É claro que há os abusos da indústria da seca. Claro 
que há uma parcela da elite nordestina que aproveita isso 
para colocar mais recursos nos seus próprios bolsos. Mas cabe 
à autoridade coibir. inibir essa parcela, inclusive com os recur­
sos que a lei lhe dá, ponda.a na cadeia, se preciso for. 

O Sr. Jerllas ~-V. EX' me permite um aparte, 
nobre Senador Ney Suassuna? 

O Sll. NEY SUASSUNA - Pois não, Senador Jarbas 
Passarinho. 

O Sr. Jmilas ~-É interessante que, sem ter­
mos trocado idéias a respeito, vou suceder V. Er na tribuna 
para tratar do problema da fome no mundo. A primeira obser­
vação de V. EX' a respeito dessa pesquisa na Universidade 
da Califórnia me remete à lembrança de uma publicação do 
Le Nouvel Obe>rvetear, em 1973, em que os franceses ouvidos 
sobre o mesmo assunto, diretamente sobre a questão de fome, 
diziam-se muito favoráveis a que sobretudo o Terceiro Mundo 
pudesse ver-se livre dessa prnga geral. Mas quando pergun­
tavam de que modo eles poderiam auxiliar, a maioria das 
respostas era, dos cidadãos franceses, um dos 7 países mais 
ricos do mundo, de que eles não tinham como fazê-lo. Então, 
isso me lembrou o que V. EX', no início do seu discurso, 
citou como sendo uma pesquisa norte-americana, na Cali­
fórnia. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador 
Jarbas 'Passarinho. 

Penso que o espírito humano é universal. Todos se preo­
cupam, desde que não tenham de fazer um grande esforço 
para corrigir essas deficiências. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, o que me preocupa e 
me traz à tribuna do Senado da República é exatamente a 
continuidade de um problema que já é secular. 

Vemos, a cada ano, a repetição do flagelo. Não há agricul­
tura, o gado morre de sede, os seres humanos tém que imigrar, 
têm que correr para as grandes cidades, principalmente para 
o Sudeste e Sul, gerando até antagonismos, como os que 
ocorridos quando começam a surgir nas paredes "fora nordes­
tinos". 

Lamento. Lamento tudo isso, porque na minha cabeça 
e, sei, na cabeça dos Srs. Senadores e do Sr. Presidente, 
todos nós sabemos que bá solução. 

Quem conhece a Califórnia sabe que o seu solo, seu 
clima é mais seco do que o do Nordeste, mas lã encontraram 
a solução. A água para Los Angeles vem de quase 800 quilôme­
tros. Hoje a Califórnia é um dos grandes celeiros do mundo. 

Quem conhece Israel sabe que os israelenses transfor­
maram o deserto em um oásis. E lá, pelo gotej~_mento, pela 
irrigação racional, há produção zté Ue J ... üz.m .. s, como vi, de 
primeiríssima qualidade. 

O que falta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é a vontade 
politica, é a seriedade do Governo que tem que procurar 
a solução definitiva. Não minorar com frentes de trabalbo 
temporárias, que servem apenas para os coronéis das regiões 
assoladas manterem sob seu jugo e sob o seu punho mais 
fechada, mais decididamente, aquela população miserável. 
Temos que peosar em planos de médio e longo prazos para 
erradicarmos, de uma vez por todas, essa miséria, numa região 
que pode vir a ser o celeiro do mundo. Quem não conhece 
os projetos de fruticultura, de agricultuJa que lá foram coloca­
dos com irrigação e têm gerado excepcionais resultados? 

Deixo, nesta tribuna, mais uma vez, um apelo a todos 
que me ouvem neste momento: lembrem que a seca não é 
um fenômeno que pode ser olvidado. Ele pode ser rotineiro, 
com a rotina ele perde o impacto, mas perde o impacto para 
nós e não para os que lá estão. 

Peço a cada Senador, a cada autoridade desta República 
que vivencie a situação de um pai de familia que não está 
correndo atrás da comida, o que é um luxo, mas está correndo 
atrás de um copo de água, mais necessário, que dia a dia 
lhe falta, o que o obriga a andar quilômetros para trazer 
wna água contaminada e suja. Vivenciem, Srs. Senadores, 
e verão o que V. EX'S náo fariam na situação de um pai 
que vê a sua familia definhando por falta de água. 

O Sr. Garlbeldl Alves FUho - Permite-me V. EX' um 
aparte? 

O S!l. NEY SUASSUNA -Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Glll'lbaldl Alves F8ho - Senador Ney Suassuna, 
associo~ me a V. Er quando diz que o tema da seca já está 
desgastado, oão desperta mais debate, não provoca mais ne­
nhum impacto. NO entanto, lá estão milhares de nordestinos 
passando fome. Estive recentemente no interior do Rio Gran ... 
de do Norte, onde ouvi um triste depoimento: se não fossem 
os aposentados da Previdência Social- antigo FUNRURAL 
- , certamente a fome seria ainda maior. Hoje, as pequenas 
comunidades urbanas do Nordeste sobrevivem por conta da 
folha de pagamento dos aposentados. Não há trabalho, o 
pequeno agricultor não pode produzir, o crédito não lhe é 
oferecido. Quando vem a chuva, o produtor não se submete 
ao financiamento porque não pode arcar com a correção. 
Portanto, na atual conjuntura, será difícil amenizar os efeitos 
da seca. O Governador Ciro Gomes, do Ceará, disse hoje, 
através da imprensa, que constitucionalmente cabe ao Go­
verno Federal combater os efeitos da seca, mas que não póde 
esperar: está investindo em um programa de assistência a 
200 mil pessoas no seu Estado. Ensejo, nobre Senador, que 
os outros Governadores sejam sensíveis a esse quadro que 
se agrava a cada dia. Alguns institutos de meteorologia, como 
a FUNCEME, no Ceará, estão prevendo chuvas para depois 
do dia 15 deste més. Espero que as previsões se confirmem, 
uma vez que o quadro, no Nordeste, é muito triste e difícil. 
Por essas razóes, associo-me ao apelo que V. EX' faz da tribu­
na. 

O SR. NEY SUASSUNA - Nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho, agradeço a V. EX' o aparte. Lamento, porém, 
discordar da ~rmação no sentido de que, conforme nre,,;,.;; ..... 
de alguns institutoS, haved rhnv:J-:: Pn .. ~ ,.. 

ditória. O Edital do JGr ...... u r ........ , 
diz: 
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"Consultores da SUDENE, especialistas do Cen­
tro Técnico Aeroespacial, em São Paulo, e até técnicos 
internacionais pronunciam um agravamento da estia­
gem que atinge a região Nordeste. 

Projeções meteorológicas indicam que, ao longo 
deste ano, a quantidade já escassa de chuvas sobre 
a nossa região minguará ainda mais, o que significará 
a multiplicação dos problemas enfrentados atualmente 
por pequenos e grandes produtores. 

Os camponeses proprietários de minifúndios vêm 
sofrendo demais nos últimos 10 anos. Na Paraíba, a 
estiagem dos anos 80, ao longo do qual até o dispen­
dioso bombardeio foi praticado com o objetivo de atrair 
chuva, reduziu a produção agrícola, ampliou a morta­
lidade infantü, incentivou o êxodo rural e trouxe incon­
táveis prejuízos à economia estadual. 

Dramáticos acontecimentos, como a tentativa de 
linchamento dos técnicos da EMA TER por flagelados 
insatisfeitos com a carência de recwsos para apoiá-los 
e as inúmeras invasões de cidades cujos comércios fo­
ram saqueados, também foram produzidos pela estia­
gem que esturrica os programas de Governo, inviabiliza 
o sistema de açudagem e fortalece a indústria da seca, 
praga que, desde as ações contra o fenômeno intentadas 
por Epitácio Pessoa, persiste robusta." 

O Sr. Almir Gabriel- Perntite V. EX' um aparte? 

O Slt. NEY SUASSVNA- Com muito prazer, ouço a 
aparte de V. EX' 

O Sr. AIDI!r Gabriel - É provável que o meu aparte 
não seja muito agradável, Senador. A história da seca é bas­
tante longa neste País. A cada ano, em determinados momen­
tos - com maior ou menor intensidade - os discursos sobre 
a seca são monotonamente repetidos. É importante ressaltar 
que o Nordeste sempre teve representação política muito ex­
pressiva, quer no Poder Executivo - pelo menos dois Presi­
dentes da República- , quer no Poder Legislativo, inclusive 
presidindo o Congresso Nacional. No entanto, a seca continua. 
Há algum tempo, o Senador Marco Maciel fez um pronuncia­
mento sobre a seca. Na oportunidade, lem':lrei a existência 
de um projeto que estima uma despesa de aproximadamente 
US$ 600 milhões e um prazo de 5 a 6 anos para captar água 
do São Francis<o e aproveitar energia de Tucuruí. O projeto 
prevê um programa de irrigação da melhor qualidade, envol­
vendo áreas do Estado do Ceará, do Rio Grande do Norte 
e da Paraíba. Se examinarmos a distribuição do sistema de 
irrigação no Brasü, vamos verificar que 80% está no Sul e 
Sudeste; um número bem reduzido encontra-se no Nordeste. 
Pergunto-me se o problema é, realmente, a seca ou a reforma 
agrária no Nordeste; se, na verdade, o que impede a execução 
de um programa capaz de levar água a essas áreas não está 
relacionada à questão do latifúndio no Nordeste, na medida 
em que seria totalmente mjusto alocar esses US$ 600 ou 800 
milhões em apenas 2 mü estabelecimentos que existem nessa 
área. Creio, portanto, que devemos discutir a questão do 
latifúndio juntamente - ou antes - com a da seca. Caso 
contrário, não haverá solução, até porque as elites nordestinas, 
DW11 certo sentido, são beneficiadas. Elas são privilegiadas 
pela chamada industrialização à custa de subsídios, à custa 
de incentivos fiscais que lhes perntite fugir das questões mais 
graveS -a seca -e tentar outra solução, através da qual 
fiquem ligadas menos ao povo do Nordeste e mais ao centros 

consuntidores- Sul, Sudeste, até Europa. Eu diria, portanto, 
que este é um extraordinário momento para se refletir profun­
damente sobre a busca de uma decisão política verdadeira, 
que atenda às necessidades populares e não às dos seus inter­
mediários. 

O SR. NEY SUASSUNA - Nobre Senador Almir Ga­
briel, concordo com V. EX': falta à nossa elite, pelo individua­
lismo que demonstra, coragem, seriedade, responsabilidade 
e - por que não dizer - vontade política de resolver o 
problema. Isso perpetua a miséria. Perpetuar a miséria, no 
entanto, não significa banalizá-la, diminui-la. 

Há alguns minutos, pedi que cada Senador, inclusive V. 
EX', "empatizasse" a dolorosa situação de um pai de famllia 
que não busca comida -é um 1"'\o; busca água para seus 
filhos. É o que acontece em qualquer casa do sertão paraibano. 
Creio que a lei deve ser cumprida: os que receberam proventos 
da SUDENE para plantar 1 milhão de pés de algarobo e 
não plantaram devem ir para a cadeia. Sou pelo aprisiona­
mento dos infratores da lei. No entanto, isso não nos tira 
a responsabilidade de liberar um povo - 40 milhões de habi­
tantes - da miséria da seca, que degrada e que faz com 
que migrem para o Sul, deixando suas mães e mulheres, crian­
do problemas sociais de ordem gigantesca. Não safmos da 
nossa terra porque queremos. Somos exilados, e é um exílio, 
uma condenação que permanece ano a ano. 

OSor. Ef"tt!l'~-V. EX'meperntite um aparte? 

O Sll. ~y SUASSUNA- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor. 

O Sr. Ep!té<:b Cofotel:rn - Eu não poderia deixar de 
apartear V. EX' quando aborda um tema que é tão importante 
e justo. O Rio Grande do Sul e São Paulo reclamam que 
os nortistas e os ~ordestinos dominam o Congresso; no entan­
to, o custo do metrô de Brasllia daria para levar água para 
o Nordeste, a água do São Franciséo. Então, fica parecendo 
que somos maioria, que temos o domfnio do Poder Legislativo. 
Já tivemos o domínio do Poder Executivo e não o fizemos, 
essa é uma realidade. Talvez até por tintidez, quem sabe para 
não dar a impressão de~ que quer'emos dominar este Pãís. 
Mas precisamos ousar; t~mos que fazer alguma coisa. V. EX' 
dá cores verdadeiras, quando diz que o homem caminha e 
luta por um copo d'água, porque a comida é luxo. Essa é 
uma verdade. Penso que a reforma agrária não seria- vamos 
dizer - , uma maneira de resolver; essa questão. Creio, até, 
que o Góvemo poderia desaproppar essas terras antes de 
haver a irrigação natural do São Francis<o. Mas, mesmo que 
não houvesse a irrigação, se houveSse água, teríamos produ· 
ção. Na hora em que tivéssemos produção, iniciaríamos um 
sistema semelhante ao de Israel e, sairíamos da situação em 
que nos encontramos, porque o ó.ormal é que o Nordeste 
fique deserto. Enquanto não for tomada uma providência 
- temos ali a evaporação, água retomando- teremos muita 
água na. Amazônia e nenhuma água no Nordeste. É preciso 
ousar, querer, lutar e não ficar calado na hora em que se 
diz que um eleitor de São Paulo vale não sei quantos eleitores 
de um Estado do Norte. Ora, para se eleger em São Paulo, 
o cidadão não preci~ ~;há mu~tos municípios em que se 
o candidato empolgar estará eleito. Para caminhar no Estado 
de V. Ex•, é preciso andar muito chão. Para somar votos 
e cbegar.à Câmara dos Depotados é preciso caminhar muito; 
para ser Senador por um Estado do Norte, Nordeste, onde 
falta até estrada, onde as comunicações não são como no 
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Sul, é muito difícil. Na terra do Presidente Chagas Rodrigues 
como é diffcil! Tem o mesmo problema da seca, tem o proble: 
ma _da falta da água. E ficamos, de repente, calados. Chega 
aqw o Governador de São Paulo, numa reunião no auditório 
do Senado e dil: Tem Estado ai que só deve ter um Deputado. 
E ficamos calados, porque o que está sendo tratado agora 
é parlamentarismo e presidencialismo, que não vai levar água 
para quem es~ com sede e não vai le..ar comida para o povo 
que está com fome. O povo está desinteressado desse plebis­
cito. Nunca vi tanto desinteresse acerca de um assunto! É 
possível, quem sabe, inventando algumas músicas para serem 
tocadas no rádio ou na televisão e aproveitando o período 
carnavalesco, que o povo tome conhecimento de que vai haver 
um plebiscito. Quero patabenizar V. EX', nobre Senador Ney 
Suassuna, pelo pronunciamento que faz, por transmitir a esta 
Casa a angústia, o sofrimento, a dor, a miséria, a separação 
das famílias dos homens que, talvez até por uma questão 
de instinto, vendo que os recursos federais caminham sempre 
no rumo sul, vão buscar, em São Paulo, a escola que não 
tem no Nordeste; vão buscar, em São Paulo, o hospital que 
lhes falta na região Norte. O homem sai em busca daquilo 
que sabe ter direito; que não puseram em sua terra, em seu 
Estado, mas que puseram no seu Brasil. Parabéns, nobre 
Senador Ney Suassuoa. 

O sa. NEY SUASSUNA- Muito obrigado, nobre Sena­
dor Epitácio Cafeteira. Eu até secundaria essa colocação de 
V. EX', dizendo que, em todos esses anos de SUDENE, tive­
mos um investimento no FINOR -que é o grande carro-chefe 
da SUDENE - de cerca de US$ 32 bilhões. Só a Itaipu .. 
binaciooal custou-nos US$ 27 bilhões. Aqui, ostá-se gastando 
US$ 700 milhões. Setecentos milhões de dólares num metrô 
que, só na teoria, tem recursos próprios, parque todos eles 
saem do cofre da União. Dois metrôs estão parados, e estamos 
começando um terceiro. As obras do Sul e Sudeste são gigan­
tescas - e nós não somos contra elas - , mas queremos · 
que justiça seja feita e que não sejamos acusados de estar 
exaurindo à Nação. Cada vez que eu vou ao Rio Grande 
do Sul vejo, com pesar, as pessoas dizendo: nós levamos vocês 
nas costas; e cada vez mais eu ouço no Nordeste a tese do 
sepatatismo, dilendo que seríamos uma nação com quarenta 
e poucos milhões de habitantes, compraríamos o carro japonês 
por 1/3 do preço, sem sermos explorados por São Paulo e 
estaríamos comprando, com certeza, os têxteis~ vendendo o 
nosso petróleo. vendendo o nosso minério, vendendo couro, 
vendendo carne; seríamos autcrsuficientes em cimento e tudo 
mais. Nós damos a nossa contribuição a este Pais; nós damos 
a nossa contribuição em _...mão--de~obra, em sofrimento~ em 
produção e, no entanto, cada vez que se fala, aqui, pela baoali­
zação desse fenômeno, se dil que só sabemos pedir e usar 
a "indústria da seca". 

O Sr. Ep1i6:fn Coroú!ro - Senador, gostaria de apro-. 
veitar a coloeação que V. EX' faz de Itaipu e de o'!tros investi­
mentos, dizendo que os investimentos sempre foram feitos 
no Sul. Nunca ninguém quis saber onde estava a matéria~prima 
pata trabalhar. O Governo resolveu que a siderúrgica deveria 
ser em Volta Redonda, onde não tem minério, não telll coisa 
alguma; mas foi feita em Volta Redonda. Nunca houve o 
interesse em levar a energia elétrica para a região Norte; 
antes que fosse dada ao Sul. Na época do Brasil Império,.' 
o Nordeste se desenvolveu primeiro. Posteriormente, depois 
·que o rei foi tw:a o Rio de Janeiro, a coisa começou para 
o Sul. Se Itaipo produz energia para o desenvolvimento deste 

País, gostaria de deixar registrado no discurso de V. EX' um 
ponto: a ponte Rio-Niterói, pela qual não passa produção 
algwna, custou dezesseis orçamentos anuais da SUDENE. 
A ponte Rio-Niterói, onde não passa nenhuma produção -
porque toda a produção passa ao largo da ponte Rio-Niterói 
-custou dezesseis orçamentos anuais da SUDENE, e agora 
o Governo, que não tem como conservar a ponte, quer entre­
gá-la à iniciativa particular, para alguém promover os reparos 
e ficar cobrando pedágio. E não dissemos nada quando isso 
foi feito. Entáo, nobre Senador, é preciso que lutemos para 
eliminar essas desigualdades regionais. É nordestina a música 
que disse: "Se o Nordeste se separar do Brasil, vamos terminar 
um pais para entrar na OPEP". V301os. produzir petróleo. 
S. Ex• disse: "Comprarfamos automóvel íaponês." O Nordeste 
exporta e o Sul importa. Então somos aqueles que são mostra· 
dos sempre como os do chapéu na mão, pedindo alguma coisa. 
Sim, porque não adianta mandar feijão ou contratar pequenas 
obras para a mão-de-obra que está abandonada no Nordeste 
e esperar outra seca para fazer a mesma coisa.. Não adianta 
dar o peixe, tem-se que ensinar a pescar e dar a vara. No 
caso do Nordeste, tem-se que lutar para que esta parte do 
Pais não continue como está. Digo a V. EX': se o Nordeste 
fosse japonês ou israelense, teríamos aquela região produ­
zindo, porque o Governo busca as terras para recuperá-las 
e produzi-las. Não há, na realidade, há muito tempo, interesse 
em solucionar esse problema. Há apenas paliativo. Se bá um 
tumor no cérebro, dá-se um comprimido pata 'dor de cabeça. 
Essa é a realidade, e V. EX', como eu disse ainda há pouco, 
está de patahéns por tratar desse tema. 

o·sa. 1\IEY SUASSUNA- Muito obrigado, Senador. 

O Sr. Rccoc Tl!o- V. EX' me permite um aparte? Eu 
me alinho aqui entre os mais modestos dos aparteantes. 

O Sll. NEY SUASSUNA- Pois não, Senador. 

O Sit. ~ 1'f!o - Pergunto se V. EX' tam)lém tem 
outra pré""COndiç4o, ou seja, se aceita aparte lido. · 

O SR. Nll:Y SUASSUNA- Claro. 

O Sr. Rc= Tito -Em 19 de abril de 1988 fiz um 
discurso dessa tribuna falando sobre a privatização de empre­
sas estatais. Naquele tempo, ainda não tínhamos o plano do 
México. Esse pais dota até 20% da sua privatização a progra· 
mas sociais. E eu me aventurei a sugerir aqui que fizéssemos 
uma privatiz2ção. Mais tarde, apresentei um projeto de lei, 
algo foi aproveitado, mas o cerne foi jogado fora, como sem­
pre. A pré-condição inicial da privatização é que os recursos 
alcançados deveriam ser colocados justamente em áreas depri­
midas, ou· P':! uma razão, ou por outra. E o primeiro item 
eu gostaria dei ler para V. EX' Seria pré-condição para a privati­
zação. Nas sOluções, preconizo que o primeiro item seria o 
bombeameoto,das enehentes do rio São Francisco, que, na 
·seca, na Barragem de Sobradinho, chega a 500 metros por 
segundo' e, na época das enchentes, ehega a 6.000 metros, 
causando danos e estragos. O Senador Maosueto de Lavor 
honrou-me com wn aparte, dizendo que as terras estavam 
nas mãos de divenos proptietários. E, afinal de contas, ele . 

. discordou, senão Do ~~,em parte, da idéíá··que eu havia 
.dado. El)tão, coloco àqui, como pré-cQndição,''UDI investi­
mento através de doze anos, de 14 bilhões de dólares .. Uns 
podem se assustar com a soma, porém Roosevelt não se assus­
tou quando iniciou o seu programa de. levar água das geltiras 

. de Nebra8ca pata a Califórnia. Ele canalizou água em tubla!6en · 
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i:om do:z ou doze bomb:nmeutoo e cW:gou com a água na 
Oilifómia. Na épm:a cunhou n fmse: "O deserto é fértil". 
E, hoje, a Cnlifórnio é o que é, sem 115 condições que o 
No- tem.· Essn Regif.o tem ~ muito melhores 
do que a Cnlifórnio. O projeto <h> bombemnento é muito 
conhecido. Hnvin c:ll:gcdo do: umo villliem à China e lá conheci 
o sistema do: ~ coloa::l!o por eles, empregando a mão­
do:-obra intensivmnente. Todn vez que se fala em seca, criam­
se frentes de trabclho, fnz-oe um ou dois EÇUdes à mão, que 
a primeira cbu~o.. leva, depois, renovmn-se os ciclos da seca 
-sabemos que,~ a data do Império, eles aconteoem 
-e criamos nova frente do: trabalho. Agora, um ponto interes-
sante, Senador: Roosevelt propOs .,..., projeto no momen\o 
da grtllld: dçlesséo dos Estodos Unidos. Nro foi num mo­
mento do: nblln:&ncio. Ql!em sabe se mgora é a hora? Quem 
sabe se é a hora do: proJIDnDOS, a pnrtir do Congresso Nacional, 
bio pnliativos do: últimn hora, IIUIS uma proposta séria, de 
âlvestimento? E 14 billtrn:s, p11111 "'!""les que estiverem assus­
tados, é 3% do PIB neciolllll. Isso p11111 ..,r zplic:ado numa 
c!ic&dn, aproveitnndo o mfo-de-obm, fnzendo irri~, como 
llSSisti na Cbinn, que tem <h> tudo, só nto tem sofisticação. 
Entro, Sencdor, eu estovo DO meu IJilbinete atench>ndo a algu­
mas !=="" qwlndo oavin o disaait<> do: V. EX' e não me 
pude conter. O..poôs p:DlO ils mtoo do: V. EX' essa modo:sta 
sugest&l, qEZ, ~. ~é <h> miDbo lnvm, sto idéias que 
estfo aí. Tnlver'dote <h> 100 !lJI06"""" id&l do: bombeamento, 
"""' nunca é. tnrch> pmn começar um projeto sério, correto, 
pm1 inserir ddinitivomente o Norcb:ste no· Brasil. Foi um 
llli=iro que começou: J.....,lino Kubitllcbelr. Na época não 
podia <:ODoelbr mais, conoe®u a SUDENE. Se há erros, 
nopeços, cob:rio ros pemontes se<:essivos corrigi-los. Ago­
ra, quem sobe se um outro llli=iro pode dar o pontapé inicial 
nesse l!fiiiHk projeto? .Abominmnos qldq""r idéia de separa­
tismo. Qunndo ouço aJauém dizer que vomos separar tal Esta­
do, Ull rep, fico Jl"nsando como Jofo Batista, se é lícito 
falar ninro, ""n\ que essa pótrio fomos nós que construímos? 
Seré que """" ~ .eJitrconlinórin do: 8 milb6es <h> quil6-
DH:tro:J q~ é um foto elc!lorndo por nós, contempo­
rtneo;? Qaontm ue~? QW~lt:ntoo 01103 <h> luta """' ter = (iOOíjr!lfio elltrc<>nE:ilóri, """" povo fnl>ulolw, q..., se mos­
tro l%llo vez lllci<l fob;:,Jo::n ll!lS crialo lilllÍll pro1undos. Mns 
nro ~ 003Ôilt!llt clr=imfo do pctij!ndn ""= povo. 
D=llllllt:Írn cp vim~ V. En<, oferecer um cporte 
er que quem ~ ao o ~ ltwilnr Fnw:o dá P'l="aW· 
DH:Dto à obro inil:;cln por J....:elilto OCnlrill:I:Mir. Meus plll'll· 
~n V. Ell' 

O IID. i'lllY SIUJ~ - Milito <>llt'igcdo, Senador 
RoDon Tito, o cpcrte <h> V. EX' ""' dcixa aonsibiliw!o. E 
eu dDi!l qu n SUDENE foi !C<> h2m c:olocc<lo, que saíram 
a SUDECO, o SUDESUL, o SUDAM, todos e= timndo 
recurros que, prioritnriornente, ini<:iolmente, erom do Nor­
doote. 

o~. C;:=l "'aro-v. Ell' llil! """""""' wn llpOfte, IIObre 
~Ney"'=nn? 

Ceará forom invatdidos por p:sooas que não tinham alimen­
b:;fo, por umn necessHRde, em bUsca di recuisos p8ra sobre: 
viver. O Governo do~ do Ceará, DO presente momento, 
empre!l'l 250 mil pesooos por ""!"ta do seu caixa, para que 
el!!s tenbnm forma do: sobreviver neste ano tão diffcil que 
se apresento no Estado do Ceará e em outros Estados do 
Nordeste. A água para Fortnl:za dura até abril. Os reserva­
tórios que cl>asteoem a cidndto do: ForUileza estão com 15% 
de sua capacidlode. Já está sendo bomb:ada a água do porão 
dos açudo:s pora obosteoer a cidcde <h> Fortaleza. O problema 
é realmente grave. Mns isso me vem à mente com uma <1.­
afirmcções do Se!Wior Epitécio Cafeteira, de que se discute 
que a maioria que o Nord:ste parece ter, no Parlamento, 
e nf<> se eutendtl como é ql!e, com tantos políticos aqui, não 
se resolve o prob!emn do rep de maneira como se sabe 
que se pode reoolver. Por eJtemp!o, a questão da água é um 
problema que pode ser equa:ion&do através da organização 
do uso dos recun:oo do regif.o. Há recursos que podem ser 
emprepos em ~. ql!e infelizmente nf<> são construidos 
com a intensidnde necessária. Para se ter uma idéia, O 
DNOCS pou, em 82 onoo <h> ezistência, 4 bilhões de dólares, 
e o FINOR g<::!IOOI, em 30 onoo, OJI"nos, 8 bilhões. Então, 
oro poucos"" ream:oo, inoodirir<rtes pmn resolver o problema. 
Precianrlomoo <h> mllis rec:urroa. E, nós, que somos nordestinos 
e estamos nqni no Governo, do:verlomoa encontrar uma manei­
ra do: fnzer Jl"ln re(lito o que eln necessita que seja feito. 
Somente a noaan pte""nça ffsic:a, JlCiui, numa quantidado: relati­
vamente grtllld:, oro se tem consubstonciado em ação con­
creta eiil b:ncficio do re(lito. Vejo V. EX' o nível das do:sigual­
dn®s que o N~ sofre olt!lllmeute: o Estado do Piani 
tem hoje umo nmdn !?' a::;;::Jo ® 4'n dólnres; o Estado da 
Porofbn, 628 dólnres. A ..,.,.,.,;n so encontra ~ nos 
illtimoa 20 onos. A Pomlbc, o ruo Grom!: do Norte, Pernam­
buco, oro cte=mm nos últimoó 20 01100. Os Estados encon­
trom...., com suos ec:<mlllDil:a par!llisl:dos. Ora, se uma popu­
lcçéo enorme, como é o do Nordeste, 1111jeitn a uma renda 
tto boilUl qllllDto ei!IIO, e sem '!"" o Governo F*rnl do:srioe 
""""""" Jl'lf!l n ~. a tn1 pmto qee sejo suficiente para 
equcàonor oo prolJ!emm '!"" l!!lb:moo resolver, por certo esta­
mos em boo= <h> umo ~- Hoje, 56% do popuhtção 
1111 Ncmbste.é ~- Te>00:1<ll% do~ do: Forta-
1=1 ch>se"'ff'J"''JC''!l. O qee '~""'""""" di!=? Cloro, isso é um 
"borril <h> pólwm" qee pu*, o~ -=nto, explodir 
ncmo revollo, e c:ca te® o fllEfl) Jl'lf!l em.tir. O que cabe 
n Jtd;l, ~. ~ ~' é trc:dezi!r JtO:!JZl rcvoha, 
=~·=c;en~~.li\elllmen, 
te, ~ t=~o Cb c:c;:;:l!lilO ü ~ = q;e, ~ coom­
""""· Ec1c= ~. ocpr=::b e e!!<> eototJI03 "'!in-
1111 ü ~o ewftiiOElOi = ~ !ll!l:qncdomente. 
Elltá ~ mto r11 •., "tOZlo !SI ree=: do pq=l do DNOCS 
no regi!i: Elllo = ~ llC3 = rebcmo n eco: ""'Fito, 
fruto b w:. e<ltt:b qee foi ~ cqci oo ColitJretlllO e 
!W "' •I <lo cu Gooemo, cp c:JII'ÍD eOit\ ~ """' Dltera­
çro litD Dl'mCS, b to! =ire <p0 elz, qce ~ o arnnde 
ótp !to cod-t:riltl>, J.ll=!l "" c:cy:oti;lu p::ro - cb regiio. 
Atnmo do~. tb cyoo e cl!o ~. ~ clor c:ocdi­
~ <h> vitb ~ ~ ~- o""" fdUl é I:Çfo 
cb""""' p<:m. Mfl> cot..'""" o !!d !2j::l c:d;:dl> <!:=. Clllpo-. 
cl:a:J = t::4:J, p ~ ='ª"'" ""'= fmço ~<h> 
~ ~- O=po, ca::> c=:w ()ll'lCII, O ç::!:l<iiDS do: 
V. l!!ll', e .., '1 =o = cu::;p ......,., elo ~. e:lClDdo = fic::l' cp o ~ b .Girc:ljo, ilO = "'=1"ri"'*· 
lltitii.Q com motlo ~: "l'.'Jcla vee c=br to!illl vela 
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elo que mc!liizer a eswridfo". No nosso caso, temos é que 
sair. Essa mci<>ritl, que o Govemcdor Ak:eu CoUares diz que 
temos "'!ui, tem q"" 112 ttcluzir em ~ pol{lica, uma açio 
poiRicn ellér@<:o e cq>!lZ de renbltente mudor a rehlçto entre 
o PIIÍII e o Motdellle. S<moa inferiorizz>dos parque temos sido 
fro<:os, Dfo te1110<11l(lidn com a energin ed:qw:da, não temos 
SDbido brigDr par """""" direitos. Muito obrigedo. 

O m:l. NIDf §I!JAmi!JNA -Agradeço o aparte, nobre 
Sencdor Beni Vems. 

O SI:l. llt::ló1 ~-Permite-me V. EX' um apar­
t.c1 .. 

O m:l. NIDf §I!J~A- Com prnzer, nobre Senador. 

0~. ~ ~-Senroor Ney SUIISSUila, desejo 
Únir miDhn voz à c!oa noniMinos q"" o zpartearam, assim 
como à dna Sencdores de malml Estclos tnm~, pois esse 
é um I!Jmento que fozemoa o cclD 11110. Rep:timos as nossas 
~.os n= =>ll:àlm:ntos das ~locais 
elo Nordeate, "" c!ifu>•"'chs. o mitérin que Dlrnve5Sil • nossa 
re!lifo e """'~"" ~ umn ~ po1Ricn par porte dos 
llOV"IDODiea p:llll to::;>nr !llüO ~ definitivo. As SUI!OSIÕes 
llfo muitoo. Tlllvez CCllo ""' de E6a Cjlretllnte uma SUli"SSfo 
n rellpcito dasoo ~- Eu, 11M ~. há lll(jum tempn 
venho me batedo pm Wi!O ell§!2riêllcin q"" tive a oportu­
~ de verific:!lr b bo. No moonento mnis terrível dn reces­
llfo nmericmlo, q!Dtt!n em prec:ioo dnr emprell" a m:ilbóes 
de p=:ooa, q""""" fcltovtllil rec:urt03, em: Iuanr de fuzer obnls 
diopenos, o Pre""""nte R=velt ROOiveu fuzer dulls gtandes 
obros: o Vlllll elo T""= e o Vlllll elo Colúmbin com a 
llfllDde rep=n elo Gmm1 Coult:e q.,, até a IXmStn!çfo de 
Itoipoa, em o 1i10ior elo momdo. Q,aondo voltou o desenvol­
vimento, VÍDW3 Cjl!Z CljUlo re(lifu elo Vlllll elo Colúmbia tor­
nou-se celeiro mWtdiol de G<f;m. Enquanto isso, a a:dn ano, 
ve1110<1 "" feFiinc!o Cljt!Í Cljllilo q"" cllomo de obrns C:W.• 
c::=, poin ~ niatms nrroajna, feitos no momento, com 
lriiltoonntender,~.~lol"'l"'lcçfufnmin> 
In. Moa, depctl, qoom!n ~ !:l ~ cbuvns, os obras 
""=bom, teDlfo q"" ""r~ DO ODO !leijUinte. Eiaas 
~ p:lliotivc:l, mtlitcl .._., ~ ~ p:llll ntender' 
a umn ~ m..diOill, F""' trniibm llfo se pnde deixar 
o ce voi recclwr o oiteq;t!<l de m=irn'~vn. Mlll deverí.,. 
maa estor ~ teaii!>IJ p:llll ir dlendenc!o, a ccdn ano, 
a umode~ ~-~de 10,15 =· verllmto!l 
p ec= c:;::a::tfaJ defui!ilivu~ OSelll!5dDS"" oo ream:o<~ 
-~ r'm:c<'ro po "" r::x::br = de c:clb vei. Moa Dfo, 
Nlla '""' = "" = b.r 1100 c::lc<rÍtial - é que 
""""'=co p !:l ~=:u:"i= ~-~; llfo.h!\ 
JeCtm:O po"" ~ lt:::lb eo defutilioo. ~~Ney 
!hr::=, ç:m> .i== o ~ """ li de bto:J ~ que 
cçlic.~·~ •==~bfP!l<lrodeV.&~c:mptc 
CJiliWIL:::U kbc= !::;;;:3. C=:!~.= cfu, ~ mavi<:!a:l. 
Tet::~~:J c:dl:rio: Tcb:l, ~. c. pinc::l de p Nam, Nor: 
cl..e. e ~ 1m=·= ""="to ""'~ "" 
Cc1iiJr=o lllcl:tn:rl. Cc-=11 i1 fui & f"'o bdor hni Vo­
rm, Jl6s """"""ar:l>?cro = ci::rç=:rob.rvt:br e:oo mcioriz!. 
Eutio, "" fr:llo decl ~. de = ~ cmn e detenni­
IWin p:::m o~ tb Wm::! ~=.é ç: V. E~ 
filz....., "ii!"!n = ~- V c=-trclldbnr em c:on­
~. - teutcr recu!ver e:oo ~ de......, vez por 
-- NCn ea ""' om:o, """" em """' dta:.lo 011 dullS, mas 

.· ~ cca:b om:o o!a= cU:ro: 

o m. NIDf §I!JAmi!Jl'IA- Muito obri(plllo, nobre Sena-
dor 1utnby ~- . 

FiDnlizmldo, Sr. Presidente, Srs. Senroores, eu tocaria 
no último item, o item dn indo!>!noia. Sempre dizem os elo 
Sul e Sudeste q"" nóo, elo Nordeste, somos indolentes, que 
nós ficamos no colçcdn, ..,ntr:<!ns, vendo o tempapessar. lssu 
ntio é verdcdeiro. FJC<lmC)J oUroDI!o pnrq"" somos agricultores 
e, sem cbuvo, nEo odimltn lo.vror a terra. Mas somos nós, 
nordestinos, q...,, lllrlJtm<!n o fnmJiio c:omlo<!o o peso psicoló­
gico, ~ e mdo o mnis, saímos e constru.fmos, em 
c:oncliç&s su.....,._, ns riljeezm elo Rio, Sfo Paulo e outras 
Cllpitcis. Somos nós que construímos, momnc!o na própria 
ctbm, CIISilS q"" depois Jl6s Dfo pn<12mos freqüentar, parque 
toiDOll "P"DllS o m6juino de trnbollw. Exp!on:c!os, sofridos, 
IO!lS somos lll!cim, llfo 1103 c:urv!lllloo. V011106 continuar insis-. 
ticc!o e, quem sru..:, e= llfo ..,fó o pzimeiro passo da junção, 
do form~ de umo ~em qWl nóo basquemos, não plane­
jmnentos tipo ~ - como hem falou o Senador 
1utnby ~ - , mm projetos de médio e longo prazo 
pt>rll a soleçfl> definitiva doma problem61i<:a, que tanto tem 
feito sofrer milltó:s e ~ de fll6úlios nordeotinllS. 

EltllermDI!o, Sr. Precideote, eu l""firio que foose anenado 
aos Anois elo Selll:lln e= edilotinl elo O ~ que p<lSSO 
à Meoo, elo dio '1:1 elo ~ ~. e deiJuJrin entro a ""aWnte 
~m: s ... ~. c.jn de q"" l'e(lifu V. Ex<s sejmn, 
empntW:m o ~ @ um pai de ft:::aflin que já nfo tem 
o q~tt oomer e mm eot6 lllloitl!o Jl"lo al3IHio - voi lllTIIDjar 
mnrrdrroru, ~-l!Ú!""· qeolq""r coiGn pnrn enannnr o est6-
moao - mlll qee n~ pnde oobreviver à feita d'água. Se 
olguém qu;..,r IIDII$r o que é isso nome ljOiinha, q"" pnsse 
om dio Anteiro "'"' h2""r 6@1n. E E6a nfo posaomos dias, 
P=JiiOi ,_.., """" ~ de =· """" cnlnmitosn, que 
ovilta a rel)if<l · e erobo cmn o hmileii!, dizimnmlo centenas 
e~ de mililnteo de~- Enfilil, empotizem a situa­
çto e <;>jmn que a bon~. de= feiiÓIDeno nfo pnde 
Jl"~ 'li"" 1103 torw:JOO:l iru:ooolveis. Que se ponham na 
~co~. q"" retirom o diolt2iro e crinm a indústria 
~=•= que"" oje<bl e= pavo que ncio mais quer, 
IIClb = q""r;qe2 a (ll'llillbzo elo= PIIÍ!I. 

!Em e que tinlJo o clmor, Sr. ~te. (Muito hem! 
~-) 

Dommmlo a qez ae refore o Sr. Ney SwmWIII ""' 
-~: 

A SECA, DE NOVO 

Consultores da Sudene, especialistas do Centro Técnico 
Aeroespacial, em São Paulo, e até técnicos internacionais 
prenunciam um agravamento da estiagem que atinge o Nor­
deste. 

Projeções meteorológicas indicam que ao longo deste ano 
a quantidade já escassa de chuvas sobre a nossa região min­
guará ainda mais, o que Significará a multiplicação dos proble­
mas enfrentados atualmente por pequenos e grandes produ­
tores. 

Os campone~es proprietários de. minifúndios vêm sofren­
do demais nos últimos dez anos. Na Paraíba, a estiagem dos 
anos 80, ao longo do qual até dispendioso bombardeio de 
nuvens foi praticado com o objetivo de atrair chuva, reduziu 
a produção agrícola. ampliou a mortalidade infantil, inceq.­
tivo"u o êxodo rural e trouxe incontáveis prejuísos à economia 
estadual. 

Dramáticos acontecimentos como a tentatiVa de lincha­
mento de técnicos da Emáter por flagelados insatisfei.tos com 
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a carência de recursos para apoiá-los, e as inúmeras invasões 
de cidades cujos comércios foram saqueados, também foram 
produzidos pela estiagem que esturrica programas de Gover­
no, inviabiliza o sistema de açudagem e fortalece a chamada 
indústria da seca, praga que desde as ações cotra o fenômeno 
intentadas por Epitácio Pessoa persiste robusta. 

A propósito dessa "indústria", que se constitui basica­
mente numa série de barreiras burocráticas ao longo das quais 
as verbas repassadas são desviadas para custear a própria 
operação de repasse, pingando quase nada no terreno despro­
vido de insumos e fustigado pela intempérie, milhares de docu­
mentos, relatórios e até livros já foram produzidos. 

Nos anos 20, em A Paraíba e seus problemas, América 
de Almeida já prestava inestimável serviço aos Governos e 
à sociologia do fenômeno ao enfeixar as principais caracte­
rísticas do problema, possíveis soluções e experiências de com­
bate nesse livro essencial. 

Agora, ao términO do século, temos em igual quantidade 
programas oficiais que se voltaram à ampliação dos açudes 
e barreiras de todos os meios possíveis para armazenagem 
da água que é tão rara, bem como das estruturas de irrigação. 

Mas ó que a Paraíba assiste, anualmente, é o constran­
gedor espetáculo da invasão de cidades. Por flagelados pela 
seca. 

O território d_a Paraíba não cresceu, os açudes se multipli­
caram, existe tecnologia sofisticada capaz de extrair o sal da 
água nas áreas em que ela é imprópria para consumo e mesmo 
assim a população sofre os mesmos horrores encontráveis no 
século passado. 

A seca ameaça rasgar a Paraíba, mais uma vez, com 
crueldade. Que o Governo saiba o que fazer, para evitar 
que morram de fome a~ famflias atingidas. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: Perva­
gando 

Pervagando o olhar pelo plenário, enquanto ouvia embe­
vecido o apelo dramático do Senador Ney S~assuna, dei-me 
conta de que 99% dos presentes eram nordestinos. Daí tam­
bém a razão de ser de sensibilizar-se o Plenário com o orador 
e os apartes serem sucessivos num tema que, confesso a V. 
Ex•, Sr. Presidente, é uma das minhas frustrações de homem 
público: insuficiência do conhecimento da temática nordes­
tina. 

Por isso mesmo, fico com o aparte do .Senador Almir 
Gabriel, um ilustre amigo e representante do meu Estado, 
o Pará, l)O Senador Ney SUassuna, no início praticamente 
da sua oração. Fica-me a impressão -como disse o Senador 
Alinir Gabriel, correndo o risco até de ser considerado por 
alguÍls como impelido -de uma monotonia: em três mandatos 
quase sucessivos de Senado da República que tenho, ouvi 
sempre a mesma coisa sem chegarmos a concluSÕes. Já conver­
sei com vários nordestinos experimentados, vividos, experien­
tes, inclUsive, na administração pública e até na administração 
particular. Uns ~e·falaram em açudes; outros, en;t poços ane­
sianos; outros me disseram que o problema d_i água tÍão é 
tão sério e que só se toma grave quando atiÕge o polígono 

. das''si:cas. 
"Ào apartear o·nobré Senador pela Paraíba, que tem·sido 

uma bela revelação no Senado, disse-lhe que, sem havermos 
, conveisada, eu'_ialaria no assunto da fome, que está intima-

mente correlacionado com aquele que S. E~ acabou de disser­
tar aqui. Trata-se de um estímulo de natureza intelectual, 
porque eu estava lendo um livro da S~ Sylvie Brunel, licen­
ciada em Economia e Geografia, na França, com vários livros 
publie~!dos, e que hoje é a dirigente da estratégia e da comuni­
cação da Ação Internacional Contra a Fome, a única organi­
zação francesa a lutar diretamente contra a fome nos países' 
que têm o risco da desnutrição. 

Provavelmente, alguns dos meus ilustreS Pares nesta Casa 
ficarão chocados com as declarações da Dra. Sylvie Brunel, 
ditas no Prefácio do seu livro, que, infelizmente, não está 
traduzido em português: 

"É inadmissível que se possa falar de fome, hoje, 
sobre a Terra. · 

Entretanto, é o que acontece a milhões de indiví­
duos que a fome mergulha na mais profunda miséria, 
de mães que vêem seus filhos se extinguirem sob seus 
olhos sem poder levar-lhes qualquer socorro. •• 

A fome foi banamada, e a éxpressão do Senador Ney 
Suassuna foi exatamente a de que a seca foi banalizada. 

E por que a autora disse que a fome foi banaliZada'? 

..Fala-se muito de foníe em toda yarte do mundo: 
no Ocidente, nos países do leste e, seguramente, no 
Terceiro Mundo. Evocani-se os países da fome como . 
se populações inteiraS fos~em vítimas. de uma sone de 
genocídio permanente, ainda que somente uma minoria 
seja tocada mais gravemente por isso." 

Na parte final da sua, introdução, ela diz algo que 
me motivou a vir a esta tribuna. 

"A fome não é um mal universal. Ela toca indivfduos 
e populações bem específicas - ponanto, seletiva. Ela não 
é inevitávd: certos países sofrem de fome no seio mesmo 
da abundância alimentar que eles produzem, porque a fome 
-nesse caso- é implicitamente tolerada e, às vezes mesmo, 
voluntariamente provocada." E ela faz uma exortação:, 

"Cessemos de confundir desnutrição, penúrias ali­
mentares temporárias e fome - fome num sentido 
que pel3 primeira vez, li e com o que me espantei: 
na Jndia, há epidemia de fome. Cessemos de fazer 
da fome a conseqüência do clima e da fatalidade." 

Ora, eu estava justamente lendo isso, quando me deparei 
com três artigos do Jornal O Globo, matéria de Brasília, de 
7 de fevereiro. 

Em primeiro lugar, o desperdício de economia. 
Em seu livro, fala a autora exatamente nos países que 

têm abundância alimentar e, no entanto, têm fome. A minha 
surpresa primeira foi esta: um quadro produzido pelo jornal 
mostr.a que o desperdício da economia brasileira che&f. a 
US~,2 bilhões. Na safra agrícola, US$6 bilhões de des~r­
dício; no Projeto da Petromisa, que deve ser de particular 
atenção do Senador Albapo Franco, que, neste Senado, já 
falo11 sobre o potássio de Sergipe, US$650 milhões de desper­
dício; nas hidreletricas paradas,' US$650 milhões ao ano. Eu 
acrescentaria até mesmo as nucleoelétricas, como Angra 11, 
que, há cinco anos, está paralisada e representa uma perda 
!"lua! de U$650 milhões. E por que essa perda e esse despçr­
~io? Porque, embora parada, o custo financeiro continu_a, 



Fevereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 12 1345 

tem que se pagar o empréstimo do exterior e tem que se 
gastar dinheiro com manutenção. 

Em seguida, o jornal fala num laminador da Açominas, 
de Cr$16 trilhões, que pode virar sucata, porque, no pátio 
da empresa, ele repousa sem função. 

O País teve o suficiente para comprar um laminador dessa 
natureza, que é como um elefante branco sem produção, pois 
a sua finalidade seria produzir determinados tipos de lamina­
ção de aço- e de trilhos de ferrovia que não são comprados 
no mercado brasileiro e, para serem exportados, custariam 
mais caro do que lá fora se produz. Esse laminador da Aço­
minas daria para produzir e construir 450 mil casas populares, 
considerando essas casas ao preço unitário de US$2 mil. 

Sem gerar um quilowatt de energia, como falamos ainda 
há pouco, essas usinas paradas representam esse desperdício. 

Finalmente, a indústria mostra um outro tipo de desper~ 
dício geral e começa a discutir o IPMF, que foi objeto de 
uma grande discussão~, ainda ontem, no plenário do Senado. 

Diz o jornal, com os dados que consolidou, que o desper­
dício público chega a Cr$180 trilhões, e, se fosse corrigidot 
sem que se precisasse votar o Imposto Provisório de Movimen­
tação Financeira - IPMF - , teríamos mais Cr$54 trilhões 
acima daquilo que esse imposto vai gerar. Bastaria evitar esse 
tipo de desperdício. 

A mim me preocupa muito, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, quando se fala em provisório. Ainda há pouco, em con­
versa com alguns Colegas aqui, lembrava-me da biografia de 
Lyautey, por André Maurois, quando ele diz que o General 
Lyautey foi um grande conquistador de colônias para a França. 

Após conquistar o Marrocos, Lyautey enviou o seu gene­
ral mais novo ao sultão que tinha sido derrotado para tentar 
tranqüilizá-lo. E o general disse ao sultão: 

"Trago uma palavra do meu General e da França 
de que a presença das tropas francesas aqui será provi­
sória". 

O sultão cofiou a barbicha, olhou e respondeu: 
"Alah, quando fez o mundo, também disse a mesma 

coisa". 
Então, fomos constatar realmente quantos anos se passa­

ram depois para que o Marrocos se tornasse independente. 
Esse imposto é provisório, mas por quanto tempo? No Brasil, 
o provisório já durou ~4 anos numa determinada liderança 
nacional. 

O interessante é que esse desperdício, que pode ser avalia­
do em Cr$180 trilhões, é uma previsão que está respaldada 
por um ilustre Colega nosso e, hoje, Ministro da Indústria, 
do Comércio e do Turismo, o Senador José Eduardo Andrade 
Vieira, a quem o jornal atribui a declaração. 

Anualmente, são jogados fora cerca de 100 trilhões por 
falta de estradas, armazéns e condições técnicas para escoa­
mento da safra, Segundo o estudo "Retrato sem retoques" 
de Sylvie Brunel, em 1989, apenas nas áreas de infra-estrutura, 
houve um desperdício de 90 trilhões de cruzeiros, equivalente 
a 1,35% do PIB daquele ano. 

Não há razão para crer que nos anos seguintes a situação 
tenha melhorado. Só de juros e encargos gasta-se 11,7 trilhões 
ao ano em seis projetos de geração de energia que ainda 
não produziram um quilowatt. 

Num país ern que, na porta dos hospitais do INAMPS, 
o que se vê são filas intermináveis, necessidade de marcar 
uma consulta com antecipação enorme,lê-se no mesmo jornal 
O Globo: 

"A depauperada saúde pública, por exemplo, aca· 
ba de destruir 13 milhões de doses de vacinas que custa­
ram 18 bilhões de cruzeiros: E 30% dos equipamentos 
médicos são inúteis até por falta de técnicos para operá­
los, correspondendo a 32,4 trilhões de cruzeiros.'' 

Isso é realmente desperdício! 

Mas, agora, gostaria de enfocar o problema, exatamente, 
na articulação entre o desperdício na agricultura, aquele des­
perdício que se faz desde o momento em que se colhe por 
um tipo inadequado de colheita, até o momento em que chega 
à mesa do consumidor. Admite~se que esse desperdício é, 
em grãos, de 3 bilhões de dólares. Mas se, ao lado dos grãos, 
somarmos também os hortigranjeiros e outros produtos, dá-se 
o dobro: 6 bilhões de dólares de desperdício. 

E qu.Us são essas razões? Elas são variadas, mas estão 
na infra-estrutura nacional. Perde-se, desde o momento da 
colheita - por. uma manutenção inadequada - , até o mo­
mento em que chega à mesa do consumidor, passando pelas 
estradas vicinais de má qualidade, pelas rodovias federais que 
não têm manutenção. 

Vejo, por exemplo, o caso do Estado do Pará, a estrada 
Cuiabá-Santarém, com suas vicinais bloqueando a produção 
agrícola, sem poder chegar à estrada e, quando chega, a rodo­
via não tem condições de comercializar o seu produto. 

Então, essa série de vazamentos leva a essa coisa simples­
mente fantástica à qual não damos a menor atenção. E quando 
chega o momento de se pensar numa grande safra, "vamos 
trombetear isso". "vamos bater o recorde das safras", "vamos 
para 67 milhões de toneladas de grãos" - não estou me 
referindo a ovos, legumes, nada disso, estou me referindo 
a grãos exclusivamente - , já está garantido, por previsões 
feitas em conseqüência desses vazamentos, que vamos perder 
de 18 a 20% do total da safra, o que corresponde a 13 milhões 
de toneladas postas fora. 

Aí-, dou inteira razão à Dra. Sylvie quando diz que há 
países onde há fome e, entretanto, esses países podem até 
ter superabundância de produtos alimentícios. 

Diria mais, Sr. Presidente: há um sistema ineficaZ de 
sllagem, armazenagem, há furtos, corrupção generalizada -
todos os dias os jornais trazem a informação de que funcio· 
nários da antiga CONAB conseguiram furtar mais de duas 
mil toneladas de grãos. E mais ainda: há poucos dias o Presi­
dente do PT, o ilustre ex-Deputado Luís Ignácio Lula da 
Silva, foi ao Presidente da República para apresentar-lhe não 
um plano, mas uma política nacional de segurança alimentar. 
Na hora, ele disse ao Presidente Itamar que estavam sendo 
perdidos por apodrecimento 16 milhões de sacas de café desde 
a extinção do IBC. 

Então, o primeiro problema que me cabe trazer à Casa, 
Sr. Presidente, é este: neste instante, para evitar ou tentar 
evitar esse típo de desperdício brutal, irresponsável, o Go­
verno pretende investir, através de um novo plano chamado 
PROMOSAFRA, 200 milhões de dólares, ou seja, 3,6 trilhões 
de cruzeiros para minimizar esses desperdícíos. 

Criado na semana passada. o programa será desenvolvido 
em conjunto pelos Ministérios da Agricultura e dos Trans­
portes, para racionalizar o escoamento das safras. 

Somam-se a isso a precariedade dos terminais de embar­
que, a silagem equivocada e a falta de garantia da secagem 
que os produtos devem ter. Vt:rifica~. Sr. Presidente, que,_ 
se amanhã continuarmos com essa condição de infra-estrutura, 
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com as estradas nas condições terríveis em que estão e a 
má tecnologia que vem desde a colheitadeira até a mesa do 
consumidor, em vez de produzirmos 74 milhões de toneladas. 
de grãos, vamos precisar produzir 120 milhões de toneladas 
de grãos para perder 20% desse total e, depois, considerar­
mo-nos como um país altamente sacrificado. 

Não pude deixar de correlacionar isso com o artigo do 
industrial Antonio Ermírio de Moraes, publicado na edição 
do jornal Folba de S. Paulo de 07 de fevereiro, cujo título 
é "Fome, Planos e Complicadores". Suponho que ele não 
estava se referindo ainda àquilo que seria apresentado pelo 
PT ao Presidente da República, mas dizia ele: 

ucomeçam a circular novamente os famosos pla­
nos contra a fome. Se dependesse de planos, o Brasil 
estava bem encaminhaé Precisamos parar de fazer 
planos bonitos e caros Q\ na prática, revelam-se irrea­
lizáveis ... 

E aí, entra ele na mesma série de números que, ainda 
há pouco, eu citava aqui. 

"Apesar de usarmos apenas 40% da área da área 
agriculturável, devemos colher, neste ano, 30 milhões 
de toneladas de milho, 20 de soja, 10 de arroz. 4 de 
trigo e 3 de feijão. É uma produção impressionante: 
são 67 milhões de toneladas de grãos! Excluindo-se 
as 15 milhões exportadas, restarão 52 milhões para o 
consumo interno, ou seja, uma média de 346 quilos 
por habitante/ano. Isso está bem acima dos 250 quilos 
considerados como a alimentação mínima de uma pes­
soa ... 

Além dos grãos, colheremos para o consumo inter­
no outros produtos de alto valor nutritivo- 32 milhões 
de toneladas - incluindo 23 milhões de mandioca, 
6 de açúcar e quase 3 de batata- sem falar em leite, 
carne, ovos e grande variedade de frutas, em esPecial 
banana, coco e laranja ... Em suma, o problema da 
fome no Brasil não decorre da falta de alimentos e 
muito menos da falta de planos". 

Conclui ele, de maneira extremamente severa e causti­
cante: 

"Ter gente passando fome num país como este 
é simplesmente inaceitável. O que falta entre nós é 
vergonha e não alimentos". 

Lia isso quando tive minha atenção voltada para o sbadow 
cabinet, o governo paralelo do PT. Vi o PT levando ao Presi­
dente da República uma proposta - que, pela fidalguia do 
Senador Eduardo Suplicy, chegou às minhas mãos em .-menos 
dos quinze minutos que S. Ex• me prometera -: "Política 
Nacional de Segurança Alimentar". Acho ·que o PT não deve 
ter queixas, porque, apesar de dizerem que estava havendo 
uma rusga entre o Governo e o PT por causa da nomeação · 
da Ministra Luíza Erundina, pelas fotografias, deduzimos que 
foi um encontro muito cordial, até houve, em homenagem 
especial do Presidente Itamar Franco, o oferecimento de uma 
cachacinha de Juiz de Fora, para que com isso se amenizasse, 
se não a fome, desde logo, a sede, sem dúvida. 

Fiz uma análise perfunctória do documento do PT, não 
teria, evidentemente, a. capacidade de, em vinte e quatro ho· 
ras, ler todas essas páginas e tirar uma conclusão, senão levia­
na, a respeito de tudo que aqui se contém. Na área de diagnós· 
tico, acho--O perfeito. Nem discUtiria diferentemente. Volto 
à tese ·e ao aparte do Senador Almir Gabriel: Acho aue é 

um dos pontos altos do que aqui está, precisamente, na ~eco-
mendação da reforma agrária. 

1 

Se tivéssemos feito acompaóhar ao longo do tempo o 
que o Presidente Castello Branco decretou no Estatuto da 
Terra, teríamos hoje um panorania completamente diferente 
da área fundiária brasileira. O interessante é que um co-autor 
do documento é o Sr. José Gomes da Silva, que foi precisa­
mente o homem que inspirou o Presidente Castello Branco 
no Estatuto da Terra. 

Há coisas com as quais a mihha irrecorrível divergência 
de natureza ideológica não vai ~oncordar. É, poi" exemplo, 
a partir do momento em que o documento se expressa numa 
condenação completa daquilo que ele chama as leis do mer· 
cada e o livre jogo das forças do mercado, que o documento 
considera como incapazes de solucionar os problemas centrais 
do subdesenvolvimento. 

Há outros pontos que considero passíveis de um reparo 
- se assim me permite o insigne representante do PT, dando-­
me a honra de sua presença neste plenário: é que se: prevê 
a constituição de importante conselho, que terá determinadas 
funções que beiram pelo Executivo. E há, também, a criação 
obrigatória de uma secretaria nacional para exercer e exercitar 
a Política Nacional de Segurança Alimentar. 

Eu, que tive o meu momen~o de preocupar com a segu­
rança nacional, estou gostando muito de ver, agora, essas 
seguranças setoriais- a segurança alimentar. Realmente, 
é importante! É uma segurança 'nossa, sem dúvida, do povo 
como um todo. 

Mas, o PT recomenda, desde logo, nesta frase: 

"A participação estat:al -prevista na Política Na· 
cional de Segurança Alimentar-pressupõe, ao contrá­
rio, a desprivatização do ·Estado brasileiro e a elimi· 
nação da corrupção e do clientelismo que sempre o 
caracterizaram''. 

Na parte in fme, inteiramente de acordo: contra a corrup· 
ção e contra o clientelismo. Agor~, quanto à questão da despri· 
vatização do Estado, então, esta;mos aqui com um programa 
em que, na verdade, penetra, outra vez, no campo da interven­
ção vigorosa do Estado nos assuntos que abrangem a sociedade 
como um todo. 

E há pontos que sublinhei, que considero da maior impor­
tância que o Presidente da República leve em consideração. 
Lastimo não ter, agora, no plenário, nem o Líder do Governo, 
nem o Vice-Líder, o meu ilustre e querido colega, Senador 
Jutahy Magalhães, porque não sei qual foi a reação além, 
naturalmente, da cortesia do momento do encontro. 

Mas há pontos aqui que precisam ser levados em coriside­
ração na proposta alternativa. Um deles, a questão do preço 
mínimo. Lembro-me de ter ouvido, muito antes de pensar 
em ser político, um comício do Dr. Jânio Quadros, na Cidade 
de Belém, no qual ele f~ava que se quiséssemos ter a certeza 
do crescimento da produção agrícola, devíamos levar em con· 
sideração que o preço mí~imo era, absolutamente, a segurança 
disso; era preciso plantar. Depqis, participei de um governo 
em que se dizia: ''Plante que o João garante". E vi, posterior­
mente, que financiamentOs recentes feitos no governo imedia­
tamente anterior, e que prOsseguem neste ,levaram os lavrado-­
res, os pequenos prodUtores rurais, que são, em grande parte, 
junto com os médios, os responsáveis pela safra enorme que 
está aí, a se endividarem com o Banco do Brasil, sem condições 
de poderem saldar as suas dívidas. 
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Mas o preço mínimo recomendado pelo PT é importante. 
Reforma agrária. Como já falei, principalmente porque 

abandonou-se aquela tese de "reforma agrária já, na lei ou 
na marra", pelo que está dito aqui no documento do PT, 
eu aplaudo: 

" ... Que é preciso que o Plano Nacional de Refor­
ma Agrária - proposto pelo "governo paralelo" -
considere múltiplos objetivos (sociais, econômicos e 
políticos), na medida em que propicia renda aos atuais 
despossuídos, melhora as condições de vida dos estratos 
mais frágeis da população rural; tem impacto positivo 
na produção agrícola e reduz o poder dos grandes pro­
prietários de terra, permitindo que os agricultores sem 
terra ou com pouca terra possam exercer seus direitos 
à cidadania." 

A operacionalização do Plano Nacional de Reforma 
Agrária contempla o horizonte de 15 anos para a total implan~ 
tação de uma reforma, mobilizando 3 milhões e 39 mil famílias, 
de um contingente estimado de 5 milhões e 65 mil fanu1ias 
de beneficiários potenciais existentes em 1985". 

Detive-me nesses pontos, Sr. Presidente, porque, natural~ 
mente, não contava que a nossa tarde de hoje fosse dedicada, 
precisamente, ao problema da temática nordestina, e que V. 
Ex\ brilhante nordestino e homem de grande e honesta expe­
riência na vida pública, estivesse presidindo a sessão. Ouvi 
os apartes todos em relação a essa questão do Nordeste e 
comecei a me perguntar se uma palavra que eu traria depois, 
como estou trazendo, mostrando ao ilustre Senador Eduardo 
Suplicy que a própria reforma agrária que aqui se propõe, 
de 15 anos, que segundo os melhores autores que tenho lido~ 
logo que ela se faz, provoca uma desordem no campo e a 
diminuição da produção, para depois, então," recuperá~lo, se 
ao lado disso o combate ao desperdício não tefá sido também 
tão importante? Quando chegamos a cifras aterradoras, como 
essa de 180 trilhões de cruzeiros de. desperdício na economia 
pública, se isso também não é importante? 

Há dois dias, Sr. Presidente, eu pretendia usar da tribuna 
para tratar dessa matéria. Estou prestes a concluir, porque 
não desejo também, ao fim desta tarde, com a assistência 
que ainda nos honra por estar aqui presente, aprofundar-me, 
senão depois, em, um tema dessa natureza, que não pode 
ser tratado, como eu disse, superficialmente. 

O Sr. Ney ·suassúna- V. E~ me permite um aparte, 
nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não, ouço o nobre . 
Senador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna- O aparte é rápido, nobre Senador 
Jarbas Passarinho. V. Ex• acabou de dizer, com um raciocínio 
cartesiano, que são muitos planos c: pouca ação. SomoS um 
País que conversa muito, que tem muita demagogia. Vemos 
em cada discurso de setores, de Direita e de Esquerda, muita 
demagogia e pouca ação. Nesse sentido, eu queria parabenizar 
V. Ex~ por estar fazendo suas as palavras de António Ermírio 
de Moraes, de q1,1e estamos perdendo muito tempo com discur­
sos, quando tínhamos de estar partindo para a ação direta. 
Parabéns, Senador Jarbas Passarinho. Assim, conseguiríamos, 
realmente, reverter o quadro do País. O País não admite 
mais perda de tempo. V. Ex• foi ao fulcro da questão. Para­
béns! 

0 SR, JARBAS PASSARINHO- Agradeço muito a V. 
Ex•, até porque também me tranqüiliza vÚificar que se a 

monarquia vencer no Brasil temos um bom defensor da mesma 
tese. 

Houve tempo neste País em que eram os bacharéis que 
dominavam. Parece que Rui Barbosa chamou o Brasil de 
"O País dos Bacharéis". Depois, já na minha geração, apare­
ceram os economistas. Embora Carlyle tenha dito, há tanto 
tempo, que "o economista é o doutor da ciência do deses­
pero", houve um tempo também em que vi que governos, 
dos quais eu participava, só pensavam no crescimento do Pro­
duto Interno Bruto. Lembrei-me, então, de uma frase de 
alguém que disse que chegou um desses patriotas a São Pedro, 
mais depressa do que ele esperava - não São Pedro, mas 
ele mesmo - , e a primeira coisa que São Pedro lhe fez, 
antes de abrir a porta do Céu, para ver se abria ou não, 
foi um exame eliminatório, perguntando-lhe: "O que fizeste 
para aumentar o Produto Interno Bruto do teu país? Se nada 
fizeste, não entras no Céu." 

Então, essa avalanche de planos - o primeiro que vi 
foi de Celso Furtado, um plano trienal; impressionou-me; 
eu era um Oficial do Estado Maior e li aquela matéria, real­
mente impressionante! Depois, ele se queixou profundamente 
do Congresso Nacional, ao tempo do Presidente João Goulart. 
Disse que o Congresso Nacionill h·avia praticamente desfigu­
rado seu plano. Depois, vinha o PAEG, Plano de Ação Econô­
mica do Governo do Presidente Castello Branco. Vi êxito, 
mas percebemos que faltou, àquele período, uma componen­
te, que era, ao lado da componente econômica, colocar a 
sócio-econômica e discutir a matéria paralelamemte. 

• Não sou contra os planos, natUralmente, até porque acho 
que todos nós planejamos tudo na nossa vida, até o sair de 
·casa; planejamos por onde vamos, como vamos e, ainda, de 
acordo com uma velha pergunta do Exército: - Por onde 
vais? Que vais fazer? E de que esqueceste? Ainda'pergunta: 
- Esqueceste alguma coisa? Mas também não Posso ficar 
preso exclusivamente a uma espécie de tirania da tecnocracia, 
muito mais do quç ela, do econometrista. O econometrista, 
sem querer ofender nenhum deles, de modo geral, para mim, 
não tem a sensibilidade social necessáDa para a Conduta da 
ççis~ pública. 

Sem querer ofender uma figura a quem admiro muito, 
que é Mário Henrique Simonsen, eu certa vez vinha empol­
gado com o MOBRAL- e umã das minhas maiores tristezas 
foi o que aconteceu 'no MOBRAL de'pois·: per.de~-se Completa­
mente os milhões de pessoas que alfabetizamos; foram perdi­
dos por falta de continuidade, aquilo que a pedagogia chama 
de fenômeno de regressão. Eu chegava entusiasmadíssimo 
de São Paulo, on.d.e tinha paraninfado uma turma de 8 mil 
formandos do MOBRAL, e a oradora era uma senhora de 
70"anosde idade. Obrigávamos que a oração.fosse escrita, 
eta te'ria que ler, portanto, pafa provar que sabia'ler. Ela 
trazia pela mão uma criança e dizia: " - Com esta minha 
neta, foi a última tentativa que eu tive de me alfabetizar; 
agora, felizmente, alfabetizei-me pelo MOBRAL''. 

Acabara de chegar e, em seguida, tinha audiência com 
o Presidente Nacional do MOBRAL e citeiwlhe o fato com 
o maior entusiasmo: Veja, uma mulher de 70 anos! E ele 
me perguntou tranqüilamente: "Quantos anos?" Eu disse: 
70. Ele disse: 41Mau investimento." ' 

Então essa é a ·observação que se tem a respeito do mo­
mento de um homem que pensava em alfabetizar entre os 
15 e os 35. Eu até concordo, estaria dentro da expressão 
do Padre Lebret: "Ser mais, para valer mais"'. Mas abando­
nando todos os outros? 
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Então este é um ponto que, quando o Senador Ney Suas· 
suna me dá a honra de um aparte e fala na questão dos planeja­
mentos, tenho que me lembrar realmente de que devemos 
fazê-los, mas não nos situar no ponto de escravização àquelas 
questões que até a economia utiliza de uma maneira estranha, 
chamada de input output, como se entrasse de um lado o 
produto e saísse o produto acabado ao final. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex' me concede um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Prezado Senador Jarbas Passa· 
rinho, gostaria de cumprimentá-lo, primeiro, pelo tema que 
traz e pela consideração e preocupação que teve com o Progra­
ma de Segurança Alimentar, apresentado pelo companheiro 
Luís Ignácio Lula da Silva ao Presidente Itamar Franco; pro­
grama este que foi feito com a colaboração do profes'sor e 
agri~ultor ~osé Gomes da Silva, que, como salientou V. Ex\ 
de fato, no Governo Castello Branco, deu uma grande contri­

. buição para o Estatuto da Terra. Entretanto, tendO< estado 
outra vez no governo. ao tempo do Presidente José Sarney, 
no INCRA e, por algumas divergências, acabou saindo de 
lá, não deixou de continuar preocupado com as questões da 
reforma agrária e da produção de alimentos. Ele próprio é 
um agricultor premiado pela alta produtividade de sua p_roprie­
dade agrícola. É importante ressaltar os pontos ~RI; q1,1ç .V. 
Ex• se coloca 'de acordd com o Plano de Segurança Aliment~r, 
poildô em evidência os' àbjetivos da realização da' i'efotrila 
agiária: que pi-ecisa se'r implementada com a maior rapidez. 

· Te!llOS, ·agora, essa op.oJ1u'nidade, na medida em ,que ·o G'o­
verno Fernando Collor dizia, por quase três anos, que não 
poderia realizar a reforma agrária por falta de lei comple­
mentar. Estamos justamente completando o processo de exa­
me da legislação referente à reforma agrária, e, aqui no Senado 
Federal, completaremos também o exame da lei so}?re ô rito 
sumário. V.- E~ salientou. ainda a sua concordânCia com a 
·política aÇequada de.garantia de preços.mínimos e:~ ititPor­
tância de'haver um sistema de entrepostos de abastecimento 
que nãO iricorram rias distorções que: 'muitas vezes,· temos 
observado. Quanto ao projeto a que V. Ex• se referiu, Senador 
Jarbas Passarinho, foi efetivamente elaborado; antes de abril 
de 1991, não era do conhecimento daquela equipe o Programa 
de Garantia de Renda Mínima. Gostaria de dizer, tanto a 
V. Ex• quanto aos demais Senadores,· o que tenho dito a 
essa equipe que formulou o programa: avalio que mais .efi­
ciente do que algumas das medidas, aí p~opostas, de extensão 
de algUns program3~ ~~_caráter assistencial, é a i~tfciduçã?, 
no Brasil, ,de um Pr~gp:p~a de Garantifl de Renda Mínima, 
através do Imposto de Renda negativo: ,Inclusive, à luz das 
preocupações hoje salientadas pelo Sen-ador Ney Suassuna, 
esse programa colocaria nas mãos daquelas pessoas que, efeti­
vamente, têm fome ou estão desnutridaS, ou não têm renda 
suficiente, uma renda complementar; não apenas para se ali­
mentar, n;tas para morar, para se 1ocomover, até para a oportu­
nidade de emprego, seja para outras finalidades: para adquirir 
material escolar para os filhos, OU' material de construção 
dida em que se conduzisse diretamente para as mãos dos 

·que não têm renda suficiente um complemento de renda e, 
na ptoporção do que se estabeleceria como adequado, teria· 
mos formas mais eficazes de resolver o problema da erradi­
cação da pobreza e da miséria. Ainda hoje tive a oportunidade 

de dialogar, por cerca de hora e meia, com a Ministra Y eda 
Crusius, que, felizmente, mostrou grande interesse na propo­
sição, assim como o Ministro: Paulo Haddad informou·me 
estar interessado no estudo dessa matéria, que já foi apreciada 
pelo Senado. Tive também a oportunidade de obter a atenção 
de V. E~. quando Ministro da Justiça, pois, exatamente no 
dia da apreciação do projeto, visitei-o e disse da importância 
- sendo V. Ex~ CoordenadoT do Governo Collor naquela 
ocasião las - de ser esse projeto apreciado com atenção. 
Consegui ainda, felizmente, a atenção especial da parte do 
então Líder do Governo, Marco Maciel. Aliás, observei algo 
que quero registrar: embora de Oposição e, muitas vezes, 
bastante crítico ao Governo Collor, tive a oportunidade de 
apresentar, primeiro, à Ministra Zélia Cardoso de Mello e, 
depois, ao Ministro Marcílio Marques Moreira e ainda, quan­
do esse projeto tramitou aqui, ,tive a atenção do Líder Marco 
Maciel, observando a seriedade de propósitos, a atenção de 
reunir a bancada de Senadores que apoiavam o Governo para 
que eu pudesse fazer uma exposição longa, somente para 
eles, aqui na biblioteca do Senado, quando pude pelo menos 
tentar responder a cada uma d~ dúvidas. E como tenho muita 
convicção desse projeto, das suas qualidades é que o trago 
aqui à tona. Ao longo deste semestre, Senador Jarbas Passa~ 
rinho, procurarei acompanhar pari passu a tramitação desse · 
projeto na Câmara dos Deputados. Como inevitavelmente 
a voz do'Governo é importante, é que estou· realizando agora 
um esforço com os novos mi~istros para com eles dialogar, 
novamente explicar, e. felizmente estou tendo uma conside­
ração da -parte deles muito significativa .. Quero cumprimen­
tá-lo por trazer aqui a sua preocupação de considerar ta'mbém 
~mo. um objetjvo emergençial atacar-se o problema da misé­
ria neste País, resolvermos o problema da fome. E cabe ao 
CongÍ'es'so Nacional e a nós,. Parlamentares, verificarmos qual 
o melhor instrumento para a~ingirmos ·esse objetivo, que é 
da humanidade e de todos nós brasileiros. Muito obrigado. 

·O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu é que agradeço 
a V: Ex• ·pelo aparte e a 'informação sObre ~ seU projeto 
de .lei, que V. Ex• me· fez ·chega'r às m'ãos.' Já o ~qrihecia 
antes·, mas confesso quC1·foi a prime,ir;a vez qu.e vi um programa 
de Imposto de Renda negativó. · · 

· Aj>etlas pe'rguntei ao' SenadOt Stiplicy'q'ual seria a possibi­
lidade~ por exeni.plo; de uma vez aplicado esse proje'to Como 
lei, qual seria a possibilidade - repito - de teimo~ pelo 
menos uma renda mínima compatível com o salário mínimo, 
que· no momento se estabeleCeu no País, com a obrigação 
de mantê-lo próximo dos 100 dólares. . 

E a resposta que ouvi de S. Ex• foi que, inclusive isso 
na França, corresponderiã a 2 mil dóláres. EU suponho que 

·na França 2 mil-dólares· ficam á.baixo · ... · · ' ' · 

' :·.<Ú>r. !'iluardo Suplicy ~·Nobre Senad~r Jarb,;.Passa· 
rinho, na .I~' rança existe, instituído desde ~~zembro de 1988, 
o programa de renda mínima de inserção. Segundo esse proje­
to, toda pessoa de 25 anos ou mais, cuja renda não atinja 
o pataniar de dois mil cento e poucos francos, portanto, cerca 
de 400 dólares, tem o direito a esse complemento. 

. O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu troquei a moeda. 
E, no entanto, o salário mínirito da França é bem maior. 

Também eu diria a V. Ero que estou inteiramente de 
acordo com a aquisição que a política prevê, a política do 
PT, de estoques governamentais. 

Eu tive uma pequena experiência, quando Governador 
do Estado do Pará, de fazer quebrar uma cadeia especulativa 
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na venda do jabá, da carne seca, da batata, da cebola e, 
particularmente, do feijão. E a partir do momento que conse­
guimos isso, criaram uma companhia que não tinha o objetivo 
de estatizar, evidentemente, uma produção daquela natureza. 
Eu fui buscar no Paraná os excedentes de produção, colocamos 
no Pará e chegamos a obter reduções de 50% do custo, elimi­
nando uma cadeia meramente especulativa que fazia fugir 
do mercado de vendas de Belém o produto, na medida em 
que crescesse o preço para então ele aparecer. 

Veja V. Ex• que depois isso foi eliminado. Os governos 
posteriores não quiseram colocar aquilo que eu pretendia ter 
como instrumento regulador; eu queria ter um estoque regula­
dor, que é o que está aqui no programa do PT. Se tívermos 
um estoque regulador, seremos capazes de comparar aquilo 
que se fala tanto hoje: de oligopólio, de ganância, de violências 
praticadas contra o bolso do consumidor. 

Não era, em nenhum momento, idéia de estatizar a produ­
ção de arroz, de cebola, de feijão no Estado do Pará. Era 
uma vergonha que o Pará importasse feijão, como é uma 
vergonha maior que o Brasil já tenha importado feijão, já 
tenha importado milho, num momento em que o País talvez 
se voltou para uma economia de maior exportação, e determi­
nadas áreas exclusivas no Estado que V. EXl representa aqui 
tão bem, deixaram de produzir alimentos básicos à população, 
para produzir alimentos que poderiam ser exportados para, 
digamos, as chamadas váCas francesas -estou me referindo, 
naturalmente, à pecuária. 

Dizia o Ministro da Agricultura do Governo Collor, que 
cada vaca francesa recebe um subsídio de 2 mil dólares dado 
ao fazendeiro, com o objetivo de evitar o êxodo rural, porque 
concluíram eles, na França, que era muito mais caro manter 
essas pessoas, quando viessem para as cidades maiores, com 
as exigências de serviço público, do que subsidiar a agricultura. 
Daí o problema que há até hoje com as resistências francesa 
e dinamarquesa ao Projeto de Maastricht. 

Sou inteiramente favorável a isso, Sr. Senador Eduardo 
Suplic}t, como sou à recomendação que está aqui de armaze­
nagem. Peço apenas a V. Ex• que não me considere um provo­
cador, mas entristeceu-me verificar o final do encontro do 
PT com o Presidente Itamar Franco, quando o Presidente 
do Partido de V. Ex•, ao sair do Palácio, disse à televisão 
que a posição do PT agora é de oposição ativa e prepositiva, 
se não me engano. Isso me lembrou até um pouco a gramática: 
se seria alguma coisa de sujeito oculto por zeugma progressiva, 
por exemplo. Aí o sujeito apareceria. 

De maneira que, quandõlhe perguntaram sobre a execu­
ção, ele disse: - nós apresentamos o programa, mas não 
quereníos gerenciá-lo. 

Permita-me, nobre Senador Eduardo Suplicy, que eu re­
vele a V. Ex• um joke, um chiste, que o então Ministro do 
Exterior do Brasil, o Embaixador Mário GiQson Barbosa, 
me contou. Era a velha estória do desenho animado do gato 
e os ratos. Os ratinhos passaram a vida toda provocando o 
gato, até o momento em que o gato colocou a pata sobre 
um deles. O outro foi para o forro, e o que estava na iminência 
de ser devorado disse: 

".._Você é um canalha, um covarde! Nós provo-
camos esse gato o tempo todo e agora você se esconde? 

-Eu não me escondi. 
Perguntou-lhe novamente: 
- O que estava fazendo você? 
-Estou planejando. 

Continuou o outro: 

- Então, planeja depressa, porque se não eu 
passo para a goela deste gato. 

-Acabei de planejar. 
-E o que devo fazer? 
-Vira-te num buldogue. 
-Mas, como? 
-Eu planejo, você executa- disse." 

Penso que o PT levou ao Presidente Itamar Franco preci­
samente isto: planejou e, agora, ao Líder do Governo, Pedro 
Simon, que nos dá a honra de !)C encontrar presente, vai 
caber a missão de executar. Vai virar de gato para buldogue 
para poder resolver esse problema. 

Permita-me apenas um tipo de facécia amiga, fraterna, 
porque ficou essa dúvida se os planos, como dizia há pouco 
o Senador Ney Suassuna, são planos apenas pour épater le 
bourgeois ou se, de fato, os planos são para ter execução 
prática. 

o Sr. Eduardo Supllcy - Senador Jarbas Passarinho, 
~ me permite, mais uma vez, eu gostaria de aparteá-lo. 

O SR- JARBAS PASSARINHO- V. Ex• tem a palavra. 

O Sr. Eduardo Supllcy ~Em primeiro lugar, quero res­
saltar um aspecto com o qual estou de pleno acordo com 
V. Ex~: é sobre a importância de haver políticas de abasteci­
mento, de armazenamento, e que a cada momento estejam 
atentos para distribuir os bens à sociedade a qualquer escassez 
que houver, fruto da especulação dos preços de maneira inde­
vida e que, com razoável planejamento e ação governamental, 
podem ser neutralizados. Aliás, a lição relativa a essa questão 
de armazenamento de bens para enfrentar crises e; inclusive, 
a própria fome, vem de muito longe: dos ensinamentos da 
Bíblia; vem, por exemplo, das recomendações feitas por José 
ao Faraó do Egito, interpretando o sonho em. que o Faraó 
vira sete vacas gordas e sete vacas magras saindo do rio e 
depois sete espigas de milho bem granadas e sete espigas 
muito secas. Disse-lhe· que haveria sete anos de boa safra 
e sete anos de escassez, e que seria necessário seu governo 
recolher um quarto da produção havida nos sete anos bons 
para ter, depois, o que distribuir ao povo nos sete anos de 
escassez. São princípios antigos que a História da Humanidade 
nos trouxe, mas aos quais nem sempre os governos estão 
atentos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Eu diria que há uma 
espécie de antecipação bíblica no setenato francês. Ex• tamen­
te por isso, o Presidente da França é eleito para um mandato 
de sete anos. A alguns _cabem sete anos magros e a outros, 
sete anos gordos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Coincidentemente, hoje, recebi 
uma delegação chefiada por um ministro da Inglaterra. E 
como estamos diante do verdadeiro dilema shakespeariano 
que o PT vive intensamente sobre o ser ou não ser ... 

O SR- JARBAS PASSARINHO- O PSDB já decifrou 
a esfinge, e V. Ex~ agora entrara~ para esse campo. 

O Sr_ Eduafdo Suplky - EX' lamente. Então, diante 
desse dilema, perguntei ao ministro inglês como é na Ingla­
terra. Se, porventura, estando no poder o Partido Conser­
vador, pode acontecer de se convidar uma figura, um parla­
mentar do Labor Party; se isso seria cab(vel. Informaram-me 
os ingleses que me visitaram que isso seria inadmissível; que, 
na Inglaterra, o governo é puro, no sentido de só participar 
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aqueles que são do partido que detém o governo, e vice-versa. 
Inclusive os seus representantes no parlamento devem obede­
cer a uma figura que eles chamam whip, que sai junto à 
Casa Parlamentar, verificando a presença e o voto dos depu­
tados e senadores. Entendo que é normal um partido, sendo 
opositor, apresentar sugestões para a sociedade, ou mesmo 
para o governo. E, se este· as aprovar, muito bem; agora, 
se a afinidade for crescente e tão grande a ponto de o governo 
ver cada vez mais a acatar as idéias de um Partido como 
o dos Trabalhadores, a dinâmica do processo e o dilema sha­
kespeariano poderão, inclusive, se tomar mais intensos ainda, 
especialmente até junho, quando o Encontro Nacional do 
PT estará analisando, novamente, a questão da Ministra Luíza 
Erundina. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS· PASSARINHO - Essa ilustração que 
V. Ex• dá do caso inglês - em uma tentativa de adaptá-lo 
ao caso brasileiro - leva-me a duas conclusões com as quais 
não sei se V. Ex• concordaria, embora eu não lhe provocasse 
mais apartes; não porque não o quisesse, ao contrário, me 
agradaria muito. 

A primeira: na Inglaterra temos, nitidamente, um caso 
quase estrito de bipartidarismo. Dois partidos: um está no 
governo, o outro está na oposição; daí o shadow gabinete. 
Seria um pouco estranho que houvesse um convite para que 
o Ministro do Trabalho, por exemplo, do Labor Party, fosse 
convidado pelos tories para ser o Ministro do Trabalho do 
Governo de Sua Majestade. 

Mas, o pior é que concluo - e não sei se concluo mal 
- que, quando V. Ex~ cita o fato, critica o Presidente da 
República e não o PT. Quando V. Ex• diz que seria inconce­
bível que o governo ou o partido que está no poder convide 
o oposto para fazer parte 'desse governo, V. Ex• está fazendo 
uma crítica a quem fez o convite, e não a quem o aceita. 
Permita-me tirar essa ilação e ficar, de algum modo, abrigado 
na trincheira de não ouvir mais a contestação de V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy - Realmente, estou de acordo 
com a crítica relativa ao fato de não ter o Presidente Itamar 
Franco dado tempo à Ministra Luíza Erundina para consultar 
a Direção do meu Partido e saber se seria adequado, ou não, 
participar do Governo. Esta, mantenho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• me permitirá 
não entrar em profundidade, porque esse é um assunto da 
cozinha interna do PT. Eu não diria da cozinha intestina do 
PT, dos assuntos intestinos do PT, mas da cozinha interna 
do PT, sem dúvida alguma, e não me cabe discutir a matéria. 

Apenas lembrei-me de uma coisa, nobre Senador Suplicy, 
que me deu a honrà de algumas vezes me visitar no Ministério 
da Justiça: quando o meu PDS disse que iria partir para a 
Oposição, pedi uma reunião da bancada no próprio Ministério 
da Justiça- e isso é fato notório. Reuni a bancada e disse: 
"Se vocês partirem para uma linha de Oposição ao Governo 
atual, Dão tenho· por que estar aqui; acompanharei o Partido. 
Mesmo que possa discordar da linha de vocês, irei embora". 
E não estava preso à rigidez da disciplina intelectual dos quar­
téis e menos ainda do centralismo democrático que alguns 
ainda hoje cultivam no Partido de V. Ex• 

O Sr. Almir Gabriel- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o nobre Senador 
Almir' Gabriel, a quem provoquei no início deste discurso. 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Jarbas Passarinho, pri­
meiro g~ero festejar o discurso de V. Er que, como sempre, 

trata com profundidade e leveza o assunto, por mais grave 
e sério que seja. Torno a imprdsão de que V. Ex~ faz hoje 
uma primeira abordagem do prOblema e que voltará a ele, 
analisando-o com mais intensidade num outro momento. Co­
mo tenho uma profunda formação técnica, vou preferir, real­
mente, discutir numa próxima Oportunidade, numa oportu­
nidade vindoura do seu discurso. Mas houve pelo menos dois 
ou três pontos colocados por V. Ex• que me interessaram 
particularmente. Um deles foi na leitura do artigo do Sr. 
Antônio Ermírio de Moraes, que também tive oportunidade 
de ler. Fiquei chocado com a frase onde ele diz que falta 
vergonha. Minha pergunta: falta. vergonha a quem? Gostaria 
que o Sr. Antônio Ennírio de Moraes respondesse, porque, 
se me lembro, o Produto Interno Bruto brasileiro de 1960 
era de ÚS$80 bilhões. Hoje, o Banco Central diz que o nosso 
Produto Interno Bruto chega a US$430 bilhões, o formal; 
algumas autoridades da área econômica di_zem que se situa 
entre US$170 bilhões e US$200 bilhões, o informaL 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Alguns dizem que é 
mais. 

O Sr. Almir Gabriel- Já chegam, inclusive dentro do 
próprio Ministério da Fazenda, 3 afirmar que o PIB informal 
chega a US$490 bilhões. Se é verdadeira aquela famosa equa­
ção que os economistas têm de Aue o produto é igual a um 
terço do capital, a tal relação PK, que eles sempre fazem, 
teríamos passado de um Produto Interno Bruto de US$80 
bilhões para um capital, naquela altura, de US$240 bilhões, 
capital este que envolve o Estado, a empresa privada, enfim, 
a totalidade do País. Ora, se Passamos, desde 1960, para 
algo em tomo de US$600 bilhões de Produto Interno Bruto 
formal e informal - sem chegar a esse exagero que está 
sendo colocado hoje, de US$ 490bilhões- teríamos, então, 
um capital no País de US$1,8 trilhão; isto é, temos um capital 
de um trilhão e oitocentos bilhões de dólares, isto é, passamos 
de duzentos e quarenta para um trilhão e oitocentos bilhões 
de dólares. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Num período curto. 

O Sr. Almir Gabriel- Num período não maior do que 
32 anos. Sem dúvida nenhuma; isso tem a ver com os bens 
naturais que o Brasil tem, como ele os utilizou, como ele 
os transformou em riqueza, tem a ver com os empréstimos 
~xternos que foram tomados pelo País, com os empréstimos 
internos, tem a ver com a redução dos salários, principal­
mente, com essa condição, a do esmagamento dos salários 
ao longo desse tempo todo. É dito com freqüência que, na 
época de Juscelino Kubitscheck,'a massa salarial representava 
55% da renda naCional, e hoje se diz que ela se situa em 
torno de 28% - o menor núrilero que já vi - a 35% -
o melhor de todos 9s números .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. EX' me permité 
uma breve interrupção, ao meu tempo de Ministro do Trabà­
lho e Previdência do.-Govemo Costa e Silva, dizia-se e garan­
tia-se que a participação dos salários na formação da renda 
naciodt\ultrapassava 65%; hoje, talvez, um terço. 

O Sr- Almir Gabriel- Isso daf foi para quem? Foi para 
a empresa privada brasileira: Eu perguntaria: falta vergonha 
a quem? Estamos falando de maneira correta ou estamos 
apenas lançando uma frase'? Quero fazer um outro comen· 
tário. Quando V. Ext comentou a alegria de informar que 
tinha visto uma anciã, uma seilhora de 70 anos, podendo 
ler· o seu discurso junto com suá. neta_, e toda a emoção com 
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que lia, na verdade, a resposta do "econometrista" foi de 
que o investimento não valeu a pena. 

O SR JARBAS PASSARINHO - Foi um mau investi­
mento. 

O Sr. Almir Gabriel- Um mau investimento. Às vezes; 
faço uroas perguntas meio contundentes. Eu não diria qu_e 
fosse a mãe do "econometrista" que foi citada, mas· a mãe 
de quem quer que fosse. Pelo fato de ter 70 anos, não vale 
a pena investir na s~úde e no bem-estar, na maneira de viver? 
Para alguns, sim, para outros, não. Precisamos realmente dis­
cutir com bastante profundidade essa questão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Quem deveria ser prio· 
rizado para ser educado e quem deveria ser priorizado para 
ter saúde. 

O Sr. Almir Gabriel- Ex•tamente. Quem, no final das 
contas, será o juiz de todas essas coisas? Temos que, numa 
visão mais humana, roais solidária, construir efetivamente uma 
sociedade em que a esperança de vida daqueles melhor posi­
cionados dentro da sociedade possa ser igual ou próxima a 
dos mais humildes, e que a mortalidade infantil não seja em 
níveis tão brutais como ocorre neste País. Eram os dois pontos 
que eu desejaria colocar. Mas faço questão de me preparar 
para o discurso de V. Ex~, que, tenho a certeza, será da 
maior importância para este País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado, Sena­
dor Almir Gabriel. Creio que todos nós devíamos nos imbuir 
dessa responsabilidade. No momento em que há um plano, 
já que não há o outro, porque o Promosafra é apenas uma 
solução de emergência, para tentar eliminar alguns desper­
dícios. Mas quando há uma política nacional- e daí eu justi­
ficar exatamente a continuação de uma secretaria de estratégia 
nacional para as polítícas diversas-, é absolutamente impor­
tante que façamos repercutir isso aqui, que é uma caixa de 
ressonância nacional. 

O Sr. Almir Gabriel- Eu queria fazer mais uma coloca­
ção, se V. Ex~ me permite: quem mais usufruiu do desperdício 
nacional? É uma resposta que a sociedade brasileira e as elites 
brasileiras vão ter que responder de maneira bastante ::;éria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - São perguntas que 
ficam no ar, no momento, estão registradas"na minha cabeça. 
De quero é a vergonha? A quem falta a vergonha? Quem 
mais se aproveitou disso? 

Preliminarmente, poderíamos dizer, desde logo, se a cau­
sa fundamental, hoje, está na falta de investimentos, precisa­
ríamos verificar, por que não houve investimentos. 

Se depois nós podemos justificar - porque as estradas 
brasileiras, as rodovias, que chegaram à beleza que eram ao 
meu tempo- e V. Ex~ sabe disso, pois podíamos vir rodando 
sobre asfalto bom, de Belém do Pará a Jaguarão, e hoje 
só temos as demonstrações, nas televisões, das estradas que 
causam as mortes - por que perdemos tudo isso? O que 
foi feito? Qual a culpa que nós mesmos, por exemplo, Consti­
tuintes, tivemos no momento em que eliminamos o Imposto 
Único sobre Combustíveis e Lubrificantes Líquidos e Gasosos 
e_ deixamos o DNER sem recursos? Sob o fundamento defen­
dido pelo ilustre economista do Partido de V. Ex~, muito 
competente, o Deputado José Serra, de que ao invés de ~ivi­
dir, desde logo, as coisas e vinculá-las era melhor ter o conJun­
to e a partir do conjunto atender p'rioridades? Teoricamente, 
perfeito. O resultado que tivemos, V. Ex~ viu e nós, do Pará, 

sabemos as queixas que temos, inclusive da região de Santarém 
-citei Cuiabá-Santarém - o malogro da produção agrícola 
daquele povo, porque não pode sequer chegar com o seu 
produto até à área de comercialização. . 

Agora o curioso-V. Ex~ testemunhou, porque, naquela 
altura, já era um brilhante médico no Pará, quando fui Gover­
nador- é que quando consegui quebrar aquele elo de explo­
ração, o que aconteceu comigo? O Comandante da Polí~ia 
Militar, que era um Oficial do Estado-Maior- era a primet_ra 
vez que a Polícia Militar do Estado do Pará tinha um Ofictal 
do Estado-Maior no seu comando - entusiasmou-se demais 
com aquilo e eu fui convidado a ir até o cais para ver chegar 
o navio que tínhamos fretado, com toda aquela carga. Houve 
música. A Banda de Música da Polícia Militar tocou enquanto 
o navío aportava. E a crítica que recebi, naquela altura -
enquanto .eu conseguia diminuir o preço dos pr_odutos que 
eu chamaria de cesta básica - , foi a de que eu tmha levado 
o "feijão musical" para o Estado do Pará. Já que não se 
podia discutir de outro modo, criticou-se a música. 

O Sr. Josapbat Marinho- Permita-me V. EX' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço, com muito orgu­
lho, o nobre Senador pela Bahia, mestre Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Jarbas Passa-. 
rinho, gostaria de fazer apenas uma rápida observação, até__ 
porque ficou bastante claro que V. Ex~ voltará à tribuna pa~a, 
desdobrar este assunto. Queria apenas situar que a essêncta' 
de seu pronunciamento envolve o problema das condições., 
de vida do homem. Nesse problema das condições do homem 
há políticas que devem, sem dúvida, ser estabelecidas. Mas 
eu deixava à sua reflexão esta observação. Não bastam as 
políticas; é preciso que elas se traduzam num plano objetivo 
e adequado, porque, sem o plano objetivo ·e adequado, as 
políticas se perderão como se têm perdido entre nós na varia­
ção de critérios e de procedimentos, segundo a concepÇão 
de governantes e de burocratas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado, Sena' 
dor Josaphat Marinho. 

Tenho completa adesão à idéia de V. Ex~ Não há nenhuma· 
política que possa ser bem-sucedida se os planos que dei~' 
decorrem, e obrigatoriamente devem decorrer, comprmne:. 
terem o objetivo a ser conquistado. É a mesma coisa quC, 
na minha tática, no tempo de Oficial do Estado-Maior, teJ~ 
uma bela ordem de operações que não fossem bem executadas 
pelos regimentos que estivessem em ação. V. Ex~ tem inteita~ 
razáo. 

Mas, para voltar a este assunto, gostaria de contar com 
a participação de ilustres Senadores que temos na Casa e, 
muito especialmente, do Senador Eduardo Suplicy, porque 
defendeu por mais tempo o seu projeto do que propriamente 
a política apresentada no Palácio. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Presidente Chagas Ro­
drigues. há uma reclamação a fazer: o botão que acende o 
vermelho, quando o tempo está esgotado, não acendeu. Só 
depois de observar V. Ex• acionar aí, é que vi que o meu 
tempo está esgotado. 

Mas queria permitir-me ouvir o último aparte, que será 
do Senador Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senado[ Jarbas Passarinho, 
permito-me lembrar a V. Ex~ a questão do desperdício dos 
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programas governamentais, de acordo com a análise do Banco 
Mundial. Creio que V. Ex• já teve oportunidade de ler o 
relatório do Banco Mundial que menciona o desperdício dos 
recursos. Porque estes efetivamente vêm, ficam na burocracia, 
perdem-se no emaranhado da burocracia e não chegam à clien· 
tela- no bom sentido-, não chegam na base, onde deveriam 
chegar. Era o que eu gostaria de lembrar, se V. Ex~ me per· 
mite. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ou chegam, como 
declarei aqui, reduzidos em 20%; ou mClhor, só restam 80%, 
pois os 20% se perderam no caminho entre a colheita .e a . 
mesa do consumidor. . 

Sr. Presidente, não posso deixar de finalizar esta palavra 
despretensiosa, sem me deixar chocar pelo que ouvi um pouco 
antes de subir à tribuna, quando .se f~lou. em possibilidades 
de separatismo. 

Disse-se aqui, que, quando um nordestino vai a Porto 
Alegre, ouve os gaúchos dizerem: "Nós estamos carregando 
vocês nas costas". Nunca ouvi isso, como -nortista. 

Iniciei ininha carreira militar no RiO Grande do Sul e 
verifiquei lá, exatamente da parte das mães dos nossos colegas, 
a maior prova de fraternidade. Inclusive quando um dos nossos 
companheiros carioca morreu no lugar, as mães se reVezavam 
no velório. Nunca ouvi de um gaúcho, meu companheiro de 
Forças Armadas, em qualquer Arma, ·um@ declaração que 

. . não fosse condizente com Davi Cana barro: 

"O primeiro Oriental que ãtravessar a fronteira 
vai encontrar o sangue dos farroupilhas usado para 
assinar o tratado de paz com o Império." 

Estranho que se diga isso. Não sei por que essa idéia. 
Ainda há pouco, quando pervaguei o olhar pelo plenário, 
éramos quase todos nordestinos e dois nortistas- o Senador 
Almir Gabriel e eu . Quando chegou o Senador Ronan Tito, 
parecia também um nortista. Tenho a impressão de que S. 
E~ estava dentro da área da Sudene em-Minas Gerais. 

Desculpem-me os nordestinos, meuS ilustres Colegas e 
Paies nesta Casa, mas não entendo a declaração, como foi 

· dita aqui.- i~felizmente o, a_utor não mai~ se encontra presente 
, ~, de que 1 "se 1_10s toll).~I;II}OS indepe~d,entes, vamos entrar 
• Nra a Q],'j':P','. Exportafiam petróleo. Perfeito! Eu quero 

saber o que aconteceria ,em relação a toda a economia do . 
,.lugar. · . . . 

Lá no Norte não temos fome, Sr. Presidente! É um absur­
do falar em fome no Norte do Brasil. O caboclo atira uma 
isca animal, que ele mesmo obtém na beira do barranco, 
e apanha o peixe. 

Uma vez eu tive uma descida inesperada e violenta de 
catalina, 0ffio ofiCial d9 ~~t~o-Maior à disposição na fron­
teira. Ho,uv~ ~m temporf(ll. violento no -Solimões e pratica­
mente caímqs. O avião fp~ p~ra a margem .do rio, atracamos 
o nosso catalin~ e, em seguida, um caboclo, 4ebaixo de uma 
chuva terrível, vinha chapinhando um remo, na proa -porque 
o amazonense rema na proa com medo dos paus qu~ vêm 
de bubuia, como se chama lá, ou flutuantes-, e nos convidou 
para ir até o teso. O teso, na linguagem nortista, é aquela 
parte que fica sempre acima·da maior enchente. 

Lá, Sr. Presidente, ele 'nos ofereceu Um tucunaré, feito 
na brasa, na folha da baitaneira; o açúcar era plantado por 
ele próprio, Que tinha urita pequena moenda - era açúcar 
mascavo - ; o café também era e_le quem produzia. Só saía 
dali para buscar a cachaça e o -limão, que ele não tinha, e 
que são partes complementares da dieta. 

Fico triste quando verifico, por exemplo, Superintenden­
de da Petrobrás que fui, nos anos de 1959/1960, que colocaram 
uma torre de prospecção em Imperatriz. 

Nessa ocasião, essa cidade não tinha praticamente nenhu­
ma expressão. Aí, sim, Sr. Presidente, vi a dificuldade~ Vi 
o rio Tocantins que nem piranhá dava; vi o mercado que 
me deu a pior de todas as impressões de pobreza. 

Então, é preciso caracterizar o que é a fome, a subfome 
e identificar as regiões onde essa praga que Sylvie Brunel 
não considera como universal mas que se dá de forma seletiva. 

Entretanto, realçar de algum modo a possibilidade de 
que·seríamos países mais ricos se isoladamente fóssemos, seria 
negar que a soma é maior do que as parcelas. Teríamos que 
reinventar a aritmética para afirmar que cada parcela seria . 

· maior do que a soma. 1 

· •Não queria e não era meu
1 
objetivo terminàr ess~ verda­

deira provocação de discutirmos esse plano com essa questão. 
Mas me doeu ouvir essa referência à região pela qual tenho 
carinho especial, onde parte da minha vidaJoi feita, parte 
mais feliz da minha vida. Apenas tive que es'tudar coOu~ um 
louco porque era um concurso para a Escola Militar do Rea-
lengo, no Rio de Janeiro. . . 

Naquela ocasião, os três ·Concursos mais difíceis eram 
para a Escola Militar, Escola Naval e Politécnica do Rio de 
Janeiro. ~nquanto coleg~s meus já tinham feito dois concursos 
para a Escola Militar, já sabiam equação exponencial, eu 
ainda tinha que estudar divisão por "x" mais ou menos "a". 
Ficava, no meu quartel da Farroupilha, estudando durante 
os sábados e domingos. Faltou colocar no meu currículo que 
namorei uma gaúcha. Troquei o meu lazer pelo narnoro,.mas 
fui m~ito feliz porque namorei e casei. ·: · 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Ro<lriguesj -,-;éonc.edo 

a p~lavra ao Senador Gerson Camata.(Pausa.) 
S. Ex• não se encontra_ eni plenário. 
Cop.cedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Beze~a. 

. O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. l'ronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vivemos hoje um problema seriíssimo na Ama~ 
zónia, sobretudo quando um dos produtos básicos da regiãO, 
a borracha, não tem preço no mercado nacional e a indústria 
de pneumá~icos está impondO. a política de importação de 
borracha. 

Esse fato traz conseqüências, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, como o ,desemprego de 1 milhão de. trabalhadores na 
produção de borracha em toda a Amazónia. O mais grave 
é que,_ tendo em vista que as nossas fronteiras circundam 
as áreas de produção de drogas, estamos colocando, nos braços 
dos produtores de drogas, a alternativa para os nossos serin~ 
gueiros, produtores de borracha. 

Portanto, desta tribuna, Sr. Presidente, queremos .. reto~ 
mar, mais uma vez, o problema gravíssimo pelo qual está 
passando o setor da borracha nativa, mais sentido na pele 
e com impacto mais direto sobre o seu produtor, a família 
seringueira. 

A situação de emergência é tal, que municípios amazô­
nicos, especialmente do meu Estado, o Acre, que dependem 
central e diretamente da seringa, da economia da borracha 
vegetal, estão não apenas ameaçados de colapso financeiro, 
mas - o que é mais cruel - estão sendo vitimados por um 
novo êxodo rural. 

Famílias de seringueiros, sem nenhuma perspectiva de 
sobrevivência - meSJ!l9 se considerarinos o seu mo4o de 
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vida anterior, já precaríssimo -,estão migrando para as peri­
ferias miseráveis de Rio Branco, que, outrora, mais calma 
e pacífica, hoje já aparece nas estatísticas policiais como uma 
das capitais mais violentas da Amazônia. · 

Por outro lado, já começam a surgir notícias do corte 
de seringueiras e a exportação de sua madeira, reconheci­
damente apreciada no exterior para a indústria de móveis. 
Isso é grave e, nesta avaliação, um desserviço âs comunidades 
que sobrevivem da produção do látex. 

Além do processo extremamente preocupante que vem 
ocorrendo no campo das drogas, a questão já denunciada 
por nós na Amazônia é a seguinte: nas condições concretas 
daquela nossa região, que faz fronteira com focos mundiais 
da produção e da rota da droga, não há a menor dúvida 
de que destruir a economia da borracha nativa é reforçar 
a "economia .. da droga. · 

Não pretendo me deter na análise das razões, mas o 
fato é que, infelizmente, uma coisa leva à outra. Levar a 
borracha nativa à bancarrota é deixar parte importante dos 
trabalhadores rurais da região sem opção. Objetivamente, 
equivale a estimular a perversa - de todo ponto de vista 
-opção dJI droga. Um ªbsurdo. 

Todos esses fatos, toda essa crise violenta da borracha 
nacional, também acaba levando, como resultado concreto, 
objetivo, ao fortalecimento do cartel industrial multinacional 
que domina a borracha no Brasil e termina levando ao fortale­
ciJnento da borracha natural estrangeira, que está entrando 
maciçamente em nosso País. E pior, entra pesadamente subsi­
diada embutindo 68% de subsídio, como é o caso da borracha 
do sudeste asiático que está invadindo o nosso. País . 

Temos bâtido nessa tecla, procurando mostrar que a polí­
dca chamada neoliberal do Governo Collor multiplicou e acen-. 
·tuou esses problemas.já crônicos. Temos procurado mostrar 
que ao "desproteger" a economia nacional da borracha, esta­
mos "protegendo'' os cartéis como a Pirelli, a Good Year, 
a. Firestone e a Michelin que praticamente dominam monopoli­
ticamente pneus, artefatos de borracha, controlando tudo, 
fora e dentro do nosso País. Uma situação inaceitável de 
todo ponto de vista, seja social, seja produtivo, seja em termos 
da soberania, que precisa ser revista, analisada e atacada com 
muita seriedade, caso contrário, vamos ao colapso total, esta­
remos com mais um setor estratégico rigorosamente monito­
~ado pelo caPital internacional. E nossos seringais, pura e 
snnples01ente, deixarão de existir, já que não lhes interessa, 
pois Ç fund~ll!e~~al!_ll~~te _um p~o~l~l!!a_da regiá~ ª-mazôi!@l,_ 

_É por ess~ razão que- vemos com a maior simpatia a 
medtd~ d~ Presidente Itamar Franco, no sentido de implantar 
a Co!Dt~sao da Borracha. Com um prazo de trinta dias, essa 
Co~tssao deve propor medidas de emergência, de curto e 
médio prazo para o setor, tendo em vista- como diz a Portaria 
de 25 de janeiro último que instituiu essa Comissão -a crise 
de escoamento da produção e de preço no setor. Há mais 
de nove meses que praticamente não existe preço para a borra­
·cha1 e o quadro atual, impressionante, é de 10 mil toneladas 
de borracha natural estocadas na Amazônia e 4 milhões de 
pessoas que dependem diretamente da borracha em estado 
de extrenta petição de miséria, como denunciei antes, 

Essa Comissão interminísterial, coordenada pelo Ibama, 
inclui representantes dos Ministérios da Fazenda. Indústria 
e Comércio e Seplan e tem funcionado a pleno vapor, ouvindo 
os vários setores da cadeia produtiva da borracha, desde as 
reservas extrativistas até as multinacionais dos prteus. Dentro 

de poucos dias, ela deverá estar sugerindo medidas ao Presi­
dente Itamar Franco. 

Pela importância que damos a essa iniciativa, tratamos 
de participar dessa Comissão na condição legalmente possível, 
ou seja, como observador, através de um assessor que designei 
para participar ativamente dessa Comissão. Procuramos nq_s 
fazer representar, nas sucessivas reuniões da Comissão, atra­
vés da nossa assessoria, e, desta tribuna, ao mesmo tempo 
em que aguardamos os resultados da Comissão, queremos 
manifestar nossas sugestões e preocupações com relação ao 
problema da borracha. 

.Em primeiro lugar, destacamos que o nosso objetivo tem 
que ser bem claro: por um lado, não se pode permitir que 
a família seringueira continue vegetando em condições subo­
manas, como tem acontecido; por outro, não se pode permitir 
que se leve às últimas conseqüências o desmanche da econoDlia 
da borracha amazônica. Nem uma coisa nem outra. Isso sem 
falarmos no problema crucial da cartelização do setor por 
quatro multinaciomais 9ue_ dominam o mercado. 

Toda a política nesse campo precisa levar em conta não 
apenas aquela necessidade de -sustar a destruição do setor 
que vem sendo feita. através da borracha importada e subsi­
diada, não apenas o problema da cartelização da indústria 
consumidora de borracha, mas também um aspecto que temos 
reiterado em nossos pronunciamentos que é a necessidade 
de se começar a pensar no apoio a pequenas indústrias locais 
de transformação da borracha, ali mesmo, na Amazônia, para 
a produção de artefatos, de produtos de imediato consumo 
local e popular. E, junto com is~. a diversificação produtiva 
dos sistemas agroflorestais, isto é, de forma que o seringueiro 
passe a não depender apenas da seringa. Com o seringueiro 
ocupando-se de outros produtos da floresta, como as frutas 
(cupuaçu, açaí, etc.)~ o dendê, a castanha, o babaçu, as ervas 
medicinais, alimentos, sobretudo, oleaginosos. 

Para nóS não f8Z sentido que se permita a dissolução 
dos seringais da Amazônia ao mesmo tempo em que nós, 
povos da Amazóoia, precisamos "importar" do Sul do Pais 
artigos de borracha que nos chegam tremendamente êncare­
cidos pelo frete, artigos que poderiam ser perfeitamente fabri­
cados lá mesmo, na Amazônia. Se nesse momento, Sr. Presi­
dente, cai a produção e se extingue a retirada dos seringueiros 
de toda a região produtiva de· borracha, daqui a pouco, na 
Amazónia, tem que se comprar artefato de borracha -pela 
total extinção do setor - que vem do Sul, importados, por 
falta de uma política apropriada de manutenção dos seringais 
da Amazônia ativados. 

Sandálias rústicas, tapetes, componentes de borracha, é 
preciso ver o que se pode produzir por lá, é preciso se investir 
em pesquisa nesse campo (artigos de borracha que podero 
ser produzidos in loco~ a partir dos seringais), é preciso investir 
em incentívos industriais, o que não se pode é permitir que 
se prossiga com a política dos governos anteriores, poütic:l 
de terra arrasada em relação à borra~ha amazônica. 

· O quadro atual é: produtor da borracha falindo, benefi­
ciador de borracha falindo e o das multinacionais da borracha 
lucrando cada vez mais, vendendo pneus - como a imprensa 
está cansada de mostrar- a preços bem acima da inflação; 
nem sequer existe economia de mercado no setor. 

A borracha subsidiada da Malásia está sendo ímport::Jrh 
legal e ilegalmente em massa; uma bnrrar'h·· 
pelo subsídio (68%) que traz cmbulid .. , 
que a produzida aqui no Brasil. 
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E tem mais: esses cartéís são os que detenntinam as nor­
mas técnicas para a compra da borracha. O MIC tem normas 
técnicas feitas a partir de reuniões com a indústria da borracha, 
mas, na prática, esses quartéis terminam impondo outras nor­
mas, de forma que acabam, no final das contas, recusando 
a borracha nacional ao seu bel prazer. Usam dois pesos e 
duas medidas, sem falarmos no constante desrespeito ao con­
tingenciamento do lhama. O nosso País não pode continuar 
dependendo muito mais das decisões de quatro grupos econô­
micos internacionais do que me~mo de uma polftica nossa 
nacional da borracha. 

Essa é a questão que o Presidente Itamar está querendo 
atacar e que nós apoiamos e continuaremos lutando para que 
as medidas de fundo sejam tomadas, especialmente para que 
seja impedida a destruição de um setor econômico da Amazô­
nia, que é ecologicamente correto, extrativista, valorizado 
pela Eco-92, que se baseia na preservação da seringueira, 
na preservação auto-sustentável dos sistemas agroflorestais 
e, acima de tudo, na fixação do homem no campo, sendo 
um aspecto central se considerarmos apenas essa questão da 
permanência do seringueiro no campo, em vez de ser tangido 
para a favela das cidades. Já se justifica uma preocupação 
extrema, urgente e estratégica do setor. 

· Daí o nosso apoio à criação dessa Comissão, nossa preo­
cupação com o fortaleCimento do Ibama, órgão executor da 
política da borracha no País, e, ao mesmo tempo, nossa pers­
pectiva com relação às propostas que emergirão da Comissão. 

Esperamos que dali saiãm propostas no sentido de garan­
tia do preço da borracha nacional; medida no sentido de forta­
lecimento do contingenciamento; medida no sentido de apoio 
tecnológico e de meios; insumos ao seringueiro, sobretudo 
àquele organizado em formas coletivas; cooperativas de pro­
dução e beneficiamento de borracha; medidas de apoio à di­
versificação da base produtiva da família seringueira, de apoio 
social direto, através de moradia, escola, unidade de saúde, 
enfim~ de elevação da sua qualidade de vida; e medida que 
leve em conta a possibilidade da transformação industrial local 
da matéria-prima- a borracha- e de outras matérias-primas 
da região, que podem receber valor agregado, como, por 
exemplo, a industrialização da madeira, com base nos projetos 
de mane_jo sustentado _e_ replantio das espécies retiradas. 

Assim, Sr~·Presidente, primamos, pois, pela defesa da 
transformação industrial local da matéria-prima, tanto da bor­
racha como de outras da região, como a madeira, que podem 
adquirir valor agregado de maior definição tecnológica e que 
podem ser processados in loco, gerando divisas e, sobretudo, 
uma quantidade maior de empregos, apontando na direção 
da redenção nacional, no fortalecimento do mercado interno, 
em especial e mais urgentemente, do mercado de baixo poder 
aquisitivo naquela região. 

Sr. Presidente, aguardamos com ansiedade os resultados 
dessa Comissão constituída pelo Presidente Itamar Franco 
e esperamos que tais resultados se traduzam em fatos concre­
tos, que possam, de imediato, estabelecendo o preço da borra­
cha e criando condições que permitam, a partir da existéncia 
do preço, da comercialização, da. industrialização in loco, 
maior digílidade para o seringueiro, para o homem da floresta. 
Por outro lado, uma política firme, que não permita que a 
cartelização, no caso da borracha,-que define toda uma política 
de cartéis das quatro grandes empresas, ~mo a Mic,helin, 
a Firestone, a Good Year, a Pirelli, que definem a política, 
mantendo os Preços mais eleva~-º~·-~~ c:!_a infl_!~~~·-estabe-

leçam normas para que o Governo continue se submetendo, 
como os anteriores. 

Nesse sentido, apoiamos firmemente as medidas adotadas 
pelo Presidente Itamar Franco, no.sentido de estabelecer con­
dições corretas e apropriadas pará resolver os problemas do 
setor e estabelecer uma política nacional em relação ao preço 
da borracha e, sobretudo, voltada ao beneficiamento daquelas 
camadas do setor produtivo diretamente ligadas. Enfim, impe­
dir a ameaça mais grave, que é a colocação do setor nos 
braços do narcotráfico, tendo no contingente e na clientela, 
que é o seringueiro, trabalhador do campo na Amazônia, 
mais uma presa fácil, pelas condições estabelecidas, como 
hoje está acontecendo, por falta de preço absoluto e de uma 
política apropriada para a extraçãO de borracha na Amazônia. 

Dessa forma, portanto, Sr. Presidente, esperamos que 
as medidas adotadas pelo Presidente Itamar Franco atinjam 
os objetivos e possamos dar início"à solução de um gravíssimo 
problema. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sll- ll:OOAmm SUH.ncY -Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O Sa. ll'mESUW:l'l'm (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a V. EX' · 

O Sll- IXOOAilllW SUA.l!CY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do omdor.)-Sr. Presidente, gostaria de registrar 
que na manhã de boje tive a oportunidnde de dialogar com 
a Ministra do Planejamento, Y cdn Crusius, sobre o Programa 
de Garantia de Renda Mínima que institui no Brasil o Imposto 
de Renda Nef!lllivo, numa reuniio preparatória que o Ministro 
Paulo Haddad marcou para logo após o cmnnval. , . 

Gostaria de re!SOltar que dunmte 90min pude observar 
o interesse manifestz>do pela s .. Ministro Y cdn Crusius, não 
apenas sobre a posai~ de se instituir no Brosil o Progra­
ma de Garantia de Renda Mfllimn, como trunbht examiná-lo · 
à luz de termos forma eficiente de ermdicar o problema da 
polmz8 no Brosil. 

Avalio que esse instrumento poderá ser muito significa­
tivo, à medidn em que a Câmara dos De""ll:dos enminar, 
apreciar este projeto, co km{l<nloste nno. Considero impor­
tante que as lWlorid!::des e<OD6niials e o proprio Presidente. 
Itamar Fnmco J'OSIIO'il ClUllllinar com atenção as vantagens 
desse instrumento de polftica econ6alica zo !zelo de outros . 
que estio oezdo S>I(IOridoo pom que se al2que ,di: frente e 
com prioridcde o p;obl:m da err~ da pobreza no 
Brasil - oJi6s - , ~ um cloo objetiws b6sic:os 
da oao:iooalicll::, el!JllCI003 na Constituiçtn brnaileirn. 

Era o re(!i:ltro que @l:liDrin de fuzer, Sr. Presidente_ 

O !m~ (Ch!lijos Rotlrit!=) - Concedo 
a palavra co ~ SeDc<tot Alfredo Compos· 

O !l!i. ~C~ (PMDB- MG- Pronuncia 
o oepmte cf::l:on:o_)- Sr. f'let:bsle, Sr" e'Sn. Setwlores, 
o Suplemento I.berorio do 1:2:= Clc:1ó, o jmDol oficial do 
Gowmo do &!cs!o c!: Mbt::J Gm:::'n, ~. neste ano 
de 1993, vinte e tete (Z7) !:r= b f'lria)@rin. 

~a maia Cllli(jn p;:lsli11 çJ<o c!= l)l!ot:ro, 1t0 Bmoil, atual­
mente. E tem"""' llict6rio ri'!'" Ôi •o de re~. 

O Suple=Dto tm. cricl!o DO """ c!: 1%ti pdo escritor 
Murilo Ru~. ~ c:oatisln milt2iro w:a<ilcbotcdo um 
dos cai&obea do cl!r=:or!!o "reoli>so footáltico" na literatura 
.do ..... liu:utle 031-........,.ix:oti:o_ ' 
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Foi ele quem criou o regimento interno do Suplemento. 
De acordo com esse regimento, o Suplemento tem um secretá­
rio, nome&do pelo diretor da Imprensa Oficial de Minas Ge­
rais, com ~rcs para solicitar colaboroções (poemas, contos, 
artigos) e para remunerar seus autores. 

Murilo foi o primeiro secretário do Suplemento; aulliliado 
por uma pequena equipe de escritores e diagramadores, diri­
giu-o por alguns liDOS. 

Entre os secretários que vieram depois, é com justo orgu­
lho e satisf~ que se podem citar as pessoas dos escritores 
Wandcr Piroti, Ângelo Araújo, Mário Garcia de Paíva, Wilson 
Castelo Branco (por oito anos), Libério neves, Ruy Mourão, 
Dufiio Gomes, Pascboal Mona e Ddeu Brandão. 

O Suplemento do~ GosrC:l conseguiu, desde o inicio 
de sua existência, grande penetração, acatamento, prestígio 
e respeitabilickde, assim no Brasil como no estrangeiro. Rece­
beu prêmios necionllis, atribuídos por entidades jornalísticas 
e culturais, e o reronhecimento externo, traduzido em várias 
manifest2çõcs de apreço e respeito. 

Numerosos escritores estrangeiros, principalmente sul-a­
mericanos, de prestlgio,lbe têm envilldo colaborações de seus 
textos. Um deles, o argentino Juoo Conazar. 

Empcnhzldo em divulgnr também novas correntes e novos 
experimentos no funbito dn criação titerária, o Suplemento 
tem publicado textos de autores europeus e norte-americanos 
de vanguardn - além de brasileiros. 

Numerosos sfo os escritores brasileiros- e, particular­
mente, de Midns- que se revelaram pubticamentc nas pági­
nas desse valororo jornal literário. Longo seria citá-los todos. 

Uma cbs carzcterfsticas originais- e importante realiza­
çio - do Suplemento Literário do 1\(JC::g Gomb são as suas 
edições especiais, dcdiclldas não só a escritores, senão também 
a artistas plásticos. Esaas edições foram feitaS mormente nas 
décadns de 1970 c de 1980, e constam de textos importan­
tlssimos. 

Uma delas, que se tornou, logo ao aparecer, preciosa 
e inestimável rcllquia, foi dedi<:OOa a João Guimarães Rosa. 

Dentre "''uelns que focnlizmam a obra de artistas pias­
tiros de renome ~. deve.,. ser mencionadas as dedieadas 
a Y ma Tupinombá, Bm:ber e Inimá de Paula. 

Ao Jonao dll8 vinte e o:te = de sua fccundfssima atua­
çio, o ~nto Literllrio do~ Gairó atravessou situa­
çóes c conjunturos dif!ceis. Mlls COII<Cguiu superá-las. 

Já fuz muito te"'''' q"" o: tomou um jornal solitário, 
oobrevivente del'll:l!oiro d: umo capéci: de public!çóes que, 
infetizmznte, voi o: e~, 110 Bl'llllil. Esse feDÔmc:no 
do~ dll8 ~ literárioa dos 110111105 jor­
nais é um dm G1oio d:p!onlveio e llOO!otCl!orcs sinais de degene­
ração culturnl e intel:<:tuol elo no:mo Pllfs. 

Por SllllbmYD IÍiDgularidod:, O refiotência do l\lllltl::lo Gmib 
pnhava !lim!o mois rel:vo e d:spertnva entul!iasmo. 

lJitinlamente, pm'ém, """""' q"" esso belíssima rcaliza­
çlo culturnl elo Governo 42 Millllo 1100 tem logndo encontrar 
as soluÇ6es mois coavilt<:entes e a:deq..OO,. '""' seus proble: 
mas. 

o primeiro e grnve smtoma de lcmenrável ~ncia 
do Suplemento foi o dimimriçllo do número de suas ediçóes. 
Hli """"' d: qaotro lliiOS, deiJwu de ser semanal e tornou-se 
quinzenal. 

Easa l>lterc;OO, em si _, um prejuízo, causou prcocu­
JI"Çio a tm!m quantos v&m 110 s..p!:mento d: ~-Gemlo 

um bastião, um reduto, um veículo e um arauto c!Oilesenvol­
vimento literário de Minas e do Brasil. 

Apesar da redução do número de suas edições, o Suple­
mento se manteve, todavia, durante alguns meses, regular 
e pontual. 

Eis que, porém, aos poucos, foi ele perdendo regula­
ridade e pontualidade, num processo de desgaste que acabOu 
conduzindo, desde há cerca de dois anos, a uma situação 
de inteira irregularidade, ainda mllis, evidentemente, preocu­
padora. 

Tal irregularidade cbegou ao ponto, como se tem verifi­
cado há algons meses, de deixar de circular, para geral conster­
nação dos meios intelectuais, especialmente os literários, do 
Brasil e do exterior. 

Na qualidade de representante do estado de Minas nesta 
Casa, é meu dever interpretar os sentimentos e o pensamento 
de quantos aprenderam e II<)OS!umaram-se a ler e a estimar 
o Suplemento Literário do Mlloas Genols. 

Somos uma imensa legião, no Brasil e no mundo. E não 
podemos ficar calados diante do fato, que se antes parecia 
um perigo, nos últimos meses se consumou, do gradual desapa­
recimento da mais importante e tradicional publicação literária 
e artística brasileira, e, por isso,legírimo e irrenunciável patri­
mónio- e orgulbo do valoroso povo mineiro e de todo o povo 
brasileiro. 

Nós mineiros somos uDl povo de artistas. Em Minas, 
ama-se- e cultiva«, e pratica-se, e cria-se- cultura, litera­
tura, poesia, enfim: Arte. 

Daqui, da tribuna do Senado Federal, assembléia de re­
presentantes dos estados dessa União ebamada Brasil, lanço 
e remeto meu caloroso apelo ao ilustre governador de Minas 
Gerais, Héoo Garcia, para que volte sua criadora e eficiente 
atenção para o Suplemento Literário do Mias Germla - e 
o salve do desaparecimento. 

E mllis: ínfunda·lbe vida nova, restaurando-o na sua intei­
reza original e essencial: a de um órgão semanal, vivo, regular, 
pontual, para o bem de Minas Gerllis, do Brasil e do MundO. 

O Sli.I'USIIII!NTE (Cbaps Rodrigues)- Nio há mais 
oradores inscritos. 

Nada mllis havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, desipando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' 2, DE 
1993 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 357 do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n~' 2, de 1993 (n9 48/91, na Câmara dos D_eputa­
dos)~ que altera dispositivos da Constituição Federal (Ststema 
Tributário N acionai), tendo 

Parecer favorável, sob n• 25, de 1993, da Comissão 
.:_De Constituição, Justiça é Cidadania. (3• Sessão de 

discussão.) 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está encer-

rada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 
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Manaueto de Lavor 
Nabor JOnior 
Jooli Fogaça 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Ronaldo Araglo 

Guübettne Paimeira 
Meira Fllbo 
Raimundo Ura 
Henrique Almeida 
Dario Pereira 
Joio Rocha 

PMDB 

PFL 

' Supleatea 

Amir Lando 
Antonio Mariz 
Od Sabóia de Corvalbo 
Divaldo Suruagy 
Willon Martina 
João calmon 
Onofre Quinan 
PedroSimon 
Humberto Lucena 

Odacir Soarea 
Bello Parga 
J41io campao 
Álvaro Pacheco 
Élcio Álvarea 
Josapbat Marinho 



Muio Coou 
Jooé Richa 
BeaiVet111 

AtfoDJO Camargo 
Valmir Campelo 
LevyDiu 

NelsonWedctin 
Lavoiaier Maia 

JGnia Mariae 
Albano Fnanco 

Moiab Abrlo 

Eaperidilo AmiD • 

Eduardo Suplicy 

PSOB 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 

f'T 

Fernando H. Cardolo (') 
Almir Gabriel 
Clagaa Rodrigues 

Louremberg Nunes Rocha 
Jàau Pinheiro 
Marluce Pinto 

D&rq' Ribeiro 
Pedro Teixeira 

Vaso 
Ney Maranbfo 

Ge:raon Camata 

Jarbaa Paaaarinbo 

Sec:redrio: Dirceu Vieira M. Filho 
Ramais: 3$lS/3S14'4354/3341. 
~ Terçaa-teira~, u 10 boraa 
Local: Sala clu Comial(leo, Ala Seuador Alexandre Coala -
Ramal4344 
(') Aguardaado OF c1u liderançu partidÉiu para aa deYiclu 
altetaçOea 

COMISSÃO J)B RBIÃÇÓBS BXTBRJORBS 
B DBFBSA NACIONAL_ CRB 

(19 'IUularea e 19 Suplentea) 
Preaidente: I111puan Coala Jdnlor 

Vice·Prcoidente: Lourival Bapliata 
11hllua Snplealeo 

PMDB 
Aluizio Bezerra AniOIÚO Mariz 
lrapuan CoaiB J11Dior Flaviano Melo 
Nelson Cameiro Joio Calmon 
Pedro Simon Jooé Fogaça 
Ronaldo Araglo Nabor J11Dior 
Ronan Tiro Ruy Bacelar 
Humberto Locena (') 

PFL 
Marco Mac:iel F111Dci8co RollelllberJ 
Ci11ilbmne PalmeÍrll Joaapbat Marinho 
Lourival Baptista Raimundo Lira 
Álvaro Pacbe<X> ~lrdFreilaa 

l'SDB 
Jooé Richa Julaby Magalbfea 
Clagaa Rodrigues l!va BIBY 

PTB 
Jonaa PinheirO Levy Dlaa 
Marluce Pinto Valmir Campelo 

PDT 
Pedro Teixeira Dllrq' Ribeiro 

PRN 
Albano PratiCO J11Dia Mariae 

PDC 
Moiab Abrlo Bpltác:io Caleteilll 

PDS 
Jarbaa Paaaarinbo Luddio Portella 

PSB -t-PT 
Vasa cedida para o PM!)B (') Vaso 

Sec:redrio: Paulo Roberto Almeida Campna 
Ramais: 3496 e 3497 
~ Ouintaa-feiru, Àl10 bOraa 
Local: sala c1u ComiA(Iea, Ala Seuador Aksanclre CoaiB -
Anexo clu Co--Ramal3546 

(") Aguardaodo OF daa lideraoçaa partidÉiu p8111 88 deYidaa 
alteraçOea 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DB 
~-BSTRU'l'URA_ a 
(23 TIIWan:a e 23 Suplentea) 

Pn:aideDte: Jlilio Campna 
Vioc.J'reaidente: Mario Coou 

Sopleaha 
PMDB 

Flavlano Melo Amit l.ando 
WJiaon Manina CáarDiaa 
Irapuan CoaiB J11Dior Juvf:lleio Dlaa 
Nabor J11nlor Mananeto de Lawr 
Onofle Ouinao Rnnaldo Araglo .. 
Divaldo SUl1181Y Ronan 1110 
Ruy Bacelar AniOIÚO Maria 
Garibaldi Alva Fllbo Humberto Lucena 

PFL 
Dario Pereira Raimundo Lira 
Henrique Almeida Elcio ÁIYara 
Lourival Baptista Joaapbat Marinho 
J4Uo Campoa Odacir Soarea 
~lrdFreilaa MeiJ1I Fllbo 

PSDB 
Teo!A)uio Vilela Fllbo BeoiVeraa 
M4rio Coou Jutahy Magalbfea 
Fernaado H. Cardolo (") Jooé Richa 

PTB 
Marluce Pioto Levy Dlaa 
Lourembres N. Rocha Vasa cedida p/ o PST (") 

PDT 
Pedro Tcixei111 l.a'loiller Maia 

PRN 
Ney MalliDbfo Áureo Mello 

PDC 
Ge:raon Camata BpiiAeio Caleeeilll 

PDS 
Joio França Luc:ldio POIIell 

PSB + PT 
Eduardo Supliey Jooé Paolo Bllol 

PST 
Eaeu Faria (•) 

Secreddo: Cello Anrooy Parente - Ramaio 3$15 
cm6 
~ Terçu-feim u 14 boraa 
Local: Sala clu CollliaiCeo, Ala Seuador A1cxaDdre CoaiB -
AniSO clu Co-- RamoJ 32116 
(") Aguardando OF daa lideraDçaa partidÉiU para aa doVIdaa 
altetaçOea 



COMISSÃO DB BDUCAÇÃO _ CB PTB 
(ZI Titula"" e 7:1 Suplente~) 

Louremberg Nunea Rocba Presidente: Loun.mberg NWJeS Rocha LoizAlbeno 

Vicc-Prcoideate: Coutinho Jurge Jonas Pinheiro Marluce Pinto 
LevyDiu Vaga cedida p/ o PST (') 

11IUiora Suplê:ateo PDT 
PMDB Darcy Ribeiro Pedro Teixeira 

Alfredo Caiii(IOII Aluizio Bezerra Lavoisier Maia Nelson Wedekin 

Juvêacio Diaa Cid Sabóia de Camolho PRN 
Flaviano Melo lnlpuan Coata Jllnior 

Áureo Meno Garibaldl Alvea Fdho Nelson Carneiro Ney Maraablo 

Joio Calmon Wdaon Martina Jtlnia Marise Albano Franco 

Joa6Fopça Ronaldo Arqlo PDC 
Manaueto da Lawr Ronan Tito 
HWIIberto Lucena Ruy Bacelar Amazonino Mendes Gerson camata 
AmirLando Vago· 

PFL 
PDS 

Joaapbat Marinho Dario Pereira 
Jarbaa Paaaarinho Esperidilo Amin 

Joio Rocha Odacir Soarea PST 
Meira Flbo Fraltciaoo Rollemberg 
Álvaro Pacheco Guilherme Palmeira EoEas Faria(') 
JOiio Caiii(IOII Carlos Patrodnlo Sec:reWfa: MOnica Apiar Inocente-
llello Parga Henrique Almeida Ramais 3496/349713321/3539 

PSDB ReUDIOea: Quintu-feiraa, u 14 boraa 

Almir Gabriel. MúloCovaa 
Local: Sala n° lS, Ala Senador Alctandre Costa - Ramal 3121 

TeotOnio Vilela Fllbo Benl vera. (') Apardando OF das lideranças partidúias para as devidas 

Eva Blay Joa6 Richa ~~ . 

... 
' •' ''' ''I 

. ' 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(hiclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados)· 

SEÇÃO 11 (Senado Federal); , , 

Seção de Remessas Postais _ 311-3728 

Seção de Cobrança_ 311-3803 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil _ Agência 
0452-9 _ CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações _ 
Coordenação de Atendimento ao Usuário.· 


